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PREFÁCIO



A Fundação Perseu Abramo (FPA) foi criada em 1996 pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT) para preservar a memória de sua atuação socio-

política, para registrar e viabilizar trocas de experiências de mandatos par-
lamentares e períodos de gestão, e para produzir e disseminar conhecimen-
to por meio de publicações, pesquisas e estudos. 

No início de 2013, a FPA criou o Laboratório de Gestão e Política Pública 
com o objetivo de desenvolver cursos e propiciar formação em Estado, pla-
nejamento, gestão e políticas públicas aos militantes, filiados e filiadas do 
PT. Desde então foram realizadas mais de uma centena de turmas dos qua-
tro módulos de formação propostos: o Curso de Difusão de conhecimento; 
o Curso de Gestão nas prefeituras; o Curso de Especialização em Estado, 
gestão e políticas públicas; e o Curso de Mestrado profissional.

Esta publicação apresenta Trabalhos de Conclusão das turmas 3, 4 e 5 
do Curso de Especialização. Após meses de estudo, os participantes do cur-
so elaboraram trabalhos que podem aprimorar nosso entendimento sobre 
as múltiplas realidades existentes em nossas cidades e regiões, bem como 
sobre limites, possibilidades e exigências colocadas pelos marcos legais e 
culturais presentes em cada política pública.

São estudos que aprofundam análises sobre problemas sociais e de 
gestão local, gestão participativa, controle social, relacionamento estado, 
sociedade e movimentos sociais, políticas setoriais, ações afirmativas e de 
garantia de direitos, constituindo um conjunto de experiências do que de-
nominamos desde os anos de 1990 como o “o modo petista de governar”.

Ao publicar tais trabalhos, enfatizamos o princípio de que a política e a 
gestão pública não sejam assuntos para especialistas, mas que cada filiado e 
filiada do PT pode e deve ser capaz de analisar problemas com domínio de 
conhecimento, e desenvolver propostas para resolver questões importantes 
em sua atuação política e social.
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A Fundação Perseu Abramo (FPA) reafirma seu alinhamento com a 
via democrática e popular, e com a justiça social, buscando ser um espaço 
para a reflexão política e ideológica, respeitando a pluralidade de opiniões, 
a autonomia e a liberdade, contribuindo para uma nova cultura política 
brasileira.

Marcio Pochmann
Presidente da Fundação Perseu Abramo



APRESENTAÇÃO



Estudos em Gestão & Políticas Públicas

Jorge Luis Borges em Do Rigor da Ciência1 trata das pretensões cien-
tíficas à exatidão e à objetividade e da (im)possibilidade de se descre-

ver completamente um objeto em estudo. O grande poeta nos brinda, 
em um pequeno conto, com apontamentos sobre os limites da palavra 
e as criações humanas, para que um relato seja essencialmente fiel ao 
“real” que se pretende descrever ou dramatizar. Reflexão que, a nosso 
ver, abre perspectivas para estudiosos e interessados na solução de pro-
blemas sociais, e para os gestores públicos – em especial aqueles que 
buscam a mudança social e a ação política com responsabilidade e prin-
cípios republicanos como principal interesse –, analisarem situações e 
proporem soluções. Os problemas mais importantes de nossa sociedade 
são complexos, compostos por múltiplas variáveis interconectadas, e 
representam um grande desafio para serem integralmente analisados e 
compreendidos. Como regra geral, a ação política implícita na busca de 
soluções nunca ocorre nas condições ideais necessárias para seu com-
pleto equacionamento.

Lembrei-me desse ensinamento do mestre ao iniciar a elaboração desta 
breve apresentação, onde buscamos informar aos leitores e leitoras do que 
trata a publicação que ora chega às suas mãos: trata-se de um conjunto 
de Trabalhos de Conclusão de um Curso de Especialização. Este segundo 

1. OBRAS COMPLETAS. Volume II (1952-1972). São Paulo: Editora Globo, 1999 - DO RIGOR 
NA CIÊNCIA. Naquele império, a arte da cartografia atingiu tal perfeição que o mapa de uma 
só província ocupava toda uma cidade, e o mapa do império, toda uma província. Com o tem-
po, esses mapas desmesurados não bastaram e os colégios de cartógrafos fizeram um mapa do 
império, que tinha o tamanho do império e coincidia exatamente com ele. Menos interessadas 
no estudo da cartografia, as gerações seguintes entenderam que esse extenso mapa era inútil e 
sem piedade entregaram-no à inclemência do sol e dos invernos. Nos desertos do oeste perma-
necem despedaçadas ruínas do mapa, habitadas por animais e por mendigos; em todo o país 
não há outra relíquia das disciplinas geográficas. Suárez Miranda: Viajes de varones prudentes, 
livro quarto, Cap. XLV, Lérida, 1658.
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volume faz parte de um esforço da Fundação Perseu Abramo (FPA) que 
progressivamente disponibilizará, por meio de seu sítio na internet (www.
fpabramo.org.br) e de plataformas de busca acadêmica, todos os trabalhos 
produzidos pelos participantes das diversas turmas já realizadas do Curso 
de Especialização Estado e Gestão de Políticas Públicas. 

Como ensina o sábio Borges, não só é impossível descrever em 
poucas palavras o que representou o ineditismo da iniciativa inova-
dora do professor Marcio Pochmann, reconduzido à presidência da 
Fundação Perseu Abramo (FPA), ao oferecer um curso de especiali-
zação em nível de pós-graduação para os filiados e filiadas do Partido 
dos Trabalhadores (PT), como também o conjunto selecionado dos 
Trabalhos de Conclusão de Curso escolhidos para essa publicação não 
será capaz de representar os 140 TCCs produzidos pelos concluintes 
aprovados nas turmas 3, 4 e 5 ao longo dos anos de 2014 e 2015, que 
obtiveram o certificado de conclusão.

Longe disso, o modelo proposto para os TCCs desse curso, buscaram 
não apenas descrever uma “realidade”, mais do que isso, aos participan-
tes foi colocado o desafio de identificar uma situação-problema relevante 
em sua cidade, mandato parlamentar ou gestão de que eventualmente 
estariam participando e a partir do estudo e dos conhecimentos e trocas 
de experiências propiciados ao longo do curso, eles deveriam propor e 
desenvolver uma solução. A análise de problemas e demandas não aten-
didas – para a maioria da população e para a garantia de direitos básicos e 
de cidadania, em se tratando do mundo da ação política e ação partidária 
– precisa ser voltada à mudança das condições iniciais identificadas, para 
a resolução de problemas. Ainda assim é com grande satisfação que ofe-
recemos aos interessados este novo volume de trabalhos realizados pelos 
estudantes ao longo do curso.

Em um curso com tais características são forjadas experimentações 
e desafios para a formação de militantes políticos, parlamentares, técni-
cos e gestores públicos, comprometidos com a construção de formas mais 
democráticas de relação entre Estado e sociedade. Como já apontava, em 
1992, o companheiro Luiz Inácio Lula da Silva, quando da publicação do 
primeiro volume de O Modo Petista de Governar: “Nem os nossos erros, 

http://www.fpabramo.org.br/
http://www.fpabramo.org.br/
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nem a nossa inexperiência, nem a virulência com que os nossos adversá-
rios vem tratando as administrações governadas por petistas, nada pode 
esconder a importância deste trabalho para o Brasil”.2

Apresentamos a seguir os trabalhos que compõem esse volume:
1) BAIXA PARTICIPAÇÃO POPULAR NO LEGISLATIVO MUNI-

CIPAL, trabalho elaborado pela equipe composta por Pedro Américo de 
Santana Silva Lopes, Gustavo Clayton Alves Santana e Leonardo de Souza 
Urpia. Orientadora: Alessandra Felix de Almeida.

2) RESTRITA PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA GESTÃO PÚBLICA, 
trabalho elaborado pela equipe composta por Eduardo Dalbosco Karla, 
Bianka Santos Vasconcelos Ramalho e Valéria de Jesus Oliveira Santana. 
Orientadora: Alessandra Atti.

3) BAIXA EFETIVAÇÃO DO DECRETO DO USO DO NOME SO-
CIAL POR TRAVESTIS E TRANSEXUAIS NO MUNICÍPIO DE CARUA-
RU (PE), trabalho elaborado pela equipe composta por Cristiano Cardoso 
de Almeida, Liana de Queiroz Melo e Luis Fernando de Carvalho Rabello. 
Orientadora: Alessandra Atti.

4) DIFICULDADE DE COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR NO MERCADO INSTITUCIONAL (PAA E 
PNAE), trabalho elaborado pela equipe composta por Odil Elias Junior, Rui 
Alvacir Netto Valdeci e Augusto de Oliveira. Orientador: Daniel Calbino.

5) INSUFICIÊNCIA DA SUBSECRETARIA DE SEGURANÇA ALI-
MENTAR E NUTRICIONAL DA PREFEITURA DE NITERÓI NO RE-
PASSE DE ALIMENTOS ÀS INSTITUIÇÕES E FAMÍLIAS, trabalho 
elaborado pela equipe composta por Aline Kelly Lopes da Silva, Bárbara 
Eliodora Costa Freitas, Maria Náustria de Albuquerque, Maria Rosane Ta-
vares Lima, Sandra Maria Schneider. Orientadora: Denise Pacheco.

6) O DESAFIO DE AUMENTAR A COLETA DE RESÍDUOS RECI-
CLÁVEIS NO MUNICÍPIO DE LORENA-SP, trabalho elaborado pela equi-
pe composta por Evandro Gonsalves Chaves, Márcia Regina Gonçalves Via-
na e Rita de Cássia Arruda Fajardo. Orientação: Otávio D. Souza Ferreira.

2. Publicação da Secretaria de Organização Nacional do Partido dos Trabalhadores. Organizado 
por Jorge Bittar. São Paulo, 1992.
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7) ÊXODO DO JOVEM DO MEIO RURAL PARA O MEIO URBANO, 
trabalho elaborado pela equipe composta por Celia Maria de Oliveira de 
Campos e Janaína Lúcia Feijó. Orientadora: Táli Pires de Almeida.

8) FAMÍLIAS OCUPAM ÁREA PÚBLICA NA REGIÃO DA ISIDORA, 
trabalho elaborado pela equipe composta por Juliana Paula Carvalho Silva, 
Lenira Rueda Almeida, Nilvanda Dantas Brandão e Sebastião Florêncio da 
Cruz. Orientadora: Isabella Jinkings.

9) EPIDEMIA DE DENGUE EM CAMPINAS-SP, trabalho elaborado 
pela equipe composta por Jânio Ribeiro, Márcia Silva Loureiro e Mirlla 
Karoline Costa Silva. Orientador: Eduardo José Grin.

10) DIFICULDADE DE IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA LIXO 
POR COMIDA (LPC), trabalho elaborado pela equipe composta por Da-
niel Raony Potiguara Neves do Valle, Igor Paes Nunes Sardinha, Luciano 
Chaves Leal, Magnun de Souza Assumpção Amado e Manoel Saraiva da 
Silva Júnior. Orientadora: Denise Pacheco.

11) INSUFICIÊNCIA DE ALTERNATIVAS DE TRABALHO E REN-
DA PARA A POPULAÇÃO EM VULNERABILIDADE SOCIAL, trabalho 
elaborado pela equipe composta por Rogério Vidal, Theo Araújo, Welton 
Moreira. Orientadora: Fabíola Paulino da Silva.

***

O Curso de Especialização em Estado e Gestão de Políticas Públicas 
foi realizado na modalidade semipresencial, em uma parceria entre a 
Fundação Perseu Abramo (FPA) e a Escola de Extensão da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp).

A turma 3 foi iniciada em 10 de abril de 2014 e concluída em 28 de fe-
vereiro de 2015. A turma 4 foi iniciada em 31 de julho de 2014 e finalizada 
em 4 de julho de 2015. A turma 5 foi iniciada em 12 de dezembro de 2014 
e encerrada em 29 de novembro de 2015. Todas as turmas cumpriram uma 
programação que totalizaram 408 horas/aula, sendo 106 horas presenciais 
e 302 horas na modalidade de Ensino a Distância. Para cada uma das tur-
mas foram selecionados e matriculados até 300 participantes.
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O Curso foi destinado a filiados e filiadas do PT, com graduação con-
cluída e que prioritariamente atuassem como dirigentes públicos, gestores 
e servidores públicos de carreira, parlamentares, apoiadores de organiza-
ções da sociedade civil, de entidades e movimentos sociais e de entidades 
sindicais, e de outras formas de organização popular e de trabalhadores. 

A metodologia adotada priorizou o cumprimento de atividades presen-
ciais e de ensino a distância, tais como: leituras, vídeo-aulas e exercícios de 
fixação, além da elaboração dos Trabalhos de Conclusão do Curso. O ob-
jetivo foi desenvolver conhecimentos, trocar experiências e ferramentas de 
gestão para o aprimoramento da atuação política e profissional dos inscri-
tos, por meio do estudo e compreensão do processo histórico, econômico 
e social e político brasileiro que influencia a relação estado-sociedade no 
Brasil e a estrutura vigente hoje na gestão pública brasileira. 

Até maio de 2017, o Curso de Especialização desenvolvido pela FPA 
abriu 11 turmas: as duas primeiras em parceria com a Fundação Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo (FESPSP); oito turmas em trabalho 
conjunto com a Escola de Extensão da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp); e uma turma oferecida por meio do Centro Universitário 
Fundação Santo André. As atividades presenciais das diversas turmas do 
curso foram realizadas nas cidades de Belo Horizonte (MG), Fortaleza 
(CE), Porto Alegre (RS), Salvador (BA), Santarém (PA), Santo André (SP), 
São Paulo (SP) e Teresina (PI).

Em todas estas experiências de formação inovadoras, um total de 3.400 
filiados e filiadas do PT de todos os estados brasileiros se inscreveram para 
participar, e destes, 1.240 concluíram o curso. 

No atual momento político brasileiro, consideramos de suma impor-
tância para o Partido dos Trabalhadores (PT) a publicação deste segundo 
volume, de um total de cinco previstos para 2017, tendo como foco a dis-
ponibilização de estudos sobre gestão e políticas públicas por parte da FPA. 
Cada turma do Curso de Especialização representa um verdadeiro labora-
tório para experimentação e troca de experiências entre os participantes, 
analisando e enfrentando os enormes desafios da gestão pública brasileira, 
para as questões que enfrenta na resolução de problemas e demandas. É 
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um desafio para a ação política, social e governamental, no Brasil de hoje, 
em especial se relacionado ao necessário controle social e construção de 
novos arranjos institucionais democráticos e democratizantes. 

Como afirma a professora Maria Rita Loureiro, também é muito oportu-
no ter “a gestão pública como tema de reflexão, especialmente hoje no Brasil, 
porque estamos enfrentando, a partir do golpe parlamentar que levou Michel 
Temer ao poder, à retomada da visão neoliberal desqualificadora do Estado. 
Além da imposição de programas de ajuste fiscal, do desmonte das políti-
cas sociais (...), é fundamental estimular o debate sobre os caminhos para a 
melhoria da gestão pública e, sobretudo, fortalecer expectativas de que é no 
Estado (e não fora dele e da política) que se podem encontrar soluções para 
os desafios do desenvolvimento econômico e social”.3

Será cada dia mais relevante dotar os filiados e filiadas ao PT de uma 
formação crítica e orientada à capacidade de selecionar, analisar e resolver 
problemas, do que a formas tradicionais de militância político-partidária, 
superar práticas tradicionais de clientelismo e corporativismo, ou de no-
vas formas de tecnicismo e burocratização, pretensamente orientadas pela 
competência técnica, mas essencialmente antidemocráticas. 

A redemocratização da sociedade brasileira, fruto das lutas de amplos 
setores sociais, principalmente dos trabalhadores, vem exigindo o fortale-
cimento da atuação parlamentar e dos gestores e governantes de esquerda, 
nos diversos níveis, seja no âmbito municipal, estadual ou federal. É preciso 
enfrentar a crise de legitimidade que aflige a representação político-parti-
dária, combater a descrença contra a atividade política, recompor e procla-
mar o papel essencial reservado à política como o espaço essencial para o 
desenvolvimento e consolidação da democracia no Brasil. Consolidar no-
vas visões sobre os problemas e novas opções para atuação em uma cultura 
política como a brasileira, é um grande desafio para um partido socialista 
e democrático como o PT.

Um Curso com tais características e espaço de realização só poderia 
ser desenvolvido com o trabalho de pessoas comprometidas. Destacamos 
o trabalho e fazemos um agradecimento especial pela dedicação demons-

3. In: DAGNINO, Renato, CAVALCANTI, Paula e COSTA, Greiner. Gestão Estratégica 
Pública. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2016. p. 9.
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trada à equipe de monitoria e supervisão EaD do curso nas turmas 3, 4 e 5: 
Alessandra Felix de Almeida, Alessandra Atti, Ana Carolina Guerra, Daniel 
Calbino Pinheiro, Denise Antônia de Paulo Pacheco, Eduardo José Grin, 
Fábio Pereira de Andrade, Fabíola Paulino da Silva, Flávia de Paula Corrêa 
Pavan, Isabella Jinkings, Marcelo Soares, Maria Cristian Briani, Marinava 
Soares Murça, Otávio de Souza, Rafael Balseiro Zin, Sanyo Drummond 
Pires e Táli Pires de Almeida.

Agradecemos à direção da Fundação Perseu Abramo; a Gustavo Codas, 
Coordenador da Área de Conhecimento da FPA; à coordenadora e equipe 
da secretaria de cursos: Ligia Gianni, Roberta Coimbra e Lynn Reinders; e 
a Ioná Gabrielle e Beth Ng pelo apoio, reconhecimento que estendemos aos 
demais integrantes da Fundação Perseu Abramo por toda a capacidade de 
trabalho que viabilizou a realização com êxito de todas as turmas do curso 
de especialização. 

Agradecemos da mesma forma à Escola de Extensão da Universidade 
Estadual de Campinas, ao prof. Dr. Renato Dagnino – coordenador aca-
dêmico, ao corpo docente e à Secretaria de Extensão do IG/DPCT, sra. 
Claudia Ap. Reis da Silva, pelo compromisso com a efetivação do Curso. 

Greiner Costa
Coordenação do Curso de Especialização 

da Fundação Perseu Abramo



CAPÍTULO I

BAIXA PARTICIPAÇÃO POPULAR
NO LEGISLATIVO MUNICIPAL
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Pedro Américo de Santana Silva Lopes
Gustavo Clayton Alves Santana

Leonardo de Souza Urpia
Orientadora: Alessandra Felix de Almeida

INTRODUÇÃO

A tese do Brasil harmônico e homogêneo, ancorada em conceitos como 
a da “brasilidade” (FREYRE, 2005) e a da “cordialidade” (HOLANDA, 1995) 
– que buscam assinalar características positivas que estariam nas raízes de 
nossa constituição enquanto nação – ainda hoje é exposta e reproduzida. 

Apresentado como um país em que a cordialidade e a coesão social 
superam as desigualdades e abrem caminhos, o Brasil seria de fato o lugar 
em que se pode assumir uma identidade universal, onde os antagonismos 
de classe, raça e gênero se diluem.

Na relação do poder público com a população, esta tentativa de “pasteu-
rizar” os antagonismos da sociedade brasileira através do “mito da brasili-
dade”, do qual Freyre foi um profícuo propagador, por muito tempo logrou 
êxito em encobrir as desigualdades e, até os dias atuais, sua força pode ser 
percebida em certos “cuidados” de nossas elites em relação à explicitação 
de conflitos e diferenças. (SOUSA, 2009).

Há que se levar em consideração que a propensa igualdade formal, cen-
trada nos princípios culturais e nas representações comuns da nação, ocul-
ta a manutenção de formas sistêmicas de marginalização, pobreza, desres-
peito e o desestímulo à participação popular exercido cotidianamente por 
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aqueles cujos enunciados culturais, classe social e processos históricos são 
colocados em condições de hierarquia e externalidade aos conteúdos das 
representações dominantes. (SILVA, 2005).

Por mais que se escamoteie, a tensão entre as subjetividades coletivas 
e processos de cidadania reguladores e estatizantes, entre as aspirações 
existenciais e a imposição de uma identidade nacional fixa, é uma carac-
terística que acompanha o desenvolvimento da modernidade ocidental. O 
caso brasileiro evidencia que suas configurações institucionais respondem 
aos diversos contextos históricos, políticos e sociais de desenvolvimento. 
(DOMINGUES, 2009).

Inegavelmente, quaisquer iniciativas de democratização ou estímulo à 
participação popular esbarram nas bases estruturais da sociedade brasilei-
ra e em sua herança patrimonialista, em que a esfera pública, incapaz de 
coligar indivíduos historicamente subalternizados e discriminados, entra-
ria no que Evelina Dagnino (2005) nomeou como confluência perversa. 

Esta confluência seria a forma como referências importantes ao pro-
cesso democrático são apropriadas e resignificadas pelo projeto neoliberal 
vigente como modo de sustentar sua ação junto à sociedade. 

Segundo a autora, a crise – tão alardeada por alguns – por que passam 
os Estados latino-americanos, é na verdade uma crise discursiva que resulta 
justamente dessa confluência perversa, pois em uma ponta temos o proje-
to democratizante e participativo que nossos países têm experimentado – a 
partir do declínio dos regimes autoritários e de experiências nacionais de 
aprofundamento dos ideais democráticos – e, na outra ponta, encontramos 
o projeto neoliberal que vem a largos passos se instalando em nossas socie-
dades através da ação e conivência dos mais diversos atores.

Dagnino verifica que em nosso país a disputa entre esses dois projetos e 
a confluência perversa, que é gerada no deslocamento de sentidos que essa 
disputa opera, tem uma cara mais visível. 

Com a constituição de 1988, a sociedade brasileira começou a viven-
ciar um processo de alargamento da democracia; e a previsão de se cria-
rem os Conselhos Gestores de Políticas Públicas nos três níveis de governo 
constitui um bom exemplo de democracia direta e participativa, em que 
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a sociedade civil tem controle da gestão do Estado. Tal alargamento pode 
ser observado através da criação não apenas dos Conselhos, mas também 
do Orçamento Participativo – que, apesar de não estar presente no texto 
da Constituição, vem sendo implementado por governos de caráter mais 
popular em algumas prefeituras. 

Da mesma forma, toda gama de alternativas de democratização que 
emergem das lutas dos movimentos sociais são pilares do momento histó-
rico pelo qual passou a sociedade brasileira a partir do restabelecimento da 
democracia formal na década de 1980, culminando com a ascensão deste 
projeto aos vários níveis de governo. 

Contudo, a eleição de Collor em 1989 traz à cena a emergência de se 
fundar na sociedade brasileira um Estado mínimo, deslocando seu papel 
de garantidor de direitos para um encolhimento de suas responsabilidades 
sociais e a transferência dessas responsabilidades para a sociedade civil. Na 
verdade o projeto neoliberal usa os mesmos mecanismos de um projeto 
democratizante. 

Ao estimular a participação da sociedade civil por meio do voluntariado 
ou o engajamento em ONGs, tal projeto cumpre o objetivo de transferir para a 
sociedade civil a responsabilidade de prover os bens ela mesma em detrimento 
do Estado. Este processo não é algo dado, ou seja, não nasce da noite para o dia, 
Evelina Dagnino chama a atenção para a trilha percorrida: para ela, “a perversi-
dade estaria colocada, desde logo, em que, apontando para as direções opostas 
e até mesmo antagônicas, ambos os projetos [o democratizante e o neoliberal] 
requerem uma sociedade civil ativa e propositiva”. (DAGNINO, 2005, p. 48). 

O entendimento que fica a partir das avaliações de Dagnino (2005) é o 
de que há claramente uma disputa, e o que estes projetos políticos dicotô-
micos estão disputando são os:

[...] significados para referências aparentemente comuns: participa-
ção, sociedade civil, cidadania, democracia. A utilização dessas refe-
rências, que são comuns, mas abrigam significados muitos distintos, 
instala o que se pode chamar de crise discursiva: a linguagem corren-
te, na homogeneidade de seu vocabulário, obscurece diferenças, dilui 
nuances e reduz antagonismos. 
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O que esta confluência perversa ocasiona é o obscurecimento das dis-
tinções e divergências a partir do uso de vocabulário e símbolos comuns. 
Este problema gera nos atores mais engajados a preocupação de que a par-
ticipação da sociedade civil nas instâncias decisórias possa, a partir do obs-
curecimento das nuances entre os dois projetos, acabar servindo de escada 
para o projeto neoliberal, ameaçando de maneira contundente a democra-
cia. (DAGNINO, 2005, p. 48).

Dentro deste contexto, de ainda influência das ideias homogeneizantes 
da brasilidade associadas à confluência perversa apontada por Dagnino, é 
que se processa o jogo político nos legislativos municipais das cidades bra-
sileiras. Evidentemente a baixa participação política das populações locais 
é decorrente da manutenção de formas sistêmicas de marginalização dos 
mais pobres e da construção de um ideal de Estado sem antagonismos. 

ANÁLISE DA SITUAÇÃO-PROBLEMA

A forma desigual de construção de um país dificulta a perspectiva de 
uma gestão pública democrática, que busque de fato uma participação po-
pular e contribua na sua estruturação, com intervenções nas quais a popu-
lação possa tomar consciência de sua realidade e de seus problemas e dessa 
forma poder avançar na perspectiva de um novo Estado. 

Percebemos que, desde a colonização no Brasil, o acesso à informa-
ção e à Educação foi excludente, pois no Brasil a diferença de cor influen-
ciou decisivamente na construção da sociedade desigual, racista e elitista. 
Entretanto o rompimento destas bases excludentes deste período ainda hoje 
é difícil de realizar, pois mesmo passado esse processo, passado a Ditadura 
Militar, e o intervencionismo imperialista de forma direta, temos em nosso 
Estado as características enraizadas da cultura neoliberal e um Estado que 
se formou para beneficiar os detentores do Capital, ao passo que adestra a 
classe trabalhadora para manutenção e reprodução deste mesmo Estado.

Portanto, mesmo parecendo corriqueiro e óbvio, insistir em mecanis-
mos de participação e compreensão das estruturas de poder, partindo das 
Câmaras municipais, é conditio sine qua non para que possamos fortalecer 
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a rede de atuação popular e intervir diretamente na construção e execução 
de leis que redesenhem o Estado e naturalizem as intervenções coletivas no 
cotidiano da sociedade, fazendo os indivíduos se tornarem parte na conso-
lidação de uma nova cultura política.

Outrossim, observamos que a pouca participação da população nas 
esferas políticas do país, em especial das Câmaras municipais, reforça o 
distanciamento estabelecido pelo Estado herdado entre o povo e os par-
lamentares eleitos, que deveriam representar e defender o interesse da 
coletividade. Logo, uma maior participação impõe uma visão mais efeti-
va sobre o exercício do poder que se estabelece nas instâncias legislativas, 
fazendo com que os cidadãos percebam de forma direta e indireta que 
tendo uma ação efetiva e organizada as massas podem interferir e redi-
recionar a elaboração de leis e projetos, permitindo a radicalização do 
processo democrático e popular.

1.1 FLUXOGRAMA 

Problema: Baixa participação popular no legislativo municipal
Ator: Presidente da Câmara

ELEITOR NÃO 
ACOMPANHA O 
TRABALHO DO 
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ENTIDADES

MOBILIZAÇÃO 
SETORIZADA POR 
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TEM POUCO 
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ENTIDADES NÃO 

ESTIMULAM A 
CRIAÇÃO DE 
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ENTIDADES 
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LEGISLATIVO 
DEPENDENTE

DESCRENÇA NA 
POLÍTICA

PAUTA E 
PROJETOS 

ACONTECEM              
SEM MUITA 

INTERFERÊNCIA 
POPULAR

CULTURA DE 
PARTICIPAÇÃO 
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CIDADÃO 
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NÓS CRÍTICOS

Para que possamos analisar os Nós críticos do nosso fluxograma, se-
gundo a Metodologia de Diagnósticos de Situações, temos de perceber se 
O Ator que declara o problema pode atuar diretamente sobre ele. Se resol-
vidos, terão alto impacto sobre o problema; e ser politicamente viável, com 
boa relação custo-benefício. 

Ao declararmos o problema “Baixa Participação Popular no Legislativo 
Municipal”, tendo como ator o presidente da Câmara, compreendemos as 
diversas possibilidades que este tema pode nos levar, principalmente que 
devem existir situações ou causas que fujam à nossa análise, entretanto so-
bre o fluxograma aplicado, conforme a Metodologia adotada, podemos fa-
zer as análises segundo os pontos que achamos relevantes.

NC1 – Comunicação da Câmara com a População 
é Insuficiente e Impessoal

É possível a criação de instrumentos que permitam à Câmara Municipal 
se fazer mais presente e mais próxima da população. Se resolvido o nó, per-
mitirá que os cidadãos tenham a oportunidade de conhecer mais o dia a 
dia dos trabalhos. Além disso, é uma demanda reprimida que será aprova-
da pela maioria da sociedade.

NC2 – Estudo Sobre Legislação é precário 
nas Escolas e Entidades

O presidente da Câmara pode realizar parcerias com entidades, órgãos, 
escolas e universidades, buscando ampliar o conhecimento técnico e for-
mal sobre a legislação e assim qualificar melhor a população que poderá 
melhorar a forma de interferência no exercício do poder local e regional.

NC3 – Cultura de Participação Elitizada

A Mobilização/Participação Elitizada é a forma instituída de participa-
ção nos ambientes de exercício do poder político que permite que apenas 
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determinados setores da sociedade debatam a organização social. A mu-
dança desta realidade segundo uma revisão desta participação visa permi-
tir que diversas categorias e setores da sociedade debatam e proponham, 
aperfeiçoando o olhar para a cidade como um conjunto, como um todo.

Logo, compreende-se que os Nós Críticos estabelecidos pelo estudo da 
situação-problema são de fato críticos e de grande impacto sobre toda a 
cadeia causal que foi construída.

ÁRVORE DO PROBLEMA

Nó Crítico Ações Resultado das Ações

NC1 – Cultura de 
Participação Elitizada

1.1 – Realizar audiências itinerantes
1.2 – Manter constante convite a entidades e escolas
1.3 – Fazer sessões e audiências ampliadas sobre 
a cidade

1.1.1 – Mobiliza moradores dos bairros periféricos para assistir 
à sessão
1.2.1 – Com convite exaustivo a participação aumentará
1.3.1 – Mobilizar profissionais e estudiosos, estimulando o 
interesse da comunidade 

NC2 – Estudo Sobre 
Legislação é precário nas 
Escolas e Entidades

2.1 – Constituir uma escola do legislativo itinerante 
2.2 – Criar um parlamento juvenil

2.1.1 – Qualificar os cidadãos sobre legislação
2.2.1 – Contribuir com a compreensão da rotina e protocolos 
do legislativo

NC3 – Comunicação da 
Câmara com a População é 
insuficiente e impessoal

3.1 – Constituir Revista Semanal sobre as atividades 
da câmara municipal
3.2 – Realizar parceria com rádio local para 
transmissão da sessão
3.3 –Instaurar canal comunitário de TV

3.1.1 – Antecipar e debater temas a serem pautados na sessão
3.2.1 – Permitir ao eleitor saber ao vivo o que acontece na 
Câmara
3.3.1 – Com canal legislativo os temas serão discutidos e 
difundidos nas comunidades

PLANO DE AÇÃO 

NC1 – Cultura de Participação Elitizada

Ação Tarefas Recursos Necessários Prazo Responsável

1.1 – Realizar 
audiências itinerantes

Aprovar mudança no regimento 
interno 
Organizar locais onde serão 
realizadas as audiências
Convidar a comunidade

Apoio político e cognitivo
Estrutura organizacional
Apoio cognitivo

Pode ser realizado em toda a 
legislatura com periodicidade 
bimestral
– Iniciar em Junho de 2015

Presidente da Câmara
Chefe do Cerimonial

1.2 – Manter 
constante convite a 
entidades e escolas

Refazer e ampliar a rede de 
contatos e mala direta
Criar rotina de convites

Estrutura organizacional
Deverá ser realizado toda 
semana 
– Início Imediato

Chefe do Cerimonial

1.3 – Fazer sessões e 
audiências ampliadas 
sobre a cidade

Reunir-se com pesquisadores, 
estudiosos 
Convencer os presidentes das 
comissões da Câmara
Convidar a comunidade

Apoio político e cognitivo

Pode ser realizado em toda a 
legislatura com periodicidade 
bimestral
– Iniciar em Junho de 2015

Presidente da Câmara
Chefe de Cerimonial
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NC2 – Debate Sobre Legislação é precário nas 
Escolas e Entidades

Ação Tarefas Recursos Necessários Prazo Responsável

2.1 – Constituir uma 
escola do Legislativo 
itinerante

Aprovar criação da escola do Legislativo
Reunir-se com diretores de escolas e presidentes de entidades
Contratar empresa ou instituição especializada

Apoio político
Estruturas organizacionais 
e cognitivas
Pessoal capacitado

Início 
imediato

Presidente da 
Câmara

2.2 – Criar um 
parlamento juvenil

Aprovar criação do parlamento juvenil
Reunir-se com diretores de escolas e presidentes de entidades
Reunir-se com entidades estudantis e associações de juventude

Apoio político
Estruturas organizacionais 
e cognitivas

Início 
imediato

Presidente da 
Câmara

NC3 – Comunicação da Câmara com a População 
é Insuficiente e Impessoal

Ação Tarefas Recursos Necessários Prazo Responsável

3.1 – Constituir 
Revista semanal 
sobre as atividades 
da Câmara municipal

Aprovar criação da revista
Aprovar veiculação da revista
Realização de edital/Concurso

Equipe/Empresa de 
comunicação Prazo do Edital, 30 dias 

Presidência da Câmara
Assessoria de 
comunicação e 
imprensa

3.2 – Realizar Parceria 
com Rádio Local

Interlocução da assessoria com mídia local
Espaço na mídia, compensação tributária Assessor de comunicação Prazo do Edital, 30 dias 

Assessoria de 
comunicação e 
imprensa

3.3 – Instaurar canal 
comunitário de TV

Buscar concessão pública
Locação de espaço em canal aberto

Canal aberto de televisão 
público

Prazo do Edital, 30 dias 
Contratação, 30 dias; 
Efetivação, 15 dias
 Prazo legal, concessão 
pública para televisão

Assessoria de 
comunicação

ANÁLISE DE ATORES 
NC1 – Cultura de Participação Elitizada

Ação 1.1 – Realizar Audiências Itinerantes

 Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como Pode 
Contribuir? Como Pode Prejudicar? Como atuar em Relação a 

esse Ator?

Servidores da 
Câmara

Estrutura 
organizacional/ 
administrativa 

Pouca adesão à 
proposta Aderindo à proposta

Impedindo o 
funcionamento da 
estrutura organizacional

Dialogar/Estimular os 
servidores

Vereadores
Elaboração 
das pautas das 
atividades 

Direcionamento 
das pautas para 
interesses próprios

Mobilizando sua base 
eleitoral Isentando-se de participar Reunir-se com os vereadores 

para executar a proposta

Reitores e 
Diretores de 
Instituições de 
Educação

Rede de alunos 
professores e 
pesquisadores. 
Além de espaço 
físico.

Podem não se 
interessar pela 
proposta

Mobilizando sua rede 
de alunos professores e 
pesquisadores.
E disponibilizando o 
espaço físico Trabalhar na 

contrainformação 
desmobilizando a 
comunidade e tendo 
desinteresse pela proposta

Convidar cada representante 
da área para convencimento 
sobre a proposta

Presidentes de 
Entidades (Civis 
e Classistas)

Rede de 
associados e 
militantes

Pouca relação 
das pautas com 
suas demandas 
específicas

Mobilizando sua rede de 
associados e militantes.

Representantes 
comunitários

Rede de 
moradores e 
associações de 
bairros

Descrédito com a 
atuação legislativa e 
pouca participação 
popular 

Mobilizando as 
comunidades locais.
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Ação 1.1 – Realizar Audiências Itinerantes

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como Pode 
Contribuir?

Como Pode 
Prejudicar?

Como atuar em 
Relação a esse Ator?

Servidores da 
Câmara

Estrutura 
organizacional/ 
administrativa 

Pouca adesão à proposta Aderindo à proposta
Impedindo o 
funcionamento da 
estrutura organizacional

Dialogar/Estimular os 
servidores

Reitores e Diretores 
de Instituições de 
Educação

Rede de alunos 
professores e 
pesquisadores

Não há uma cultura de 
participação

Repassando o 
convite de forma 
constante a sua rede 
de relações

Não se interessarem em 
contribuir

Apresentar a proposta 
de mobilização e 
estimular a participar

Presidentes de 
Entidades (Civis e 
Classistas)

Rede de associados 
e militantes

Não há uma cultura de 
participação

Repassando o 
convite de forma 
constante a sua rede 
de relações

Não se interessarem em 
contribuir

Apresentar a proposta 
de mobilização e 
estimular a participar

Representantes 
comunitários

Rede de moradores 
e associações de 
bairros

Não há uma cultura de 
participação

Repassando o 
convite de forma 
constante a sua rede 
de relações

Não se interessarem em 
contribuir

Apresentar a proposta 
de mobilização e 
estimular a participar

Ação 1.3 – Fazer sessões e audiências ampliadas sobre a cidade

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como Pode 
Contribuir?

Como Pode 
Prejudicar?

Como atuar em Relação 
a esse Ator?

Servidores da 
Câmara

Estrutura 
organizacional/ 
administrativa 

Pouca adesão à 
proposta Aderindo à proposta

Impedindo o 
funcionamento da 
estrutura organizacional

Dialogar/Estimular os 
servidores

Vereadores

Membros das 
Comissões 
temáticas da 
Câmara de 
vereadores

Cultura política sem 
participação popular

Regulamentação 
na atuação dos 
grupos de interesses, 
convocação de 
audiências 

Impedindo a realização 
de atividades e 
deslegitimando 

Construir uma pauta 
que permita todos os 
vereadores representarem 
suas comunidades

Reitores e Diretores 
de Instituições de 
Educação

Acesso a 
pesquisadores e 
estudiosos

Instituições de 
ensino sem interação 
com órgãos de 
governo

Auxiliar na elaboração 
de um projeto comum 
de cidade

Deslegitimando a 
proposta 

Reunir/Debater uma 
proposta comum

NC2 – Análise de Atores, Estudo Sobre Legislação 
é precário nas Escolas e Entidades

Ação 2.1 – Constituir uma Escola do Legislativo Itinerante

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como Pode 
Contribuir?

Como Pode 
Prejudicar?

Como atuar em Relação a 
esse Ator?

Mesa diretora 
da Câmara

Recursos financeiros 
e Atividade 
legislativa

Desinteresse sobre o 
tema

Direcionando 
recursos e 
proporcionando a 
estrutura necessária

Não aderindo à 
proposta

Moblizar as entidades que 
podem contribuir, formular 
uma proposta e apresentar aos 
vereadores
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2.2 – Criar um Parlamento Juvenil
Ator Recursos que 

controla
Limitações/ 

Vulnerabilidades
Como Pode 
Contribuir?

Como Pode 
Prejudicar?

Como atuar em Relação a 
esse Ator?

Vereadores Elaboração do 
projeto de lei Desinteresse com o tema

Elaborando o 
projeto de lei e 
disponibilizando a 
estrutura da câmara

Não aprovarem a 
proposta

Convencimento da importância 
da participação juvenil nas 
discussões legislativas.

NC3 – Comunicação da Câmara com a População 
é Insuficiente e Impessoal

Ação 3.1 – Constituir Revista Semanal Sobre as 
Atividades da Câmara Municipal

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como Pode 
Contribuir?

Como Pode 
Prejudicar?

Como atuar em Relação a 
esse Ator?

Presidente de 
Câmara

Pautar criação da 
revista Aprovar /Reprovar Votando a favor da 

criação
Reprovando a 
criação

Pressão popular requer 
informação

Assessoria de 
comunicação

Capacidade de 
realização

Conhecimento do 
conteúdo a ser divulgado

Composição 
de núcleo de 
informações, clareza 
e objetividade na 
informação

Seletividade na 
informação

Representação na criação/
elaboração da revista

Ação 3.2 – Realizar Parceria com Rádio Local para 
Transmissão da Sessão 

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como Pode 
Contribuir?

Como Pode 
Prejudicar?

Como atuar em 
Relação a esse Ator?

Assessoria de 
comunicação

Conteúdo a ser 
divulgado

Decisões populares ou 
impopulares

Informação clara e 
objetiva

Seletividade na 
informação

Representação na 
elaboração

Ação 3.3 – Instaurar Canal Comunitário de TV

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como Pode 
Contribuir?

Como Pode 
Prejudicar?

Como atuar em 
Relação a esse Ator?

Assessoria de 
comunicação

Conteúdo a ser 
divulgado

Decisões populares ou 
impopulares

Formato atrativo 
e interativo

Seletividade na 
informação;
Priorização de grupos 
políticos

Representação na 
elaboração

Ministério das 
Comunicações

Orientações e 
burocracia para 
liberação do Canal

Dificuldade de acesso
Orientando e 
tendo agilidade 
na resolução

Dificultando o acesso à 
resolução do problema

Marcar audiência no 
Ministério 
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ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES

Perguntas Orientadoras Análise

1 – As ações propostas para equacionar os Nós Críticos podem gerar 
efeitos indesejáveis (por ex.: efeitos sociais ou ambientais)?

Sim, a depender da abordagem realizada na divulgação das notícias e do dia 
a dia da Câmara, através da Revista, Rádio, TV, Internet, pode desenvolver 
uma percepção diferente da realidade.

2 – Existem aspectos técnicos, jurídicos ou políticos nas ações 
propostas que podem resultar em efeitos negativos? Quais?

Sim, aspectos técnicos na elaboração das diversas mídias impressas, 
radiodifundidas, são importantes para a atratividade da população em 
querer continuar adquirindo informação por meio de determinado veículo.
Não há implicações nos aspectos políticos, exceto para o legislador que não 
queira a participação popular.

3 – Qual o principal ponto fraco do projeto? E o que pode ser feito 
para prevenir ou corrigir?

Direcionamento político da informação.
Garantir representação das forças políticas e populares na realização dos 
conteúdos.

4 – O que pode ser feito para garantir a implementação das ações 
propostas?

Controle popular.
Realização periódica de pesquisa de satisfação.

5 – Os recursos disponíveis são suficientes para realizar o projeto?
Para realizar este projeto, os recursos inciais serão suficientes, tendo em 
vista que as parcerias não demandam recursos financeiros e que para os 
demais teremos o orçamento da Câmara municipal para realizar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho busca problematizar a participação popular, no âmbito da 
Câmara de vereadores, como passo fundamental para a mobilização social, 
a ampliação da pressão e a tentativa de uma construção de cultura política 
de intervenção, tentando radicalizar o processo democrático.

Como nos disse Cavalcante e Dagnino (2003), “O Estado capitalista 
tende a reproduzir no âmbito da sociedade, mediante processos decisó-
rios reiteradamente enviesados, uma relação de forças políticas estáveis 
que favorecem as elites ‘político-econômicas’”. Sendo assim, dentro desse 
processo decisório, quanto mais pudermos contribuir com o acréscimo da 
pressão popular, tencionando nas escolhas que são feitas pelos agentes po-
líticos que ora estão no poder, poderemos alavancar a transição do Estado 
herdado para o Estado necessário.
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Logo, mobilizar constantemente os moradores das cidades, através de 
suas categorias profissionais, escolas e universidades, das suas associações 
comunitárias e entidades organizadas, possibilitará que a quantidade de 
pessoas que irão participar das Sessões e atividades formais da Câmara 
municipal terá um acréscimo significativo, o que naturalmente influencia-
rá no processo de decisão deste ambiente.

Assim como dialogar constantemente com profissionais e estudiosos, 
estimulando o interesse da comunidade, antecipando debates importantes 
sobre a vida na cidade, permitindo que a comunidade tenha acesso às dis-
cussões de forma constante e com amplo espaço participativo, utilizando 
os diversos veículos de comunicação e interação, poderá estimular uma 
nova cultura política de debates, em que falar sobre as atitudes políticas e 
os caminhos que a cidade busca se tornará uma ação constante.

Por fim, a busca de qualificar os cidadãos sobre legislação, permitin-
do que jovens e adultos possam compreender a rotina e protocolos do 
Legislativo, com ações constantes e cíclicas de formação específica, será 
fundamental para o processo de reorganização da agenda decisória den-
tro das cidades. 

Acredita-se que a resolução deste problema terá alto impacto na vida 
política e social da cidade, ampliando a participação social não só na 
Câmara de vereadores, mas também nas estruturas políticas e de poder 
existentes na comunidade.
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ANÁLISE DA SITUAÇÃO-PROBLEMA

A busca de um Estado efetivamente democrático, e não apenas “portador 
da democracia”, exige a iniciativa política de subverter a herança patrimonia-
lista e autoritária da tradição capitalista de gestão pública inaugurando novos 
marcos analíticos e operacionais que promovam o exercício pleno e irrestrito 
da cidadania. (O’DONNELL,1981; DAGNINO & COSTA, 2013).

Este novo paradigma de gestão, para além do usufruto e conquista de 
direitos, deve representar uma nova relação entre Estado e Sociedade, de 
forma que a  formulação, implementação, monitoramento e avaliação de 
políticas públicas seja afiançada pelo interesse público e represente legi-
timamente a expectativa do conjunto da sociedade. Isso não significa a 
cooptação do interesse popular, mas sim a valorização da autonomia dos 
movimentos sociais, da ação coletiva de resistência, de mudança e a defini-
ção, por regras democráticas, da correta equação dos conflitos da socieda-
de. (DAGNINO, 2002; MATEOS, 2011; CLAT, 2009).

É fato reconhecer que as interfaces Estado-Sociedade vêm sendo pro-
gressivamente inovadas através de arranjos institucionais, tais como con-
ferências, consultas, conselhos, mesas de negociação, fóruns coletivos, 
fóruns interconselhos, ouvidorias, centrais de atendimento, plataformas 
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interativas em ambiente web, governo eletrônico, orçamento participativo 
ou mecanismos de acesso à informação. (VAZ & PIRES, 2011). Todos pro-
movem a participação social, a transparência e a democratização das are-
nas decisórias, enfrentando as bases características do Estado autoritário, 
como a coação e a dominação ideológica.

As novas interfaces também oportunizam a renovação do conceito de 
avaliação governamental, produzindo um ambiente democrático de opi-
nião e participação ativa da sociedade, antagônico ao espetáculo virtual 
e manipulador da opinião publicada. Esse fator contribui para uma nova 
gramática de gestão e uma nova percepção da política que ajuda a consoli-
dar o Estado social. (FERNANDES, 2014).

Mesmo que tenha havido esse significativo avanço democrático no 
último período, observa-se que essa participação ainda não atingiu sus-
tentabilidade, escala suficiente e padece de limitações deliberativas, o que 
desmobiliza a própria participação da sociedade.

A desmedida reação ao decreto governamental nº 8.243 de 23 de maio 
de 2014 que procurava criar a Política Nacional de Participação Social em 
2014 foi uma amostra da relevância e da envergadura deste confronto. O 
campo conservador busca de todas as formas preservar a cultura oligárquica 
do Estado, fato que mantém desigual a solução do conflito distributivo do 
valor do trabalho e da alocação da riqueza social. Mesmo que já seja prática 
usual e legal em outros países, como Estados Unidos, França, Espanha, Suíça 
ou Portugal, o avanço da participação social está sendo praticamente interdi-
tada no Brasil com a oposição ao decreto da presidência. (BRESSER, 2014).

É preciso entender que a participação social não apenas corrobora a 
legitimidade da decisão política, como também fortalece o papel do Estado 
na articulação e ordenamento da complexidade de relações sociais em seu 
território. (SANTOS & SILVEIRA, 2010). Isso permite que a prerrogativa 
estatal de definição da identidade coletiva seja executada com base no in-
teresse público, alimentando com sucesso o conceito de credibilidade do 
Estado Democrático. (ROCHA, 2011; O’DONNELL, 2004; BRASIL, 2014).

De outra parte, ampliar a participação social exige a criação de ins-
trumentos operacionais que permitam o acesso pleno às informações das 
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atividades estatais. Nesta direção, a participação como controle social tem 
se revelado oportuna ferramenta de combate à corrupção e à prevarica-
ção dos agentes públicos, favorecendo a boa prática na gestão pública e 
a eficiência administrativa, adquirindo já relativo consenso como para-
digma da administração pública e integrando conceitos como governan-
ça e accountability adotados por organismos internacionais como o Banco 
Mundial. (CONSAD, 2008; CLAD, 2009, MATEOS, 2014).

A participação social é decisiva na agenda democrática, pois legitima a to-
mada de decisões, reduz a discricionariedade autoritária e a suposta indepen-
dência funcional da burocracia, além de dificultar e constranger a cooptação 
do Estado pelos poderosos conglomerados econômicos desterritorializados. 

Identificando os nós críticos da participação social, podemos plane-
jar uma intervenção afirmativa na reversão da cidadania e da democracia 
de baixa intensidade e do Estado de Direito “truncado” que ainda preva-
lecem em nossa sociedade, sobretudo derivados da herança autoritária. 
(O’DONELL, 1981; SANTOS & AVRITZER, 2002; SANTOS, 2002).

Por isso, a baixa aderência da participação da sociedade na gestão pú-
blica é um problema que merece e precisa ser enfrentado.

1.1 FLUXOGRAMA

Problema: Baixa aderência da participação social na gestão pública
Ator: Presidente da República
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NÓS EXPLICATIVOS

Mesmo que tenhamos inúmeros e dignos exemplos de resistência polí-
tica e enfrentamentos sociais, podemos identificar na sociedade brasileira 
elementos de expectativa e apassivamento diante das ações tomadas pelos 
gestores do Estado. Essa feição de subalternidade, imposta pela violência 
coercitiva aos setores populares, é originária de um Estado herdado, clien-
telista e autoritário, onde segmentos abastados privatizaram a gestão públi-
ca e dominaram a burocracia estatal para atender seus próprios interesses. 
(FAUSTO, 2011; TAVARES, 2000, ORTIZ, 2013).

Em web-aula da Fundação Perseu Abramo/Unicamp, a professora Iole 
Ilíada também denuncia: 

O Estado foi totalmente apropriado pela classe dominante, de 
forma autoritária e pouco permeável à participação das clas-
ses pouco favorecidas. O Estado, mesmo quando beneficiava a 
classe trabalhadora, atendia pequena parcela e foi feita de for-
ma autoritária, inclusive o modelo sindical. Todas as mudan-
ças, da colônia para a monarquia, para a República, abolição da 
escravatura, a passagem da economia agrária para a industrial, 
foi na verdade uma revolução passiva e conservadora, promo-
vida pelas próprias elites. (ILÍADA, 2014)

A ideologia da dominação apassivadora, e sua consequência, uma par-
ticipação social residual e de baixo protagonismo político, foi uma cons-
tante na oligarquização do poder. 

Analisando os ciclos históricos do país e o papel da Educação, o pro-
fessor Eduardo Pereira Tadeu denuncia que os processos educacionais, no-
tadamente de caráter conservador e elitista, foram sobejamente dirigidos 
para a reprodução das condições de dominação das próprias elites e estive-
ram sempre subordinados ao modelo econômico. (TADEU, 2001).

Contrariamente ao senso comum que denuncia a ineficiência do Estado, 
verdadeiramente podemos perceber que o aparato funciona diligentemen-
te para atender interesses dominantes, especialmente para manter e am-
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pliar a lógica de acumulação do sistema capitalista e barrar as demandas 
sociais da agenda política. (COSTA & DAGNINO, 2013).

Para um governo democrático, a baixa aderência da participação social 
é um problema que impacta diretamente na qualidade da democracia e no 
alcance social das políticas públicas. 

O conceito de política hoje é visto de uma maneira bastante deturpada 
pela sociedade, ligada apenas a questão partidária e ao usufruto dos cargos 
eletivos. No entanto, a participação social é literalmente a possibilidade dos 
sujeitos viverem harmoniosamente em sociedade, contribuindo livremente 
para as decisões de interesse coletivo. Essa contribuição parte das relações 
entre a própria sociedade e destas com o Estado, seja direta ou indireta-
mente. Para além do voto, precisamos entender a política na concepção 
aristotélica em que a própria natureza humana exige a vida em sociedade, 
nos transformando em “animais políticos”. Participar é fazer política. Uma 
gestão de esquerda deve conscientizar, estimular e fomentar a organização 
da população para a participação, e seus gestores precisam estar preparados 
para incorporar novos atores sociais nas políticas públicas, o que garante 
maior acerto nas escolhas, pela participação e pelo compartilhamento co-
letivo das decisões.

O primeiro nó explicativo do problema identificado, da baixa partici-
pação, deriva justamente da característica autoritária do sistema político 
brasileiro. A dominação excludente do Estado determinou a centralização 
da capacidade de decisão do governo, situação que impermeabiliza a agen-
da decisória, afastando os interesses encobertos e latentes da sociedade. 
(CAVALCANTI, 2012).

A histórica concentração do poder não permite que a participação so-
cial seja encarada natural e culturalmente como um direito, condição que 
acaba produzindo um simulacro de participação democrática, figurativa, 
sem qualquer capacidade deliberativa e, por isso, não alimentando o círculo 
virtuoso da participação como ampliação e confirmação de novos e insur-
gentes direitos políticos e sociais. O autoritarismo construído pela indispo-
nibilidade de informação à população em geral é provocado pela ausência 
de uma informação completa e coerente sobre como funciona o processo 
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político – papel que o Estado democrático pode desempenhar afirmativa-
mente – e também pelo exercício seletivo do Estado na blindagem da arena 
decisória, utilizando a burocracia para transformar decisões políticas em 
técnicas, de acesso restrito ou inacessível aos setores populares. 

Sem incentivo para a mobilização e a participação da sociedade numa 
agenda afirmativa de direitos, considerados como ameaça pelas elites, não 
se fomenta o surgimento de novos sujeitos e lideranças da sociedade. A pro-
fessora Conceição Tavares chega a denominar esse fenômeno como “medo 
do povo” presente em nossas reformas burguesas. (TAVARES, 2000).

De outra parte, a centralização governamental e o histórico de desman-
dos também afetam o processo decisório, tanto no que se refere à formu-
lação e elaboração de políticas públicas, que ficam reféns da burocracia 
do aparelho estatal, como também as demandas sociais acabam não sendo 
monitoradas, sendo ignoradas, excluídas ou boicotadas pela agenda. 

Mesmo as ações realizadas pela decisão intervencionista e centralizado-
ra não têm seus resultados suficientemente avaliados pela sociedade. Seus 
impactos deixam de ser apropriados como uma conquista da sociedade, o 
que empobrece a qualidade política da democracia. 

A descontinuidade e a fragmentação administrativa do Estado herdado, 
com a especialização de ilhas desconexas, com conflitos e sobreposições, 
mormente com controles enfatizando os processos, e não os resultados, 
patrocinam dispositivos de participação sem racionalidade, contraditó-
rios, parciais e com prejuízos para a plena participação dos usuários das 
políticas públicas. A ausência de disponibilidade integral das informações 
necessárias prejudica a capacidade do cidadão de participar e de decidir. 
(WAISSBLUTH, 2003).

Para finalizar, o isolamento burocrático do Estado diante da dinâmica 
social produz o fenômeno do “sofrimento organizacional”. A cultura her-
dada hegemoniza uma reação conservadora e autoritária diante da tensão 
do novo, sobretudo porque o serviço público e o servidor estão desprepara-
dos para a inovação da participação social. Com a máquina blindada pela 
tradição e o servidor sem treinamento, sistemas e recursos metodológicos 
para recepcionar as demandas vivas da sociedade, temos como resultado 
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uma baixa participação da sociedade na gestão e uma tensão reativa do 
serviço público. (NOGUEIRA, 2004).

Identificação dos nós críticos

Pela Metodologia de Diagnóstico de Situações (MDS), um nó crítico 
(1) deve ser um “centro prático de ação”, passível de intervenção, (2) se 
resolvido, ter “impacto” objetivo na solução do problema, e (3) repre-
sentar uma “relação custo-benefício” favorável e relevante. (COSTA & 
DAGNINO, 2013).

Neste sentido, identificamos cinco nós críticos no diagnóstico do pro-
blema da baixa aderência da participação social na gestão pública: 

NC1 – A ausência de reconhecimento da participação social como um 
direito da cidadania e um dever constitucional, elemento que alimenta uma 
hegemonia apassivadora da sociedade, não permite uma dinâmica incenti-
vadora para ampliação da agenda, a participação de novos sujeitos sociais 
e o empoderamento de instâncias de democracia direta; baixa consciência 
social em relação à resolução compartilhada dos problemas, ou seja, ter 
noção de que os problemas coletivos podem ser bem resolvidos com deba-
te e cooperação entre os atores sociais.

NC2 – ausência de monitoramento de demandas sociais: não internaliza 
no governo um interesse coletivo ou uma demanda social passível de 
compor a agenda decisória de políticas públicas; mesmo identificando 
grandes avanços no período, precisamos reconhecer que deliberações de 
conferências sociais nem sempre foram recepcionadas com prioridade pelo 
governo e muitas delas tiveram sua legitimidade questionada e acabaram 
barradas pelo Congresso Nacional ou por instâncias executivas, o que frus-
tra e decepciona a participação social; o Estado não internaliza na gestão a 
compreensão de que as políticas públicas têm maiores chances de dar certo 
se forem construídas e debatidas coletivamente, atendendo as prioridades 
colocadas pelos atores sociais e contribuindo assim para a construção da 
identidade Estado/sociedade.

NC3 – A ocorrência de dispositivos de participação não integrados, difu-
sos, conflitantes ou inexistentes na gestão pública; fato que impossibilita a 
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participação plena e a interatividade do cidadão com o hermético mundo 
técnico da burocracia estatal; muitos dispositivos funcionam sem nenhum 
incentivo ou estrutura.

NC4 – Baixa transparência das informações necessárias para garantir um 
papel ativo da participação cidadã na democracia de maior intensidade, e;

NC5 – A falta de preparação do serviço público para recepcionar a par-
ticipação social: como setor protagonista do acolhimento das demandas 
oriundas da participação social, o despreparo do servidor e da máquina 
administrativa gera um ambiente hostil às demandas da sociedade; a des-
continuidade da política pública ocasionada pela mudança partidária de 
governos e a falta de profissionalização da máquina administrativa tam-
bém ocasionam ruptura de experiências e perda de conhecimento e práti-
cas de participação acumuladas.

No contexto apontado, os cinco nós críticos apresentam condições ob-
jetivas de intervenção que impactariam diretamente no problema aponta-
do, através de medidas saneadoras e efetivas que incentivam a participação 
social na gestão pública. 

Entende-se, pela análise, que o enfrentamento dos nós críticos sugeri-
dos proporcione ganho em escala na participação, permitindo o acesso do 
cidadão, de forma completa e qualificada, em todas as fases das políticas 
públicas: formulação, execução, monitoramento e avaliação. 

A superação dos nós críticos tem efeito sistêmico sobre o problema, 
concorrendo igualmente para que os nós explicativos relacionados à cultu-
ra política autoritária e excludente, de intervenção mais complexa e menos 
tangível, também sejam atingidos.

Análise dos Nós Críticos

NC1 – Participação como direito

O literato José Saramago chama de “democracia sequestrada, condicio-
nada, amputada” o poder eleitoral limitado do cidadão ou a ilusão de que o 
voto, eleger ou destituir governos, seja o verdadeiro conceito de democra-
cia. Para o intelectual, o cidadão vota e depois não participa e não decide 
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sobre as políticas públicas. Como “uma santa de altar da qual se espera 
milagres”, a democracia torna-se apenas uma referência ilusória, porque 
as verdadeiras decisões são tomadas pelas organizações não eleitas pela 
população. O autor refere-se aos conglomerados econômicos e agências 
globais que ultrapassam as prerrogativas políticas dos Estados nacionais. 
(SARAMAGO, 2008).

A regularidade do ato de votar não faz do ambiente político representa-
do uma arena efetivamente representativa da dinâmica social. Essa “opaci-
dade da democracia” ocorre em nosso país e é uma das heranças do Estado 
autoritário. (GENRO, 2014). 

Analisando a obra de Evelina Dagnino (2002), a professora Cibele 
Saliba Rizek nos mostra que esta situação é produto de uma sociedade hie-
rárquica e excludente que tutelou pela violência as demandas sociais. O 
que a autora chama de “partilha do poder” ou a negociação democrática da 
agenda decisória foi historicamente interditada pelos interesses hegemôni-
cos da dominação. Rizek afirma que o Estado brasileiro é resistente ao que 
denomina de “impulsos de participação”: 

O autoritarismo brasileiro, que envolve o campo das relações 
sociais e das representações culturais e simbólicas, constitu-
tivas das visões excludentes da sociedade e da política, é um 
obstáculo crucial e, ao mesmo tempo, o grande objeto de con-
fronto. (RIZEK, 2003)

Para Bresser Pereira, a reação ao decreto governamental que procurava 
criar o sistema de participação social foi uma tentativa dos setores tradicio-
nais de limitar a qualidade da democracia brasileira, reduzindo-a ao con-
ceito mínimo de eleição de representantes. Para o autor, o conceito liberal 
de democracia como “governo do povo” é insuficiente para representar o 
novo período histórico em que os direitos sociais e políticos exigem uma 
nova interface sociedade/Estado. 

Para Bresser: a democracia participativa é uma forma de se contraba-
lançar a pressão antidemocrática dos lobbies na defesa de pleitos que geral-
mente conflitam com o interesse público. (BRESSER, 2014).
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Por outro lado, o professor Boaventura Sousa Santos diz que preci-
samos reinventar a democracia. Essa reinvenção democrática exige a 
transformação do Estado nacional em um movimento social, com a re-
politização da arena pública, em que a própria sociedade decidiria com-
petitivamente a disputa pelos bens da “legitimidade, bem-estar econômico 
e social, segurança e identidade social, síntese que recebe o nome de de-
mocracia redistributiva”, hoje uma prerrogativa do Estado. Francisco de 
Oliveira também se atém ao conceito de valorizar a política como antídoto 
ao que denomina como a assimetria entre a sociedade e o poder econômi-
co. (BOAVENTURA, 2002; OLIVEIRA, 2003).

Ou seja, a evolução da democracia exige que a participação seja mais do 
que o exercício de escolher episodicamente representantes políticos e passe 
a ser encarada como um direito inalienável da cidadania decidir sobre to-
das as questões que lhe dizem respeito. Não é demais lembrar que o primei-
ro artigo da Constituição Federal de 1988 afirma: “Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição”. (BRASIL, CF, Art. 1º, parágrafo único, 1988). 
Antes disso, na Declaração Universal dos Direitos do Homem proclamada 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, no seu artigo 21, diz 
que “Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, di-
retamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos”, que 
“Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país” e 
que a “A vontade do povo será a base da autoridade do governo”. (ONU, §§ 
1º, 2º e 3º do Art. 21, 1948). 

Enfatizando o conceito de democracia direta, pesquisadores do Ipea, 
em texto publicado na Revista Carta Capital, mostram que os “espaços de 
participação permitem a incorporação de uma pluralidade de atores so-
ciais nos processos decisórios sobre as políticas, não se restringindo apenas 
aos grupos sociais com influência sobre os atores políticos tradicionais” e 
que a participação é importante para o “aprofundamento da democracia 
no Brasil, na medida em que permitem que os cidadãos tenham canais de 
diálogo com o Executivo federal e monitorem as atividades da administra-
ção pública”. (PIRES; CRUXÊN & ALENCAR, 2014).
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Celso Daniel também é claro na defesa da participação deliberativa: a 
radicalização da partilha do poder, objetivo de uma gestão democrática, 
envolve necessariamente conferir aos cidadãos que participam o real direi-
to de decisão, e não apenas consulta. (DANIEL, 1994).

Para isso, é preciso produzir incrementalmente mudanças na cultura 
política e na gestão pública, inaugurando formas inéditas de transparên-
cia das informações, irrestrito domínio público das agendas decisórias do 
Estado e subordinação do poder de decidir aos desígnios e vontades da 
população. É não se contentar com os avanços já instituídos e ter a coragem 
de inovar, experimentar, aprofundar o diálogo e ampliar o projeto demo-
crático que poderá evitar retrocessos e fortalecer a concepção participativa 
da democracia. (BRASIL, 2014).

NC2 – Monitoramento 

A participação somente será efetiva se houver uma mudança na inter-
face sociedade/Estado, fazendo com que as demandas da sociedade sejam 
incluídas na agenda decisória. Consideramos interface como uma espécie 
de canal relacional em que a participação social encontra formas diferen-
ciadas de dialogar com o Estado sobre a definição de políticas públicas. 
(PIRES & VAZ, 2012).

Essa expectativa de que a interface tenha efetivas atribuições consulti-
vas, de corresponsabilização ou de cogestão exige que a pauta das arenas 
decisórias recepcionem as demandas da sociedade, segundo pacificado até 
por organizações internacionais. (CLAD, 2009).

A ausência desta recepção prejudica a capacidade de planejamento go-
vernamental por negligenciar conflitos encobertos e latentes, referendando 
apenas os interesses das elites dominantes no perverso ciclo de reprodução 
da dominação oligárquica já referenciada. A equação não equilibrada da 
agenda em conflito, por outro lado, pode afetar a própria governabilidade 
dos projetos eleitos. 

Importa, portanto, que haja adequados instrumentos de monitoramen-
to institucionais das demandas sociais de forma que as reivindicações não 
sejam sugeridas exclusivamente pela força da mobilização social, como 
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uma pauta estranhada na rotina de decisões do poder político e adminis-
trativo. Tão mais produtivo será o diálogo para viabilizar as demandas da 
sociedade quando o próprio Estado estiver sapiente da tensão social por 
novos direitos e internalizar adequadamente as reivindicações como uma 
pauta propositiva de avanço da cidadania ativa. (BENEVIDES, 1994).

O sistema de informações gerenciais do Ministério do Planejamento 
(Sigplan), mesmo limitado, foi um avanço para o acompanhamento e 
monitoramento das políticas estratégicas desenvolvidas a partir do Plano 
Plurianual (PPA). Mas é importante que também exista uma mesa de moni-
toramento governamental, conforme proposto no sistema nacional (Decreto 
8.243/2013) que internalize politicamente a pauta da sociedade e prepare um 
ambiente de negociação para discutir e viabilizar ou não este interesse social. 

Essa condição impacta na cultura do insulamento burocrático fazendo 
com que o contexto social componha o processo administrativo, tradicio-
nalmente esgotado em si pela ênfase da burocracia nos processos. Trata-se, 
efetivamente, de uma mudança transformadora na cultura do serviço pú-
blico e da própria conformação legal do Estado.

O posicionamento do Governo Federal é categórico sobre a importân-
cia de ouvir a sociedade: ao criar mecanismos formais para que as deman-
das sociais possam ser ouvidas pelo poder público, as instituições repre-
sentativas se tornam mais capazes de responder de forma satisfatória aos 
desafios trazidos pela sociedade, renovando sua legitimidade perante os 
cidadãos. (BRASIL, 2014).

Não por outro motivo, a presidente Dilma Rousseff, quando encami-
nhou a proposta regulamentadora do “Sistema de Participação Social e o 
Compromisso Nacional pela Participação Social”, defendeu que: 

A Política Nacional de Participação Social orientará os órgãos 
e entidades da administração pública federal para melhor uti-
lização das diversas instâncias e mecanismos de participação 
social existentes, permitindo um maior grau de aderência so-
cial às políticas públicas, e contribuindo também para o au-
mento da transparência e da eficácia da administração pública. 
(Exposição de motivos do Decreto 8.243/2013).
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NC3 – Dispositivos conflitantes

Hoje a participação social é composta por numerosas interfaces so-
cioestatais que promovem a democratização da máquina pública. Em 
2010, de acordo com o Sistema de Informações Gerenciais do Ministério 
do Planejamento (Sigplan), 92,1% dos programas governamentais tinham 
algum tipo de interface social e 89,3% dos órgãos governamentais patro-
cinavam a participação social através de alguma modalidade de interface. 
(PIRES & VAZ, 2012). Dados do IBGE de 2012 mostram que 99% dos mu-
nicípios brasileiros dispõem de conselhos em áreas de políticas públicas, 
como saúde e assistência social. (AVELINO & SANTOS, 2014).

Esse fenômeno, embora representativo, não atinge escala suficiente para 
lograr uma hegemonia duradoura como método. Organizar um sistema de 
participação social é uma condição elementar para que essa manifestação 
social seja realmente efetiva, redundando no aprimoramento da política 
pública, como ação efetiva de governo que impacta na vida do cidadão. 
(CAVALCANTI, 2012).

Dos conselhos gestores, ouvidoria, reuniões por grupos de interesses, 
consultas públicas, conferências e audiências públicas, além dos sistemas 
de ouvidoria e atendimento ao cidadão, temos uma diversidade de formas 
participativas que precisam ser organizadas racionalmente na direção do 
seu máximo aproveitamento. A participação efetiva do cidadão e a mate-
rialização de sua mobilização através do sucesso de uma política pública é 
a melhor maneira para sedimentarmos a democracia de alta intensidade 
reivindicada por Boaventura de Sousa Santos (2002). 

A consolidação do método democrático da participação passa por esse 
novo arranjo institucional em que o Estado recepciona dialogicamente as 
demandas da sociedade e produz resultados legitimados pelo atendimento 
das necessidades sociais. 

A organização da diversidade dos dispositivos de participação envolve 
o que Carlos Matus chama de lidar com as “variáveis que o governante con-
trola em relação àquelas que não controla”. (MATUS, 2007).

O controle de uma variável assegura maior capacidade para o governan-
te produzir os resultados, mesmo com o componente de “aposta” que en-
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volve agir em um mundo em que ele não controla completamente. “Aposta” 
significa jogar o jogo social com limitações de informações e recursos entre 
os jogadores, o que torna incerto o seu resultado. Isso implica uma aborda-
gem flexível e compreensiva na elaboração dos planos estratégicos. 

O articulista Fernando Filgueiras, do Fórum de Interesse Público, é 
enfático na abordagem do papel da informação na legitimidade do Estado: 

Já se sabe que a informação é muito relevante para definir os 
rumos e as estratégias do desenvolvimento. E, mais do que isso, 
é fundamental para estabelecer os vínculos de legitimidade da 
ação do Estado na sociedade. Sem informação, organizações e 
gestores não conseguem definir os projetos e programas fun-
damentais para atacar os problemas fundamentais da socie-
dade. Sem informação, também não conseguem transparecer 
para a sociedade suas ações, resultando em um insulamento 
burocrático do Estado que fica passivo às reações e humores da 
sociedade, não alçando legitimidade que assegure a autoridade 
do Estado. (FILGUEIRAS, 2012)

Ou seja, o pressuposto para o acerto da ação governamental e sua pró-
pria legitimidade exige uma ferramenta administrativa sistêmica, planeja-
da, com gestão organizada das variáveis em jogo. 

NC4 – Transparência

Nos últimos 12 anos, o Brasil avançou enormemente em dispositivos de 
transparência pública. Foram criados o Portal da Transparência, o Sistema 
Informatizado de Convênios (Siconv), a plataforma do governo eletrônico 
(e-gov), a Lei de Acesso à Informação (12.527/2011), a Lei do conflito de 
interesses na administração pública (12.813/2013), leis que visam impe-
dir a corrupção no ambiente político, tais como a Lei da Ficha Limpa (LC 
135/2010), a Lei que pune os corruptores (12.846/2013), o voto aberto em 
sessões do parlamento (EC 76/2013) e uma série de mudanças institucio-
nais como a criação do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, 
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a Controladoria Geral da União, Ouvidorias, Centrais de Atendimento aos 
Usuários, Carta de Serviços ao Cidadão e de mecanismos de fortalecimen-
to do pacto republicano, com a independência dos Poderes e a autonomia 
de órgãos como a Polícia Federal, Tribunal de Contas e Ministério Público.

Temos hoje cerca de 60 conselhos nacionais, 60.000 conselhos muni-
cipais e, nos últimos 12 anos, foram realizados 97 conferências nacionais 
mobilizando mais de sete milhões de brasileiros. (BRASIL, 2014). 

O vicejo da transparência, entretanto, ainda padece de alguns limites. Em 
outro texto, o articulista Filgueiras critica o que chama de “atual histeria ética 
da transparência como burocratização dos controles públicos” e vai além, 
afirmando que “apesar das diferentes inovações que foram promovidas nos 
controles públicos no Brasil democrático, elas ainda carecem de um sentido 
de integração sistêmica” e que devemos: “alimentar um sentido de publicida-
de da gestão estatal, capaz de transcender a simples ideia da vigilância sem 
direção a uma combinação de uma concepção mais sólida de eficiência da 
gestão com a probidade na vida pública”. (FILGUEIRAS, 2011).

Ou seja, o Estado brasileiro precisa se publicizar organizadamente, dis-
ponibilizando as informações para o controle social e para que a população 
tenha condições objetivas de participar da formulação de políticas públi-
cas. (DAGNINO, 2002).

Referindo-se ao controle social, o especialista em orçamento público 
Lúcio Evangelista afirma em sua dissertação, com propriedade, que trans-
parência e controle social seriam as faces de uma mesma moeda: 

[...] o alcance pleno desse direito, no qual o cidadão interfere 
e fiscaliza as ações governamentais, em praticamente todas as 
áreas sob a ação e tutela do Estado, requer a contrapartida go-
vernamental no sentido de facilitar o acesso aos dados e infor-
mações geradas no âmbito público, além de imprimir esforços 
para transformar o linguajar tecnicista, próprio do setor públi-
co, em linguagem compreensível inclusive ao considerado ci-
dadão comum. O fornecimento de informações pelo setor pú-
blico à sociedade é denominado de princípio da transparência. 
(EVANGELISTA, 2010)
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Quando as iniciativas governamentais tiverem permanentemente o ful-
cro de uma interface democrática com a participação deliberativa da so-
ciedade teremos, enfim, atingido um passo decisivo na ruptura da cultura 
herdada do Estado autoritário.

NC5 – Serviço público despreparado 

A participação social na gestão pública envolve uma mudança para-
digmática na cultura do serviço e do servidor público. A dominação he-
gemônica do país condicionou historicamente a máquina administrativa 
a gerir determinações e interesses oriundos de uma elite. O resultado foi o 
insulamento da burocracia e a proliferação de práticas autoritárias.

A deficiência do processo civilizatório e as brutais desigualdades opor-
tunizaram a tutela dos interesses sociais, subordinados sempre à vontade do 
governante. Detentores do poder e da solução dos conflitos, os gestores ali-
mentaram historicamente a cultura do patrimonialismo, da clientela, da be-
nemerência social e do apassivamento político do povo. Literalmente, assis-
timos a uma inversão de papéis em que Estado e Governos impuseram seus 
desígnios ao povo, e não ao contrário, como estabelece o regime democrático.

 Mesmo que memoráveis episódios de luta política e social tenham con-
tribuído para o nosso avanço democrático, vimos que a sucessão do Brasil 
Colônia, Império, República Velha, Estado Novo e Ditadura Militar corrobo-
rou um ambiente de crescimento e estruturação da burocracia estatal com a 
exclusão da participação social das arenas decisórias. (FAUSTO, 2011).

A experiência da redemocratização também foi contaminada pela do-
minação conservadora, uma transição de elites, especialmente no que se 
refere à representação política represada nos marcos da institucionalidade 
formal. Esta, nutrida pelo interesse econômico em detrimento da partici-
pação política da sociedade, referendou historicamente um sistema legal e 
político afiançador da dominação excludente.

Mesmo assim, podemos considerar a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 como um marco transformador na redefini-
ção destes fundamentos legais, momento em que os movimentos sociais e 
a pressão histórica pelo ajuste de contas com a ditadura militar determina-
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ram grandes avanços, reconhecidos com a “Constituição Cidadã”. O texto 
constitucional abrigou inéditos mecanismos de políticas públicas, descen-
tralização administrativa, pacto federativo e inaugurou um ciclo virtuoso 
de democratização do Estado. (ILÍADA, 2014).

Este processo, pela força de recuperar um período de negação de di-
reitos, pela envergadura de realizar tarefas historicamente adiadas, acabou 
resistindo parcialmente às investidas neoliberais do início dos anos 1990, 
mas não foi capaz de enfrentar a agenda de desregulação, flexibilização e 
privatizações do governo FHC (1994/2002). 

Pela pressão internacional, na antevéspera do século XXI, a liberaliza-
ção da economia e a minimização do Estado brasileiro novamente coloca-
ram o patrimônio público à disposição dos interesses privados, aguçaram 
contradições sociais e mantiveram as amarras institucionais prisioneiras da 
dominação excludente. 

Mesmo que o novo modelo de gestão pública da “Reforma Gerencial” 
tenha produzido parcos avanços na estagnada burocracia estatal, procu-
rando criar inclusive uma esfera pública não estatal, não houve avanços 
significativos na democratização e eficiência do Estado, processo solapado 
que foi pelo monetarismo neoliberal dominante do período, pela a redução 
física e política da máquina pública e pela integração passiva e subordinada 
do Estado nacional à globalização econômica.

Foi somente com a conquista do governo democrático popular de Lula, 
em 2002, e a mudança do modelo econômico e político, que se iniciam 
transformações administrativas mais profundas e sinceras no sentido 
de ampliar a participação social e transformá-la em método de governo. 
(PONTUAL, 2014).

Apesar dos avanços de Lula/Dilma representarem quase uma revolução 
silenciosa e produzirem exemplos de governança democrática e de progra-
mas de inclusão social para todo o mundo, facetas do “Estado Herdado” 
ainda contaminam a máquina administrativa impondo restrições para 
uma interface de alta intensidade entre a população e o Estado. Importa, 
neste caso, compreender que cada avanço é apenas um começo.
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Para Valéria Moraes, Especialista em Políticas Públicas e Gestão 
Governamental do Ministério do Planejamento, uma administração par-
ticipativa, também denominada de “societal” pela autora, ainda é um pro-
cesso em construção e que exige aperfeiçoamentos constantes: um dado 
modo de governar, ao lado da decisão política de adotá-lo, requer também 
ferramentas apropriadas e pessoas que detenham a competência, entendi-
da como um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes, necessária 
para colocá-lo em prática. (MORAES, 2014).

Representante destacado do “Modo Petista de Governar”, o ex-prefeito 
de Santo André, Celso Daniel, reitera que é preciso mudar a burocracia 
herdada através da participação: 

[...] a disseminação das práticas de participação da sociedade 
demandam a busca de transformações na burocracia pública 
na perspectiva de substituir a cultura organizacional e as for-
mas de organização do trabalho herdadas do Estado nacional-
-desenvolvimentista – caracterizadas pela prevalência do ad-
ministrativo combinado ao fisiologismo – por outras calcadas 
nos valores da democracia e da eficiência. (DANIEL, 1994)

O ex-ministro e governador Tarso Genro chama de “crise democrática 
do presente” o conflito entre o Estado capturado pelo sistema financeiro, 
através da dívida pública e a cidadania organizada, representada ou direta, 
que disputam entre si a gestão do Estado. Para o autor: “A grande questão 
da democracia brasileira” é conseguir uma combinação entre a participação 
direta da cidadania, por meios presenciais e virtuais, e fazer permanentes cor-
reções e adaptações na democracia representativa, dentro da perspectiva de 
estabelecer uma nova relação entre Estado e sociedade. (GENRO, 2014).

Manter os avanços institucionais e preparar permanentemente o 
serviço público para a participação social é uma tarefa que subverte 
o padrão oligárquico, patrimonialista e clientelista da gestão pública 
e compõe o compromisso com a democratização do Estado para uma 
governança de esquerda.
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ÁRVORE DO PROBLEMA
Nó Crítico Ações Resultado das ações

NC 1 – “A participação não 
é entendida como direito 
social”

A 1.1– Realizar campanhas publicitárias sobre a importância da participação social
A 1.2 – Lançar concurso público de iniciativas da sociedade civil sobre a 
importância da participação social
A 1.3 – Estabelecer parcerias com universidades, Ministério Público, Defensoria 
Pública, Poder Legislativo, Poder Judiciário e sociedade civil para produção de 
conhecimento sobre a participação social.
A 1.4 – Fomentar no escolar a teoria e a prática da participação 

Maior conscientização sobre 
a importância da participação 
social.
Mobilização da sociedade na 
elaboração, acompanhamento, 
monitoramento e avaliação das 
políticas públicas.

NC 2 – “Ausência de 
monitoramento das 
demandas sociais”

A 2.1 – Criar mesa governamental de monitoramento das demandas sociais
A 2.2 – Fortalecer e integrar o sistema de ouvidoria e de atendimento ao usuário 
do serviço público
A 2.3 – Fortalecer os espaços já existentes de participação. Conselhos e Fóruns 
permanentes.

Recepção governamental, de 
forma organizada e centralizada, 
das demandas da sociedade.
Agenda decisória participativa

NC 3 – “Dispositivos 
administrativos difusos e 
conflitantes”

A 3.1 – Criação de um sistema informatizado de participação social no governo
A 3.2 – Propor iniciativa legislativa disciplinando interfaces setoriais e a 
participação social

Administração pública 
organizada para internalizar as 
manifestações da participação 
social.

NC 4 – “Informações não 
transparentes”

A 4.1 – Implementar e divulgar a lei de acesso à informação
A 4.2 – Ampliar investimentos em sistemas de informação e transparência pública
A 4.3 – Fortalecer, ampliar e qualificar os espaços e mecanismos já existentes

Cidadão com pleno acesso 
às informações necessárias à 
sua participação nas políticas 
públicas

NC 5 – “Serviço Público 
despreparado para a 
participação social”

A 5.1 – Capacitar os servidores públicos
A 5.2 – Reorientar diretrizes da Escola de formação do governo
A 5.3 – Organizar concurso de ideias inovadoras para a participação

Serviço público capacitado 
para recepcionar e incentivar a 
participação social como método 
de governo.

PLANO DE AÇÃO

NC 1 – “A participação não é entendida 
como direito social”

Ação Tarefas Recursos 
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A 1.1. – Concurso 
público sobre a 
importância da 
participação social

1.2.1 – Discutir concepção
1.2.2 – Elaborar edital
1.2.3 – Divulgação do certame
1.2.4 – Produzir evento de premiação
1.2.5 – Disseminação da elaboração produzida

Cognitivo
Econômico
Pessoal
Organizacional

12

Departamento de 
Educação Popular e 
Mobilização Cidadã 
da Secretaria Nacional 
de Articulação Social 
da Secretaria Geral 
da Presidência da 
República

A 1.2 – Estabelecer 
parcerias sobre a 
participação social

1.3.1 – Contatar com universidades, Ministério Público, Defensoria 
Pública, Tribunal de Contas, Poder Legislativo e organizações da 
sociedade civil
1.3.2 – Articular ações intersetoriais de governo
1.3.3 – Buscar apoio da Escola de Formação do serviço público
1.3.4 – Estabelecer diálogo com os movimentos sociais, ONGs e Oscips
1.3.5 – Fomentar entidades sindicais e do serviço público

Cognitivo
Pessoal
Organizacional

24

Departamento de 
Diálogos Sociais da 
Secretaria Nacional 
de Articulação Social 
da Secretaria Geral 
da Presidência da 
República
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NC 2 – “Ausência de Monitoramento das 
Demandas Sociais”

Ação Tarefas Recursos 
Necessários Prazo Responsável

A 2.1 – Criar mesa 
governamental de 
monitoramento das 
demandas sociais

2.1.1 – Elaborar projeto
2.1.2 – Articular sistema governamental 
centralizado
2.1.3 – Fazer estudo de viabilidade técnica de 
sistema informatizado
2.1.4 – Capacitar servidores para a rotina da 
centralização informatizada

Econômico
Tecnológico
Pessoal
Organizacional

12

Departamento de 
Participação Social da 
Secretaria Nacional 
de Articulação Social 
da Secretaria Geral da 
Presidência da República

A 2.2 – Fortalecer e 
integrar o sistema 
de Ouvidoria e de 
atendimento ao usuário 
do serviço público 

2.2.1 – Elaborar projeto 
2.2.2 – Treinar servidores
2.2.3 – Implantar sistema
2.2.4 – Divulgar sistema

Econômico
Tecnológico
Pessoal
Organizacional

12 Controladoria Geral da União

NC 3 – “Dispositivos de participação 
difusos e conflitantes”

Ação Tarefas Recursos Necessários Prazo Responsável

A 3.1 – Criar sistema 
informatizado de 
participação social no 
governo

3.1.1 – Desenvolver projeto
3.1.2 – Implantar sistema
3.1.3 – Treinar servidores
3.1.4 – Publicizar para a sociedade

Econômico
Tecnológico Pessoal
Organizacional

24

Departamento de Participação 
Social da Secretaria Nacional 
de Articulação Social 
da Secretaria Geral da 
Presidência da República

A 3.2 – Iniciativa 
legislativa disciplinando 
interfaces setoriais e a 
participação social

3.2.1 – Consultar a sociedade
3.2.2 – Organizar mesa governamental 
interdisciplinar
3.2.3 – Elaborar projeto de lei
3.2.4 – Divulgar a iniciativa
3.2.5 – Dialogar com a bancada 
parlamentar

Cognitivo
Econômico
Pessoal
Político

6

Departamento de Participação 
Social da Secretaria Nacional 
de Articulação Social 
da Secretaria Geral da 
Presidência da República

ANÁLISE DE ATORES
Ação 1.1 - “Concurso público sobre a importância 

da participação social”
Ator Recursos que 

controla
Limitações/ 

Vulnerabilidades
Como pode 
contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em 

relação a este Ator?

A1 – Governo 
Federal

Econômicos
Pessoal
Organizacional

Burocracia Organizando a ação 
com eficiência

Falta de organização e 
escala nacional Mobilizar

A2 – Sociedade 
Civil

Cognitivo
Político Ausência de mobilização Participando Não participando Dialogar e mobilizar

A3 – Imprensa Cognitivo
Político Desinteresse Divulgando Não divulgando Fomentar notícias

A4 – Setor 
produtivo

Cognitivo
Político Oposição Não se opondo Fazendo oposição Neutralizar

A5 – Escolas Cognitivo Desinteresse Participando Não participando Mobilizar

A6 – 
Universidades Cognitivo Desinteresse Participando Não participando Mobilizar
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Ação 1.2 – “Estabelecer parcerias sobre a 
participação social”

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

A1 – Governo 
Federal

Cognitivo
Pessoal
Organizacional

Insulamento burocrático Garantindo a ação 
com eficiência Desorganização Mobilizar

A2 – Tribunal de 
Contas

Cognitivo
Político Desinteresse Participando Simultaneidade de 

iniciativas Mobilizar e dialogar

A3 – ONGs Cognitivo
Político Oposição ideológica Participando Não participando Mobilizar e dialogar

A4 – Universidades Cognitivo Limitações organizacionais Participando Não participando Mobilizar e dialogar

A5 – Escola de 
formação do governo Cognitivo Limitações organizacionais 

e da cultura administrativa Participando Não participando Mobilizar e dialogar

Ação 2.1 – “Criar mesa governamental de 
monitoramento das demandas sociais”

Ator Recursos que controla Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação 
a este Ator?

A1 – Governo 
Federal

Econômico
Tecnológico Pessoal
Organizacional

Burocracia e 
fragmentação 
administrativa

Garantindo a ação com 
eficiência

Incapacidade de 
executar a ação Articular e mobilizar

A2 – Setor 
econômico

Econômico
Político Oposição Não boicotando Fazendo oposição Neutralizar

A3 – Imprensa Cognitivo Desinteresse Divulgando Criticando Dialogar

A4 – servidores Pessoal
Organizacional Desinteresse Participando Não participando Dialogar e mobilizar

Ação 2.2 – “Fortalecer e integrar o sistema de Ouvidoria 
e de atendimento ao usuário do serviço público”

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

A1 – Governo Federal

Econômico
Tecnológico
Pessoal
Organizacional

Insulamento burocrático e 
fragmentação administrativa

Executando a ação 
com eficiência

Incapacidade de 
executar a ação Articular e mobilizar

A2 – Controladoria 
Geral da União

Cognitivo
Pessoal 
Organizacional

Déficit organizacional Participando Não participando Dialogar e mobilizar

A3 – Imprensa Cognitivo
Político Denuncismo de informações Divulgando Criticando Dialogar

A4 – Sociedade Civil Político Desinteresse Participando Não participando Dialogar e mobilizar

A5 – Servidores 
públicos

Pessoal
Organizacional
Político

Limitações organizacionais e 
da cultura administrativa Participando Não participando Dialogar e mobilizar
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Ação 3.1 – “Criação de um sistema informatizado 
de participação social no governo”

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em relação a 

este Ator?

A1 – Governo 
Federal

Econômico
Tecnológico
Pessoal
Organizacional

Burocracia e dificuldades 
para novos sistemas

Executando a ação com 
eficiência

Incapacidade de 
executar a ação Articular e mobilizar

A2 – Servidores 
Públicos

Pessoal
Organizacional
Político

Desinteresse Participando Não participando Dialogar e mobilizar

A3 – Sociedade 
Civil Político Desinteresse Participando Não participando Dialogar e mobilizar

A4 – Poder 
Legislativo Político

Entendimento de 
eventual conflito de 
competências

Participando Fazendo oposição Dialogar

Ação 3.2 – “Iniciativa legislativa disciplinando 
interfaces setoriais e a participação social”

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação a 
este Ator?

A1 – Governo 
Federal

Cognitivo
Econômico
Pessoal
Político

Iniciativa inovadora
Executando 
a ação com 
eficiência

Incapacidade de 
executar a ação Articular e mobilizar

A2 – Poder 
Legislativo

Político
Cognitivo

Entendimento de 
eventual conflito de 
competências

Aprovando Rejeitando Dialogar e convencer

A3 – Poder Judiciário Político
Entendimento de 
eventual conflito de 
competências

Aprovando Rejeitando Dialogar e convencer

A4 – Sociedade Civil Político Ausência de mobilização 
social Apoiando Rejeitando Dialogar e mobilizar

ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras: Análise da equipe

1 – As ações propostas para equacionar os Nós 
Críticos podem gerar efeitos indesejáveis (por ex.: 
efeitos sociais ou ambientais)?

As ações propostas podem ocasionar um quadro de tensionamentos com a burocracia 
refratária às inovações e instigar os movimentos sociais a pressionar o alargamento da 
democracia, o que pode resultar em conflito com interesses dominantes sedimentados 
privilegiadamente no aparelho do Estado.

2 – Existem aspectos técnicos, jurídicos ou políticos 
nas ações propostas que podem resultar em efeitos 
negativos? Quais?

As medidas legislativas propostas podem ser derrotadas no Parlamento. As de gestão, 
questionadas pelo judiciário ou pelos órgãos de controle externo, ocasionando efeitos 
politicamente negativos ao proponente. A derrota mantém o sistema. 

3 - Qual o principal ponto fraco do projeto? E o que 
pode ser feito para prevenir ou corrigir?

A viabilidade. Inovar na prática democrática, ampliando os limites de participação social 
gera a expectativa de que o novo modelo tenha sustentação e funcionalidade. Seu caráter 
incremental exige uma reavaliação permanente de sua implantação. Importa apresentar 
propostas com segurança jurídica e apoio político e que os resultados sejam breves.

4 – O que pode ser feito para garantir a 
implementação das ações propostas?

Mobilizar forças sociais e políticas capazes de enfrentar a cultura administrativa herdada, 
inaugurando uma prática de gestão socialmente inclusiva, eficiente e efetivamente 
democrática.

5 – Os recursos disponíveis são suficientes para 
realizar o projeto? Sim.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A evolução do Estado brasileiro é refém da “herança autoritária” patroci-
nada por um poder oligárquico, patrimonialista e uma gestão burocratizada, 
tecnicista, fragmentada, descoordenada e sem interfaces com a sociedade. 

Diversas manifestações sociais, atos de gestão ou propostas legislativas pro-
curaram conflitar as facetas autoritárias do Estado, mas não lograram uma mu-
dança estrutural nos paradigmas políticos e administrativos vigentes de longa 
data. A agenda decisória obedeceu historicamente aos interesses dominantes, 
incorporando ocasionalmente demandas sociais apenas para cooptar a energia 
instituinte da sociedade e reforçar o apassivamento hegemônico.

O desenvolvimento tardio do capitalismo também propalou a domi-
nação e a reprodução de valores conservadores. Os breves períodos de 
expansão econômica foram acompanhados da oferta tutelada de direitos 
sociais parciais objetivando garantir as necessidades da própria acumu-
lação da riqueza, reprodução necessária da mão de obra e a centralização 
política do poder.

A Constituição de 1988, como um ajuste de contas com o período mi-
litar, é um marco: democratiza a institucionalidade e inaugura um período 
de expansão de direitos sociais e cidadania. Caminhamos parcimoniosa-
mente, mesmo contra o neoliberalismo e a transição conservadora, na di-
reção de um Estado social. 

Os Governos de Lula e Dilma representam uma mudança efetiva do mo-
delo de gestão, com valorização metodológica da participação social e cria-
ção de novas e amplas interfaces, novos marcos regulatórios democratizantes 
e vontade política comprometida com a transparência e o controle social. 

Entretanto, o vicejo de novos direitos ainda se mantém limitado pela 
democracia formal. O professor Celso Antônio Bandeira de Mello, mesmo 
que num comentário anterior ao governo petista, alerta que mudanças são 
toleradas desde que não afetem a dominação: 

[...] o precário estágio de desenvolvimento político, econômi-
co e social e a inexistência de uma “consciência democrática e 
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correlata pressão” faz com que as instituições democráticas se-
jam aceitas apenas enquanto não interferirem nos “privilégios” 
ou na vigorosa dominação política, inclusive alimentada por 
uma opinião pública modelada a seu talante. (MELLO, 1996)

A superação do Estado herdado e a conquista da democracia substan-
tiva, ou de alta intensidade, exige a determinação de fazer com que “os ci-
dadãos tenham não apenas uma consciência clara, interiorizada, reivindi-
cativa deste título jurídico político que se lhes afirma constitucionalmente 
reconhecido como direito inalienável”, mas que disponham das condições 
indispensáveis para poderem fazê-lo valer de fato, como o padrão econô-
mico-social acima da mera subsistência, acesso a educação e cultura e à 
informação plural e diversa. (MELLO, 1996).

Neste contexto, para garantir as condições necessárias à democracia de 
alta intensidade, a informação deve tornar-se um bem de uso público, vo-
cacionada a produzir uma esfera política crítica, promotora de atores so-
ciais e representativa de uma relação democrática entre Estado e sociedade.

Uma notícia não é neutra, desprovida de sentidos. Na verdade, ela carrega 
valores e interesses das disputas políticas da sociedade. O conhecimento do 
mundo que nos cerca depende da percepção que temos do próprio mundo e 
do acesso ou não das informações que ele abriga. A mídia, como veículo de 
comunicação de massas, pode permitir o acesso à realidade ou mistificá-la. 

Emílio Chernavsky, analisando a exploração negativa dos temas de eco-
nomia na “batalha da informação” do período eleitoral de 2014, demostrou 
que a relação política entre a fonte de comunicação e a manipulação da 
percepção fez com que a realidade percebida fosse mais pessimista do que 
a situação real. (CHERNAVSKY, 2014).

Reginaldo Moraes também ensina que os veículos de comunicação têm 
uma capacidade seletiva de manusear as informações que acabam influin-
do na tomada de decisões, especialmente por “coletar, selecionar, organizar 
e entregar as informações”. (MORAES, 2014).

Abordando o que denomina como “realidades paralelas”, este mesmo 
autor denuncia a “inversão da realidade” promovida pela vocação conser-
vadora da mídia como um fato extremamente negativo para a luta política 
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democrática. Moraes mostra que a combinação entre duas variáveis, a mer-
cantilização da política e o protagonismo conservador da mídia resulta no 
“complexo mídia-dinheiro-política”, instituição que afasta os movimentos 
sociais das arenas decisórias do Estado e hegemoniza o sistema político 
brasileiro. (MORAES, 2014).

Nesta direção, José Antonio da Costa Fernandes é bastante elucidativo 
ao apontar a importância da luta por uma nova e diferenciada comunica-
ção para a sociedade: 

A ideia de uma nova gramática no campo da comunicação está 
atrelada à noção de um novo paradigma societal na qual a so-
ciedade procura novos meios de comunicação com o Estado, 
tanto no atendimento de suas demandas como na própria defi-
nição do que vem a ser governo; desta forma procura alargar o 
significado de cidadania. (FERNANDES, 2014)

O autor aponta que é possível combater ideias conservadoras hege-
mônicas, construindo alternativas ao próprio sistema. Cita Boaventura de 
Sousa Santos e a possibilidade de que novos arranjos oriundos da luta so-
cial e do reconhecimento de novos direitos “permitam a emergência de 
novas abordagens na construção das políticas públicas”, transformando as 
configurações institucionais e políticas do Estado e permitindo o vicejo de 
um novo conhecimento emancipatório. 

Para o autor, é fundamental que se estabeleça uma relação virtuosa-
mente democrática entre o alargamento do Estado e os movimentos sociais 
pela cidadania ativa. 

Para enfatizar esse conceito de democratização do Estado com uma 
nova comunicação, Fernandes utiliza o referencial de Habermas, filosofo 
alemão representante da Teoria Crítica, defensor de que:

A concepção de democracia baseia-se na teia de relações sociais e 
nas condições de comunicabilidade que se estabelecem e têm como 
perspectiva obter resultados racionais e consensuais, por meio do 
ajuste e da estabilização dos diversos interesses conflitantes [...] Esta 
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expectativa reside na ideia de que os acordos conferem legitimidade, 
pois as formas discursivas podem ganhar formato jurídico e, assim, 
se converter em política pública, baseadas nos princípios da própria 
democracia. (FERNANDES, 2014)

Venício de Lima (2012), entretanto, salienta que a tarefa não é fácil e 
denuncia a falta de compromisso histórico com a liberdade de expressão 
em nosso país e a interdição do debate sobre a regulação da mídia. O deba-
te sobre o Sistema e a Política Nacional de Participação Social é exemplar 
da postura hostil dos setores dominantes a conceitos como a democratiza-
ção da esfera pública.

A participação da sociedade nas políticas públicas envolve uma prática 
adequada de comunicação, o fomento de uma opinião livre, a transparên-
cia da gestão, ferramentas de controle social e a publicização das pautas 
de interesse coletivo, situação fundamental para que ocorra a mobilização 
social pela democracia de alta intensidade. 

Enquanto tivermos uma mídia oligopolizada, prisioneira da motivação 
econômica, a opinião publicada será reprodutora da ideologia dominante, 
criadora de uma realidade virtualmente induzida, afirmadora de uma percep-
ção social tutelada, portanto parcial e comprometida com o sistema em vigor.

Além de induzir à percepção de uma realidade paralela, a comunicação 
hegemônica atual abriga o perverso comportamento de escandalizar a po-
lítica no contexto de uma “sociedade do espetáculo”. 

José Arbex Jr. explica: 

O espetáculo é a aparência que confere integridade e sentido 
a uma sociedade esfacelada e dividida. É a forma mais elabo-
rada de uma sociedade que desenvolveu ao extremo o “feti-
chismo da mercadoria” (felicidade identifica-se a consumo). 
(ARBEX JR., 2005)

 O espetáculo de um escândalo na política, potencializado pela mídia 
eletrônica em tempo real e em escala global, transforma a notícia numa mer-
cadoria padronizada, instantaneamente reproduzida e comercializada pelos 
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veículos de comunicação. Uma ideia transformada em artigo padronizado 
para consumo empobrece e deturpa a percepção política da sociedade.

 O espetáculo é a força motriz da sociedade de consumo, e a opinião 
dominante acaba por representar a síntese entre audiência, consumo e a 
propagação repetida da opinião forjada ao talante das elites:

A opinião tem uma origem em grupos de poder, capazes de 
difundir organizadamente, de forma eficiente e com muita 
capilaridade sua opinião. O controle social se dá pela difusão 
da opinião desta minoria e se torna a opinião pública, imita-
da por vários setores da sociedade porque consegue chegar a 
todos os setores da sociedade através dos chamados meios de 
comunicação. (VITAGLIANO, 2014)

A opinião publicada não é a valoração espontânea e voluntária da socie-
dade sobre o que acontece. Significa o resultado do olhar e da leitura de uma 
parte da sociedade que se propaga dominantemente sobre o conjunto, sob a 
forma de mercadoria e através da repetição dirigida ao consumo de massas.

Esta comunicação de massas, sedenta em uniformizar o senso comum 
e alinhá-lo aos desígnios do mercado, tangencia perigosamente com a cri-
minalização da política e a desestabilização do próprio regime. Ao escan-
dalizar as manifestações de corrupção ou desmandos como decorrência 
supostamente correlata da prática política, fragiliza o regime democrático 
e insinua alternativas autoritárias.

Venício A. de Lima chama a atenção de que a desqualificação da políti-
ca e dos políticos através da escandalização remete ao system blame (a cul-
pa é do sistema), principal motivo de derrubada de regimes democráticos 
e descrença na representação partidária e parlamentar. (DE LIMA, 2013).

Esse contágio da opinião pelos escândalos de uma sociedade de espetá-
culos afeta diretamente o conceito de avaliação governamental.

O professor Greiner Costa ensina que: “Entre o que uma gestão faz (ou 
não faz) e a percepção que atores sociais, lideranças, e a população de forma 
geral vão construindo pouco a pouco sobre o trabalho de um governo existe 
uma efetiva mediação feita por ações de comunicação”. (COSTA, 2014).
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 A percepção da sociedade sobre o desempenho do governo afeta di-
retamente a imagem do governo, repercutindo na identidade do projeto 
político e sua relação com a sociedade. 

A desconstrução midiática da reputação do governante, por corrupção, 
desídia ou incompetência e a proliferação de que os indicadores da gestão 
são negativos afastam a participação da cidadania dos ambientes e fóruns 
do Estado. Mais do que enfrentar eventuais problemas, criam ambiente 
propício para a ruptura democrática.

Dada a natureza conflitiva da gestão pública, em que a política pode 
facilitar ou dificultar a expansão econômica, em que direitos sociais eman-
cipam novos atores e inibem privilégios, em que a alocação dos fundos pú-
blicos é disputada entre o público e o privado, o comportamento da opinião 
publicada busca sempre favorecer o estabelecido, guardando deferência 
com a eleição de partidos e gestores alinhados aos interesses dominantes. 

O exemplo do governo Collor, eleito e destituído pela mídia, comprova 
que a opinião publicada tem lado e pode mudar ocasionalmente suas ver-
sões para preservar seus interesses.

O Estado democrático por seu turno, também pode e deve utilizar uma 
adequada política de comunicação para angariar apoio ao seu desempe-
nho, operar uma contra-hegemonia e incentivar a mobilização social como 
estratégia de governabilidade. A ausência de uma comunicação eficaz pode 
isolar e derrotar o governo, a despeito de suas realizações e conquistas.

Para Regina de Sá é preciso produzir informações adequadas para a 
gestão pública, capazes de garantir o exercício da governança e a efetivida-
de de uma política administrativa. O desempenho positivo do governo e a 
disseminação de suas realizações aproximam a relação do cidadão com o 
Estado e estimulam à participação política. (SÁ, 2013).

A sociedade, notadamente os movimentos sociais, ONGs, segmentos 
econômicos pequenos e médios e entidades representativas, desejam parti-
cipar, deliberar, avaliar e julgar os serviços e as políticas públicas. A trans-
parência e o controle social são ferramentas alinhadas à busca da qualidade 
dos serviços públicos e colaboram para garantir as melhores condições da 
participação social na agenda decisória.
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Para construir uma comunicação afirmativa, além da importância de 
pesquisas de opinião e dos estudos técnicos sobre o desempenho do gover-
no, assume relevância “a primazia da imagem e da percepção da população 
a partir das informações e do julgamento que as pessoas fazem sobre o que 
vieram a conhecer”. (COSTA, 2014).

Ou seja, o componente da imagem do governo, contingenciado pela ba-
talha da comunicação, é fundamental para que a população rompa com a 
imagem repetida pela opinião publicada e tenha uma compreensão crítica 
e livre e, por isso, participante do processo político.

O professor Greiner Costa acrescenta que “a comunicação deforma ou 
desinforma, mas não define totalmente a forma como tudo isso chega ao 
conhecimento da população e com que ênfase”, motivo pelo qual é necessá-
rio que, através de uma adequada análise de políticas e avaliação governa-
mental, passemos a enfrentar a disputa da opinião pública, revigorando a 
gestão conquistada com novos marcos analíticos e operacionais democrá-
ticos, garantindo o exercício do contraditório pela irrestrita liberdade de 
opinião e transformando a participação social em método permanente de 
configuração do Estado Social. (COSTA, 2014).

A participação social é fundamental para uma democracia substantiva, 
capaz de abrigar o interesse de bens comuns e legitimar as políticas públicas 
como uma decisão da própria sociedade sobre os assuntos do seu interesse. 

A professora Ana Paula Serrata Malfitano reforça a importância da mu-
dança integral da cultura administrativa, com espaços públicos marcados 
pelo diálogo e a corresponsabilização das políticas sociais: 

[...] reconhecer as demandas da população, organizar os ser-
viços para que se constituam, efetivamente, como espaços pú-
blicos requer uma mudança de cultura desde a administração 
central até a local, na qual gestores e técnicos precisam abrir-
-se ao diálogo e corresponsabilizar-se por encaminhamentos, 
ações e decisões acerca da possibilidade de contribuições das 
políticas sociais na vida dos sujeitos. (MALFITANO, 2013)
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Para a autora, as políticas sociais promovem materialmente o avanço 
dos direitos, ressignificam o espaço democrático e permitem que a partici-
pação efetiva da sociedade construa de fato uma democracia. 

É com a constituição de espaços públicos que partilhem efetivamente 
o poder, com reconhecimento dos conflitos e das diferenças, que será 
possível à sociedade avassalar democraticamente o Estado e expurgar a he-
rança autoritária ainda residualmente impregnada. 

O professor Marco Aurélio Nogueira afirma que a participação social 
é a melhor interface Estado/sociedade capaz de qualificar a gestão: “A ges-
tão democrática qualifica-se pela capacidade de compreender os processos 
sociais de modo crítico e abrangente, pensando a crise e a mudança acele-
rada”. (NOGUEIRA, 2004).

Essa participação ultrapassa o cânone do consultivo (Daniel, 1994), 
pois integra e define a arena decisória das políticas públicas. Só a governa-
bilidade participativa (DULCI, 2013), o compromisso com a participação 
social deliberativa, é capaz de assegurar o Estado democrático, a política 
social como direito, a eficiência e efetividade das ações públicas e o resgate 
republicano do espaço público como exercício emancipatório, da liberdade 
e da autonomia da sociedade.
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CAPÍTULO III

BAIXA EFETIVAÇÃO DO DECRETO DO USO DO 
NOME SOCIAL POR TRAVESTIS E TRANSEXUAIS 

NO MUNICÍPIO DE CARUARU-PE
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ANÁLISE DA SITUAÇÃO-PROBLEMA

A ampliação do debate de direitos à população de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT) na academia, nos movimentos 
sociais e na internet tem contribuído para o (re)conhecimento e a visibi-
lidade do preconceito e da cruel realidade que retira desta população os 
direitos mais básicos. No entanto, é preciso compreender que cada letra 
desta sigla apresenta realidades distintas e, consequentemente, possuem 
demandas específicas. Focaremos neste trabalho a letra T, comumente 
chamada de “pessoas Trans” designando transexuais, travestis, intersexos, 
transgêneros e Queer. Contudo, abordaremos apenas transexuais e traves-
tis, uma vez que o objeto de nosso estudo, o Decreto Municipal nº 50 de 
Caruaru, que regula a utilização do nome social, faz referência apenas a 
essas pessoas.

Para melhor compreensão deste trabalho, é preciso, em um primeiro 
momento, delimitarmos os termos básicos geralmente utilizados, sexo, gê-
nero e sexualidade. Esta necessidade faz-se também imperiosa na medida 
em que pode contribuir para afastar algumas das normas naturalizantes 
“impostas” socialmente e que se apresentam como barreiras na garantia 
dos direitos básicos da população LGBT. De maneira sucinta, o sexo nos 
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remeterá as diferenças biológicas, um descritivo para as aparências ana-
tômicas básicas (WEEKS, 2013); já gênero na perspectiva de identidade, 
personalidades e comportamentos, as normas que as determinam são for-
madas a partir de uma construção histórica, social e cultural; por fim, se-
xualidade está no campo do desejo e do prazer, das relações, e as normas 
vigentes também estão imbuídas de forte carga social.

Não há, no entanto, a pretensão de adentrarmos em uma discussão 
profunda sobre as identidades de gênero, mas apenas situar o marco teórico 
com o qual foi produzido, eminentemente caracterizado pela ruptura de 
padrões da normalidade heteronormativa e na desconstrução dos papéis 
sociais ainda fundados na linearidade dos corpos sexuados. É preciso afas-
tar o determinismo biológico da definição de gênero.

O documento de princípios sobre a aplicação da legislação internacio-
nal de direitos humanos em relação à orientação sexual e identidade de 
gênero, conhecido como Princípios de Yogyakarta, entende a identidade 
de gênero como:

[...] a profundamente sentida experiência interna e individual 
do gênero de cada pessoa, que pode ou não corresponder ao 
sexo atribuído no nascimento, incluindo o senso pessoal do 
corpo (que pode envolver, por livre escolha, modificação da 
aparência ou função corporal por meios médicos, cirúrgi-
cos ou outros) e outras expressões de gênero, inclusive ves-
timenta, modo de falar e maneirismos. (PRINCÍPIOS DE 
YOGYAKARTA, 2007)

Compreendida esta diferença, o segundo momento consistirá em 
apresentar a nossa perspectiva no que tange a definição de transexualidade 
e travestilidade. Consideraremos “que a transexualidade é uma experiência 
identitária, caracterizada pelo conflito com as normas de gênero”, que 
guarda relação direta com a busca pela construção de novos sentidos para 
o masculino e o feminino. (BENTO, 2008, p. 18). Não há, no entanto, nesta 
construção um modelo definido para a transexualidade, sendo o confli-
to construído das mais diversas formas. Neste aspecto, as transformações 
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corporais, sejam elas cirúrgicas e/ou hormonais, não devem ser utilizadas 
como elementos necessários, mas tão somente como possibilidades da for-
mação da identidade. Nesta perspectiva, entendemos também a travesti-
lidade como experiência identitária, sendo qualquer debate a respeito da 
diferença (ou não) entre travestis e transexuais desnecessários para com-
preensão do presente trabalho.

Por causa da subversão das normas de gênero vigentes, as pessoas trans 
vivem à margem, como seres abjetos – aqueles que não gozam do status de 
sujeito (BUTLER, 1993), lidando com a incapacidade daquelas que seguem 
o padrão cis-heteronormativo de “aceitar” a sua existência. Assim, asfixiam 
a sua cidadania eliminando-as socialmente, ao não lhes reconhecer di-
reitos e fisicamente com atos permeados de violência brutal e subumana. 
Diante desta realidade, o reconhecimento pleno das pessoas trans a partir 
do direito à identidade de gênero é medida civilizatória para que possamos 
minimizar as desequidades sociais e findar com uma grave violação aos 
direitos humanos.

Nos últimos anos, percebemos uma sensível mudança de cenário, 
a mobilização de ativistas trans tem conquistado avanços em diversos 
países, a exemplo da Argentina que em 2012 aprovou a Ley 26.743 de 
Identidad de Género, considerada uma das mais progressistas do mundo 
por fazer prevalecer o princípio do reconhecimento, afastando a visão 
patologizante1 da transexualidade e da travestilidade. No Brasil, entretan-
to, apesar da crescente visibilidade, no que tange a produção acadêmica 
e a proliferação de coletivos sociais, os avanços legislativos são mínimos, 
quando não inexistentes, quando se refere a garantia e proteção de direi-
tos à população LGBT. E quando se trata das pessoas trans, há ainda mais 
invisibilidade e violação de direitos, em um processo violento de exclusão 
extrema, sem direito sequer ao reconhecimento da identidade. Travestis, 
transexuais e transgêneros são, hoje, no Brasil, homens e mulheres sem 
selo de qualidade, sem o carimbo dos oficiais competentes. Pessoas 
clandestinas. (BENTO, 2014).

1. A transexualidade e a travestilidade ainda são consideradas transtornos mentais pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), figurando no Código Internacional de Doenças (CID) 
como disforia de gênero ou transtorno de identidade de gênero.
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Atualmente, existem no Brasil alguns Projetos de Leis (PL) que visam 
garantir direitos, incluindo o PL 5002/2013, denominado Lei João W. Nery, 
a Lei de Identidade de Gênero de autoria do Deputado Federal Jean Wyllys 
(Psol-RJ) em coautoria com a Deputada Federal Érika Kokay (PT-DF). 
No entanto, o conservadorismo do Congresso Nacional tem resultado em 
um enorme vácuo legal que não possibilita o exercício de cidadania das 
chamadas “minorias”. Diante desta conjuntura, observamos um protago-
nismo do Poder Judiciário na garantia e efetivação de direitos homoafeti-
vos, a partir de pareceres favoráveis à união de casais do mesmo sexo, ao 
reconhecimento de direitos previdenciários e, mais recentemente, à ado-
ção. Assim, as decisões judiciais em diversos estados e, em especial, no 
Supremo Tribunal Federal, possibilita um suspiro de dignidade.

O Poder Executivo tem caminhando em direção semelhante à do 
Judiciário, tentando através de políticas públicas e de normativas internas 
(portarias e decretos) garantir uma cidadania, ainda que a conta gotas, para 
as pessoas trans. A criação de centros estaduais de combate à homofobia, o 
projeto transcidadania na cidade de São Paulo e o espaço trans no Hospital 
das Clínicas da UFPE são exemplos de políticas que passam a visibilizar as 
diferentes identidades de gênero (mesmo que ainda pautada no binarismo 
e, em alguns casos infelizmente, na visão patologizante). 

No entanto, uma medida recente tem chamado bastante atenção. 
Multiplicam-se normas que regulamentam o nome social para pessoas 
trans, uma inovação no cenário internacional. Trata-se da regulação 
do respeito à identidade de gênero em microesferas, no âmbito das 
instituições que as promovem, a exemplo de repartições públicas e 
universidades. (BENTO, 2014). Instala-se, no entanto, um paradoxo 
na medida em que as pessoas trans percorrem outros espaços ou di-
mensões sociais fora do alcance dessas regulamentações, atravessando 
constantemente a linha tênue entre o reconhecimento e a negação de 
suas identidades. É o que o PL João W. Nery em sua justificativa aponta 
como um “imbróglio jurídico sobre as identidades ‘legal’ e ‘social’ das 
pessoas travestis, transexuais e transgêneros que provoca situações ab-
surdas que mostram o tamanho do furo que ainda existe na legislação 
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brasileira”. (PL 5002/2013). Esta afirmação faz-se necessária para des-
tacar a necessidade de uma legislação nacional, bem como dos aparatos 
até então utilizados, sem no entanto deixar de reconhecer o mínimo de 
dignidade que o nome social tem conferido às pessoas trans em alguns 
espaços de interação social.

Para compreender este “fenômeno” de multiplicação de normativas re-
lacionadas ao nome social é preciso situar a importância da categoria nome 
diante das normas vigentes. A imposição de subjetividades de uma socie-
dade binária e heteronormativa faz da mudança do nome um elemento 
de inteligibilidade no processo de trânsito dos gêneros, uma vez que esta 
necessidade justifica-se pela coerência entre sexo e gênero. Nossa socie-
dade demarca na categoria “nome” uma estabilidade para o exercício da 
cidadania ao tempo em que carrega uma proteção à identidade dos indiví-
duos. No entanto, ao nos depararmos com o trânsito dos gêneros, fora da 
ordem do único e imutável, o desejo de mudança do nome é acompanhado 
por uma patologização de identidades, marcadas ora pela impossibilidade 
ora pelo tormento dos sujeitos que vivenciam esta experiência identitária. 
(PRÓCHNO; ROCHA, 2011). 

Carrega a mudança do nome, ou o uso do nome social em uma 
microesfera, a promessa subliminar de tornar as pessoas trans adequadas 
à sociedade, garantido-as o mínimo de dignidade, marcando o desejo e 
a vontade de serem vistas por elas sobre elas e pela sociedade sobre elas. 
Assim, diante do vácuo legislativo, os decretos e portarias que regulamen-
tam o uso do nome social têm garantido o mínimo de inteligibilidade, ain-
da que incompleta diante de todas as suas esferas de existência.

Nesta perspectiva, e em sintonia com o cenário de inovação, no dia 27 
de maio de 2014, o prefeito de Caruaru assinou o Decreto Municipal nº 
50 que dispõe sobre a inclusão e uso do nome social de pessoas travestis e 
transexuais nos registros municipais relativos a serviços públicos prestados 
no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta. Possibilita, assim, 
nos termos do seu art. 1º, caput, a inclusão e o uso do nome social em 
fichas de cadastro, formulários, prontuários, registros escolares e outros 
documentos congêneres em todos os registros municipais, utilizando-o 
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ainda no trato social (art. 3º, caput). A concepção de gênero no decreto 
em tela é a do reconhecimento quando prevê que “entende-se por nome 
social aquele pelo qual travestis e transexuais se reconhecem, bem como 
são identificados por sua comunidade e em seu meio social” (§ 1º, art. 1º), 
prescindindo de qualquer autorização para seu uso. Contudo, após um ano 
de vigência, o decreto não logrou a devida efetivação, pelas causas que pas-
saremos a expor.

A cadeia causal é comum às questões que envolvem a compreensão 
da transexualidade e da travestilidade diante do binarismo e da 
heteronormativa de nossa sociedade. A construção histórica, social e 
cultural da compreensão de sexo, gênero e sexualidade põe à margem as 
experiências identitárias que fogem a lógica determinante do “normal”, 
do “natural”, em um processo de desconhecimento e de negação daquelas 
pessoas que fogem os padrões vigentes. Fomos educados para emoldurar 
as pessoas e, consequentemente, seus corpos, considerando desviante tudo 
aquilo que foge ao padrão. 

É nesta perspectiva que a sociedade, a partir dos conhecimentos médi-
cos e das ciências psi (fundados no que chamou Foucault de biopolítica), 
passa a considerar o trânsito de gênero uma patologia, a disforia de gênero, 
conforme observamos na lista do CID da OMS. A visão patologizante das 
pessoas trans desemboca em um longo “tratamento” que questiona dura-
mente sua identidade, sua vida, em um processo de dor e exclusão em que 
é necessário um terceiro autorizar a sua existência nas subjetividades. 

As normas de gênero vigentes revelam também o desconhecimento da 
realidade das pessoas trans, incluindo aqui a maioria das/os servidoras/es 
das repartições públicas. É o que podemos denominar de (in)visibilidade 
trans. Visibilidade na medida em que não há inteligibilidade nos seus 
corpos e não há como ocultar sua identidade de gênero. E invisibilidade 
no que tange à ausência dos direitos mais básicos para uma existência 
digna. (WYLLYS, 2013). Vivem à margem, excluídas do mínimo de digni-
dade. O resultado é a negação da identidade às pessoas trans pelo Estado 
e o grande estigma social que as expulsam de suas casas, das escolas e do 
mundo do trabalho, enfim, a exclusão da vida em sociedade. Atualmente, 
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no Brasil, 90% das travestis estão na prostituição e a expectativa de vida 
das mulheres trans e travestis é em média de 36 anos, enquanto uma 
mulher cisgênero beira os 75 anos. (VIEIRA, 2015).

Em Caruaru, o decreto do uso do nome social surge como elemento 
capaz de garantir uma cidadania, ainda que precária (BENTO, 2014), para 
as pessoas trans. No entanto, em que pese todas/os secretárias/os terem 
recebido comunicados institucionais e de ter sido divulgado na imprensa 
local, o mencionado decreto ainda é desconhecido pelas/os gestoras/es res-
ponsáveis pelos serviços públicos municipais. Acreditamos que isto é fruto 
do contexto de formação dos profissionais, da invisibilidade das pessoas 
trans e/ou por falta de comunicação das/os superioras(es) hierárquico.

De outro lado, a tímida divulgação na imprensa e o diálogo restrito 
com as pessoas trans do município resultam em duas causas que merecem 
análise. A primeira delas é que poucas sabem da existência do decreto e as 
que sabem desconhecem seu alcance. Assim, travestis e transexuais não 
têm reivindicado o seu direito. Sem pressão social, a gestão municipal está 
acomodada com a realidade atual. Cabe aos que vivem às margens trazer 
à tona a exclusão propiciada. A segunda causa é que o próprio decreto não 
foi uma demanda apresentada pelas pessoas trans, o que não retira a sua 
necessidade, mas demonstra o diálogo restrito da gestão e a ausência de um 
diagnóstico da realidade destas no município.

É neste contexto que a situação-problema apresenta-se, sendo impe-
riosa a necessidade de se efetivar do Decreto Municipal que dispõe sobre 
a utilização do Nome Social para garantir o mínimo de visibilidade, de 
humanidade e de cidadania às pessoas trans de Caruaru. A luta pela desna-
turalização das identidades é longa e árdua e cada vez mais as pessoas trans 
têm sido protagonistas de suas lutas, dos avanços em pequenas doses. Às/
os gestoras/es públicos cabe fazer ecoar essas vozes em direitos e em reco-
nhecimento social, o nome social é apenas uma das medidas.
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1.1 FLUXOGRAMA

Problema: Baixa efetivação do decreto do uso do nome social por 
travestis e transexuais no município de Caruaru/PE
Ator: Secretária Especial da Mulher e Direitos Humanos
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NC3
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NÓS EXPLICATIVOS

A identificação da situação-problema objeto deste trabalho, a baixa 
efetivação do decreto do uso do nome social por travestis e transexuais no 
município de Caruaru, advém de uma análise da realidade social local e do 
campo de atuação, objetivo geral, da Secretaria Especial da Mulher e Direitos 
Humanos (SMDH). Esta foi criada com o fim de elevar a qualidade de vida 
de grupos excluídos e oprimidos através do fortalecimento e da garantia de 
direitos, visando o pleno exercício da cidadania e a promoção da igualdade.

Assim, a definição da situação-problema parte da necessidade de 
apresentarmos a realidade das pessoas trans no que tange aos desafios 
vivenciados em um dos seus direitos personalíssimos, aquele que nos in-
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dividualiza e nos marca, o direito ao nome. Apesar das limitações da ad-
ministração pública, uma vez que não é competente para mudanças legis-
lativas que impliquem em uma mudança social necessária, o nome social 
tem apontado para o reconhecimento das identidades, garantindo a hu-
manidade necessária para abrir as portas para novos direitos, ainda que 
em microesferas. (Bento, 2014). Consideramos, então, que o uso do nome 
social nos serviços públicos municipais oferece a possibilidade de garantir 
o mínimo de dignidade e de reconhecimento. É uma medida real na garan-
tia da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais.

Compreendendo, portanto, a importância da aplicação do decreto nº 50 
no município, o agente político que declara o problema entende como ne-
cessária à elaboração de um diagnóstico que nos permita levantar as causas 
que geraram a situação-problema e nas quais se pretende atuar. Estas são 
indicadas a partir dos nós explicativos do fluxograma, todos eles ligados 
por relação de causalidade existente na relação observada e culminando na 
causa primária, a situação-problema. (COSTA, 2014). Desta feita, na refe-
rida análise, identificamos 13 nós explicativos para o problema em questão, 
todos eles relacionados a partir de duas cadeias causais.

A relação causal formada a partir do nó explicativo 12, a patologização 
das identidades trans, possui relação direta com a negação da identidade 
de gênero pelo Legislativo, nó explicativo 11. Em alguns países, em que há 
uma lei de identidade de gênero, em geral, segue o eixo “reconhecimento 
versus autorização”, esta última oriunda da visão patologizante. No Brasil, 
a ausência de legislação do processo transexualizador é trágica para quem 
vive essa experiência identitária. (BENTO, 2008).

Ao negar a existência da identidade de gênero, são revelados mais três 
nós explicativos (5, 6 e 7), (in)visibilidade de travestis e transexuais, baixa 
divulgação do decreto municipal, confusão entre identidade legal e social. 
O primeiro destes (5) verifica-se pela ausência de inteligibilidade dos corpos 
gerando obstáculos para que a pessoa transexual tenha direitos. Provocando, 
assim, um desconhecimento da realidade de travestis e transexuais do mu-
nicípio (nó explicativo 1), a negação do abjeto. (BUTLER, 1993). Já a baixa 
divulgação do decreto (6) resulta no desconhecimento das pessoas trans dos 
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seus direitos, o que faz com que os/as sujeitos/as protagonistas do decreto 
não os reivindiquem (nó explicativo 2), não se pode lutar por algo que não 
se conhece. No que tange a confusão entre a identidade legal e a social (7), 
ela prejudica a compreensão da real dimensão e alcance do decreto, tornan-
do seu potencial de inclusão menor. Algumas trans acreditam que o decreto 
aplica-se apenas aos/às servidores/as trans do executivo municipal.

Na relação causal formada pelo nó explicativo 13, educação formal di-
scriminatória, percebemos que as normas de gênero estabelecidas a partir 
das relações de poder apresentam-se como determinantes na formação, 
de grande parcela, dos/as gestores/as municipais, provocando uma visão 
inadequada destes/as sobre gênero e sexualidade (nó explicativo 11) res-
ponsáveis direitos ou indiretos pela baixa efetivação do decreto do uso do 
nome social. Esta formação deficitária, no que tange ao reconhecimento e 
ao respeito às diferenças, apontam para dois outros nós explicativos (8 e 9) 
que estruturam a exclusão das pessoas trans como sujeitos/as de direitos no 
âmbito da administração pública.

Uma das causas originadas da visão dos/as gestores/as é o desconhe-
cimento do decreto, nó explicativo 8. Ao não considerar a demanda re-
levante, alguns agentes políticos arquivam o decreto, desconsiderando a 
sua importância política, tornando-a letra morta e inexistente no dia a 
dia dos serviços públicos municipais. O nó explicativo 9, a transfobia ins-
titucional é um problema dentro do aparelho do Estado a ser enfrentado 
e combatido cotidianamente. Esta opressão coloca à margem as pessoas 
trans, ora desprezando-as ora oprimindo-as, conformando uma barreira 
ao exercício da cidadania. São esses dois nós que desenham a causa rela-
tiva à escassez de procedimentos institucionais e normativas internas ne-
cessárias para assegurar a aplicação do decreto, nó explicativo 4, impede 
a baixa efetivação do decreto por ausência de forma e método.

Por fim, importante mencionar que a transfobia institucional também dá 
causa a desumanização na abordagem aos/às usuários/as dos serviços públicos 
demonstrando a resistência e as dificuldades em aceitar o nome social como 
direito das pessoas trans, além do reconhecimento destas como detentoras de 
direitos, o que se aproxima do que Judith Butler denominou de inumano.
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Identificação dos nós estratégicos
Na definição dos Nós Estratégicos (NE) referentes à situação-problema 

objeto deste trabalho (a baixa efetivação do decreto do uso do nome social 
por travestis e transexuais no município de Caruaru), foram considerados 
alguns critérios estabelecidos na Metodologia de Diagnóstico de Situações-
Problemas (MDS), quais sejam: a possibilidade de atuação de quem declara 
o problema, no caso a SMDH; o alto impacto que a resolução destes nós 
sobre a situação-problema; viabilidade política e oportunidade, dentro do 
período proposto para a ação.

Considerando a possibilidade de atuação com eficácia prática e os cri-
térios acima apresentados, foram identificados três nós estruturais, quais 
sejam: a divulgação do decreto municipal (NE1), a escassez de procedi-
mentos e normativas internas (NE2) e o desconhecimento da realidade de 
travestis e transexuais do município (NE3).

Análise dos Nós Estratégicos
NE1: Baixa divulgação do Decreto Municipal

O nó estratégico 1, baixa divulgação do decreto municipal, foi esco-
lhido por demonstrar a despreocupação do Estado com as questões de 
identidade das pessoas trans. Identificamos, inicialmente, que a divulgação 
resumiu-se a curtas matérias em blogs do município, não se desenvolvendo 
qualquer campanha institucional.

Este nó estratégico possui uma grande possibilidade de resolução, sen-
do altamente viável para que o Poder Executivo do município de Caruaru 
possa resolvê-lo, ocasionando um alto impacto social, pois a garantia do 
mínimo de dignidade humana passa pela exigência da efetivação dos seus 
direitos por parte das pessoas trans.

Esta divulgação deve ser direcionada, didática e com uma linguagem de 
fácil compreensão, realizada por especialistas que compreendam o mundo 
da comunidade LGBT, mas que possa atingir também os/as gestores/as pú-
blicos. É relativamente fácil acompanhar e monitorar o desenvolvimento 
deste nó crítico. Demandando basicamente da gestão municipal um olhar 
especial e diferenciado para esta questão.
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NE2: Escassez de procedimentos e normativas internas 
para aplicação do decreto

Percebemos, a partir do nó estratégico 2, que os órgãos e entidades da 
administração direta e indireta municipal não criaram orientações inter-
nas para viabilizar o objeto do decreto. Desta feita, não foram realizadas 
atualizações de fichas cadastrais, formulários, prontuários, registros escola-
res e outros documentos congêneres, como também não foram expedidas 
recomendações e avisos para o cumprimento do decreto.

Assim, travestis e transexuais encontram dificuldades no uso do nome 
social enquanto usuários dos serviços públicos, ora pela falta de previsão 
no atendimento ora pelo desconhecimento dos/as servidores/as. Há relatos 
de transexuais que não tiveram seu direito respeitado em escolas munici-
pais, bem como na recepção em algumas repartições públicas.

Faz-se necessário que os órgãos e entidades da administração muni-
cipal estabeleçam comandos, diretrizes e modificações no acolhimento e 
atendimento das pessoas trans, em que imperem o respeito e a inclusão a 
fim de efetivar o uso do nome social no município de Caruaru.

NE3: Desconhecimento da realidade de travestis e 
transexuais do município

O nó estratégico 3 aborda o desconhecimento da gestão e da popula-
ção no que tange a realidade de travestis e transexuais do município de 
Caruaru. Este nó decorre da marginalização e abjeção das pessoas trans 
na sociedade, transformando-as em invisíveis, em não sujeitos. Por isso, 
observa-se um desconhecimento da maioria da população sobre seu modo 
de vida, suas necessidades, suas ocupações e sua sociabilidade.

O Estado, por sua vez, não possibilita, ainda, uma formação da popula-
ção a respeito do assunto, através do plano municipal de educação, campa-
nhas, políticas públicas e atuação de profissionais da educação nas escolas. 
Da mesma forma, a visibilidade travesti e transexual nos meios de comuni-
cação é quase inexistente, quando não estereotipada e estigmatizada.
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Este nó aponta para a importância da gestão traçar um diagnóstico de 
travestis e transexuais no município de Caruaru, que permita promover a in-
clusão nos serviços públicos, a promoção de políticas públicas, e, consequen-
temente, o fortalecimento do uso do nome social na administração pública.

ÁRVORE DO PROBLEMA
Nó Estratégico Ações Resultado das ações

NE1 – Baixa 
divulgação 
do Decreto 
Municipal

A 1.1 – Verificar a divulgação realizada do 
Decreto Municipal, identificando os meios e 
locais utilizados.
A 1.2 – Analisar a linguagem e o formato 
de divulgação que está sendo desenvolvido 
e o que melhor se adequa aos objetivos 
estabelecidos.
A 1.3 – Formar Comissão para elaborar uma 
estratégia de divulgação eficiente, incluindo 
no grupo ativistas travestis e transexuais.

R 1.1 – Organizar um mapa dos locais e meios utilizados para a divulgação do 
Decreto Municipal. A partir deste, poderemos desenvolver melhorias na divulgação 
e a sua difusão nos diversos meios a fim de aprimorar a política do uso do nome 
social.

R 1.2 – Melhorar o diálogo da gestão com as pessoas trans de forma a contribuir 
na aplicação do decreto municipal e na construção de outras políticas municipais.

R 1.3 – Divulgar o Decreto Municipal através de uma construção coletiva, contando 
com a colaboração expressiva das pessoas trans.

NE2 – Escassez de 
procedimentos 
e normativas 
internas para 
aplicação do 
Decreto

A 2.1 – Levantamento dos serviços mais 
utilizados ou de maiores necessidades, 
realizado em parceria com ativistas trans.

A 2.2 – Criação de Grupo de Trabalho 
Intersetorial com os órgãos e entidades da 
Prefeitura.

A 2.3 – Sensibilização e capacitação dos/as 
servidores/as.

R 2.1 – É preciso saber que todos os serviços públicos, sem exceções, devem prever 
a utilização do nome social. No entanto, diante do atual descaso com o decreto, 
optamos por fazer o levantamento das maiores necessidades da população trans 
de Caruaru a partir do diagnóstico realizado na ação A 3.2. Assim, poderemos iniciar 
uma ofensiva a partir dos serviços mais utilizados e/ou procurados, na ideia de 
transformá-los em referência para toda a administração pública municipal.

R 2.2 – O diálogo permanente entre os órgãos prestadores de políticas públicas é 
fundamental para a efetivação do decreto. Desta feita, a partir do levantamento 
dos serviços mais utilizados, a criação de um Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI) 
mostra-se como medida acertada para implementar e acompanhar a utilização 
do nome social. Pois, é a partir das discussões do GTI que surgirão as propostas 
de procedimentos e normativas para aplicação do decreto, uma vez que se faz 
necessário conhecer a dinâmica dos órgãos para tal. Esta iniciativa servirá também 
para diagnosticar as necessidades das pessoas trans no dia a dia do serviço público, 
possibilitando em um futuro próximo a formulação de políticas públicas para este 
segmento da população.

R 2.3 – Para um atendimento humanizado e o cumprimento do objetivo social do 
decreto é preciso capacitar e sensibilizar os/as prestadores/as de serviços públicos. 
É necessário compreender as particularidades das pessoas trans tratando-as com o 
máximo de urbanidade. A realização de cursos, oficinas, palestras, reuniões, entre 
outras atividades, para aqueles/as que operam os serviços do município na ponta, 
na relação direta com a sociedade, passa a ser fundamental na efetivação do uso 
do nome social.

NE3 – 
Desconhecimento 
da realidade 
de travestis e 
transexuais do 
município

A 3.1 – Implantação da discussão de 
gênero e sexualidade nas escolas públicas 
municipais.

A 3.2 – Elaboração de diagnóstico da 
população travesti e transexual do 
município.

A 3.3 – Organização de atividades com 
programação educativa e lúdica para 
conscientização da população.

R 3.1 – O Plano Nacional de Educação (2014-2024) prevê que municípios discutam e 
elaborem, por meio de Projeto de Lei, Planos Municipais de Educação que têm por 
objetivo planejar a nível local as metas da década para a Educação.
Um dos aspectos mais polêmicos e que tem gerado resistências, sobretudo de 
grupos religiosos, é a discussão de gênero nas escolas, que possibilita fomentar o 
respeito as diferenças e a convivência com a diversidade.

R 3.2 – Realizar o diagnóstico da população trans de Caruaru a fim de conhecer 
melhor a sua realidade, condições de trabalho, nível de escolaridade e, se possível, 
fomentar projetos conjugados de formação e inserção no mercado de trabalho. 
Para tal, a gestão deve atuar em parceria com os movimentos e organizações sociais 
para o melhor acesso à população travesti e transexual.

R 3.3 – Realizar atividades permanentes que deem visibilidade as pessoas trans 
do município. Realizar a Semana da Visibilidade Trans e a Semana da Diversidade 
Sexual com atividades educativas, culturais e lúdicas. Esta última culminaria com a 
Parada LGBT, a exemplo do que ocorre em inúmeros municípios brasileiros.
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PLANO DE AÇÃO

NE1: Baixa divulgação do Decreto Municipal

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A 1.1 Verificar a divulgação 
realizada do Decreto Municipal, 
identificando os meios e locais 
utilizados.

1.1.1 Verificar junto a Secretaria de 
Comunicação Social se existe divulgação do 
Decreto.
1.1.2 Mapear os meios e os locais de 
divulgação do Decreto Municipal.

Funcionários da Secretaria 
de Comunicação Social 1 mês Secretária de 

Comunicação Social

A 1.2 Analisar a linguagem e o 
formato de divulgação que está 
sendo desenvolvido e o que 
melhor se adequa aos objetivos 
estabelecidos.

1.2.1 Buscar os materiais de divulgação junto 
à Secretaria de Comunicação.
1.2.2 Desenvolver um relatório contendo 
o formato e a linguagem que devem 
ser utilizados na divulgação do Decreto 
Municipal.

Funcionários da Secretaria 
de Comunicação Social 1 mês Secretária de 

Comunicação Social

A 1.3 Formar Comissão para 
elaborar uma estratégia de 
divulgação eficiente, incluindo 
no grupo ativistas travestis e 
transexuais.

1.3.1 Constituir uma Comissão com 
representantes das Secretarias Especial 
da Mulher e Direitos Humanos, Governo, 
Participação Social, Comunicação Social 
e a participação de ativistas travestis e 
transexuais.
1.3.2 Elaborar estratégia de divulgação do 
Decreto Municipal, incluindo campanhas em 
diferentes veículos.

Funcionários das Secretarias 
de Governo, Participação 
Social, Comunicação Social e 
Mulher e Direitos Humanos. 
Ativistas trans.

2 meses Secretário de 
Governo

NE2: Escassez de procedimentos e normativas 
internas para aplicação do Decreto

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A 2.1
Levantamento 
dos serviços 
mais utilizados 
ou de maiores 
necessidades, em 
parceria com ativistas 
trans

2.1.1 Análise dos dados relativos aos serviços públicos do 
diagnóstico realizado na Ação 3.1 (pesquisa).
2.1.2 Articular e realizar reunião com ativistas trans para 
levantamento qualitativo das maiores demandas de serviços 
públicos das pessoas trans do município de Caruaru.
2.1.3 Consolidar as informações a fim de orientar as demais 
ações relativas ao decreto.

1 ferramenta para a 
compilação dos dados.
1 servidor/a – coleta de 
informações, alimentar a 
ferramenta e apresentar os 
resultados.
1 gestor/a – articulação e 
coordenação da reunião.

2 meses Assessoria de 
Políticas LGBT

A 2.2
Criação de Grupo de 
Trabalho Intersetorial 
com os órgãos 
e entidades da 
Prefeitura.

2.2.1 Definir órgãos participantes (de acordo com o 
levantamento da A 2.1), objetivos e metas do Grupo de 
Trabalho Intersetorial.
2.2.2 Realizar reunião com o Prefeito para apresentar o GTI e 
a proposta de decreto para sua reunião.
2.2.2 Realizar reunião com os órgãos envolvidos para 
apresentação da proposta e, posteriormente, a primeira 
reunião do GTI com organização do calendário de atividades 
e consolidação dos objetivos e metas.

1 servidor/a – elaboração 
de ofícios e do decreto
1 espaço e material para as 
reuniões
1 servidor/a – coordenação 
das reuniões e elaboração 
de relatorias

1 mês

Secretária 
Especial 
da Mulher 
e Direitos 
Humanos e 
Secretário de 
Governo

A 2.3
Sensibilização e 
capacitação dos/as 
servidores/as

2.3.1 Definição do público alvo e das temáticas a serem 
abordadas a partir dos serviços levantados na A 2.1 e das 
formulações do GTI. Estabelecer também um cronograma 
para realização.
2.3.2 Estabelecer parceria com Universidades localizadas no 
município, com o Centro Estadual de Combate a Homofobia 
(CECH) e com o Espaço Trans do Hospital das CL
2.3.3 Criar campanhas de sensibilização e orientação para 
todos/as servidores/as municipais

1 servidor/a – viabilizar a 
disponibilidade da agenda 
e organizar as reuniões 
conforme as necessidades.
Material gráfico e de 
expediente.
1 servidor/a da Secretaria 
de Comunicação para 
criação das campanhas

Permanente
Gerência 
de Direitos 
Humanos
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NE3: Desconhecimento da realidade de travestis 
e transexuais do município

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A 3.1 Implantação da 
discussão de gênero e 
sexualidade nas escolas 
públicas municipais.

3.1.1 Fomentar o debate de gênero nas Escolas 
Municipais através da realização de cursos, oficinas e 
outras atividades para professores/as e estudantes.
3.1.2 Realizar audiências públicas para debater 
o tema junto à sociedade civil organizada e aos 
movimentos sociais.

Funcionários da 
Secretaria de Relações 
Institucionais.
Funcionários da 
Secretaria de Educação

Permanente

Secretaria 
de Educação 
e Secretaria 
de Relações 
Institucionais

A 3.2 Elaboração de 
diagnóstico da população 
travesti e transexual do 
município.

3.2.1 Realizar mapeamento da população travesti e 
transexual do município.
3.2.2 Elaborar diagnóstico da situação sócio-
econômica da população travesti e transexual do 
município.

Funcionários da 
Secretaria Especial 
da Mulher e Direitos 
Humanos.
Colaboradores dos 
Movimentos Sociais.

6 meses
Secretária Especial 
da Mulher e Direitos 
Humanos

A 3.3 Organização 
de atividades com 
programação 
educativa e lúdica para 
conscientização da 
população.

3.3.1 Organizar cronograna de atividades e 
informativos para a população sobre a vivência trans 
e identidades com linguagem e forma popular e 
abrangente.
3.3.2 Divulgar questões sobre cidadania, educação 
sexual e questões de gênero.

Funcionários da 
Assessoria de Políticas 
LGBT
Material Gráfico

Permanente Assessoria de 
Políticas LGBT

ANÁLISE DE ATORES

NE1 – Baixa divulgação do Decreto Municipal

Ação 1.1 – Verificar a divulgação realizada do Decreto 
Municipal, identificando meios e locais utilizados

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este 

Ator?

A1 – Funcionários 
da Secretaria de 
Comunicação

Controlam o cotidiano 
da comunicação da 
Prefeitura.

Desconhecimento 
da linguagem e do 
tratamento adequado 
ao público LGBT. Visão 
conservadora.

Verificando como 
a divulgação do 
Decreto Municipal. 
Identificando novas 
formas de divulgação.

Não se comprometendo 
de fato com a 
verificação solicitada

Dialogar com 
a Secretaria de 
Comunicação 
e apresentar 
o Manual de 
Comunicação LGBT.

A2 – Funcionários 
da Secretaria de 
Governo

Trabalham a 
intersetorialidade
entre as secretarias e o 
Prefeito.

Pouca estrutura técnico-
administrativa.

Com o agrupamento 
das informações.

Se não tiverem 
uma metodologia e 
tecnologia adequada 
não conseguem fazer 
o acompanhamento 
necessário.

Criar uma circular, 
deixando claro o 
que se pretende 
verificar.

A3 – Secretária de 
Comunicação

Responsável pela 
Comunicação da 
Prefeitura

Limita-se muito à 
assessoria de imprensa.

Mapeando a 
divulgação do Decreto 
para uma melhor 
visualização 

Não acompanhando 
de fato a pesquisa 
desenvolvida.

Reunir e definir 
uma agenda 
política com 
os Secretários 
envolvidos.



Estudos em Gestão & Políticas Públicas84

Ação 1.2 – Analisar a linguagem e o formato de 
divulgação que está sendo desenvolvido e o que melhor 

se adequa aos objetivos estabelecidos

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

A1 – Secretária de 
Comunicação

Responsável pela 
Comunicação da 
Prefeitura

Faz muita relação com 
a imprensa e pouca 
articulação na área de 
comunicação.

Fazendo uma 
síntese do matarial 
produzido

Não tendo 
compreensão da 
importância da 
temática para as 
pessoas trans

Convencer o Prefeito 
dar esta tarefa para o 
Secretário de Governo.

A2 – Assessor de 
Políticas LGBT

Responsável pela 
relação com os 
Movimentos Sociais.

Pouco poder decisório.

Observando se a 
linguagem para o 
público trans está 
adequada.

Não tendo um 
olhar crítico sobre a 
linguegem e formato 
de divulgação.

Pedir para o assessor 
anotar todas as suas 
observações quanto a 
divulgação e linguagem.

A3 – Funcionários 
da Secretaria de 
Comunicação

Controlam o 
cotidiano da 
comunicação da 
Prefeitura

Pouco tempo para 
construir um bom 
relatório.

Fazendo um bom 
relatório do formato 
de divulgação e 
linguagem.

Procurando 
desempenhar 
somente o necessário.

Definir como atividade 
prioritária este 
diagnóstico.

Ação 1.3 – Formar Comissão para elaborar uma estratégia 
de divulgação eficiente, incluindo no grupo ativistas 

travestis e transexuais

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

A1 – Secretária 
Especial da Mulher e 
Direitos Humanos

Articula as políticas de 
inclusão das minorias 
ao acesso dos direitos.

Pouca estrutura humana e 
econômica.

Fazendo a interlocução 
com o público que é o 
foco: pessoas trans

Caso não consiga 
dialogar com as 
pessoas trans

Empoderar essa 
Secretaria como 
uma das principais 
responsáveis pela 
ação.

A2 – Secretária de 
Comunicação

Responsável pela 
comunicação da 
Prefeitura.

Faz muita relação com 
a imprensa e pouca 
articulação na área de 
comunicação.

Trazendo todo o 
mapeamento e 
dignóstico da situação 
atual

Não conseguindo 
fazer o seu dignóstico 
de forma eficiente.

Definir a pauta 
da divulgação do 
Decreto Municipal 
como agenda de 
governo.

A3 – Secretário de 
Participação Social

Relação política entre 
Governo e Segmentos 
da Sociedade Civil.

São muitos os segmentos 
para dialogar.

Procurando articular a 
relação com as pessoas 
trans que não estão 
organizadas.

Caso não consiga 
ouvir e dialogar com 
as pessoas trans 
desorganizadas.

Solicitar um 
mapeamento de 
onde está o público 
foco do trabalho.

A4 – Secretário de 
Governo

Assessora o Prefeito 
na relação com os/as 
Secretários/as.

Pouco conhecimento da 
temática.

Fazendo a articulação 
entre as 4 secretarias 
envolvidas e os 
militantes trans.

Caso não consiga 
sintetizar o trabalho 
desenvolvido pelo 
Grupo de Trabalho.

Solicitar relatórios 
do trabalho 
desenvolvido.

A5 – Ativistas Trans 
de Caruaru

Mobilização do 
público alvo do 
Decreto.

Pouco conhecimento do 
Decreto Municipal

Trazendo o olhar de 
“quem sofre na pele” 
a não efetivação do 
Decreto Municipal.

Caso tenha pouco 
interesse político em 
participar.

Tentando incluir 
da forma mais 
democrática possível 
esses militantes, 
desenvolvendo um 
trabalho que seja 
acolhedor.
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NE2 – Escassez de procedimentos e normativas 
internas para aplicação do Decreto

Ação 2.1 – Levantamento dos serviços mais utilizados ou 
de maiores necessidades em parceria com ativistas trans

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em relação a 

este Ator?

A1 – Assessor de 
Políticas LGBT

Responsável pela 
articulação das 
Políticas LGBT no 
município e pela 
relação com os 
movimentos sociais.

Não possui poderes 
para determinar as 
políticas públicas no 
município.

Promover a interlocução 
da gestão com ativistas 
e produzir materiais de 
referência para pauta.

Não mobilizando 
ativistas 
importantes

Elaborar lista de atividades 
e de contatos da SMDH. 
Acompanhar o plano de 
ação das atividades sob a 
responsabilidade deste ator.

A2 – Ativistas 
Trans

Mobilização 
de coletivos e 
organizações. 
Público alvo do 
decreto.

Desconhecem o 
funcionamento 
do aparelho 
administrativo. São 
sensíveis às alterações 
políticas.

Apresentando as maiores 
demandas das pessoas 
trans no município, através 
de relatos e dados.
Fiscalizando o 
cumprimento do decreto.
Visibilizando as identidades 
trans.

Participando de 
maneira apática 
da reunião. 
Não fiscalizando 
a efetivação do 
decreto.

Promover diálogo 
permanente, aberto 
e colaborativo. Tentar 
incorporar ao máximo as 
sugestões apresentadas, 
sem, no entanto, deixar de 
observar a agenda política.

A3 – Servidor/a

Leitura dos 
formulários 
de pesquisas. 
Sistematizar os 
dados da pesquisa 
e as informações da 
reunião.

Pressão para cumprir 
as metas estipuladas.

Priorizando o planejamento 
estipulado.
Criar uma ferramenta 
acessível facilitando a 
identificação dos serviços. 

Não demonstrar 
interesse, 
minimizando sua 
tarefa.

A escolha do/a servidor/a 
deve se dar pelas habilidades 

Ação 2.2 – Criação de Grupo de Trabalho Intersetorial 
com os órgãos e entidades da Prefeitura

Ator Recursos que controla Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação 
a este Ator?

A1 – Prefeito

Detém o poder político, 
administrativo e 
financeiro capaz de 
orientar todo o corpo da 
administração municipal.

Compreensão das 
especificidades das 
pessoas trans e o volume 
de trabalho diante da 
centralização de atos 
administrativos e de 
gestão.

Convencer os/as 
agentes políticos 
de participarem de 
forma ativa do GTI.

Possui uma agenda 
extensa. Está, 
neste momento, 
concentrado em 
reduzir as despesas 
da administração.

Conversar com 
assessores/as imediatos 
convencendo-os/as da 
importância da pauta. 
Mostrar que esta ação 
despende de parcos 
recursos públicos.

A2 – Secretário de 
Governo

É o responsável pela 
articulação de todos os 
órgãos e entidades da 
administração.
Possui relação direta e 
imediata com o Prefeito.

Visão conservadora das 
pautas relativas aos 
Direitos Humanos.
Lentidão para 
operacionalizar a agenda 
política do governo.

Reunir os órgãos 
e entidades e 
representar o chefe 
do executivo nos 
encontros.

Desviando-se dos 
objetivos do GTI.

Buscar uma atuação de 
colaboração.
Trabalhar este ator com 
uma tarefa pontual 
para instalação do GTI, 
a articulação dos/as 
órgãos e entidades.

A3 – Gerente de 
Direitos Humanos

Representa a 
Secretária nas pautas 
de Direitos Humanos. 
Possui capacidade 
de articulação para 
coordenar as atividades 
do GTI.

Baixa relação institucional.
A pasta que coordena 
possui uma agenda 
extensa e a equipe é 
limitada.

Organizar os 
encontros do GTI. 
Coordenar os 
trabalhos em busca 
dos resultados 
estabelecidos.
Priorizar o 
planejamento e 
acompanhar as 
metas.

Centralizando as 
tarefas.

Realizar reuniões 
periódicas para 
acompanhar os 
trabalhos, a execução 
das metas e estabelecer 
diretrizes, se necessário.
Solicitar relatórios 
periódicos.
Acompanhar algumas 
reuniões do GTI.
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Ação 2.3 – Sensibilização e capacitação dos/as 
servidores/as

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

A1 – Secretário de 
Administração e 
Gestão de Pessoas

Responsável 
pela gestão 
de servidores/
as públicos da 
Prefeitura.

Atualmente acumula a 
pasta com a Secretaria 
de Finanças, o que torna 
a gestão de pessoas 
secundária.

Utilizar banco de dados 
dos/as servidores/
as, a fim de fazer 
levantamento e 
organização de 
participantes.
Divulgar informações 
relativas às campanhas 
nos contracheques.

Atuar com mora 
no repasse das 
informações e 
encaminhamentos.
Não compreender 
as atividades como 
parte do trabalho do/a 
servidor/a

Contato permanente
e persistente até o 
alcance das demandas. 
Procurar estabelecer um 
interlocutor do órgão a 
fim de agilizar as tarefas 
necessárias. 

A2 – Secretária de 
Comunicação

Profissionais 
de jornalismo, 
publicidade e 
design.
Especialista em 
Redes Sociais.

A secretaria de 
comunicação atua 
com limitações, 
aparentemente por 
equívoco de objetivos, 
uma vez que, em geral, 
se limita a fazer relação 
com a imprensa.

Desenvolver 
campanhas 
institucionais voltadas 
para servidores/as, 
mas também para a 
sociedade civil. 
Estabelecer relações 
para entrevistas em 
rádios e TV tendo o 
direito ao nome social 
como pauta.

Persistir numa postura 
rígida e portando-
se como mero 
interlocutor entre 
governo e veículos de 
comunicação. 
Não possuir 
conhecimento sobre 
decreto.

Apresentar o decreto 
como uma decisão 
política do Chefe do 
Executivo e apontando 
para a necessidade de 
efetivá-lo.
Focar nas campanhas 
das Redes Sociais e em 
materiais de circulação 
interna.

A3 – Gerente de 
Direitos Humanos

Detém as 
informações 
necessárias 
para articular 
as agendas de 
reuniões e suas 
demandas.

Trabalha com uma 
equipe reduzida e com 
escassez de recursos.
Ao mesmo tempo a 
pauta dos Direitos 
Humanos é extensa, o 
que dificulta na formação 
da agenda política.

Articular os/as 
servidores/as da SMDH 
para organização da 
atividade.
Dialogar com as 
instituições a fim de 
firmar convênios e 
parcerias.

Não dialogando com 
os/as representantes 
dos órgãos.
Não cumprindo as 
metas estipuladas.

Realizar reuniões de 
monitoramento.
Participar das reuniões 
com os atores externos. 
Aprovar a lista de 
atividades propostas.

A4 – Instituições 
de Ensino Superior

Corpo docente 
qualificado.
Grupos de 
pesquisa na área.
Estão abertas às 
diversas áreas 
dos saberes, 
produzindo 
conhecimento 
conectado com os 
direitos LGBT.

Desconhecimento do 
Decreto.

Garantir as condições 
metodológicas e 
pedagógicas para 
realização de cursos e 
oficinas.

O calendário acadêmico 
das Instituições pode 
limitar a realização das 
atividades.

Estabelecer relação 
de parceria e troca 
de informação, 
conhecimento e 
experiências.
Aproveitar o potencial 
para elaboração da 
metodologia e do 
conteúdo das atividades.

A 5 – Servidores/as

Operam os serviços 
públicos na ponta 
tendo contato 
direto com as 
pessoas trans.

Formação conservadora 
e resistente ao diferente, 
ao novo.

Melhoria do 
atendimento das 
pessoas trans.
Identificar possíveis 
falhas nas normas 
e procedimentos 
adotados.
Sugerir medidas 
eficazes na aplicação 
do decreto.

Atendimento 
mecanicista e 
desatento.
Desinteresse em 
participar de cursos 
com o objetivo 
proposto.

Estabelecer relação 
direta com o 
superior hierárquico 
e acompanhando 
o desempenho e a 
participação deles nas 
atividades.
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NE3 – Desconhecimento da realidade de travestis 
e transexuais do município

Ação 3.1 – Implantação da discussão de gênero e 
sexualidade nas escolas municipais

Ator Recursos que controla Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

A 1 – Funcionários 
da Secretaria 
de Relações 
Institucionais

É a secretaria com 
trabalho mais político 
de todas, pois lida 
diretamente com a 
Câmara dos Vereadores 
e com o Poder Judiciário

Dificuldades em dialogar 
as pautas de direitos 
humanos com os 
Vereadores.

Fomentar acordos 
entre os vereadores 
acerca da elaboração 
do Projeto de Lei 
para implementar o 
Plano Municipal de 
Educação

Impor a posição 
do governo e 
haver resistência 
da oposição sob a 
desculpa da questão 
ideológica

Coordenar cada passo 
a fim de que não 
haja mal entendidos 
ou negociações 
prejudiciais ao 
governo

A2 – Funcionários 
da Secretaria de 
Educação

É a secretaria 
responsável pela 
elaboração do Plano 
Municipal de Educação

Opinião pública 
conservadora

Buscar opiniões 
e ideias junto a 
educadores da rede 
municipal de ensino

 Provocar a opinião 
pública conservadora 
de modo a rechaçar 
suas ações

Orientar para deixar 
claros os pontos 
defendidos de modo a 
evitar mal-entendidos

Ação 3.2 – Elaboração de diagnóstico da população 
travesti e transexual do município

Ator Recursos que controla Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

A1 – Funcionários da 
Secretaria Especial 
da Mulher e Direitos 
Humanos

Secretaria responsável 
por ações em defesa dos 
direitos humanos

Opinião pública 
conservadora, falta de 
apoio popular

Possui melhor diálogo 
com a população 
travesti e transexual

Resistência da 
população travesti 
e transexual em se 
expor

Fundamentar as ações 
em conhecimentos 
adquiridos em 
parceria com 
movimentos sociais

A2 – Colaboradores 
dos Movimentos 
Sociais

Sociedade civil 
organizada em 
movimentos que 
se debruçam sobre 
temas relacionados às 
questões sociais

Recursos humanos 
limitados

Penetração e livre 
trânsito junto à 
população travesti e 
transexual

Limitação dos 
trabalhos para 
cumprir o prazo 
estabelecido

Apoio de pessoal para 
realização das tarefas

Ação 3.3 – Organização de atividades com programação 
educativa e lúdica para conscientização da população

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

A1 – Assessor de 
Políticas LGBT

Setor responsável por 
gerir as ações para a 
população LGBT do 
município.

Opinião pública 
conservadora contrária 
às suas ações.

Relações importantes 
com os movimentos 
sociais

Desviando foco para 
outras ações da pasta.

Manter diálogo estreito 
com os movimentos 
sociais

A2 – Movimentos 
Sociais

Sociedade civil 
organizada e 
independente

Recursos humanos 
limitados

Penetração social 
e livre trânsito com 
diferentes setores da 
sociedade de maneira 
independente

Limitações de 
recursos humanos

Manter diálogo estreito 
com a prefeitura 
e demais órgãos 
municipais
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ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES

Perguntas orientadoras Análise da equipe

1 – As ações propostas para equacionar 
os Nós Críticos podem gerar efeitos 
indesejáveis (por ex.: efeitos sociais ou 
ambientais)?

A maioria das ações propostas poderá ser realizada com a estrutura já existente no poder público, não 
demandando novos recursos, estruturas ou materiais.
Algumas visam tão somente ampliar o diálogo entre gestores/as através de grupos intersetoriais e 
capacitar os/as servidores/as a fim de criar um ambiente inclusivo, não discriminatório e democrático na 
administração pública.
As ações propostas, em princípio, não geram efeitos indesejáveis, na verdade a permanência do status 
quo, inaplicabilidade do decreto, é que pode agravar a relação do poder público municipal com as pessoas 
trans do município. Ou seja, as ações per si não geram efeitos indesejáveis, mas tão somente a eventual 
falha na aplicação pode vir a gerar.
No entanto, uma maior divulgação (publicidade) do decreto pode implicar em resistência por parte de 
setores conservadores da sociedade, a exemplo de grupos religiosos, bem como da oposição ao governo, 
o que pode tornar o processo de implementação mais lento. 

2 – Existem aspectos técnicos, jurídicos ou 
políticos nas ações propostas que podem 
resultar em efeitos negativos? Quais?

O objetivo das ações é o de aplicar o que já está normatizado, o uso do nome social. Porém, é possível que 
alguns órgãos e entidades da administração municipal justifiquem a inaplicabilidade do decreto ao fato de 
estarem vinculados a procedimentos e normativas estaduais e nacionais. Impossibilitando, desta feita, a 
amplitude deste direito nos serviços públicos municipais.
No entanto, há possibilidade de um efeito negativo no que tange à ofensiva conservadora do poder 
legislativo municipal às pautas relacionadas aos direitos LGBT. Assim, uma maior visibilidade desta pauta 
pode resultar em retrocessos e na dificuldade de diálogo com este poder. A exemplo do que ocorreu, no 
dia 18 de junho, na Câmara Municipal de Caruaru com a emenda ao Plano Municipal de Educação que 
retirou a igualdade de raça, gênero e orientação sexual nas escolas.

3 – Qual o principal ponto fraco do 
projeto? E o que pode ser feito para 
prevenir ou corrigir?

Ponto fraco: o baixo envolvimento dos/as gestores/as municipais nas pautas levantadas pela SMDH, fruto 
do conservadorismo e do preconceito (transfobia institucional). Além de recursos humanos limitados para 
realizar determinadas ações em um prazo igualmente limitado.
Para prevenção deve-se apresentar o decreto como ato de caráter normativo, aliando a essa compreensão 
a vontade política do Prefeito em garantir o direito ao uso do nome social.

4 – O que pode ser feito para garantir a 
implementação das ações propostas?

Diálogo constante com os/as envolvidos/as, gestores/as e pessoas trans.
Formação permanente do corpo de servidores/as municipais.
Fortalecer a imagem e a luta das pessoas trans, minimizando a transfobia institucional.
Ampliar os espaços de participação da sociedade civil. O diálogo com organizações e movimentos é 
fundamental para fortalecer as conquistas de direitos, mas também para abrir flanco à garantia de tantos 
outros fundamentais.

5 – Os recursos disponíveis são suficientes 
para realizar o projeto?

Os recursos disponíveis são suficientes para a realização do projeto, pois além do baixo custo das ações, os 
recursos necessários já estão previstos nas peças orçamentárias do município.
No que tange às atividades de formação, elas devem ser viabilizadas através de uma parceria com as 
Instituições de Ensino Superior, demandando majoritariamente dos recursos preexistentes.
As campanhas de sensibilização e de divulgação do decreto serão realizadas, prioritariamente, nas redes 
sociais, e-mails, contracheques/holerites dos/as servidores/as e em cartazes afixados nas sedes dos 
órgãos e entidades da Prefeitura. Recursos estes já previstos na Lei Orçamentária Anual, não demandando 
sequer a contratação de novos/as servidores/as.
O GTI se reunirá nas dependências da Prefeitura e, quando necessário, utilizando apenas de material de 
expediente e de servidores/as do quadro da administração.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A garantia de direitos à população LGBT tem encontrado um dos seus 
maiores obstáculos no Poder Legislativo. A hegemonia conservadora no 
Congresso Nacional, nas Assembleias Estaduais e nas Câmaras Municipais 
tem, em certa medida, criado obstáculos e, em alguns casos, provocado re-
trocessos para a organização de um plexo de direitos fundamentais, dentre 
eles a identidade de gênero a partir do reconhecimento. Isto ocorre porque 
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quando se versa sobre direitos à população LGBT, as elites econômicas, 
políticas, raciais, religiosa, de gênero e sexual (apesar dessas elites tam-
bém não serem homogêneas ou contínuas), apropriam-se da estrutura do 
Estado para frear e impedir qualquer avanço na garantia de direitos plenos. 
(BENTO, 2014). A relação desta elite com o Poder Legislativo está imbrica-
da de tal forma que, atualmente, a separação dos interesses tem sido tarefa 
das mais difíceis.

Por outro lado, o desconhecimento da população a respeito da transe-
xualidade, em alguns casos/lugares da existência desta, fruto das relações 
de poder no que tange à sexualidade, demonstra a tentativa histórica de 
mascarar a pluralidade e as possibilidades de identidades sexuais e de gêne-
ro. As pessoas trans, ao se tornarem visíveis em suas lutas e em seus corpos, 
no entanto, provocam repulsa daqueles/as que adotam como dogmas as 
normas de gênero vigentes. 

Este sentimento social majoritário, de certa forma, pode ser observado na 
pesquisa “Diversidade Sexual e Homofobia no Brasil: intolerância e respeito 
às diferenças sexuais”, realizada pela Fundação Perseu Abramo, em junho de 
2008. O resultado nos apresenta os estigmas (re)produzidos, a discriminação 
e o preconceito social enfrentados pelas pessoas trans em nosso país, além de 
apresentar a percepção da sociedade. Ao serem indagados sobre a existên-
cia de preconceito contra as pessoas LGBT no Brasil, quase a totalidade da 
amostra de 2.014 pessoas entrevistas respondeu afirmativamente: acreditam 
que existe preconceito contra travestis 93% (para 73% muito, para 16% um 
pouco), contra transexuais 91% (respectivamente 71% e 17%), contra gays 
92% (70% e 18%), contra lésbicas 92% (69% e 20%) e contra bissexuais 90% 
(para 64% muito, para 22% um pouco). (VENTURINE, 2009).

As atitudes homofóbicas, profundamente enraizadas, aliadas à falta de 
proteção adequada contra a discriminação, têm exposto muitas pessoas 
LGBT a graves e evidentes violações de seus direitos humanos. (NAÇÕES 
UNIDAS, 2013). Estabelece-se desta forma um processo de exclusão e vio-
lência da vida em sociedade. 

É o que podemos observar dos Relatórios de Violência Homofóbica 
de 2011 e 2012 da Secretaria de Direitos Humanos do Governo Federal. O 
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Brasil é um dos países onde mais foram reportados assassinatos da popu-
lação trans. Isoladamente, responde por 39,8% dos assassinatos de pessoas 
transexuais registrados no mundo, entre 2008 e 2011. Foram 248 homi-
cídios de pessoas, pelo simples fato de serem transexuais ou travestis, so-
mente em 2011. No perfil das violações homofóbicas de 2012, a violência 
física é a mais relatada, com 74,56%, seguida pelas discriminações (8,02%), 
pelas violências psicológicas (7,63%) e pela violência sexual (3,72%). Entre 
novembro de 2012 e outubro de 2013, foram cerca de 100 homicídios de 
pessoas trans no Brasil. Ressalte-se que, provavelmente, esses números cor-
respondem a apenas uma parcela desse tipo de crime, já que nem todas as 
ocorrências são registradas e divulgadas.

As violações de direitos humanos da população LGBT, no entanto, não 
se resumem à violência física (espancamentos, agressões sexuais, tortura 
e assassinatos). Há discriminação, e em alguns casos a completa exclusão, 
no mercado de trabalho, nas escolas e nos hospitais, sendo maltratadas e 
rejeitadas por suas próprias famílias. (NAÇÕES UNIDAS, 2013). Para en-
tender como os preconceitos de gênero e sexualidade são construídos, é 
preciso estudar as relações de poder que se apresentam na sociedade, tarefa 
das mais complexas. No entanto, procuraremos apresentar, de forma breve, 
apenas um dessas relações que se desenvolve entre a formação da opinião 
pública e os meios de comunicação.

A pesquisa de opinião pública, uma das ferramentas mais utilizada 
para avaliação governamental, procura medir e compreender o sentimento 
da maioria da população em relação a um governo e ao seu governante. O 
resultado, no entanto, via de regra, reflete as informações disponíveis à popula-
ção a partir de filtros controlados por profissionais da comunicação. (COSTA, 
2014). O órgão da administração responsável pela comunicação organiza a in-
formação que julga importante para a agenda política do governo e os meios 
de comunicação selecionam o conteúdo e a forma do que será repassado para 
a população. Por fim, a forma como as pessoas veem o governo (ou a pauta 
que ele apresenta) dependerá da interpretação da informação que foi recebida.

Em nosso país, a concentração dos veículos de comunicação prejudica 
a valorização da diversidade cultural e das diferenças. (MELO, 2014). As 
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informações que alcançam o grande público estão eivadas de opiniões po-
líticas de grupos conservadores que controlam a difusão da informação. 
Oferecem aos/às consumidores/as de seus produtos a ilusão de que conhe-
cem os fatos, por vezes transformanda em verdades inabaláveis, porque 
têm sentimentos e preferências sobre eles, porque algum especialista apre-
sentou qualquer explicação que lhe pareceu crível. (CHAUI, 2006).

Nesta perspectiva, a opinião da mídia torna-se relevante na formação 
da opinião pública, caracterizando-se a maior disputa política na sociedade 
brasileira. (SADER, 2014). Ou seja, a opinião pública reflete o senso co-
mum ou o pensamento de grande parcela da sociedade formada a partir 
das informações filtradas, selecionadas e direcionadas de acordo com os 
interesses políticos. 

Na situação-problema abordada neste trabalho, a avaliação governamen-
tal a partir da opinião pública ganha um contorno diferenciado. É que po-
líticas públicas e ações de governo voltadas para travestis e transexuais, em 
geral, não são foco de pesquisas de opinião e, quando o são, geralmente não 
agregam à gestão um valor considerado positivo, principalmente quando rea-
lizada com públicos e objetivos difusos. Isto decorre exatamente do conser-
vadorismo e do preconceito contra as pessoas trans aliados à invisibilidade.

As redes sociais têm se apresentado como importantes ferramentas de 
comunicação, uma vez que existe mais diversidade e pluralidade de infor-
mação (não necessariamente progressista), possibilitando uma interação 
imediata de parcela da população. Recentemente, o perfil do Facebook 
da Prefeitura de Caruaru foi alvo de críticas agressivas ao divulgar fotos 
do “beijaço contra a homofobia” durante os festejos juninos na cidade2. A 
reação conservadora e preconceituosa de parte da população preocupou a 
Secretaria de Comunicação no que tange ao impacto negativo sob a ima-
gem e a avaliação do poder público municipal na mídia digital. No entanto, 
neste caso específico, o quadro foi revertido pela atuação de ativistas LGBT, 
em conjunto com simpatizantes, na rede social, provocando inclusive uma 
moção de aplauso (GRUPO LGBT, 2015) pelas ações realizadas para este 
público durante os festejos juninos. Percebemos, assim, que as redes so-

2. Postagem do dia 13/06/2015 na página do Facebook da Prefeitura de Caruaru: <https://
www.facebook.com/PrefeituradeCaruaru?fref=ts>

https://www.facebook.com/PrefeituradeCaruaru?fref=ts
https://www.facebook.com/PrefeituradeCaruaru?fref=ts
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ciais, em conjunto com os blogs independentes, ganham importância na 
diversidade e circulação de informações possibilitando uma maior comu-
nicação das ações realizadas pela gestão municipal.

No entanto, metade da população brasileira, devido a fatores 
econômicos e estruturais, não possue acesso à internet. (MELO, 2015). Em 
Caruaru, principalmente na zona rural e nos bairros mais numerosos, os 
programas locais veiculados via rádio figuram como as mais importantes 
fontes de informação da população. Assim como nos demais municípios 
brasileiros, a propriedade das emissoras locais é de políticos e grandes 
empresários, e a pauta dos programas é definida de acordo com a relação 
política com o poder público municipal. O cenário, portanto, é variável e 
extremamente dependente das alianças políticas estabelecidas. Ademais, 
no que tange às ações voltadas para as pessoas trans, há grande resistência 
de alguns setores religiosos e conservadores. No dia 18 de junho, a Câmara 
de Vereadores de Caruaru foi palco de grande polêmica quando aprovou, 
por vinte votos a dois, uma emenda que suprimiu do Plano Municipal de 
Educação a previsão da igualdade de gênero e raça e diversidade sexual nas 
escolas municipais3. Uma prova de que o debate da igualdade de gênero e 
do direito à identidade, nos veículos tradicionais e espaços políticos insti-
tucionais da cidade, ainda encontra grande resistência.

Emerge a necessidade de fortalecer o debate da democratização da 
comunicação e da gestão pública a fim de construir um ambiente livre de 
consensos pré-fabricados, considerando as diferenças sociais, culturais e 
identitárias para realização de políticas públicas e programas que visem 
à inclusão e garantia de direitos de toda a população. Neste sentido, no 
que se propõe este trabalho, identificamos que as campanhas institucio-
nais e o trabalho a ser desenvolvido nas escolas municipais (formação de 
servidores/as e o acolhimento de alunos/as e profissionais trans) como 
fundamentais para o direito à informação, à cidadania e à participação 
na gestão pública.

O atual estágio social apresenta um caminho longo e árduo para o 
fim da violação dos direitos da população LGBT e, consequentemente, da 

3. Disponível: <http://blogdomarioflavio.com.br/vs1/votacao-de-plano-municipal-de-educa-
cao-termina-em-confusao-na-camara-de-caruaru/>. Acesso em: 21 jun. 2015

http://blogdomarioflavio.com.br/vs1/votacao-de-plano-municipal-de-educacao-termina-em-confusao-na-camara-de-caruaru/
http://blogdomarioflavio.com.br/vs1/votacao-de-plano-municipal-de-educacao-termina-em-confusao-na-camara-de-caruaru/
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garantia de igualdade. No entanto, a inovação criada no Brasil, reproduzida 
em Caruaru, na regulamentação do uso do nome social para travestis e 
transexuais apresenta-se como um sopro de dignidade ao possibilitar o 
acesso a esse direito personalíssimo, ainda que em microesferas. (BENTO, 
2014). É o Estado reconhecendo as pessoas trans como sujeitos/as de direi-
tos e garantindo-lhes o mínimo de tutela.
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APRESENTAÇÃO DA 
SITUAÇÃO-PROBLEMA

O problema declarado ocorre em uma Cooperativa de Agricultores 
Familiares da região oeste do estado de Santa Catarina e foi escolhido em ra-
zão do baixo volume de comercialização realizado em comparação ao poten-
cial mercadológico existente. O problema ocorre no mercado institucional, no 
âmbito de programas criados e conduzidos pelo governo federal, incluídos no 
Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, sendo eles o Programa 
de Agricultura Familiar (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escola 
(Pnae). Ambos têm por finalidade maior o fortalecimento da produção agrí-
cola familiar, aumentando a geração de trabalho e renda neste setor e, de outro 
lado, garantindo o direito constitucional dos brasileiros à Segurança Alimentar.

A relação que o problema declarado tem com os temas tratados até 
então no decorrer do curso está no fato de envolver programas públi-
cos incluídos como metas do Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional. Portanto, no âmbito da gestão pública, ou seja, desenvolvido 
e mantido pelo governo federal. Ressalta-se também que embora seja um 
programa criado para fortalecer a agricultura familiar, está sendo negligen-
ciado e mal administrado pelo próprio poder público, ou seja, por quem o 
concebeu, o que o torna ineficiente no seu objetivo.
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No que se refere ao PAA, a negligência governamental fica bem carac-
terizada quando, sistematicamente, a liberação de recursos orçamentários 
para as aquisições de alimentos não leva em consideração o calendário 
agrícola de produção. Isto faz com que os agricultores tenham prejuízos, 
pois justamente no período de colheita da produção agrícola não há recur-
sos disponíveis para as instituições comprarem. 

Já a ineficiência ocorre em função da gestão burocrática, principalmen-
te do PAA, por parte do governo, e até pelo seu reduzido interesse em in-
centivar as instituições a aderirem plenamente às diferentes modalidades 
de aquisição de alimentos, fazendo com que o programa acabe por desesti-
mular a adesão do produtor. 

Ao declarar o problema da dificuldade para comercializar a produção 
agrícola dos seus cooperados ao mercado institucional, o ator, a Cooperativa 
dos Agricultores Familiares do Oeste Catarinense, também aponta os nós 
estratégicos em condições de reverter os obstáculos encontrados na comer-
cialização da produção, expondo as condições básicas necessárias para o 
sucesso do programa.

1.1 FLUXOGRAMA 

Problema: Dificuldade de comercialização de produtos da agricultura 
familiar no mercado institucional (PAA e Pnae)
Ator: Cooperativados Agricultores Familiares do Oeste Catarinense

ESTRUTURA 
BUROCRATIZADA 

DO GOVERNO 
FEDERAL

BAIXA 
PRIORIDADE DO 

GOVERNO FEDERAL 
À EFETIVIDADE DO 

PAA INSTITUCIONAL

PROBLEMAS NA 
LOGÍSTICA DE 

ESCOAMENTO DA 
PRODUÇÃO
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PARA AVALIAR 
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INSTITUCIONAL
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COM DIFICULDADE 
NO PLANEJAMEN-
TO DA PRODUÇÃO
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AGRÍCOLAS 
REDUZIDO
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COOPERATIVA 
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OS PROGRAMAS 

PAA E PNAE

ATRASO DO 
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RECURSOS 
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RESPONSÁVEIS PELAS 
COMPRAS RESISTEM 

EM ADERIR AO 
PROGRAMA

USO DE 
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VENDAS

DESINTERESSE 
DOS PRODUTORES 
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NE1
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PRODUTOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR 
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INSTITUCIONAL (PAA E 

PNAE)
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COMENTÁRIOS ANALÍTICO-CONCEITUAIS 
SOBRE NÓS EXPLICATIVOS

Os nós explicativos estão organizados em cinco cadeias causais, sendo 
que cada uma delas aponta um conjunto de causas de distintas naturezas e 
que podem relacionar-se entre si, a exemplo das cadeias causais 1 e 2. 

Na cadeia causal 1 (nós explicativos de 01 a 04), procuramos mostrar 
como a pouca quantidade de alimentos ofertados dificultam as vendas 
por não atenderem as demandas do mercado institucional. A baixa quan-
tidade tem como causa estruturante a dificuldade que as Cooperativas 
têm em planejar a produção da matéria-prima, juntamente com seus 
cooperados. 

A cadeia causal 2 (nós explicativos de 05 a 08) está relacionada às causas 
que levam à redução das variedades de alimentos, o que dificulta a comer-
cialização, pois uma das diretrizes do PAA é a de oferecer um cardápio va-
riado de alimentos com qualidade nutricional. Essa adversidade é resultan-
te da dificuldade financeira que a Cooperativa tem para manter um quadro 
de Técnicos Agrícolas compatível com as demandas dos cooperados.

Na cadeia causal 3 (nós explicativos de 09 a 13), procuramos mostrar 
como o excesso de normas e controles burocráticos governamentais provo-
cam e estimulam o desinteresse dos agricultores em produzir e comerciali-
zar para o mercado institucional, na medida em que a demora na liberação 
dos recursos orçamentários provocam significativos e indesejáveis atrasos 
no pagamento aos produtores. 

Já a cadeia causal 4 (nós explicativos 14 a 17) pretende explicar como a 
baixa prioridade do Governo Federal quanto à efetividade do Programa re-
duz consideravelmente a demanda desse mercado consumidor. Na medida 
em que as Diretorias das Instituições (cúpula) – responsáveis por grande 
parte da aquisição desses alimentos – não aderem voluntariamente ao PAA 
Institucional, elas contribuem para que os Gestores (base) responsáveis pe-
las compras criem resistências em sair do conforto (modelo antigo) e em 
aderir a essa nova modalidade de comercialização. 
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Por último, a cadeia causal 5 (nós explicativos 18 a 20) mostra que, 
por ter pouco conhecimento sobre os Programas, a Cooperativa encon-
tra dificuldades para fazer uma boa avaliação do potencial e da dimensão 
desses mercados institucionais. Por essa razão, usa estratégias comerciais 
inadequadas para tentar incrementar suas vendas institucionais. Assim, 
por exemplo, ao invés de contratar assessorias ou bons profissionais de 
marketing para elaborar um plano de ação de vendas, toma iniciativas de 
abordagem de forma amadora, ineficazes em seus resultados. 

Análises dos Nós Estratégicos

Selecionamos como nós estratégicos aqueles cuja solução está sob o 
alcance e a governabilidade do Ator que declara; e, se resolvidos, causa-
rão impactos positivos de incremento na comercialização dos produtos da 
agricultura familiar no mercado institucional; contribuindo para o alcance 
de objetivos de interesse governamental, ao apoiar iniciativas que contri-
buam para o alcance de metas do Plano Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional 2012-2015. 

NE1 – Assistência técnica ineficiente

Este nó explicativo foi escolhido como estratégico, porque a solução 
deste problema está na ampliação da oferta deste tipo de apoio técnico aos 
produtores cooperados que fornecem a matéria-prima comercializada no 
mercado institucional (PAA/Pane) através da Cooperativa. 

O grau de intensidade do impacto desta medida é considerável, em ra-
zão de que, com esse apoio técnico, os produtores cooperados terão con-
dições de melhorar a qualidade e a produtividade dos alimentos dentro da 
lógica da produção orgânica que adota insumos naturais no processo de 
desenvolvimento. Além disso, vai possibilitar a diversificação da produção 
dos alimentos, o que atende as expectativas dos Programas governamen-
tais no que diz respeito a fornecer um cardápio saudável de alimentos aos 
cidadãos beneficiários, uma das bandeiras e das diretrizes das políticas de 
segurança alimentar brasileira.
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Trata-se de uma solução de inteira governabilidade da Cooperativa, 
pois caberá a ela a seleção dos profissionais que atuarão nesta prática; bem 
como caberá a ela também a responsabilidade de organizar, juntamente 
com os produtores cooperados, o plano anual de produção, visando aten-
der as grandes demandas do mercado institucional.

Do ponto de vista da viabilidade política, vem auxiliar o Governo a atin-
gir suas metas estabelecidas no Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional 2012-2015; bem como a consolidar seus esforços para a supe-
ração das Metas do Milênio.

NE2 – Gestores responsáveis pelas compras 
resistem em aderir ao Programa

Uma das modalidades do Programa PAA é o “PAA Institucional” que 
permite aos Órgãos Estatais da esfera federal adquirir alimentos dos agri-
cultores familiares, até o limite de R$ 20.000,00/ano por propriedade, sem 
licitação. Nesta modalidade, está o mercado mais representativo em termos 
de demanda por alimentos, chegando a R$ 4 bilhões/ano.

 No entanto, na prática, as Diretorias das Instituições (cúpulas) gover-
namentais não estão aderindo voluntariamente a esta nova modalidade. 
Em consequência disso, os Gestores responsáveis pelas compras que já uti-
lizam outra estrutura e outra prática para a aquisição desses alimentos (por 
licitação) criam resistências internas à adesão desta nova modalidade.

A mudança desse tipo de comportamento institucional causaria um 
grande impacto nas iniciativas de ampliação das vendas de alimentos para 
esse mercado. Em uma Cooperativa com 360 cooperados, haveria um mer-
cado potencial de R$ 7,2 milhões/ano, para ser atendido, o que, por si só 
garantiria a sua sustentabilidade operacional e sobras aos seus cooperados.

Neste contexto, a governabilidade da Cooperativa para mudar esta corre-
lação de forças está na sua capacidade de organizar estratégias e investir em 
ações articuladas de venda para essas Instituições, contando com apoio de 
outros atores sociais e governamentais, e, com assessorias adequadas, para 
sensibilizar os Gestores (da base) Institucionais a aderirem ao Programa.
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 Para tanto precisam de assessorias de profissionais da área de vendas; bem 
como do apoio de outros atores que também seriam beneficiados por essas 
iniciativas, a exemplo dos Prefeitos dos pequenos municípios que teriam nesse 
mercado um grande aliado para a promoção do desenvolvimento local, inclu-
sive com o fortalecimento de diferentes cadeias produtivas da região.

O momento mostra-se favorável a esta iniciativa, já que há uma de-
cisão política do governo em tornar obrigatória para essas Instituições a 
compra de pelo menos 30%1 dos alimentos através da modalidade “PAA 
Institucional”. 

NE3 – Diretores da Cooperativa conhecem pouco 
os Programas PAA e Pnae

O mercado Institucional (PAA/Pnae) movimentará a partir de 2016 em 
torno de R$ 4 bilhões/ano, sendo que desses 1,3 bilhão será gasto na com-
pra de alimentos para merenda escolar (Pnae); e, 1,3 bilhão para a aquisi-
ção dos 30% obrigatórios pelas Instituições Governamentais (DECRETO 
Nº 8.473, de 22 de junho de 2015). Há que se considerarem também os 
demais orçamentos das outras modalidades de PAA (Doação Simultânea, 
Sementes, Leite, Formação de Estoque, e Aquisição Direta).

Trata-se de um imenso potencial de mercado que está sendo negligencia-
do pela Cooperativa por falta de conhecimentos desses instrumentos mer-
cadológicos. Daí por que será necessário que os Diretores da Cooperativa 
revejam suas posições e estratégias diante dessas oportunidades e façam 
investimentos em suas próprias capacitações sobre os Programas e também 
na capacitação de seus técnicos e profissionais de vendas. Além disso, po-
derão buscar apoio junto a um amplo conjunto de entidades parceiras com 
objetivos comuns em relação ao sucesso desses programas. 

Uma vez empoderados desse conhecimento, a Diretoria terá mais con-
dições e facilidades para sensibilizar os parceiros e também para negociar 
com os Gestores responsáveis pelas Instituições consumidoras. 

1. Decreto Nº 8.473, de 22 de junho de 2015. Estabelece, no âmbito da Administração Pública 
federal, o percentual mínimo (30%) destinado à aquisição de gêneros alimentícios de agricul-
tores familiares e suas organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários 
da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e dá outras providências.
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Qualquer investimento feito para superar essas limitações trará imedia-
to retorno, causando grande impacto na mudança desse cenário de estag-
nação e subutilização de recursos.

São de inteira governabilidade da Cooperativa a iniciativa e a tomada 
de decisão para adotar essas práticas e, de forma organizada, planejada e 
bem administrada, eliminar esse problema.

Por tratar-se de uma questão interna, não haverá impactos políticos 
que possam inviabilizar e/ou interferir nessa ação. 

ÁRVORE DO PROBLEMA

QUADRO DE 
TÉCNICOS 

AGRÍCOLAS 
REDUZIDO

ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA 

INSUFICIENTE

NE1

DIRETORES DA 
COOPERATIVA 

CONHECEM POUCO 
OS PROGRAMAS 

PAA E PNAE

NE3

GESTORES (BASE) 
RESPONSÁVEIS PELAS 
COMPRAS RESISTEM 

EM ADERIR AO 
PROGRAMA

NE2

A. 1.1 – Fazer parcerias para ampliar a 
oferta de assistência aos produtores
A. 1.2 – Estabelecer parcerias com 
orgãos estatais e/ou Universidades 
(Projetos de Extensão)
A. 1.3 – Elaborar plano de produção 
articulado com as entidades 
bene�ciárias

A. 3.1 – Contratar assessoria de 
pro�ssionais em projetos de 
PAEE/PNAE
A. 3.2 – Capacitar a diretoria e os 
gestores 
A. 3.3 – Elaborar plano de negócios 
para o mercado institucional

A. 2.1 – Articular-se com outros atores 
interessados no sucesso do Programa
A. 2.2 – Desenvolver estratégias de 
MKT (abordagem)
A. 2.3 – Organizar uma agenda 
positiva de negociação
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3.1 Árvore de problemas 

Nó Estratégico Ações Resultado das ações

NE1 – Assistência 
Técnica Insuficiente

A.1.1 – Fazer parcerias para ampliar 
a oferta de assistência técnica aos 
produtores
A.1.2 – Estabelecer parcerias com órgãos 
estatais e/ou Universidades (Projetos de 
Extensão)
A.1.3 – Elaborar plano de produção 
articulado com as Entidades beneficiárias 

1.1– Convênio firmado com órgão público para prestação de serviços de 
Assistência Técnica para atender as demandas dos produtores;
1.2 – Cursos de 30 horas para treinar e capacitar Técnicos para operar nos 
programas PAA e Pnae, concluídos;
1.3 – Plano de Produção elaborado, em oficina de 16 horas, com foco na 
melhoria da produtividade sem perder a qualidade; e na diversificação da 
produção de alimentos.

NE2 – Gestores 
responsáveis pelas 
compras resistentes em 
aderir ao Programa.

A.2.1 – Articular-se com outros atores 
interessados no sucesso do programa
A.2.2 – Desenvolver estratégias de MKT 
(abordagem)
A.2.3 – Organizar uma agenda positiva de 
negociação

2.1 – Visitas e Reuniões com outros atores sociais e políticos, visando à 
criação de um grupo de apoio (parcerias), realizadas;
2.2 – Estratégias de Abordagens e Vendas elaboradas, por profissionais de 
MKT;
2.3 – Agenda positiva organizada em parceria com os atores sociais e 
políticos parceiros.

NE3 – Diretores da 
Cooperativa conhecem 
pouco os Programas 
PAA e Pnae

A.3.1 – Contratar assessoria de 
profissionais em projetos de PAA/Pnae
A.3.2 – Capacitar a diretoria e os gestores
A.3.3 – Elaborar plano de negócios para o 
mercado institucional

3.1 – Projetos PAA e Pnae elaborados e enviados aos Órgãos responsáveis 
pela contratação;
3.2 – Diretores e Gestores Capacitados em Cursos de 30 horas, para operar 
com os Programas PAA e Pnae;
3.3 – Plano de Negócios Elaborado, para atender as demandas do mercado 
Institucional.

PLANO DE AÇÃO
NE1 – Assistência técnica insuficiente

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.1.1 – Fazer parcerias 
para ampliar a oferta de 
assistência técnica aos 
produtores

1.1.1 – Pedir amparo aos Órgãos Municipais e Estaduais 
que apoiam a agricultura; para ampliar o atendimento de 
ATER aos agricultores familiares interessadas em fornecer 
alimentos para os Programas;
1.1.2 – Pedir apoio as Entidades Organizadas que defendem a 
agricultura familiar, com o mesmo objetivo da tarefa acima;
1.1.3 – Fazer parcerias com as Entidades beneficiárias do 
Programa, buscando suprir as necessidades de ATER
1.1.4 – Oferecer vagas de estagiários para alunos (Técnicos ou 
Universitários) interessados.

Organizacional
Cognitivo
Financeiro
Tempo
Pessoal Capacitado

1 Diretor Presidente da 
Cooperativa

A.1.2 – Fazer parcerias 
com órgãos estatais 
e/ou Universidades 
(Projetos de Extensão)

1.2.1 – Fazer reunião com os Responsáveis pelas áreas de 
extensão das Universidades localizadas na região, para propor 
parceria em Projetos de Extensão que atendam interesses 
mútuos.

Organizacional
Cognitivo
Financeiro
Tempo

1 Diretor Presidente da 
Cooperativa

A.1.3 – Elaborar plano 
de produção articulado 
com as Entidades 
beneficiárias

1.3.1 – Organizar Oficina com o objetivo de elaborar um Plano 
de Produção de Alimentos, visando atender as demandas das 
Entidades beneficiárias dos Municípios localizados na região 
de abrangência da Cooperativa.

Organizacional
Cognitivo
Financeiro
Pessoal Capacitado

3

Gestor do Setor 
de Produção 
(monitorado 
pela Diretoria e 
Assessorado por 
Profissional da área 
de ATER)
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NE2 – Gestores responsáveis pelas compras 
resistentes às mudanças

Ação Tarefas Recursos 
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A.2.1 – Articular-se com 
outros atores interessados 
no sucesso do programa

2.1.1 – Fazer reuniões com Prefeituras; Sindicatos 
de Trabalhadores Rurais; Conselhos Municipais de 
Segurança Alimentar; e de Desenvolvimentos Rurais 
Sustentáveis; Colegiados de Desenvolvimento Rural; 
Câmaras de Vereadores; Empresários do Ramo da 
Agricultura; Universidades parceiras em projetos de 
extensão;

Organizacional
Cognitivo
Financeiro
Tempo

4

Diretoria da 
Cooperativa 
Assessorada por 
profissional com 
vasto conhecimento 
sobre os Programas

A.2.2 – Desenvolver 
estratégias de MKT 
(abordagem)

2.2.1 – Desenvolver, com o apoio de órgãos 
governamentais e outros parceiros, um Plano de 
Marketing, visando apoiar e capacitar os negociadores 
para a abordagem que farão às Instituições 
compradores dos produtos.

Organizacional
Cognitivo
Financeiro
Pessoal Capacitado

1 Gestor do Setor de 
Vendas

A.2.3 – Organizar uma 
agenda positiva de 
negociação

2.3.1 – Elaborar um Plano Estratégico, para dar 
sustentabilidade ou até mesmo ampliar os negócios 
com as Instituições Governamentais, de forma que 
contemple aos interesses de todos os parceiros que 
direta e indiretamente fazem parte deste contexto 
negocial: Produtores; Cooperativas; Fornecedores; 
Consumidores; ATER; Outras Entidades envolvidas.

Organizacional
Político
Cognitivo
Financeiro
Tempo
Pessoal Capacitado

4 Diretor Presidente 
da Cooperativa

NE3 – Diretores da Cooperativa conhecem pouco 
os Programas PAA e Pnae

Ação Tarefas Recursos Necessários Prazo
(meses) Responsável

A.3.1 – Contratar Assessoria 
de Profissionais em 
Projetos de PAA/Pnae

3.1.1 – Contratar, após analise curricular 
e entrevista, um profissional com largo 
conhecimento sobre o Mercado Institucional 
e seus programas; para capacitar e qualificar 
membros da Equipe Técnica e/ou Gerência Média 
para o domínio das ferramentas necessárias à 
elaboração de projetos e propostas de vendas 
de produtos.

Organizacional
Cognitivo
Financeiro
Tempo
Pessoal Capacitado

3 Gestor do Setor de 
Vendas

A.3.2 – Capacitar a Diretoria 
e os Gestores

3.2.1 – Capacitar – complementando a ação acima 
– Diretores e Gestores para a análise da dimensão 
do mercado Institucional; bem como para o 
uso de ferramentas gerencias para a tomada de 
decisões e para o monitoramento e avaliação dos 
resultados obtidos, comparativamente as metas 
estabelecidas para este mercado.

Organizacional
Cognitivo
Financeiro
Tempo
Pessoal Capacitado

3 Gestor do Setor de 
Vendas

A.3.3 – Elaborar Plano de 
Negócios para o Mercado 
Institucional

3.3.1 – Buscar o apoio da área de Extensão da 
Universidade Federal da Fronteira Sul para a 
elaboração de um Plano de Negócios visando 
ao incremento do índice de participação da 
Cooperativa nesses Programas, bem como para 
definir Indicadores que permitam analisar o índice 
de sucesso dessas Políticas Públicas.

Organizacional
Político
Cognitivo
Financeiro
Tempo
Pessoal Capacitado

6 Diretor Presidente 
da Cooperativa
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ANÁLISE DE ATORES

Ação 1.1 – Fazer parcerias para ampliar a oferta de 
assistência técnica aos produtores

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em 

relação a este Ator?

Secretaria Municipal 
de Agricultura

Profissionais com 
conhecimento 
técnico

Interesses político-
partidários

Disponibilizando Técnicos 
e/ou estruturas de 
serviços de ATER

Recusando-se a colaborar 
por razões político-
partidárias

Sensibilizar políticos e 
lideranças do partido 
governante

Secretaria de 
Desenvolvimento 
Regional

Profissionais com 
conhecimento 
técnico

Interesses político-
partidários

Disponibilizando Técnicos 
e/ou estruturas de 
serviços de ATER

Recusando-se a colaborar 
por razões político-
partidárias

Sensibilizar políticos e 
lideranças do partido 
governante

Secretaria Estadual 
de Agricultura

Profissionais com 
conhecimento 
técnico

Interesses político-
partidários

Disponibilizando Técnicos 
e/ou estruturas de 
serviços de ATER

Recusando-se a colaborar 
por razões político-
partidárias

Sensibilizar políticos e 
lideranças do partido 
governante

Epagri
Profissionais com 
conhecimento 
técnico

Outros programas 
Institucionais

Disponibilizando Técnicos 
e/ou estruturas de 
serviços de ATER

Recusando-se a colaborar 
por choque de interesses 
Institucionais

Relacionara interesses 
da Instituição (merenda 
escolar, por exemplo).

Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais

Profissionais com 
conhecimento 
técnico

Orçamentários e 
Estatutários

Disponibilizando Técnicos 
e/ou estruturas de 
serviços de ATER

Recusando-se a 
colaborar por limitações 
e/ou impedimentos 
estatutários

Relacionar a 
possibilidade de 
incremento do número 
de associados

Banco de Alimentos 
Regional

Capital para 
Investimento Orçamentários

Disponibilizando 
recursos financeiros para 
contratar profissionais 
de ATER

Recusando-se a colaborar 
por desinteresse e/ou por 
limitações burocráticas

Comprometer-se em 
atender as demandas 
do Banco

Universidades 
parceiras em 
projetos de extensão

Técnicos em 
formação 
necessitando 
estagiar

Interesse dos 
estagiários

Estagiando na 
Cooperativa Recusando-se a estagiar

Sensibilizar 
politicamente 
(militância social)

Ação 1.2 – Fazer parcerias com órgãos estatais e/ou 
Universidades (Projetos de Extensão)

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em relação 

a este Ator?

Universidade 
Comunitária 
da Região de 
Chapecó – 
Unichapecó

Elaboração de 
projetos de 
pesquisa e extensão 
– Recursos do CNPq

Disponibilidade 
Orçamentária do 
CNPq para Editais ou 
Chamadas Públicas

Desenvolvendo Projeto 
de extensão na área de 
ATER para dar apoio aos 
agricultores no acesso ao 
PAA/Pnae

Recusando-se a colaborar 
por desinteresse e/
ou por limitações 
burocráticas e/ou 
orçamentárias

Envolver outras 
instituições parceiras na 
abordagem (Prefeituras, 
Sindicatos; Lideranças).

Universidade 
do Oeste de 
Santa Catarina 
– Unoesc

Elaboração de 
projetos de 
pesquisa e extensão 
– Recursos do CNPq

Disponibilidade 
Orçamentária do 
CNPq para Editais ou 
Chamadas Públicas

Desenvolvendo Projeto 
de extensão na área de 
ATER para dar apoio aos 
agricultores no acesso ao 
PAA/Pnae

Recusando-se a colaborar 
por desinteresse e/
ou por limitações 
burocráticas e/ou 
orçamentárias

Envolver outras 
instituições parceiras na 
abordagem (Prefeituras, 
Sindicatos; Lideranças).

Universidade 
Federal da 
Fronteira Sul – 
UFFS

Elaboração de 
projetos de 
pesquisa e extensão 
– Recursos do CNPq

Disponibilidade 
Orçamentária do 
CNPq para Editais ou 
Chamadas Públicas

Desenvolvendo Projeto 
de extensão na área de 
ATER para dar apoio aos 
agricultores no acesso ao 
PAA/Pnae

Recusando-se a colaborar 
por desinteresse e/
ou por limitações 
burocráticas e/ou 
orçamentárias

Envolver outras 
instituições parceiras na 
abordagem (Prefeituras, 
Sindicatos; Lideranças).
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Ação 1.3 – Elaborar plano de produção articulado 
com as Entidades beneficiárias

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

Secretaria 
Municipal de 
Assistência Social

Informações e 
diagnósticos sobre 
o público alvo 
beneficiário

Interesse político em 
participar do processo 
de elaboração do 
Plano de Produção

Na identificação 
das demandas por 
alimentos do público 
alvo beneficiado. 

Tentando manipular os 
dados para beneficiar 
determinadas Entidades

Envolver as Instituições 
beneficiárias no processo 
de sensibilização do 
ator e na organização 
do Plano

Comsea Municipal

Informações e 
diagnósticos sobre 
o público alvo 
beneficiário

Limitações quanto 
ao qualitativo e 
quantitativo dos seus 
diagnósticos e/ou 
banco de dados 

Na identificação 
das demandas por 
alimentos do público 
alvo beneficiado.

Apresentando dados 
inconsistentes ou que 
possam distorcer a 
realidade

Lembrar/Invocar a razão 
de existir do Comsea

Banco Regional de 
Alimentos

Informações e 
diagnósticos sobre 
o público alvo 
beneficiário

Limitações quanto 
ao qualitativo e 
quantitativo dos seus 
diagnósticos e/ou 
banco de dados

Na identificação 
das demandas por 
alimentos do público 
alvo beneficiado.

Tentando manipular os 
dados para beneficiar 
determinadas Entidades

Tentando manipular os 
dados para beneficiar 
determinadas Entidades

Secretaria de 
Desenvolvimento 
Regional

Informações e 
diagnósticos sobre 
o público alvo 
beneficiário

Interesse político em 
participar do processo 
de elaboração do 
Plano de Produção

Na identificação das 
demandas por alimento, 
do público alvo 
beneficiado.

Tentando manipular os 
dados para beneficiar 
determinadas Entidades

Envolver as Instituições 
beneficiárias no processo 
de sensibilização do 
ator e na organização 
do Plano

Ação 2.1 – Articular-se com outros atores 
interessados no sucesso do Programa

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação 
a este Ator?

Prefeituras Municipais Poder Político Interesse político em 
participar

Declarando seu apoio 
Institucional, nomeando 
seus representantes.

Tornando público suas 
discordâncias aos 
programas

Mostrar a importância 
dos programas para o 
desenvolvimento local

Sindicatos de 
Trabalhadores Rurais Poder de Classe

Interesse da 
Diretoria em 
participar

Declarando seu 
apoio Institucional e 
sensibilizando seus 
associados

Fazer críticas públicas aos 
Programas PAA e Pnae e 
à Conab

Mostrar a importância 
para o fortalecimento da 
agricultura familiar

Conselhos Municipais 
de Segurança 
Alimentar

Poder 
Constitucional 
de deliberar

Decisão da maioria 
em participar

Deliberando ou fazendo 
pedido de apoio ao 
Prefeito e aos Vereadores

Tomando 
encaminhamentos que 
contrariem os interesses 
da Cooperativa

Mostrar a importância 
dos programas para a 
segurança alimentar

Câmaras de 
Vereadores

Poder Político e 
Social

Resistências das 
forças políticas 
antagônicas 

Declarando seu apoio 
Institucional

Tornando público suas 
discordâncias aos 
programas

Mostrar a amplitude 
social e econômica do 
Programa

Conselhos Municipais 
de Desenvolvimentos 
Rurais Sustentáveis 

Poder 
Constitucional 
de deliberar

Decisão da maioria 
em participar

Declarando seu apoio 
Institucional, nomeando 
seus representantes.

Tornando público suas 
discordâncias aos 
programas

Mostrar a importância 
para o desenvolvimento 
rural sustentável

Colegiados de 
Desenvolvimento 
Rural

Poder Social e 
Governamental

Processo decisório 
coletivo (voto 
da maioria ou 
consenso)

Colocando o assunto na 
sua pauta de interesses 
territoriais 

Se o assunto gerar 
conflitos de interesses 
entre os atores que 
compõe o Colegiado

Mostrar a importância 
para o desenvolvimento 
territorial

Empresários do Ramo 
da Agricultura

Poder 
Econômico

Relação Custo x 
Benefício do esforço 

Com o apoio das suas 
Associações 

Limitando-se a dar 
espaços nas reuniões ou 
a atuar como expectador

Mostrar a importância 
dos programas para a 
geração de trabalho e 
renda

Universidades 
parceiras em projetos 
de extensão

Poder do 
Conhecimento

Interesse 
Institucional

Como apoio das áreas de 
Extensão e pesquisa

Limitando ou recusando 
apoio

Mostrar a importância 
para o avanço das 
tecnologias de produção



Estudos em Gestão & Políticas Públicas Alessandra Atti e Greiner Costa (Orgs.) 109

Ação 2.2 – Desenvolver estratégias de MKT (abordagem)

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

Conselhos 
Municipais de 
Desenvolvimento 
Rural Sustentável 

Informações sobre as 
demandas rurais locais 
por ações de apoio a 
comercialização dos 
produtos agrícolas

Os Conselhos não 
costumam atualizar o 
seu banco de dados e 
são pouco organizados 
para registrarem essas 
demandas.

Com argumentos 
lógicos e 
convincentes para 
a estratégia de 
abordagem 

Apresentando 
informações que 
destoem da realidade 

Apresentar um esboço 
de Plano de MKT que 
permita aos Conselhos 
entenderem seu papel 
neste contexto

Colegiados de 
Desenvolvimento 
Rural

Informações sobre 
as demandas rurais 
territoriais por ações de 
apoio a comercialização 
de produtos agrícolas

Os Colegiados 
só atualizam os 
seus Planos de 
Desenvolvimento a 
cada 2 anos

Indicando quais 
Diretrizes do 
seu Plano de 
desenvolvimento 
serão atendidas com 
o sucesso desses 
programas

Apresentando 
argumentos que 
atendam apenas 
a interesses das 
Entidades que o 
compõe

Apresentar um esboço 
de Plano de MKT que 
permita aos Colegiados 
entenderem seu papel 
neste contexto

Empresários do 
Ramo da Agricultura 

Informações sobre as 
demandas setoriais 
de comercialização de 
produtos agrícolas

Os empresários 
do Ramo da 
Agricultura cuidam 
mais dos setores do 
agronegócio, relegando 
a agricultura familiar a 
um segundo plano.

Com informações 
que reforcem os 
argumentos lógicos 
que serão usados 
na estratégia de 
abordagem 

Apresentando 
argumentos que 
atendam a interesses 
corporativos do 
agronegócio

Apresentar um 
esboço de Plano de 
MKT que permita 
aos Empresários 
entenderem seu papel 
neste contexto

Universidades 
parceiras em 
projetos de 
extensão

Estudos e pesquisa 
sobre demandas 
no âmbito da 
comercialização de 
produtos agrícolas

O interesse acadêmico 
dos estudos e 
os objetivos das 
pesquisas. 

Com informações e 
dados que reforcem 
os argumentos da 
abordagem 

Apresentando 
argumentos que 
atendam a interesses 
acadêmicos

Apresentar um 
esboço de Plano de 
MKT que permita 
às Universidades 
entenderem seu papel 
neste contexto

Ação 2.3 – Organizar uma Agenda Positiva de Negociação

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

Secretaria Municipal 
de Assistência Social

Poder Político e 
Institucional

Capacidade limitada 
de pensar e planejar a 
longo prazo em razão 
do mandato de 4 anos.

Fornecendo 
informações e dados 
para a elaboração de 
uma Agenda ampla e 
representativa.

Desconsiderando a 
transversalidade dos 
programas existentes e a 
possibilidade articulação 
entre e com eles

Apresentar um esboço 
de Agenda que permita 
pensar as ações nesta 
lógica e neste contexto

Comsea Municipal Poder Constitucional 
de deliberar

Contemplar na Agenda 
os múltiplos interesses 
dos atores que compõe 
o Conselho. 

Apresentando 
demandas por ações 
estruturantes de longo 
prazo.

Limitar as ações a 
pedidos por doação de 
alimentos

Apresentar um esboço 
de Agenda que permita 
pensar as ações nesta 
lógica e neste contexto

Banco Regional de 
Alimentos Poder Social

Visão social local e 
limitada à distribuição 
de alimentos

Apresentando 
informações 
abrangentes sobre 
as demandas locais 
existentes

Restringindo ou se 
recusando a enviar 
informações

Envolver o Comsea e 
a Secretaria Municipal 
de Assistência Social na 
negociação.

Secretaria de 
Desenvolvimento 
Regional

Poder Político e 
Institucional

Capacidade limitada 
de pensar e planejar a 
longo prazo em razão 
do mandato de 4 anos.

Fornecendo 
informações e dados 
para a elaboração de 
uma Agenda regional 
representativa.

Desconsiderando a 
transversalidade dos 
programas existentes 
e a possibilidade de 
articulação entre e 
com eles

Apresentar um esboço 
de Agenda que permita 
pensar as ações nesta 
lógica e neste contexto

Universidades 
parceiras em 
projetos de 
extensão

Poder de 
Conhecimento

Amplitude ou 
limitações dos 
interesses das 
Instituições

Contribuindo com 
Estudos e pesquisas 
para a elaboração 
de uma Agenda 
Consistente.

Limitando a sua 
participação ao interesse 
de apenas uma área 

Sensibilizar as múltiplas 
áreas de interesses das 
Universidades
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Ação 3.1 – Contratar assessoria de profissionais 
em projetos de PAA/Pnae

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação a 
este Ator?

Empresa de 
Assessoria Técnica

Competência 
profissional

Preço cobrado para 
prestar os serviços 

Capacitando 
Técnicos e Gerentes 
da Cooperativa na 
elaboração de bons 
projetos e propostas

Não garantindo um 
eficiente processo 
de monitoramento e 
acompanhamento dos 
Projetos 

Prestando as informações 
necessárias para a 
elaboração dos projetos e 
garantindo a construção 
coletiva dos mesmos com 
os cooperados

Universidade 
Comunitária da 
Região de Chapecó – 
Unichapecó

Conhecimento 
técnico e científico

Domínio do 
conhecimento sobre 
os Programas

Capacitando 
Técnicos e Gerentes 
da Cooperativa na 
elaboração de bons 
projetos e propostas

Não garantindo um 
eficiente processo 
de monitoramento e 
acompanhamento dos 
Projetos 

Prestando as informações 
necessárias para a 
elaboração dos projetos e 
garantindo a construção 
coletiva dos mesmos com 
os cooperados

Universidade do 
Oeste de Santa 
Catarina – Unoesc

Conhecimento 
técnico e científico

Domínio do 
conhecimento sobre 
os Programas

Capacitando 
Técnicos e Gerentes 
da Cooperativa na 
elaboração de bons 
projetos e propostas

Não garantindo um 
eficiente processo 
de monitoramento e 
acompanhamento dos 
Projetos 

Prestando as informações 
necessárias para a 
elaboração dos projetos e 
garantindo a construção 
coletiva dos mesmos com 
os cooperados

Universidade 
Federal da Fronteira 
Sul – UFFS

Conhecimento 
técnico e científico

Domínio do 
conhecimento sobre 
os Programas

Capacitando 
Técnicos e Gerentes 
da Cooperativa na 
elaboração de bons 
projetos e propostas

Não garantindo um 
eficiente processo 
de monitoramento e 
acompanhamento dos 
Projetos 

Prestando as informações 
necessárias para a 
elaboração dos projetos e 
garantindo a construção 
coletiva dos mesmos com 
os cooperados

Obs.: A parceria poderá ser feita com uma das Universidades acima apresentadas ou com a Empresa de Asses-
soria Técnica. Ou seja, a Cooperativa dispõe de 4 (quatro) alternativas para tornar efetiva a sua iniciativa. 

Ação 3.2 – Capacitar a Diretoria e os Gestores

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação a 
este Ator?

Universidade 
Comunitária 
da Região de 
Chapecó – 
Unichapecó

Conhecimento 
técnico e científico

Domínio do conhecimento 
sobre o assunto

Capacitando 
Diretores e gerente 
das Cooperativas 
para fazer analise de 
mercado

Se limitar a 
capacitação 
apenas à parte 
conceitual e 
teórica 

Apresentando uma proposta 
de capacitação claramente 
definida, incluindo etapas de 
monitoramento e de avaliação 
de resultados práticos. 

Universidade do 
Oeste de Santa 
Catarina – Unoesc

Conhecimento 
técnico e científico

Domínio do conhecimento 
sobre o assunto

Capacitando 
Diretores e gerente 
das Cooperativas 
para fazer analise de 
mercado

Se limitar a 
capacitação 
apenas à parte 
conceitual e 
teórica 

Apresentando uma proposta 
de capacitação claramente 
definida, incluindo etapas de 
monitoramento e de avaliação 
de resultados práticos. 

Universidade 
Federal da 
Fronteira Sul – 
UFFS

Conhecimento 
técnico e científico

Domínio do conhecimento 
sobre o assunto

Capacitando 
Diretores e gerente 
das Cooperativas 
para fazer analise de 
mercado

Se limitar a 
capacitação 
apenas à parte 
conceitual e 
teórica 

Apresentando uma proposta 
de capacitação claramente 
definida, incluindo etapas de 
monitoramento e de avaliação 
de resultados práticos. 

Obs: A parceria poderá ser feita com uma das Universidades acima apresentadas. Ou seja, a Cooperativa 
dispõe de 3 (três) alternativas para tornar efetiva a sua iniciativa. 
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Ação 3.3 – Elaborar Plano de Negócios para 
o Mercado Institucional

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em relação 

a este Ator?

Empresa de 
Consultoria e 
Assessoria em 
Gestão

Competência 
profissional

Preço cobrado para 
prestar os serviços 

Organizando o Plano de 
Negócios e Implantando 
processos para o eficiente 
uso das ferramentas e 
metodologias

Elaborando um plano 
que subestime a 
importância dos atores 
políticos nos processos

Apresentando os desafios 
e metas claramente 
definidas

Universidade 
Comunitária 
da Região de 
Chapecó – 
Unichapecó

Conhecimento 
técnico e 
científico

Domínio do 
conhecimento sobre 
as metodologias e 
processos adequados 
à solução do Problema

Organizando o Plano de 
Negócios e Implantando 
processos para o eficiente 
uso das ferramentas e 
metodologias

Elaborando um plano 
que subestime a 
importância dos atores 
políticos nos processos

Apresentando os desafios 
e metas claramente 
definidas

Universidade 
do Oeste de 
Santa Catarina – 
Unoesc

Conhecimento 
técnico e 
científico

Domínio do 
conhecimento sobre 
as metodologias e 
processos adequados 
à solução do Problema

Organizando o Plano de 
Negócios e Implantando 
processos para o eficiente 
uso das ferramentas e 
metodologias

Elaborando um plano 
que subestime a 
importância dos atores 
políticos nos processos

Apresentando os desafios 
e metas claramente 
definidas

Universidade 
Federal da 
Fronteira Sul – 
UFFS

Conhecimento 
técnico e 
científico

Domínio do 
conhecimento sobre 
as metodologias e 
processos adequados 
à solução do Problema

Organizando o Plano de 
Negócios e Implantando 
processos para o eficiente 
uso das ferramentas e 
metodologias

Elaborando um plano 
que subestime a 
importância dos atores 
políticos nos processos

Apresentando os desafios 
e metas claramente 
definidas

Obs: A parceria poderá ser feita com uma das Universidades acima apresentadas ou com a Empresa de Consul-
toria. Ou seja, a Cooperativa dispõe de 4 (quatro) alternativas para tornar efetiva a sua iniciativa. 

ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES

Perguntas Orientadoras: Análise da Equipe

As ações propostas para equacionar os 
Nós Explicativos podem gerar efeitos 
indesejáveis (sociais ou ambientais)? 

As ações propostas para a redução ou eliminação das dificuldades (causas) apontadas na análise do problema 
objeto deste estudo são mais de natureza técnica do que política. As de natureza técnica não causam efeitos 
ambientais indesejáveis, pois estão voltadas para a melhoria de processos de gestão e de capacitação. E as de 
natureza política vão ao encontro de diversos interesses da sociedade organizada e das Instituições parceiras.

Existem aspectos técnicos, jurídicos 
ou políticos nas ações propostas que 
podem resultar em efeitos negativos? 
Quais? 

Existem práticas antigas de aquisição de alimentos pelas Instituições Públicas em torno das quais já se 
consolidaram interesses pessoais e espaços de poder. Os responsáveis por essas práticas antigas poderão 
sentir-se ameaçados em seus empoderamento e criarem resistências e dificuldades burocráticas para a 
implementação dessas novas modalidades de aquisição de alimentos. 
Há que se tomar cuidado para que, apoiados na Lei, sejam encontradas formas de abordagens e iniciativas 
adequadas para quebrar essas possíveis barreiras. Importante se faz nesse momento um trabalho articulado 
dos atores sociais interessados no sucesso desse Programa.

Qual o principal ponto fraco do 
Projeto? 

O ponto frágil do projeto é a de que as ações políticas, na busca de apoio e de parcerias, irão depender sempre 
da boa vontade e da capacidade de dialogar das pessoas envolvidas nesses processos. 
E diante das reações e dos comportamentos humanos, tudo se torna improvável e incerto.

E o que pode ser feito para prevenir 
ou corrigir?

Fazer abordagens adequadas junto aos parceiros. Usar metodologias apropriadas elaboradas com a assessoria 
de profissionais em negociação e marketing. 

Os recursos disponíveis são suficientes 
para realizar o Projeto?

O sucesso do Projeto não depende de recursos materiais, mas daqueles que são próprios e inerentes aos 
talentos e vontade humana. 
Os atores envolvidos no Projeto dispõem desses recursos em abundância. O risco está na capacidade de 
diálogo e na boa vontade política dos atores.



Estudos em Gestão & Políticas Públicas112

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sempre que dedicamos um tempo para raciocinar sobre como deve se 
dar a relação entre o Estado (Governo) e a Sociedade e quais são os fatores 
mais importantes que interferem nesse processo, muitos questionamentos 
e dúvidas aparecem. Não só pela complexidade dos elementos com que 
essas análises se deparam, mas, principalmente, pela falta de modelos e 
metodologias conhecidas e/ou desenvolvidas para serem aplicadas com 
eficácia nessas avaliações. 

No presente estudo, ao declarar o problema da dificuldade para comer-
cializar a produção agrícola dos seus cooperados no mercado institucional, 
o ator, a Cooperativa dos Agricultores Familiares do Oeste Catarinense, 
também aponta os nós estratégicos em condições de reverter os obstáculos 
encontrados na comercialização da produção, expondo as condições bási-
cas necessárias para o sucesso do programa.

Trata-se de um problema que tem relação indireta com o Governo, pois 
ocorre no âmbito interno da Cooperativa, mas cuja solução vai contribuir 
para a melhoria dos resultados perseguidos pelo Governo em relação à efi-
cácia de dois Programas criados para trazer soluções às dificuldades de 
comercialização dos agricultores familiares, cujas rendas são em muito re-
duzidas em consequência da ação inescrupulosa de atravessadores.

Relacionam-se também ao sucesso desta política pública outras metas 
de interesse do Estado: desenvolvimento local; melhoria da qualidade de 
vida; redução da pobreza; e inserção de ações destinadas ao enfrentamen-
to de situações de desigualdades de gênero e oportunidades para a juven-
tude. Daí por que a avaliação do sucesso da solução desse problema tem 
estreita relação com a Avaliação Governamental; e, consequentemente, 
com a opinião pública. 

Ao analisar os nós explicativos, entendemos que três deles podem ser 
considerados nós estratégicos: 1) Assistência técnica ineficiente (amplia-
ção e diversificação da oferta de alimentos); 2) Gestores responsáveis pelas 
compras resistem em aderir ao programa (Adesão das Instituições consu-
midoras aos Programas); e 3) Diretores da Cooperativa conhecem pouco 
os Programas PAA e Pnae (Capacitação e qualificação dos Diretores da 
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Cooperativa). A partir desse entendimento, foi possível analisar os atores, 
refletir sobre os riscos e as fragilidades das propostas e também fazer uma 
leitura científica do problema colocado, com o objetivo de contribuir para 
a solução do problema da “dificuldade de comercialização dos produtos da 
agricultura familiar no mercado institucional”.

Ao realizar tal procedimento e fazendo uso de uma metodologia ade-
quada, formulamos um plano de ação contemplando ações para os três nós 
estratégicos selecionados. Assim, em relação ao primeiro nó estratégico, a 
orientação que parece ser a mais adequada é a de buscar apoio de Entidades 
e Instituições parceiras para resolver os problemas gerados com a falta ou 
insuficiência de oferta de assistência técnica diante das demandas apresen-
tadas. Para amenizar ou superar os efeitos das dificuldades apontadas no 
segundo nó estratégico, a solução que parece ser mais eficaz vai ao sentido 
de envolver outros atores sociais e políticos em iniciativas bem elaboradas e 
organizadas (com apoio de profissionais em vendas e marketing), que serão 
feitas para sensibilizar os Gestores Institucionais a aderirem ao programa. 
Já em relação ao terceiro nó estratégico, a alternativa mais indicada passa 
pelo caminho da capacitação e da qualificação da Diretoria da Cooperativa 
visando à prospecção e ampliação dos negócios no mercado institucional. 

Assim, esperamos que o presente estudo possa ser utilizado pela 
Cooperativa dos agricultores familiares do oeste catarinense, bem como 
outras entidades que possuem problemas semelhantes, como mais uma 
ferramenta no processo de organização e desenvolvimento da comerciali-
zação de produtos da agricultura familiar no mercado institucional.

REFERÊNCIA

CASA CIVIL. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
Ato2015-2018/2015/Decreto/D8473.htm>. Acesso em: 10 nov. 2015.



CAPITULO V

INSUFICIÊNCIA DA SUBSECRETARIA DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

DA PREFEITURA DE NITERÓI NO REPASSE DE 
ALIMENTOS ÀS INSTITUIÇÕES E FAMÍLIAS
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APRESENTAÇÃO DA 
SITUAÇÃO-PROBLEMA

O “Banco Municipal de Alimentos” tem como um de seus objetivos 
fazer girar uma base da economia de mercado que é inviabilizada pelo 
agronegócio, a agricultura familiar e pequenos agricultores fomentan-
do a ideia de alimentação “equilibrada” saudável para famílias de baixa 
renda, já atendidas pelo Programa Bolsa Família e/ou outras políticas de 
complementação de renda. A ruptura causada pela não efetividade desse 
ciclo aponta para uma ausência de preocupação com a execução de uma 
política de esquerda. 

A escolha deste problema por nossa equipe é justificada pelo conheci-
mento que temos da realidade da prefeitura do PT em Niterói e por contar-
mos com a presença da Subsecretaria de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Subsan) em nosso grupo. Foi-nos apresentado o problema real da insufi-
ciência da Subsan para que os alimentos sejam repassados às instituições e 
famílias de forma adequada. 
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Ocorre que para ter os alimentos estocados de acordo com os pa-
râmetros legais no equipamento municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) denominado “Banco Municipal de Alimentos Herbert 
de Souza”, é obrigatório que esta construção atenda as exigências sani-
tárias de conservação do imóvel onde está sediado este equipamento. 
Estas reformas precisam ser feitas pela Secretaria de Obras municipal. 
A Subsan está ligada à Secretaria Executiva do Prefeito e já foram feitas 
várias tentativas para que a obra necessária aconteça, mas há inúmeras 
dificuldades e nada ocorreu.

Uma das dificuldades percebidas é o fato de as secretarias e subsecre-
tarias serem “espaços políticos” de representantes do legislativo municipal 
e “disputas políticas de projetos” entre estes provocam dificuldades na re-
solução de demandas entre os órgãos. Nas gestões da Subsan em períodos 
anteriores, o perfil dos gestores era inadequado para desenvolvimento das 
políticas públicas de SAN.

Ao discutirmos as causas que levaram ao problema, foi observado que 
a situação da Subsan estava fragilizada, já que, apesar da existência de 
Decreto Municipal indicando representação governamental para formação 
do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (Comusan), 
este ainda não existe, tendo como consequência a inexistência de um Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (Plamsan) e a não ade-
são ao Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan). 

Outra dificuldade percebida foi a não realização das Conferências 
Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional nas gestões passadas de 
governos não petistas. Porém esta Conferência está com data marcada e 
nesse espaço será eleito o Conselho que terá o papel de desenvolver o Plano 
Municipal de Segurança Alimentar Nutricional (Plamsan) com as pro-
postas debatidas na Conferência. 

Por se tratar de uma situação real, ao mesmo tempo em que identifica-
mos a situação-problema iniciamos as possíveis soluções através da identi-
ficação dos nós estratégicos. 
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1.1 FLUXOGRAMA

Problema: Insuficiência da subsecretaria de segurança alimentar 
e nutricional da prefeitura de Niterói no repasse de alimentos às 
instituições e famílias
Ator: Equipe da Subsecretaria de Segurança Alimentar da Prefeitura 
de Niterói

CONFERÊNCIA 
MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA 
ALIMENTAR 

NUTRICIONAL NÃO 
REALIZADA

DESCUMPRIMENTO 
DO DECRETO 
MUNICIPAL

SECRETARIA 
EXECUTIVA DO PREFEITO 

NÃO ATUA DE FORMA 
EFETIVA NA RESOLUÇÃO 

DA DEMANDA DA 
SUBSAN

DISPUTA 
POLÍTICA DE 

PROJETOS NO 
INTERIOR DO 

GOVERNO

CONSELHO DE 
SEGURANÇA 
ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL 
INEXISTENTE

SECRETARIA DE 
OBRAS 

DESCONSIDERA 
COMO PRIORIDADE A 

DEMANDA DA 
SUBSAN

DESCONHECIMENTO 
DA PAUTA DE 
SEGURANÇA 
ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL PELA 
SOCIEDADE CIVIL

PERFIL DOS 
GESTORES 

INADEQUADOS 
PARA OCUPAR A 

SUBSAN

ESTRUTURA DA 
PREFEITURA SOB 

CONTROLE DO 
LEGISLATIVO 
MUNICIPAL

DESCONTINUIDADE 
DAS POLÍTICAS DE 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
NOS GOVERNOS 

ANTERIORES NÃO 
PETISTAS

PLANO MUNICIPAL 
DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL 

(PLANSAN) 
INEXISTENTE

OBRAS 
INACABADAS DA 

ESTRUTURA FÍSICA DO 
“BANCO MUNICIPAL DE 

ALIMENTOS”

MOVIMENTOS 
SOCIAIS                                

FRAGILIZADOS

NE3

ADESÃO AO 
SISTEMA DE 

SEGURANÇA E 
NUTRICIONAL NÃO 

REALIZADO

“BANCO MUNICIPAL 
DE ALIMENTOS” NÃO 

ATENDE AOS 
PARÂMETROS LEGAIS 
DE FUNCONAMENTO

NE2

INSUFICIÊNCIA DA 
SUBSAN NO REPASSE DE 

ALIMENTOS ÀS INSTITUIÇÕES 
E ÀS FAMÍLIAS

NE1

COMENTÁRIOS ANALÍTICO-CONCEITUAIS 
SOBRE NÓS EXPLICATIVOS

N1 – Estrutura da Prefeitura sob controle do 
Legislativo Municipal

Quando a equipe da Subsan da Prefeitura de Niterói, uma prefeitura de 
coalizão que tem na atual gestão o Partido dos Trabalhadores a sua frente, 
declarou como problema “Insuficiência da Subsan no repasse de alimentos 
às instituições e famílias”, reconheceu como uma das causas desse proble-
ma a insularidade da estrutura da “máquina municipal”, ou seja, as secreta-
rias e subsecretarias sob a influência dos interesses da Câmara Municipal, 
ocupadas por diferentes representações partidárias municipais e seus pro-
jetos políticos. Quando os atores dessas secretarias e subsecretarias não 
interagem, quando cada secretaria ou subsecretaria trabalha como se fosse 
uma ilha separada, causando, como bem conceituou Mario Waissbluth, a 
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insularidade na gestão pública municipal, consequentemente coloca-se em 
risco a eficiência institucional. A sociedade, sobretudo os mais pobres, sai 
perdendo com essa falta de efetividade, porque os processos de tomada de 
decisão ficam mais prolongados. Na visão da equipe da Subsan, esse insu-
lamento ocorreu, contribuindo para o retardamento da resolução do pro-
blema, já que para realizar o repasse de alimentos às instituições e famílias 
cadastradas as instalações do “Banco Municipal de Alimentos Herbert de 
Souza” devem passar por reformas, e estes serviços são executados pela 
Secretaria Municipal de Obras. 

N2 – Disputa política de projetos no 
interior do governo

Durante o processo de disputa eleitoral, os partidos políticos negociam, 
articulam e em geral formam uma coalizão. Passado o período eleitoral, na 
fase de transição, começa o processo de montagem do governo, que é mui-
to similar em qualquer esfera (municipal/estadual/nacional). No caso que 
estamos abordando, a esfera é municipal, e há disputa de projetos políticos 
no interior do governo, porque cada secretaria ou subsecretaria, em nome 
da “coalizão”, ficou a cargo de um determinado grupo político e muitas 
vezes há conflito aberto, encoberto ou latente. Para exemplificar melhor: 
a Subsecretária que ocupou a Subsan no período 2005-2008 é dirigente 
petista e tinha projeto de candidatura ao Legislativo Municipal, o que in-
dica a “disputa política de projetos”. Na atual gestão (2013/2016), a Subsan 
permanece como um espaço político dessa dirigente que ocupa cadeira na 
Câmara Municipal e atualmente é Secretária Municipal na área social. Há 
conflito de interesses com a Secretaria de Obras cujo dirigente tem outros 
projetos. É a insularidade na gestão pública prejudicando a efetividade das 
políticas públicas. Não há um projeto comum do governo, e sim projetos 
que visam atender aos interesses específicos, determinados pelas agendas 
de dirigentes políticos e compromissos assumidos por estes anteriormente. 
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N3 – Perfil dos gestores inadequado 
para ocupar a Subsan

Ao identificar que em passado recente os gestores que ocuparam a pasta 
da Subsan não tinham perfil técnico-politico adequado para desenvolver 
políticas públicas de SAN, considera-se que esta é uma das causas da in-
suficiência no repasse de alimentos às instituições e famílias. Vimos ante-
riormente que isso ocorreu porque a lógica predominante na montagem 
do governo e suas estruturas é a da ocupação destes cargos por apoiadores 
políticos de dirigentes e que estão subordinados aos interesses destes. 
Considerando que para pôr em prática determinado projeto político elei-
to e efetivamente buscar alcançar os resultados prometidos, o executivo 
designa profissionais que tenham compromisso com o projeto político. 
Recorremos mais uma vez a Mario Waissbluth que aponta como uma das 
soluções para combater a insularidade na gestão pública “a profissionaliza-
ção de designação”, isto significa selecionar não somente pelas habilidades 
políticas e estratégicas, mas levar em consideração também as capacidades 
gerenciais e técnicas. Ao ocupar a gestão pública, gestores não podem e não 
devem perder de vista que seu dever é servir ao interesse público e garantir 
o bom uso dos recursos públicos para o bem comum da população.

N4 – Descumprimento do Decreto Municipal

O descumprimento do Decreto Municipal que cria o Conselho 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Niterói é um nó ex-
plicativo por ser uma das causas do problema. Há oito anos, em 2007, 
o Conselho foi criado através desse Decreto e eleito o colegiado na II 
Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional. Porém, depois disso, 
não houve continuidade destas Conferências de Segurança Alimentar na 
cidade, e ele passou a não funcionar mais. Não cumprir o Decreto foi uma 
decisão política dos gestores anteriores, que estavam mais comprometidos 
em ocupar politicamente o espaço da subsecretaria do que em desenvolver 
políticas públicas comprometidas com o tema.
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A existência do Conselho é um elemento fundamental para o desen-
volvimento de políticas públicas, todo convênio, seja ele federal ou esta-
dual, exige a existência e funcionamento do Conselho Municipal. Além 
disso, é o Conselho que garante um diálogo mais aberto com a sociedade 
civil, garantindo também seu envolvimento no desenvolvimento das po-
líticas públicas.

Não ter Conselho significa que o município não está adequado às nor-
mas básicas para o recebimento de alimentos através dos convênios e tam-
bém que não tem força política o suficiente para cobrar do próprio execu-
tivo o andamento de políticas públicas da Subsan e o funcionamento do 
“Banco Municipal de Alimentos Herbert de Souza”.

N5 – Conselho de Segurança Alimentar e 
Nutricional inexistente

Esse nó explicativo também foi identificado como um NE, nó estraté-
gico, tamanha é a sua importância para o bom funcionamento do “Banco 
Municipal de Alimentos Herbert de Souza”.

O Conselho é o órgão que garante o diálogo entre o poder público e a 
sociedade civil, é fiscalizador do poder executivo e propulsor de políticas e 
campanhas voltadas para o tema da SAN.

A existência do Conselho é um elemento fundamental para o desenvol-
vimento das políticas: todo convênio, seja ele federal ou estadual. exige a 
existência e funcionamento de um Conselho Municipal.

Sendo assim, é a inexistência do Conselho que faz com que o “Banco 
Municipal de Alimentos” não se encaixe nos padrões legais necessários na 
disputa dos editais e não possa aderir ao Sisan.

Com a recente realização da III Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, em 19 e 20 de junho de 2015, foram eleitos os 
novos participantes do Conselho. Ainda esperando a prefeitura dar a posse 
aos novos integrantes, o Conselho eleito já tem se reunido e se articula-
do para a resolução das dificuldades apresentadas durante a Conferência 
Municipal, inclusive a do “Banco Municipal de Alimentos”. 
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N6 – Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Plansan) inexiste

O Plano Municipal é um documento que contém um conjunto de po-
líticas públicas, diretrizes, metas e avaliações de políticas que dizem res-
peito ao tema da SAN. Ele deve ser prioritariamente desenvolvido pelo 
Comusan como um resultado do diálogo entre o poder público e a so-
ciedade civil organizada. Ter um Plansan é uma exigência para muitos 
editais da área, por exemplo, fazer parte do Sisan. 

É esse Plano que vai orientar a execução das políticas públicas na 
cidade, ele tem como objetivo o comprometimento dos poderes para a sua 
realização e, principalmente no caso da Segurança Alimentar, tem como 
objetivo dialogar com as mais diferentes secretarias e esferas do poder mu-
nicipal, transversalizando as suas demandas. 

Por isso, para tratar do problema apresentado no “Banco Municipal 
de Alimentos Herbert de Souza” para o atendimento aos assistidos, é pre-
ciso que haja um pacto entre estes atores na relação Estado-sociedade, 
que nas suas avaliações apontarão sobre as dificuldades encontradas, por 
exemplo, a obra do “Banco Municipal de Alimentos”, e buscarão soluções, 
comprometendo a todos responsáveis pelo cumprimento do Plano e das 
suas diretrizes.

N7 – Adesão ao Sistema de Segurança Alimentar 
e Nutricional não realizado

A importância deste nó explicativo para o problema declarado está no 
fato de que, apesar da existência de Decreto Municipal indicando representa-
ção governamental para formação do Comusan, este ainda não tomou posse, 
tendo como consequência à inexistência de um Plamsan e a não adesão ao 
Sisan. Para fazer a adesão, é necessário a instituição do Conselho Estadual, 
Distrital ou Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional composto por 
dois terços de representantes da sociedade civil e um terço de representantes 
governamentais; e a instituição da Câmara ou instância governamental de 
Gestão Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional.
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 O Sisan é um sistema público legalmente instituído pela Lei nº 
11.346/2006, conhecida como Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Losan). A adesão traz como permissões: 

a.	 Formular, articular e implementar, de maneira intersetorial e com a 
participação da sociedade civil organizada, políticas, planos, progra-
mas e ações de segurança alimentar e nutricional em âmbitos nacio-
nal, estadual e municipal, com vistas em assegurar o Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA). 

b.	 Monitorar e avaliar as mudanças que ocorreram na área de alimentação 
e nutrição. 

c.	 Verificar o impacto dos programas e ações de segurança alimentar e 
nutricional sobre a população a qual se destinam a política.

N8 – A Secretaria Executiva do Prefeito não atua de 
forma efetiva na resolução da demanda da Subsan

Este nó explicativo foi identificado como NE, nó estratégico, por sua 
importância para solucionar o problema do não funcionamento do “Banco 
Municipal de Alimentos”. A Subsan está diretamente ligada à Secretaria 
Executiva do Prefeito e é um ator fundamental para a resolução do proble-
ma declarado. Visto que a decisão de realizar as obras no “Banco Municipal 
de Alimentos” depende mais de uma tomada de decisão do que um tramite 
burocrático. A Secretaria Executiva se demonstra sensível ao tema, ouve 
as demandas da Subsan, porém o problema não é efetivamente soluciona-
do. Podemos perceber que, além dos pontos já citados acima, o fato de a 
Subsan, ao contrário das estruturas na maioria dos governos, seja ele em 
âmbito municipal, estadual e federal, não estar diretamente ligada a uma 
Secretaria na área social dificulta a implementação e execução da Política 
de Segurança Alimentar e Nutricional. Essa dificuldade se evidencia pela 
falta de efetividade da Secretaria Executiva nas resoluções dos problemas 
enfrentados pela Subsan, no que diz respeito à obra inacabada do “Banco 
Municipal de Alimentos”, que assim deixa de atender a população em vul-
nerabilidade social. O fato das secretarias e subsecretarias serem “espaços 
políticos” de representantes do legislativo municipal, ocorrendo “disputas 
políticas de projetos” entre estes, provocam dificuldades na resolução de 
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demandas entre as secretarias/subsecretarias e a Secretaria Executiva preci-
sa fazer as articulações/negociações necessárias entre estes diversos atores. 

N9 – Secretaria de Obras desconsidera como 
prioridade a demanda da Subsan

Para a finalização da obra do “Banco Municipal de Alimentos”, é necessá-
rio que esta se torne um item importante na agenda política dos ordenadores 
de despesas das pastas envolvidas na ação. A disputa – muitas vezes velada 
– entre esses representantes evidencia a divisão das secretarias e subsecreta-
rias entre os/as vereadores/as dos partidos aliados. Com o governo fatiado 
dessa forma, cria-se uma ineficiência da implementação das políticas públi-
cas, pois se não for realizada de forma sistêmica e integrada não há uma efe-
tivação e sua finalidade não é atingida. Além de precisar atuar politicamente 
para buscar a diminuição da tensão entre os diferentes órgãos, algo que deve-
ria ser realizado não só pelos envolvidos mais principalmente pelo prefeito, 
a Subsan tem que fomentar o fortalecimento da sociedade civil. Mobilizar 
diferentes seguimentos sociais envolvidos com o tema, como: movimentos 
sociais, conselhos, pequenos agricultores, entre outros, é essencial para pres-
sionar pela efetivação da Política de Segurança Alimentar e Nutricional. 

N10 – Obra Inacabada da Estrutura Física do 
“Banco Municipal de Alimentos”

Este nó explicativo aponta como uma das causas do problema a es-
trutura física inadequada do “Banco Municipal de Alimentos”. Segundo o 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS), o “Banco 
Municipal de Alimentos” tem como finalidade atuar no recebimento de 
doações de alimentos considerados impróprios para a comercialização, 
mas adequados ao consumo. Os alimentos são repassados a instituições da 
sociedade civil sem fins lucrativos, que produzem e distribuem refeições 
gratuitamente a pessoas em situação de vulnerabilidade alimentar.

Ainda de acordo com o MDS, nos “Bancos de Alimentos”, os gêneros 
alimentícios são recepcionados, selecionados, processados ou não, emba-
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lados e distribuídos gratuitamente às entidades assistenciais. Estas se en-
carregam de distribuir os alimentos arrecadados à população, seja atra-
vés do fornecimento de refeições prontas ou o repasse direto às famílias 
vulneráveis. Em contrapartida, as entidades atendidas pelos “Bancos de 
Alimentos” participam de atividades de capacitação e educação alimentar. 
Sem as adequações necessárias exigidas pela vigilância sanitária, o “Banco 
Municipal de Alimentos” deixa de atender uma parte significativa da popu-
lação mais carente da cidade, fazendo com que o objetivo final da política 
pública seja negligenciado por divergências e disputas eleitoreiras.

N11 – “Banco Municipal de Alimentos” não 
atende aos parâmetros legais de funcionamento

O “Banco Municipal de Alimentos” tem como função recepcionar, sele-
cionar, processar ou não, embalar e distribuir os alimentos. A escolha deste 
nó como uma das causas para o problema declarado se justifica pelo fato de 
o imóvel onde está instalado o equipamento não ter sido construído para este 
fim e ter sido “adaptado” sem cumprir as exigências legais. O poder execu-
tivo criou a Subsan e o “Banco Municipal de Alimentos Herbert de Souza”, 
mas na prática não deu as condições para que haja o bom funcionamento do 
equipamento. A Secretaria de Obras do município é a responsável por efe-
tuar as reformas necessárias que não são feitas. Este assunto já entrou e saiu 
de pauta na agenda das secretarias envolvidas com a resolução do problema, 
mas pouco se realizou. Sem estas reformas e o pleno funcionamento do equi-
pamento municipal, ficará muito difícil para a Subsan repassar os alimentos 
de forma adequada para a população cadastrada. 

N12 – Descontinuidade das Políticas de Participação 
Social nos governos anteriores não petistas

O município tem uma tradição política que levou ao executivo durante 
várias gestões da prefeitura partidos oriundos do populismo e com práticas 
fisiológicas na relação Estado-sociedade. Em 2004, o PT ocupou o governo 
em uma ampla coalizão e, nessa gestão, foi criada a Subsan e o “Banco 
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Municipal de Alimentos Herbert de Souza”. No entanto, nas eleições se-
guintes, o PT perdeu, retornando para o poder executivo a coalizão con-
servadora e populista. Neste período, a Subsan se manteve, porém apenas 
como um espaço para acomodação de indicações políticas de dirigentes 
partidários, sem realizar nenhuma ação e desarticulando o pouco que ha-
via sido conquistado. A população mais vulnerável e que precisa das ações 
da Subsan ficava refém das práticas fisiológicas de troca de voto. 

Com o retorno do PT, em coalizão, nas últimas eleições, há um grande 
esforço na retomada das políticas públicas de SAN, mas ainda é frágil a es-
trutura da participação social na relação Estado-sociedade. Por não haver 
no município uma cultura de participação política, sendo apenas o voto 
obrigatório em cada eleição o instrumento de participação, resulta que as 
decisões políticas são tomadas à revelia dos interesses da população por 
parte daqueles que ocupam os cargos políticos. 

Dentre outras consequências dessa prática política, a falta de cobrança 
por parte dos eleitores, em relação às promessas de campanha, acarreta 
na descontinuidade das políticas de participação social, pois sem pressão 
popular nada acontece. Faz-se necessário o empoderamento político do 
cidadão como sujeito de sua própria história.

N13 – Desconhecimento da pauta da Segurança 
Alimentar e Nutricional pela sociedade civil

Num contexto geral, quando a sociedade civil, e nela a população mais 
carente, desconhece os seus direitos, quando os conflitos são latentes, o 
primeiro passo que um governo democrático e de esquerda precisa dar é 
contribuir para a organização da sociedade civil. Para que haja um empo-
deramento da sociedade com plena cidadania, é necessário que conheçam 
seus direitos e meios de lutar para conquistá-los. No caso desse nó expli-
cativo, identificamos que o desconhecimento do direito à SAN é uma das 
causas que contribui para existência do problema declarado. O ator social, 
nesse caso a população mais empobrecida, desconhece essa política públi-
ca e, desconhecendo seus direitos, devido à prática política mencionada no 
item 12, não promove nenhum tipo de cobrança e nenhum tipo de pres-
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são aos seus governantes. Infelizmente, muitas vezes a população ainda se 
posiciona na condição de receptora pura e simplesmente da coisa pública. 
Quando muito, sua reclamação é individual, não parte de uma organização 
coletiva e, com essa condição passiva, a população fica mais vulnerável na 
garantia dos seus direitos básicos.

N14 – Movimentos Sociais fragilizados

A descontinuidade das políticas públicas de esquerda, no período em 
que o PT perdeu a Prefeitura e pela “passividade” do cidadão em relação 
à participação política e conhecimento de seus direitos nos assuntos per-
tinentes ao governo, gera a desmobilização dos parcos movimentos rei-
vindicatórios que ainda possam existir no contexto social. Isso resulta na 
fragilização dos movimentos sociais, que poderiam exercer influência na 
opinião pública no sentido de pressionar os governantes a cumprir com as 
promessas de campanha e principalmente com o que é a sua função como 
gestor público, e no que reza a Constituição Federal do Brasil. O movimen-
to social organizado é um ator social de extrema importância na disputa 
da agenda política e de governo. O seu fortalecimento possibilita que influa 
na agenda política do governo através do tensionamento e pressão dos diri-
gentes políticos e gestores públicos, assim como de outros atores sociais na 
promoção de políticas públicas de esquerda. 

N15 – Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional não realizada

A escolha deste nó explicativo como uma das causas para o problema 
declarado se justifica pelo fato de que nas gestões passadas de governos não 
petistas as Conferências Municipais não foram realizadas e sendo ela uma 
das instâncias necessárias para adesão ao Sisan é urgente a sua realização 
conforme já foi demonstrado nos itens anteriores. Por se tratar de uma 
questão real, ao mesmo tempo em que identificamos o problema vamos 
dando seguimento às possíveis soluções. Desta forma, com a recente reali-
zação da III Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 
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em 19 e 20 de junho de 2015, foram eleitos os novos participantes do 
Conselho. Ainda esperando a prefeitura dar a posse aos novos integrantes, 
o Conselho eleito já vinha se reunido e se articulado para a resolução das 
dificuldades apresentadas durante a Conferência Municipal, inclusive a do 
“Banco Municipal de Alimentos”. Coube ao Conselho o papel de desenvol-
ver o Plamsan com as propostas debatidas na Conferência. 

Análise dos Nós Estratégicos

A Equipe da Subsan da Prefeitura de Niterói, ao declarar o problema 
“Insuficiência da Subsan no repasse de alimentos às instituições e famílias”, 
escolheu como nós estratégicos: (NE1) Conselho de Segurança Alimentar 
e Nutricional inexiste, (NE2) Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional não realizada e (NE3) Secretaria Executiva do 
Prefeito não atua de forma efetiva na resolução da Subsan. A definição 
destes nós como estratégicos levou em consideração o grande impacto que 
têm na resolução do problema, a capacidade da equipe da Subsan em atuar 
sobre eles e o fato de que o equacionamento dos mesmos não trará desgaste 
político excessivo a subsecretaria.

Em relação ao NE1, sua definição deve-se ao fato de a Subsan ter con-
dições de apoiar e estruturar o Conselho, pois, apesar da existência de 
Decreto Municipal indicando representação governamental para formação 
do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, este ainda 
não existe, tendo como consequência a inexistência de um Plamsan e a 
não adesão ao Sisan. Portanto, é uma questão central para a resolução do 
problema e ele pode ser resolvido, pois a Subsan tem governabilidade para 
atuar sobre ele. 

Em relação ao NE2, foi a não realização nas gestões passadas, de gover-
nos não petistas, das Conferências Municipais de Segurança Alimentar e 
Nutricional. Porém, esta Conferência tem data marcada e nesse espaço será 
eleito o Conselho que terá o papel de desenvolver o Pmsan com as propos-
tas debatidas na Conferência, também será eleita a delegação para repre-
sentar o município na Conferência Estadual, e nos dará os subsídios neces-
sários para aderir ao Sisan. Além disso, iniciará um processo de discussão 
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e apropriação da sociedade civil das pautas da SAN na cidade. Essa ação 
está na governabilidade da Subsan, que apesar das dificuldades de estru-
tura por parte da Prefeitura, terá a possibilidade e capacidade de realizar. 

Em relação ao NE3, sua definição deve-se ao fato de que uma das di-
ficuldades percebidas junto à Secretaria Executiva do Prefeito é o insula-
mento das secretarias e subsecretarias que, por serem “espaços políticos” 
de representantes do legislativo municipal, ocorrendo “disputas políticas 
de projetos” entre estes, provocam dificuldades na resolução de deman-
das entre as secretarias/subsecretarias. Nas gestões da Subsan em períodos 
anteriores, o perfil dos gestores era inadequado para desenvolvimento das 
políticas públicas de SAN. Entendemos que temos a capacidade e legitimi-
dade, a partir do diálogo aberto com as secretarias e com a pressão da so-
ciedade civil organizada a partir da Conferência, de tocar a política de SAN 
de forma mais republicana, fazendo com que essas disputas não incidam 
de forma tão contundente sobre as políticas da Subsan. Mas para isso, é 
preciso que a Secretaria Executiva, a qual a Subsecretaria está ligada, assu-
ma as demandas e cobre das outras instâncias do governo ações, que estão 
fora do nosso alcance, colocando como uma das prioridades do governo a 
resolução dos problemas do “Banco Municipal de Alimentos”.

Entendemos que a partir da resolução desses nós estratégicos a Subsan 
possa voltar a atender as famílias e instituições cadastradas para o rece-
bimento dos alimentos, pois com a realização da Conferência e a forma-
ção do Conselho teremos uma sociedade civil organizada dialogando com 
representantes do governo e cobrando politicamente ações da prefeitura. 
Estaremos no Sisan, o que possibilitará a celebração de convênios para o 
recebimento de alimentos do governo federal, assim como teremos mais 
apoio dentro da prefeitura para a realização das demandas da pasta.
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NE1: Conselho de Segurança Alimentar e 
Nutricional inexiste

Nó Estratégico Ações

NE1 – Conselho de Segurança Alimentar e 
Nutricional inexiste.

A1.1 – Eleger na Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional representação da 
sociedade civil.
A1.2 – Definir estrutura de funcionamento do Conselho. 
A1.3 – Dar efetividade as demandas do Conselho Municipal junto ao governo. 

NE2: Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional não realizada

Nó Estratégico Ações

NE2 – Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional não realizada.

A2.1 – Realizar a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional .
A2.2 – Criação de Mesa Permanente de Diálogo entre a Subsan e os movimentos sociais. 

NE3: Secretaria Executiva do Prefeito não atua 
de forma efetiva na resolução da demanda da 

Subsan

Nó Estratégico Ações

NE3 – Secretaria Executiva do Prefeito não atua de 
forma efetiva na resolução da demanda da Subsan.

A3.1 –Conselho Municipal e Subsan apresentam demandas para serem efetivadas pelo governo.
A3.2 – “ Banco Municipal de Alimentos” colocado como pauta imediata junto a estas demandas. 

ÁRVORE DO PROBLEMA

CONFERÊNCIA MUNICIPAL 
DE SEGURANÇA                            

ALIMENTAR E                                   
NUTRICIONAL NÃO 

REALIZADA

SECRETARIA EXECUTIVA 
DO PREFEITO NÃO ATUA 
DE FORMA EFETIVA NA 

RESOLUÇÃO DA 
DEMANDA DA SUBSAN

NE2

NE3

CONSELHO DE 
SEGURANÇA                  
ALIMENTAR E                             
NUTRICIONAL 
INEXISTENTE

NE1

PROBLEMA: INSUFICIÊNCIA 
DA SUBSAN NO REPASSE DE 

ALIMENTOS ÀS INSTITUIÇÕES 
E ÀS FAMÍLIAS
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Nó Estratégico Ações Resultado esperado 

NE1 – Conselho de Segurança 
Alimentar e Nutricional inexiste.

A1.1 – Eleger na Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional representação da sociedade 
civil.
A1.2 – Definir estrutura de funcionamento do 
Conselho. 
A1.3 – Dar efetividade às demandas do Conselho 
Municipal junto ao governo. 

 RE1.1 – Com o Conselho funcionando, a SUBSAN terá 
maior eficácia para garantir suas demandas junto ao 
governo.
RE1.2 – Subsan estará habilitada para disputar edital da 
área de Segurança Alimentar e Nutricional.
RE1.3 – Subsan terá um canal permanente de 
comunicação com a sociedade civil organizada.

NE2 – Conferência Municipal 
de Segurança Alimentar e 
Nutricional não realizada.

A2.1 – Realizar a Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional .
A2.2 – Criação de Mesa Permanente de Diálogo entre a 
Subsan e os movimentos sociais. 

RE2.1 – Eleger diretrizes e propostas para o Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.
RE2.1.1 – Eleger o Conselho.
RE2.1.2 – Participar da Conferência Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional
RE2.2 – Iniciar o diálogo entre a Subsecretaria e a 
sociedade civil organizada

NE3 – Secretaria Executiva 
do Prefeito não atua de 
forma efetiva na resolução da 
demanda da Subsan.

A3.1 – Conselho Municipal e Subsan apresentam 
demandas para serem efetivadas pelo governo.
A3.2 – “ Banco Municipal de Alimentos” colocado como 
pauta imediata junto à estas demandas. 

RE3.1 – Obra do Banco Municipal de Alimentos 
finalizada.
RE3.2 – Materiais de uso permanente no Banco 
Municipal de Alimentos adquiridos.

PLANO DE AÇÃO

NE1 – Conselho de Segurança Alimentar e 
Nutricional inexiste

Ação Tarefas Recursos Necessários Prazo 
(inicial-final) Responsável

A1.1 – Eleger na 
Conferência Municipal 
de Segurança 
Alimentar e Nutricional 
representação da 
sociedade civil.

Realizar reunião com as instituições 
atendidas pela Subsan.
Realizar reunião com parceiros do 
governo municipal.
Divulgar a Conferência para que a 
Sociedade Civil participe. 
Realizar eleição na Conferência.

Recurso político ou criar mecanismo de 
divulgação e mobilização necessário para 
convencer as entidades da Sociedade Civil 
a participarem do Conselho e para que 
os representantes governamentais sejam 
indicados e disponibilizados.

02 meses (maio a 
junho)

Subsecretária 
de Segurança 
Alimentar e 
Nutricional.

A1.2 – Definir estrutura 
de funcionamento do 
Conselho. 

Realizar reunião com o Conselho 
eleito após Conferência.

Recurso organizacional.
Recursos humanos, 
Subsan – equipe de trabalho.

02 meses (junho 
a julho)

 Equipe da 
Subsecretaria 
de Segurança 
Alimentar e 
Nutricional.

A1.3 – Dar efetividade 
às demandas do 
Conselho Municipal 
junto ao governo. 

Realizar reuniões com a Secretária 
Executiva para apresentar as 
demandas.

Recurso político para que a Subsan seja 
atendida e as ações realizadas.

04 meses (julho a 
outubro)

Subsecretária 
de Segurança 
Alimentar e 
Nutricional.
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NE2 – Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional não realizada

Ação Tarefas Recursos Necessários Prazo Responsável

A2.1 – Realizar a 
Conferência Municipal 
de Segurança Alimentar 
e Nutricional.

Realizar reunião com as 
instituições atendidas pela 
Subsan.
Realizar reunião com 
parceiros do governo 
municipal.
Divulgar a Conferência 
para que a Sociedade Civil 
participe

Recursos financeiros para materiais gráficos, 
alimentação e material de papelaria.
Recurso político – a Secretaria Executiva deve 
legitimar a Subsan para garantir os recursos 
financeiros e a mobilização do governo para a 
Conferência.
Recursos humanos para trabalharem na 
organização prévia e também no próprio dia 
da atividade. 

4 meses ( 
março a junho)

Equipe da 
Subsecretaria de 
Segurança Alimentar 
e Nutricional

A2.2 – Criação de Mesa 
Permanente de Diálogo 
entre a Subsan e os 
movimentos sociais.

Realizar reuniões periódicas e 
abertas do Conselho.
Mobilizar os movimentos 
para participarem.

Recurso organizacional como espaço 
físico para a realização das reuniões e 
disponibilidade de telefone e internet para a 
mobilização. 

07 meses 
(junho até 
dezembro)

Subsecretária de 
Segurança Alimentar 
e Nutricional

NE3 – Secretaria Executiva do Prefeito não atua de 
forma efetiva na resolução da demanda da Subsan

Ação Tarefas Recursos Necessários Prazos Responsável

A3.1 – Conselho Municipal e 
Subsan apresentam demandas 
para serem efetivadas pelo 
governo.

Realizar reunião conjunta 
com a Secretária Executiva 
e representantes do 
Conselho. 

Recurso político para que a pauta da 
Subsan seja incluída na agenda da 
Secretária Executiva. 

01 mês 
(setembro a 
outubro)

Subsecretária de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional

A3.2 – “ Banco Municipal de 
Alimentos” colocado como 
pauta imediata junto a estas 
demandas. 

Realizar reuniões com a 
Secretária Executiva para 
apresentar as demandas.

Recurso político, em que a Subsan 
seja legitimada enquanto um espaço 
estratégico do governo pela Secretaria 
Executiva, para que sejam atendidas as 
reivindicações e as ações sejam realizadas.

04 meses 
(julho até 
outubro)

Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional 
Subsecretária de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional

ANÁLISE DE ATORES
Ação 1.1 – Eleger na Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional representação da sociedade civil

Ator Recursos que 
controla

Limitações/
vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em relação a 

este Ator?

A1. Secretária 
Executiva do 
Prefeito

Político 
Financeiro 
Organizacional

 Pode não dar muita 
importância política para 
o evento.

Demonstrar que a 
Conferência e o Conselho 
são prioridades de 
governo.

Demonstrando 
baixo interesse pelo 
funcionamento do 
Conselho. 

Apontando a importância 
política para o governo e para 
o Prefeito da realização da 
Conferência e da efetivação do 
Conselho. 

A2. Secretária 
de Assistência 
Social e 
Direitos 
Humanos

Político
Organizacional

Precisa manter atuação 
política em acordo com 
a Secretária Executiva do 
Prefeito. 

Fortalecer dentro do 
governo a realização da 
Conferência e articular 
politicamente junto à 
sociedade civil.

Não se envolvendo 
diretamente.

Envolver diretamente no 
processo de construção da 
Conferência e da formação do 
Conselho.
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Ação 1.2 – Definir estrutura de funcionamento do Conselho

Ator Recursos que 
controla

Limitações/
vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação a 
este Ator?

A1. Secretária 
Executiva do 
Prefeito

Financeiro
Organizacional

Pode dificultar a 
obtenção de local 
e as condições de 
funcionamento. 

Facilitando na definição 
de local e recursos para 
o funcionamento do 
Conselho.

Morosidade Articular reunião do Conselho 
com a Secretária Executiva. 

A2. 
Subsecretária 
de Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 

Cognitivo
Organizacional

Depende da Secretária 
Executiva. 

Fazendo um 
levantamento dos locais 
possíveis e dos recursos 
necessários para o 
funcionamento.

Não mantendo 
a ação como 
prioridade.

Equipe da Subsan mantendo a 
agenda junto à Subsecretária.

Ação 1.3 - Dar efetividade às demandas do Conselho 
Municipal junto ao governo

Ator Recursos que 
controla

Limitações/
vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação a este 
Ator?

A1. Secretária 
Executiva do 
Prefeito

Político
Financeiro

As demandas podem 
não ser prioridades do 
governo.

Atuar para agilizar 
a execução das 
demandas. 

Morosidade 
Apontando a importância política 
para o governo e para o Prefeito da 
realização destas políticas públicas.

A2. Secretária de 
Assistência Social e 
Direitos Humanos

Político

Tem interesses no 
governo. Pode manter 
acordo com a Secretária 
Executiva. 

Ter parceria com a 
Subsan.

Não se 
envolvendo 
diretamente.

Envolver diretamente no processo de 
formação do Conselho.

Ação 2.1 – Realizar a Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional

Ator Recursos 
que controla

Limitações/
vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação a 
este Ator?

A1. Secretária 
Executiva do 
Prefeito

Político
Financeiro
Organizacional

Pode não dar muita 
importância política 
para o evento.

Demonstrar que a 
Conferência é prioridade 
de governo.

Demonstrando 
baixo interesse 
pela realização da 
Conferência. 

Apontando a importância 
política para o governo e para 
o Prefeito da realização da 
Conferência.

A2. Sociedade 
Civil

Mobilização 
das pessoas 

Sensíveis a pressões e 
interferências políticas.

Articular junto à Subsan 
no fortalecimento 
da divulgação e 
mobilização. 

Sensíveis a pressões e 
interferências políticas.

Manter os espaços de diálogo 
envolvendo os setores na 
construção da Conferência e da 
formação do Conselho.

Ação 2.2 – Criação de Mesa Permanente de Diálogo entre 
a Subsan e os movimentos sociais

Ator Recursos que 
controla

Limitações/
vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em 

relação a este Ator?

A1. Subsecretária 
de Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 

Político
Organizacional

Depende da 
Secretária Executiva.

Articular junto ao Conselho 
Municipal para organização 
de pautas e cronograma de 
funcionamento.

Não mantendo a ação 
como prioridade.

Equipe da Subsan 
mantendo a agenda 
e mobilizando junto à 
sociedade civil.

A2. Sociedade Civil Político
Sensíveis a pressões 
e interferências 
políticas.

Cobrar dentro do Conselho 
e da Subsan para efetivo 
funcionamento. 

Sensíveis a pressões 
e interferências 
políticas.

Mantendo a agenda 
junto à Subsan e ao 
Conselho. 
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Ação 3.1 – Conselho Municipal e Subsan apresentam 
demandas para serem efetivadas pelo governo

Ator Recursos que 
controla

Limitações/
vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação a 
este Ator?

A1. Secretária de 
Assistência Social e 
Direitos Humanos 

Político

Tem interesses 
no governo. Pode 
manter acordo com a 
Secretária Executiva.

Dando apoio 
político por dentro 
do governo.

Não apoiando 
integralmente. 

Envolver diretamente no 
processo de execução das 
políticas públicas.

A2. Sociedade Civil Político
Sensíveis a pressões 
e interferências 
políticas.

Mantendo os 
canais de diálogo e 
de pressão junto ao 
governo.

Sensíveis a 
pressões e 
interferências 
políticas.

Mantendo pressão sobre o 
governo para execução das 
políticas públicas.

Ação 3.2 – “Banco Municipal de Alimentos” colocado 
como pauta imediata junto a estas demandas

Ator Recursos que 
controla

Limitações/
vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação a 
este Ator?

A1. Secretária Executiva 
do Prefeito Político

Disputas de interesses 
políticos entre 
dirigentes dentro do 
governo.

Colocando 
como prioridade 
e cobrando 
resolução 
imediata.

Morosidade 

Apontando a importância política 
para o governo e para o Prefeito 
do bom funcionamento do 
equipamento. 

A2. Secretário de Obras Político
Organizacional

Disputas de interesses 
políticos entre 
dirigentes dentro do 
governo.

Realizando as 
obras necessárias.

Colocando 
obstáculos 
burocráticos e 
morosidade.

Contribuir com a equipe de obras 
no que for preciso. 

ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras Análise da equipe:

As ações propostas para equacionar os Nós 
Estratégicos podem gerar efeitos indesejáveis 
(por ex.: efeitos sociais ou ambientais)?

Algumas das ações propostas já foram realizadas, como a realização da III Conferência Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, e eleger o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional, e não 
geraram efeitos indesejáveis. Para as ações que restam também avaliamos que não gerarão.

Existem aspectos técnicos, jurídicos ou 
políticos nas ações propostas que podem 
resultar em efeitos negativos? Quais?

Existem aspectos políticos que poderão ficar mais acirrados com a criação de Mesa Permanente 
de Diálogo entre a Subsan e os movimentos sociais, pois haverá uma presença mais intensa dos 
movimentos sociais na subsecretaria pressionando por suas pautas, mas isso não significa resultado 
negativo, muito pelo contrário significa que a população mais vulnerável está se apropriando e lutando 
para conquistar seus direitos.

Qual o principal ponto fraco do projeto? E o 
que pode ser feito para prevenir ou corrigir?

O ponto fraco é a dependência de outros setores de governo para a realização das demandas. 
Precisamos estar sempre presentes e pressionando para que as pautas sejam atendidas e que o “Banco 
Municipal de Alimentos” tenha prioridade dentro do governo.

Os recursos disponíveis são suficientes para 
realizar o projeto?

Os recursos disponíveis são suficientes para realizar o projeto. No entanto, em relação aos recursos 
políticos, o que traz impacto na realização do projeto, já foi apontado nos nós causais relacionados. 
Insularidade e pouca comunicação entre as secretarias; “Banco Municipal de Alimentos” pouco 
valorizado pelo Executivo; e descontinuidade de programas e projetos quando há mudanças nos 
mandatos dirigentes governamentais.

De forma geral a equipe avalia ao final que o 
Plano de Ação é viável e pode efetivamente 
solucionar o problema escolhido?

Sim, é viável para solucionar o problema, inclusive com as ações que já foram realizadas conseguimos 
resultados muito satisfatórios. Começamos a garantir que o “Banco Municipal de Alimentos” funcione 
passando a atender novamente instituições e famílias cadastradas.



Estudos em Gestão & Políticas Públicas134

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após quase 10 anos da promulgação da Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Losan) e após 5 anos da publicação da Política 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Pnsan) foi realizada em 
novembro de 2015 a 5ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – Comida de Verdade no Campo e na Cidade – 5ª Cnsan, 
e Niterói participou, já que durante o período de elaboração deste TCC 
algumas das ações propostas foram realizadas, como a 3ª Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – 3ª Cmsan, a eleição 
do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (Comusan) 
e o atendimento adequado no Banco Municipal de Alimentos para as fa-
mílias e instituições cadastradas. O desenvolvimento de políticas públicas 
através de convênio, seja ele federal ou estadual, exige a existência e funcio-
namento do Consea/NIT conforme as normas básicas para o recebimento 
de alimentos através do PAA, Programa de Aquisição de Alimentos, que 
atende aos Bancos de Alimentos de todo o país. Além disso, o Conselho 
traz a possibilidade de um diálogo mais aberto com a sociedade civil e seu 
envolvimento no desenvolvimento das políticas públicas, na cobrança ao 
próprio executivo do andamento de políticas públicas da Subsecretaria de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Subsan) e o funcionamento do Banco 
Municipal de Alimentos.

No Brasil, desde 2003, com a recriação do Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) e com a inclusão do comba-
te à fome como eixo estratégico da atuação governamental, muitos passos 
foram dados no sentido de fortalecer uma política de Estado voltada para a 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e os meios para promover a so-
berania alimentar e garantir a realização do direito humano à alimentação 
adequada e saudável, desde o plano local até o federal. 

Resultados da implementação de um conjunto de políticas voltadas 
para a garantia de uma alimentação adequada e saudável para todas e to-
dos levaram a que, em 2014, o Brasil saísse do Mapa Mundial da Fome, e a 
redução significativa da pobreza, extrema pobreza e da desigualdade com 
melhoria dos índices de segurança alimentar e nutricional.
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No entanto, as mudanças nas estruturas de abastecimento e o cres-
cente controle privado dos mercados têm condicionado o consumo dos 
alimentos e impactado nos hábitos alimentares com o crescimento de 
alimentos processados e ultraprocessados, e também na produção com 
o uso extensivo de agrotóxicos, a hegemonia da monocultura, e o de-
senvolvimento das sementes transgênicas. Este padrão alimentar está 
associado ao aumento das doenças crônicas não transmissíveis assim 
como a obesidade, sobrepeso e cânceres, além disso, agride o meio am-
biente e não respeita as tradições alimentares das culturas no país. Esses 
e outros desafios são mais preocupantes ao considerarmos o contexto 
político e econômico atual e podem impactar negativamente nas con-
quistas relativas à segurança alimentar e nutricional e ao desenvolvi-
mento social e político do país. 

A realização da 5ª Cnsan, a elaboração do Plano Plurianual (PPA) 
2016-2019, em colaboração pelo governo federal e pelos governos estaduais 
e distrital, e a atualização do 2º Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Plansan) são momentos importantes para discussão dos ru-
mos do país e um movimento amplo e participativo em defesa de um modelo 
de sociedade mais justo e sustentável, em defesa da comida de verdade no 
campo e na cidade. 

Os avanços em direção à consolidação do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) nos estados e municípios 
pressupõe que haja uma maior institucionalidade para os territórios, 
regiões, comunidades, localidades e/ou para municípios. Os Conseas 
e Câmaras Intersetoriais (Caisans) locais são instâncias que precisam 
ser fortalecidas institucionalmente havendo grande diversidade no pro-
cesso de organização e de valorização política, na realidade dos diferen-
tes estados e municípios. Sendo assim, a participação, nesse momento, 
por meio dos Conseas, em articulação com as respectivas Caisans, 
é estratégica para fortalecimento político do Sistema. Estados e mu-
nicípios podem aderir ou não ao Sisan. A adesão é um processo que 
requer engajamento político e mobilização de atores. Neste sentido, é 
importante refletir sobre como mobilizar os(as) gestores(as) locais para 
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assegurar o efetivo compromisso com a SAN e promover a adesão dos 
municípios ao Sistema.

Neste processo, é fundamental que a sociedade compreenda o que é SAN e 
Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) encontrando canais que 
possibilitem o envolvimento de diferentes maneiras nesta agenda. Investir na 
formação para a construção de saberes e práticas acerca da temática de SAN/
DHAA nas comunidades, territórios, municípios, dialogando com os equi-
pamentos públicos (escolas, creches, unidades básicas de saúde, restauran-
tes populares, cozinhas comunitárias, Centros de Referência da Assistência 
Social (Cras), Centros de Referência Especializados da Assistência Social 
(Crea), programas sociais, entre outros) é um caminho para promover uma 
cultura de direitos que identifique e signifique para o cidadão e a cidadã a 
alimentação adequada e saudável não como uma mercadoria, mas sim como 
um dos direitos sociais. Nisso, os Conseas, também têm um papel, pois po-
dem criar mecanismos de diálogo, além de interagir com outros conselhos 
setoriais como os da saúde, alimentação escolar, desenvolvimento rural, as-
sistência social, cidades, juventude, entre outros.

O desafio é fazer com que as políticas que são produzidas a nível na-
cional, em geral resultado de espaços democráticos como as Conferências, 
consigam se desenvolver a nível local, respeitando as especificidades de 
cada localidade, porém sem que sua essência seja perdida. Esse, portanto, 
é também um grande desafio da Subsecretaria de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Niterói, em parceria com a sociedade civil organizada.
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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento das forças produtivas materiais e o aumento po-
pulacional, aliado a um modelo que estimula o consumo, fez com que os 
resíduos gerados pelos seres humanos se tornassem um problema. Nas 
cidades, as indústrias processam uma grande quantidade de matérias, 
gerando toneladas de resíduos que são descartados no meio ambiente. 
(NASCIMENTO, 2006).

A preocupação com as questões ambientais e a gestão de resíduos ur-
banos, em busca de um ambiente sustentável, ganha cada vez mais espaço 
nos debates de políticas públicas e na gestão das cidades. A organização 
dos catadores para a realização da coleta seletiva nos municípios tem se 
apresentado como uma das soluções para esse problema, e a inclusão de 
catadores, organizados em associações ou cooperativas, começou a ocupar 
espaço nas políticas públicas e projetos de gestão de resíduos sólidos nos 
municípios. (LAJOLO, 2003).

Muito embora esta seja uma preocupação de gestão pública, a implanta-
ção da coleta seletiva no Brasil ainda acontece de forma tímida e incipiente. 
Dados do IBGE de 2008 mostram que apenas 7% dos municípios brasi-
leiros tinham alguma iniciativa neste sentido. (Brasil, 2008). Entretanto, 
dados mais recentes mostram que existe uma tendência de aumento des-
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te número. Em pesquisa realizada pela Associação Brasileira de Empresas 
de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe) em 2013 pouco mais 
de 62% dos municípios registraram alguma iniciativa de coleta seletiva. 
Muito embora tenha havido um grande número de iniciativas em pou-
co tempo, essas atividades de coleta ficam focadas na disponibilização de 
pontos de entrega voluntária ou convênios com cooperativas de catadores. 
(ABRELPE, 2013).

A evolução das políticas públicas no Brasil teve como consequência 
uma série de marcos legais que estabelecem diretrizes nos âmbitos fe-
deral, estaduais e municipais para as questões sanitárias e ambientais no 
país. Destaca-se, neste sentido, após 20 anos de discussão na Câmara dos 
Deputados, a Lei 12.305 de 02 de agosto de 2010 que “institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998; e dá outras providências”. (BRASIL, 2010). Esta lei prevê uma série 
de incentivos à organização coletiva de catadores para a política pública de 
reciclagem, conforme se verifica em:

[...] Art. 6o São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 
[...] XII – integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos; 
[...] Art. 8o São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
entre outros: 
[...] IV – o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou 
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis; 
[...] Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio 
Ambiente, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, com vigência por prazo 
indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 
(quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 
[...]V – metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à in-
clusão social e à emancipação econômica de catadores de materiais reuti-
lizáveis e recicláveis; 
[...] Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vi-
gência por prazo indeterminado, abrangendo todo o território do Estado, 
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com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) 
anos, e tendo como conteúdo mínimo: 
[...] V – metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à 
inclusão social e à emancipação econômica de catadores de materiais reu-
tilizáveis e recicláveis; 
[...] Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resí-
duos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição para o Distrito 
Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela con-
trolados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpe-
za urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados 
por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fo-
mento para tal finalidade.
§ 1o Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos 
no caput os Municípios que: 
[...] II – implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas 
ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 
[...] Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
tem o seguinte conteúdo mínimo: 
[...] XI – programas e ações para a participação dos grupos interessados, 
em especial das cooperativas ou outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de bai-
xa renda, se houver; 
[...] Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que pro-
piciem a reutilização ou a reciclagem. 
[...] § 1o Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e 
termos de compromisso firmados entre o poder público e o setor empre-
sarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos comer-
cializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais 
produtos e embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a exten-
são do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados. 
[...] § 3o Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regula-
mento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou 
em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder 
público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distri-
buidores e comerciantes dos produtos a que se referem os incisos II, III, 
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V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV 
do caput e o § 1o  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a 
implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob 
seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras 
medidas: 
[...] III – atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associa-
ção de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que 
trata o § 1o. 
[...] Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos, cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos: 
[...] § 1o Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o 
titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou 
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem como sua 
contratação. 
§ 2o A contratação prevista no § 1o é dispensável de licitação, nos termos 
do inciso XXVII do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 
[...] Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas 
de financiamento para atender, prioritariamente, às iniciativas de: 
[...] III – implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos 
para cooperativas ou outras formas de associação de catadores de mate-
riais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;
[...] Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no 
âmbito de suas competências, poderão instituir normas com o objetivo 
de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as 
limitações da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), a: 
[...] II – projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos 
produtos, prioritariamente em parceria com cooperativas ou outras for-
mas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis for-
madas por pessoas físicas de baixa renda. (BRASIL, 2010)
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Importante observar que nessa lei, para além das instituições públicas, 
também as instituições privadas são incentivadas a firmar parceria com 
organizações de catadores para realização da política reversa de materiais 
recicláveis.

O Decreto Federal 5.940, de 25 de outubro de 2006, 

[...] institui a separação dos resíduos recicláveis descartados 
pelos órgãos e entidades da administração pública federal di-
reta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associa-
ções e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá 
outras providências. (BRASIL, 2006)

Configura-se, assim, na administração pública federal, uma política 
concreta de reciclagem de materiais.

A Lei Federal 11.445, de 5 de novembro de 2007, que

[...] estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; 
altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 
11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 
1978; e dá outras providências. (BRASIL, 2007)

Talvez seja o marco legal que estabeleça um maior incentivo para a re-
lação entre as instituições e órgãos públicos e as organizações de catadores, 
com a alteração da Lei 8666/1993, permitindo a contratação dessas organi-
zações dispensando o processo licitatório:

Art. 57. O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de ju-
nho de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 24. 
XXVII – na contratação da coleta, processamento e comercialização de 
resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com siste-
ma de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas 
formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas 
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pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública. (BRASIL, 2007)

A eliminação de processo licitatório representa a eliminação de uma 
grande barreira para o avanço de políticas públicas e sociais no que se re-
fere à política de reciclagem no país, na medida em que permite a contra-
tação direta de associações de catadores para a efetivação da política de 
resíduos sólidos nos municípios. Feitas essas considerações, apresenta-se a 
seguir o objetivo deste estudo.

Objetivo

Diagnosticar o motivo do baixo percentual de coleta de resíduos com 
potencial reciclável na cidade de Lorena-SP e buscar melhorias neste pro-
cesso de gestão.

Justificativa

E escolha do estudo em coleta seletiva justifica-se pela relevância do 
tema para as políticas públicas e para a melhoria das condições de vida 
da população. Para além das questões ambientais, estratégicas para a qua-
lidade de vida no planeta, as cooperativas de catadores têm cumprido o 
importante papel de inclusão social, com geração de trabalho e renda para 
um enorme contingente de pessoas, na sua maioria com baixa qualificação 
para o mercado de trabalho.

Um estudo que possibilite o aumento da coleta de materiais com po-
tencial reciclável pode contribuir com a melhoria das questões ambientais, 
assim como com o aumento de renda para os catadores.

Metodologia, métodos e técnicas

O presente estudo utiliza um composto de metodologias para a sua 
consecução: a Metodologia de Diagnóstico de Problemas (MDP), a 
Metodologia de Equacionamento de Problemas (MEP) e a Metodologia de 
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Análise de Políticas (MAP). Estes três componentes metodológicos opera-
cionais fornecem técnicas que perpassam pelo diagnóstico do problema, 
seu equacionamento e possíveis caminhos para sua resolução.

A Metodologia de Diagnóstico de Problemas tem início com a 

[...] abordagem de um problema pertencente ao âmbito cogni-
tivo em que se situa esse “ator que declara o problema” como 
gestor e pertinente à sua esfera de interesse como cidadão. 
Um primeiro diagnóstico deste problema é obtido mediante a 
identificação dos aspectos considerados centrais do sistema no 
qual ela se insere (que será modelizadas como variáveis do mo-
delo que a representa) e das relações de condicionamento que 
parecem existir entre eles (que serão imputadas como relações 
de causalidade). (DAGNINO, 2014, p. 5)

Após a declaração do problema pelo autor, é sistematizado um fluxo-
grama utilizando o método causa-efeito, na busca de explicar as origens 
do problema. O fluxograma contempla uma relação de dependência en-
tre as variáveis elencadas, originando uma trajetória que deve ser descri-
tiva e posteriormente analisada. Na análise da trajetória, serão determi-
nados “nós estratégicos”, ou seja, “aqueles que se caracterizam pelo fato 
de que o ‘ator que declara o problema’ possui governabilidade sobre eles”. 
(DAGNINO, 2014, p. 7). Esta etapa metodológica permite ainda identifi-
car e preencher vazios cognitivos que irão contribuir para a o tratamento 
adequado do problema.

A resolução dos nós estratégicos permitirá a solução do problema ou a 
alteração do problema para uma direção neste sentido. 

A próxima etapa é a operacionalização da Metodologia de 
Equacionamento de Problemas, que concebe ações que atuarão sobre os 
nós estratégicos do fluxograma. 

Entre os resultados que proporciona a aplicação da MEP, es-
tão a análise dos atores podem apoiar ou obstaculizar essas 
ações e sua força e recursos de poder que controlam, a defi-
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nição de prazos, recursos materiais e humanos necessários, 
responsáveis pelas ações, formas de prestação de contas etc. 
(DAGNINO, 2014, p. 7)

A aplicação da Metodologia de Análise de Políticas apoia-se nas ante-
riores, muito embora não siga uma sistematização tão organizada quanto 
a MDP e a MEP, mas proporciona uma contribuição importante para a 
problematização e a politização, na medida em que permite “confrontar os 
argumentos conservadores e transcender as explicações de sentido comum 
que tendem a diminuir a efetividade das políticas públicas”. (DAGNINO, 
2014, p. 7). A MAP é 

[...] centrada nos condicionantes impostos pelo jogo da políti-
ca (politcs) ao processo de tomada de decisão que dá origem 
à política pública (policy), ela pode ser entendida como uma 
“ponte operacionalizadora” capaz de tratar o conjunto de co-
nhecimentos disponíveis de modo a enriquecer o diagnóstico 
(MDP) e a resolução (MEP) dos problemas enfrentados pelo 
“ator que declara o problema”. (DAGNINO, 2014, p. 7)

Para a viabilização da investigação foi realizada uma pesquisa docu-
mental, especialmente para a caracterização do município de Lorena-SP, 
e entrevistas semiestruturadas que foram aplicadas junto ao Secretário 
Municipal de Meio Ambiente do município e ao empresário que compra 
toda a produção da cooperativa de catadores. 

As próximas seções trazem o desenvolvimento do estudo.
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1.1 FLUXOGRAMA

Problema: O desafio de aumentar a coleta de resíduos recicláveis no 
município de Lorena-SP
Ator: Secretário de Meio ambiente

POLÍTICA AMBIENTAL/ 
SANEAMENTO NO 

MUNICÍPIO INEFICIENTE

POLÍTICA DE 
INCLUSÃO SOCIAL PARA 

ORGANIZAÇÃO EM 
COOPERATIVA DE 

CATADORES É 
INADEQUADA

NÃO HÁ 
NORMATIZAÇÃO 
MUNICIPAL DO 
TRABALHO DOS 

CATADORES

INTERESSES 
ECONÔMICOS 
(EMPRESAS) 

INFLUENCIAM NA 
EXISTÊNCIA DA COLETA 

SELETIVA

EXISTEM MUITOS 
CATADORES 

INDIVIDUAIS NÃO 
ORGANIZADOS

CAMPANHAS 
EXPLICATIVAS 

INEFICAZES

CAPACITAÇÃO DE 
CATADORES 

INSUFICIENTE

BAIXA 
REMUNERAÇÃO DOS 
TRABALHADORES DA 

COLETA SELETIVA

BAIXA ADESÃO/ 
PARTICIPAÇÃO DA 
POPULAÇÃO NA 

COLETA SELETIVA

NE1

POUCAS PESSOAS 
NA COOPERATIVA DE 

CATADORES

A COLETA SELETIVA EM 
LORENA/SP É INEFICAZ

INVESTIMENTO DE 
RECURSOS 

INSUFICIENTES PARA 
IMPLANTANÇÃO 

EFICAZ DA POLÍTICA 
PÚBLICA

DIAGNÓSTICO 
INSUFICIENTE PARA O 
DESENVOLVIMENTO 

DA POLÍTICA

INFRESTRUTURA 
DE LOGÍSTICA E 

PRODUÇÃO 
INEFICIENTE

CAPACITAÇÃO DE 
GESTORES 

INSUFICIENTE PARA A 
POLÍTICA EM RELAÇÃO 

AOS CATADORES E 
POPULAÇÃO

POUCOS 
SERVIDORES PARA A 
IMPLANTAÇÃO DA 

POLÍTICA

INEXISTÊNCIA DE 
LOCIAS ADEQUADOS 

P/ ENTREGA DE 
MATERIAIS 

RECICLÁVEIS 
(ECOPONTOS)

NE3

NE2

ANÁLISE DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 

Caracterização do município de Lorena-SP

O município de Lorena localiza-se no interior do estado de São Paulo. 
A cidade tem 82.553 habitantes segundo dados do censo do IBGE no ano 
de 2010, distribuídos em uma área de 413,78 km², e densidade de 199,51 
hab./km² (IBGE, 2015).

A maior parte da população, 97,13%, vive em área urbana; 24.330 do-
micílios, de um total de 24.981, encontram-se em área urbana, ou seja, 
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97,4% das habitações. O índice de mortalidade infantil (16,30 / 1.000) 
está acima do apontado pelo Estado, (12,48 / 1.000), e a mortalidade 
entre 15 e 34 anos (106,65 / 100.000) encontra-se abaixo do estadual, 
(124,37/100.000). O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) no ano 
de 2010 era de 0,766 (IBGE, 2015).

O censo demográfico de 2010 fornece ainda dos dados sobre a coleta de 
lixo em Lorena: 99,7% do município é atendido com este serviço, 97,77% 
é abastecido com água tratada e 97,98% tem o serviço de esgoto sanitário 
(Seade, 2015), configurando, portanto, um alto índice de serviços no que 
diz respeito a serviços de infraestrutura urbana de abastecimento e sanea-
mento básico.

Lorena-SP e a política de destinação 
de resíduos sólidos

Os serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares da cidade de 
Lorena/SP são realizados por uma empresa terceirizada, que, além da cole-
ta porta em porta também faz o transporte até a destinação final no aterro 
sanitário na cidade de Cachoeira Paulista. O aterro se localiza a aproxima-
damente 4 km da malha urbana da cidade de Cachoeira Paulista. (SÃO 
PAULO, 2013).

Este serviço, embora executado por uma empresa privada, é comple-
mentado pela Prefeitura Municipal de Lorena por intermédio da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente do Município. 

Essa complementação visa ampliar a frequência de coleta na 
área central, especificamente nos locais com maior geração re-
presentados pelos pontos comerciais, e na área rural do muni-
cípio. 
Com relação aos domicílios distribuídos de maneira dispersa 
pela macrozona rural, a Prefeitura efetua a coleta com uma fre-
quência compatível com as distâncias a serem percorridas e a 
facilidade de acesso, variando de 1 a 2 vezes por semana. 
Para executar essa coleta auxiliar, a Prefeitura dispõe de uma 
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equipe específica composta por 2 funcionários, 1 ajudante e 1 
motorista, equipados com 1 caminhão coletor compactador. 
Como exceção, salienta-se o bairro rural Santa Lucrécia, cuja 
ocupação corresponde a aproximadamente 200 habitantes, que 
equivalem a 40 famílias. Essa população é atendida pela em-
presa terceirizada Sinalizadora Paulista, que coleta os resíduos 
domiciliares em 3 dias por semana, sendo 2ª, 4ª e 6ª feiras. 
(SÃO PAULO, 2013, p. 48)

A única iniciativa de minimização da geração de resíduos é a coleta 
seletiva realizada pela cooperativa de catadores. (SÃO PAULO, 2013).

A coleta seletiva de materiais com 
potencial reciclável de Lorena-SP

Discorre-se a seguir sobre a caracterização da coleta seletiva no muni-
cípio de Lorena-SP. Os dados que permitem uma melhor caracterização 
do problema estudado foram coletados por meio de entrevistas semies-
truturadas respondidas pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente do 
município e pelo empresário que compra toda a produção da cooperativa 
de catadores.

O município de Lorena coleta aproximadamente 1500 toneladas/mês 
de resíduos domésticos. Na entrevista, foram fornecidos os dados que 28 
a 30 toneladas do total de resíduos separados e comercializados por se-
rem recicláveis, entretanto, a média mensal do ano de 2014 foi de 19,33 
toneladas/mês.

A Cooperativa de Catadores de Lorena (Coocal) conta com cerca de 
15 cooperados e é a única do município, tendo iniciado seus trabalhos em 
agosto de 2013. Além dos cooperados, a prefeitura apoia a coleta seletiva 
com o acompanhamento de 1 gestor público municipal.

A prefeitura tem também um mapeamento de catadores individuais 
que atuam na municipalidade, sendo cerca de 250, no momento da in-
vestigação, em maio de 2015. Observou-se na resposta do questionário o 
comentário de que há uma sazonalidade nos catadores individuais ocasio-
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nado pelo preço dos materiais recicláveis no mercado, além de um elevado 
número de pessoas com dependência química que realizam esta função.

A prefeitura realiza campanhas de divulgação da importância da sepa-
ração de materiais recicláveis. No site da prefeitura, existe uma tabela com 
explicação sobre materiais recicláveis e não recicláveis, além da divulgação 
dos dias de coleta seletiva nos bairros da cidade. Além disso, as escolas 
municipais de Lorena e de municípios vizinhos fazem visitas ao centro de 
triagem para conhecer o espaço e passar por um processo de sensibilização 
para a separação do material reciclável, além da distribuição constante de 
folhetos explicativos sobre o tema.

Em relação à infraestrutura, a prefeitura viabiliza o galpão para armaze-
namento e triagem do material, do pagamento de energia elétrica e água. A 
empresa que faz a coleta de resíduos no município disponibiliza um cami-
nhão para a coleta seletiva. A cooperativa tem apoio jurídico e contábil de 
ação voluntária de profissionais das áreas do direito e contabilidade. 

Uma empresa que compra o material reciclável disponibiliza o maqui-
nário para a triagem e processamento e faz as manutenções periódicas des-
tes equipamentos. Fornece também uniformes, equipamentos de proteção 
individual e dois lanches diários, tendo esta empresa a exclusividade para 
compra do reciclado. Mesmo tendo a exclusividade para a compra de mate-
rial, na entrevista foi ressaltado que o valor pago pelos materiais reciclados 
são balizados pelo preço de mercado.

Não há um contrato entre o poder público e a cooperativa. O resultado 
da venda da produção é dividido em partes iguais entre todos os coopera-
dos. O valor médio de retirada de cada cooperado é de R$ 600,00 mensais. 
Como política de assistência social, a prefeitura fornece uma cesta básica 
para cada cooperado.

Um problema enfrentado pela Coocal é a alta rotatividade de pessoas. 
Segundo dados da entrevista, somente cinco cooperados são fixos, e há 
uma rotatividade de 2/3 da cooperativa.

No município de Lorena não há uma legislação específica sobre a coleta 
seletiva. A política municipal é respaldada pela Lei Federal 12.305/2010, 
que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos.
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A abrangência da coleta seletiva em Lorena foi, inicialmente, planejada 
para a abrangência de toda a cidade. Entretanto, em alguns bairros nos 
quais os habitantes tinham uma menor renda, verificou-se que os mate-
riais coletados tinham um baixo valor no mercado, além do fato de existir 
muitos catadores individuais que também faziam a coleta, diminuindo a 
quantidade de material para a cooperativa. Assim, a coleta seletiva foi sus-
pensa nestas localidades, muito embora a meta a ser atingida permaneça 
em 100% do município, inclusive abrangendo a área rural.

As maiores dificuldades apontadas para que seja realizada a coleta na 
totalidade do município são da ordem da infraestrutura, em especial de 
veículos, e de logística. Recursos que serão um suporte na superação destas 
dificuldades, para a implantação do plano integrado de resíduos sólidos 
do município, serão oriundos de um edital da Associação Pró-Gestão das 
Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (Agevap) e do Comitê 
de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (Ceiva) na or-
dem de R$ 438.000,00. Este processo encontrava-se em fase de licitação 
em maio de 2015, ocasião das respostas ao questionário desta investigação.

Dada esta caracterização, pode-se inferir pelos dados fornecidos por 
meio da entrevista que no ano de 2014, das 1500 toneladas/mês de resíduos 
domésticos produzidos, apenas 19,33 em média foi reciclado, o que corres-
ponde a 1,3% do total. Mesmo considerando-se a meta de 30 toneladas de 
material reciclado, seria ainda um percentual muito baixo, corresponden-
do a apenas 2% do total.

Este baixo percentual é a situação-problema que se pretende estudar, 
com o intuito de propor soluções para um aumento da coleta de material 
com potencial reciclável.

O problema ora estudado consiste em: o sistema de coleta seletiva do 
município de Lorena-SP coleta um baixo percentual de resíduos com poten-
cial reciclável. É declarado pelo Secretário do Meio Ambiente da Prefeitura 
Municipal de Lorena-SP, com os descritores já expostos. A Metodologia de 
Diagnóstico de Problemas propõe como ferramenta a construção de um 
fluxograma explicativo do problema, como forma de visualização gráfica.
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O fluxograma é um mapa cognitivo que busca sintetizar a dis-
cussão realizada por uma equipe sobre um determinado pro-
blema. Sua estruturação é baseada no estabelecimento de rela-
ções de causa e de efeito entre as variáveis que a conformam. 
(DAGNINO, 2014, p. 7)

Após discussão da equipe que elabora este estudo, foi construído um 
fluxograma com a análise da situação-problema.

A figura 1, colocada no item 1 deste estudo, por orientação das espe-
cificações do trabalho, apresenta o fluxograma explicativo do problema 
proposto.

 NÓS EXPLICATIVOS
Cada componente do fluxograma é chamado de nó explicativo. Cada 

nó explicativo foi numerado para facilitar o entendimento e visualização, 
totalizando dezesseis nós explicativos. 

Os nós explicativos representam variáveis do problema. As setas in-
dicam uma relação de causalidade entre as variáveis. (DAGNINO, 2014). 
Assim, o fluxograma representa uma teoria sobre uma realidade, uma teo-
ria sobre um problema que se quer ver resolvido.

Dagnino (2014, p. 25) observa que para a resolução do problema devem 
ser escolhidos alguns poucos “nós estratégicos” (NE), ou seja, aqueles que, 
se resolvidos, têm um alto poder de resolutividade do problema. Devem 
ser seguidos três critérios básicos para a escolha dos nós estratégicos:

a.	 se for resolvido poderá trazer alto impacto no equacionamento do 
problema;

b.	 o ator que declara o problema deverá ter governabilidade sobre ele e
c.	 o equacionamento do nó estratégico não deverá implicar desgaste po-

lítico para o ator.

Considerando estes critérios o grupo escolheu três nós estratégicos 
como disposto a seguir.
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Identificação dos Nós Estratégicos

Após análise do fluxograma considerando os critérios estabelecidos, fo-
ram identificados três nós estratégicos:

NE1 – Política de inclusão social para organização em cooperativa de 
catadores é inadequada;

NE2 – Campanhas explicativas ineficazes e
NE3 – Política ambiental/saneamento no município ineficiente.
A identificação dos nós estratégicos possibilita a aplicação da 

Metodologia de Equacionamento de Problemas. “Os nós estratégicos es-
colhidos indicam os centros onde se deve dar a ação de gestão sobre o pro-
blema”. (DAGNINO, 2014, p. 27). Ainda segundo o autor, o nó estratégico 
deve atender a três requisitos:

d.	 se resolvido terá alto impacto no equacionamento do problema
e.	 o ator que o declara deve possuir governabilidade sobre ele e
f.	 seu equacionamento não deve implicar em um desgaste político exces-

sivo para o ator.

Análise dos Nós Estratégicos

A escolha dos nós estratégicos justifica-se pelo fato de a sua resolução 
ter um potencial de resolutividade do problema. Em outras palavras, se os 
“nós forem desatados”, a probabilidade de que o problema seja resolvido é 
alta. Em todos eles o ator que declara tem governabilidade e o equaciona-
mento destes não implica um desgaste excessivo para o ator.

A resolução do NE1 (política de inclusão social para organização em 
cooperativa de catadores é inadequada) pode fazer com que haja maior efi-
ciência na coleta seletiva. Muito embora não seja o mais indicado a resolu-
ção de um nó “longe” do problema, como pode ser observado no fluxogra-
ma da figura 1, a resolutividade da organização de catadores no município 
é imprescindível para que haja uma melhor organização coletiva dos cata-
dores, com a regulamentação das relações de mão de obra, adesão livre e 
esclarecida de catadores individuais a organizações coletivas de catadores, 
nas quais as condições de trabalho são melhores. A resolutividade deste nó 
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estratégico pode também colaborar com o aumento da remuneração dos 
catadores, com uma capacitação mais adequada, potencializando as rela-
ções comerciais dos materiais recicláveis. Pode ainda diminuir a influência 
de setores econômicos na organização do grupo e, consequentemente, au-
mentar o número de trabalhadores/as na coleta seletiva e diminuir a ro-
tatividade, pois proporciona mais estabilidade e uma retirada maior dos/
as catadores/as. A resolução destas variáveis contribuirá para que haja um 
aumento na coleta de resíduos com potencial reciclável no município de 
Lorena. Observa-se que as ações para isso deverão ter um caráter transver-
sal, envolvendo outros setores além da Secretaria do Meio Ambiente.

Já o nó estratégico NE2 (campanhas explicativas ineficazes) diz respei-
to à relação com a população da cidade. É necessário mais do que apenas 
atividades nas escolas e distribuição de folhetos impressos e divulgação no 
site da prefeitura. O material coletado atualmente é muito pouco perto do 
potencial que a cidade possui. A resolutividade deste nó passa por ações 
mais efetivas de formação junto à população para que haja uma maior ade-
são de separação do material reciclável.

O NE3 (política ambiental/saneamento no município ineficiente) tra-
ta de um tema bastante relevante para o aumento da coleta seletiva no 
município. Lorena tem coleta de resíduos e dados de saneamento básico 
acima da média do estado. Foi construído o Plano Municipal Integrado 
de Saneamento Básico, no qual a coleta seletiva é apenas um dos itens. 
Embora haja o plano, não há legislação específica para a área e a coleta 
seletiva, como já colocado, atinge um percentual muito aquém da poten-
cialidade do município.

ÁRVORE DO PROBLEMA

A árvore do problema é um fluxograma formado pelo conjunto de nós 
estratégicos selecionados e pelo resultado do problema oriundos do fluxo-
grama. Indica onde o ator deve concentrar a atenção e representa a última 
etapa da Metodologia de Diagnóstico do Problema. (Dagnino, 2014, p.26). 
A figura 2 representa a árvore do problema deste estudo.
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CAMADAS 
EXPLICATIVAS    

INEFICAZES

POLÍTICA DE 
INCLUSÃO SOCIAL PARA 

ORGANIZAÇÃO EM 
COOPERATIVA DE 

CATADORES É 
INADEQUADA

A COLETA SELETIVA 
EM LORENA/SP É 

INEFICAZ

POLÍTICA 
AMBIENTAL/ 

SENEAMENTO NO 
MUNICÍPIO 

INEFICIENTE

NE1

NE3

NE2

O próximo passo faz parte da Metodologia de Equacionamento de 
Problemas, que consiste na etapa normativa de resolução do problema. 
Para cada nó estratégico são formuladas ações para a sua resolutividade 
(DAGNINO, 2014). 

ÁRVORE DO PROBLEMA
Nó Estratégico Ações Resultado das Ações

NE1 – Política de 
inclusão social 
para organização 
em cooperativa 
de catadores é 
inadequada

A 1.1 – Articular um grupo multidisciplinar, com a Secretaria 
de Assistência e Desenvolvimento Social e Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico e Turístico para organização de 
catadores em cooperativa.
A1.2 – Realizar reunião com catadores para discutir elaboração 
de plano de formação, assessoria, relações de trabalho e 
demandas da cooperativa.
A1.3 – Elaborar e implementar um Plano de Formação 
para catadores, com uma bolsa de remuneração para os 
participantes.
A1.4 – Regulamentar as relações de trabalho, propondo um 
contrato com setores públicos e privados.
A1.5 – Elaborar um plano de assessoria para a cooperativa de 
catadores (logística, organização do trabalho, administração da 
cooperativa etc.) e implementar o plano.

Aumentar o número de catadores/as na cooperativa, por meio 
de busca ativa de catadores individuais.
Maior participação dos catadores na construção da política 
pública de coleta seletiva.
Valorização do trabalho coletivo através da geração de emprego 
e renda para os cooperados. 
Formação adequada para a coleta seletiva, com remuneração 
por meio de bolsa como incentivo.
Colocar a coleta seletiva de fato na agenda política do governo.
Melhorar as condições de trabalho dos/as catadores/as.
Melhorar a remuneração dos/as catadores/as.
Diminuir a rotatividade de catadores/as na cooperativa.
Aumentar o percentual de coleta de resíduos com potencial 
reciclável no município.

NE2 – Campanhas 
explicativas 
ineficazes 

A 2.1 – Definir um plano de divulgação da coleta seletiva.
A 2.2 – Divulgar e discutir o plano de divulgação nas escolas 
para que estes se tornem agentes de divulgação e difusão da 
coleta seletiva.

Melhorar a formação da população em relação à coleta seletiva.
Aumentar o número de pessoas que contribuem com a 
separação de resíduos para a coleta seletiva. 
Informar sobre a importância da gestão participativa e da 
melhoria da qualidade de vida da população por meio da coleta 
seletiva.
Aumentar o percentual de coleta de resíduos com potencial 
reciclável no município.

NE3 – Política 
ambiental/
saneamento 
no município 
ineficiente

A 3.1 – Aprimorar no Plano Municipal Integrado de 
Saneamento Básico no que diz respeito à coleta seletiva. 
A 3.2 – Regulamentar o Fundo Municipal de Meio Ambiente, 
de acordo com as deliberações do Conselho Municipal 
do Meio Ambiente, para servir de suporte às atividades 
ambientais e saneamento no âmbito municipal.
A 3.3 – Definir na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) o 
percentual de investimentos para coleta seletiva para 2016.
A 3.4 – Estabelecer locais fixos de coleta seletiva no município, 
iniciando pelas escolas.
A 3.5 – Implantar a programa de coleta seletiva nos prédios 
públicos.

Aperfeiçoar as políticas públicas de preservação, conservação e 
recuperação ambiental dos recursos naturais. 
Aumentar os investimentos para a coleta seletiva no município.
Melhorar a logística da coleta seletiva no município.
Aumentar o percentual de coleta de resíduos com potencial 
reciclável no município.
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PLANO DE AÇÃO

NE1 – Política de inclusão social para organização 
em cooperativa de catadores é inadequada

Ação Tarefa Recursos 
necessários Prazo Responsável

A 1.1 – Articular um grupo 
multidisciplinar, com a 
Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social e 
Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico e Turístico para 
organização de catadores em 
cooperativa.

1.1.1 – Articular o grupo 
multidisciplinar
1.1.2 – Realizar três reuniões com 
o grupo para organização interna e 
definições de estratégia
1.1.3 – Realizar reunião com prefeito e 
chefe de gabinete, apresentar proposta 
e finalizar proposta.

Local para reunião 
equipado com 
notebook e datashow.

Articulação: 2 semanas.
Reuniões do grupo: 1 a 
cada 2 semanas após a 
articulação (6 semanas).
Reunião com prefeito: 
2 semanas após a 
definição.

Secretário 
Municipal de Meio 
Ambiente

A1.2 – Realizar reunião com 
catadores/as para discutir 
elaboração de plano de 
formação, assessoria, relações 
de trabalho e demandas da 
cooperativa.

1.2.1 – Identificação das causas 
que dificultam a incorporação e 
participação dos catadores em 
trabalhos cooperados.
1.2.2 – Marcar reunião com os 
catadores (no barracão da triagem).
1.2.3 – Realizar reunião com catadores 
para ouvir demandas e explicar a 
proposta de grupo multidisciplinar e 
interação com a cooperativa. Fechar a 
proposta de forma conjunta.

Pessoas do grupo 
multidisciplinar.
Cadeiras para todos.
Notebook e datashow.

1 semana após a 
aprovação do prefeito 
municipal.

Representantes 
das secretarias 
municipais de: 
Meio Ambiente, 
Assistência e 
Desenvolvimento 
Social e 
Desenvolvimento 
Econômico e 
Turístico

A1.3 – Elaborar e implementar 
um Plano de Formação para 
catadores, com uma bolsa 
de remuneração para os 
participantes.

1.3.1 – Marcar reuniões para 
elaboração um plano de formação, 
em conjunto com os/as catadores/as 
considerando as demandas da política 
pública e da cooperativa. 
1.3.2 – Planejar e executar a formação.

Pessoas do grupo 
disciplinar.
Formadores para 
implementação.
Material para 
anotações (lápis, 
caneta e papel).
Notebook, datashow.

2 meses para elaboração
1 mês de preparação
Implementação: 
depende do plano 
estipulado.

Formadores/as e 
catadores/as.

A1.4. – Regulamentar as 
relações de trabalho, propondo 
um contrato com setores 
públicos e privados.

1.4.1 – Montar comissão (catadores 
e gestores) para diálogos sobre a 
proposta de regulamentação das 
relações entre coleta seletiva e poder 
público.
1.4.2 – Após finalizada a proposta, 
definir a formalização (decreto, lei 
municipal etc.)
1.43. – Pesquisar modelos de contratos 
entre cooperativas de catadores e 
prefeitura.
1.4.3 – Propor um contrato entre 
prefeitura de Lorena,
1.4.3 – Articular regulamentação com 
atores envolvidos

Pessoas da comissão. 6 meses.

Secretário 
Municipal de 
Meio Ambiente e 
catadores/as.

A1.5. – Elaborar um plano de 
assessoria para a cooperativa de 
catadores (logística, organização 
do trabalho, administração da 
cooperativa etc.) e implementar 
o plano.

1.5.1 – Montar equipe de elaboração 
do plano de assessoria (gestores + 
catadores).
1.5.2 – Definir as demandas de 
assessoria
1.5.3 – Montar equipe de assessoria.
1.5.4 Fazer planejamento das ações da 
assessoria. Em conjunto com catadores.

Pessoas do grupo 
multidisciplinar e 
catadores/as.
Formadores/as para 
implementação do 
curso
Material para a 
formação (lápis, 
papel, apostilas etc.), 
Datashow e notebook.

3 meses, elaboração
Após a elaboração, 2 
meses para começar. 
Garantir até o final da 
gestão. 

Secretário 
Municipal de 
Meio Ambiente, 
Assessorias da 
cooperativa e 
catadores/as.
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NE 2 – Campanhas explicativas ineficazes

Ação Tarefa Recursos 
necessários Prazos Responsável

A 2.1 – Definir 
um plano de 
divulgação da 
coleta seletiva.

2.1.1 – Elaborar o plano e planejar execução envolvendo os 
diversos setores da prefeitura.
2.1.2 – Fazer um evento de lançamento do plano de 
divulgação.
2.1.3 – Organizar palestras e seminários em associações de 
classes e moradores, semanalmente, divulgando as ações para 
a coleta seletiva e a valorizando o trabalho cooperado.
2.1.4 – Estruturar mecanismos e meios de divulgação 
midiáticos.
2.1.5 – Fazer processo de orçamentos e confecção de 
material (folders, cartazes, entre outros) de divulgação para 
mobilização para a participação da população nesta política 
de governo.

Pessoas envolvidas 
na elaboração e 
planejamento.
Recursos 
orçamentários e 
financeiros para 
execução
Pessoas e local para o 
lançamento. 
Pessoas para as 
reuniões e seminários 
marcados.

Elaboração e 
planejamento: 
60 dias.
Lançamento: 1 
semana após a 
confecção.
Início da divulgação 
após o lançamento 
do plano.

Gabinete 
do Prefeito, 
Secretaria de 
Comunicação 
Social, Secretaria 
de Educação, 
Secretaria de 
Meio Ambiente e 
catadores/as.

A 2.2 – Divulgar 
e discutir o plano 
de divulgação 
nas escolas para 
que estes se 
tornem agentes 
de divulgação e 
difusão da coleta 
seletiva.

2.1.1 – Organizar palestras e seminários nas escolas, 
semanalmente, divulgando as ações para a coleta seletiva e a 
valorizando o trabalho cooperado.

Pessoas das escolas, 
Secretaria do 
Meio Ambiente e 
catadores.
Material de 
divulgação.

Início da divulgação 
após o lançamento 
do plano.

Pessoas da 
Secretaria de 
Educação , 
Secretaria de 
Meio Ambiente e 
catadores/as.

NE3 – Política ambiental/saneamento no 
município ineficiente

Ação Tarefa Recursos necessários Prazos 
(meses) Responsável

A 3.1 – Aprimorar no Plano 
Municipal Integrado de 
Saneamento Básico no 
que diz respeito à coleta 
seletiva. 

3.1.1 – Discutir com a população um programa de preservação, 
conservação e recuperação ambiental dos recursos naturais 
(flora, fauna e hídricos) no âmbito municipal. 
3.1.1 – Discutir com a população um plano de ação de 
saneamento básico em que contemple coleta e destinação dos 
resíduos sólidos, esgotamento sanitário, escoamento das águas 
pluviais e arborização urbana e coleta seletiva.
3.1.2 – Incentivar no conjunto da população a adoção de 
atividades práticas socialmente sustentáveis.
3.1.3 – Discutir no Conselho Municipal de Meio Ambiente.
3.1.4 – Discutir com todas as secretarias a importância da 
transversalidade desta política

Recursos humanos (formação 
de uma equipe técnica 
multidisciplinar ).
Definir o montante de 
recursos financeiros no 
âmbito da equipe técnica, 
fruto das discussões coletivas.

6.

Gabinete do 
Prefeito, Secretaria 
de Planejamento, e 
Secretaria de Meio 
Ambiente.

A 3.2 – Regulamentar o 
Fundo Municipal de Meio 
Ambiente, de acordo 
com as deliberações do 
Conselho Municipal do 
Meio Ambiente, para servir 
de suporte às atividades 
ambientais e saneamento 
no âmbito municipal.

3.2.1 – Realizar estudo sobre impacto financeiro da 
regulamentação do Fundo Municipal de Meio Ambiente.
3.2.2. Fazer reunião com Conselho Municipal do Meio Ambiente 
para discussão do Fundo municipal.
3.2.3 – Aprimorara a legislação específica sobre o tema
3.2.4 – Enviar para Câmara para aprovação

Articuladores da proposta.
Recursos orçamentários e 
financeiros após definido o 
valor que terá inicialmente 
no fundo.

6

Secretario de 
Finanças,
Prefeito Municipal,
Secretário do Meio 
Ambiente, Secretário 
de Negócios 
Jurídicos e
Articulador na 
Câmara Municipal.

A 3.3 – Definir na 
LDO o percentual de 
investimentos para coleta 
seletiva para 2016.

3.3.1 Articulação entre Secretario de Finanças, Prefeito 
Municipal,
Secretário do Meio Ambiente para definição de recursos.

Recursos orçamentários e 
financeiros para colocar no 
orçamento

3

Secretario de 
Finanças,
Prefeito Municipal,
Secretário do Meio 
Ambiente

A 3.4 – Estabelecer locais 
fixos de coleta seletiva no 
município, iniciando pelas 
escolas.

3.4.1 Articulação entre Secretário do Meio Ambiente e 
Secretária da Educação

Containers ou bags 
específicos em cada escola 
para a separação adequada 
do material reciclável.
Responsáveis em cada escola 
para a divulgação e formação 
sobre a coleta seletiva

6 meses

Secretário do 
Meio Ambiente 
e Secretária 
da Educação e 
catadores.

A 3.5 – Implantar programa 
de coleta seletiva nos 
prédios públicos

3.5.1 Prefeito Municipal, Secretário de negócios Jurídicos, chefe 
de gabinete e 
Secretário do Meio Ambiente para definição de marco legal 
(portaria ou outro).
3.5.2 Divulgação e implantação do programa de implantação da 
coleta seletiva em prédios públicos.

Recursos humanos para 
divulgação do programa
Recipientes adequados para a 
coleta seletiva a ser colocado 
nos prédios públicos

6 meses

Secretário do 
Meio Ambiente, 
Secretário de 
Negócios Jurídicos, 
Prefeito Municipal e 
catadores(as)
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ANÁLISE DOS ATORES
Ação A 1.1 – Articular um grupo multidisciplinar, com 
a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social e 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turístico 
para organização de catadores em cooperativa

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir Como pode prejudicar Como atuar em 

relação a este ator?

Secretário Municipal 
de Meio Ambiente

O orçamento 
e gestores da 
secretaria

Dificuldades na 
articulação com outras 
secretarias

Articulando 
o grupo 
multidisciplinar

Não viabilizando os recursos 
necessários para viabilizar 
as tarefas desta ação.
Não articulando com outras 
secretarias.

Ator que declara o 
problema.
Coordenação do 
processo.

Secretária Municipal 
de Assistência e 
Desenvolvimento

O orçamento 
e gestores da 
secretaria

A possibilidade de 
não participação no 
processo

Participando 
do grupo 
multidisciplinar

Não participando do grupo 
multidisciplinar

Articular e mostrar 
a importância 
do processo e da 
organização dos 
catadores

Secretário Municipal 
de Desenvolvimento 
Econômico e Turístico

O orçamento 
e gestores da 
secretaria

A possibilidade de 
não participação no 
processo

Participando 
do grupo 
multidisciplinar

Não participando do grupo 
multidisciplinar

Articular e mostrar 
a importância 
do processo e da 
organização dos 
catadores

Ação A1.2 – Realizar reunião com catadores/as para 
discutir elaboração de plano de formação, assessoria, 

relações de trabalho e demandas da cooperativa

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir

Como pode 
prejudicar

Como atuar em relação a 
este ator?

Secretário Municipal de 
Meio Ambiente

O orçamento 
e gestores da 
secretaria.

Dificuldades na 
articulação com 
outras secretarias e 
catadores

Articulando o grupo 
multidisciplinar e 
a cooperativa de 
catadores

Não viabilizando os 
recursos necessários 
para viabilizar as 
tarefas desta ação.
Não articulando com 
outras secretarias e 
catadores

Ator que declara o problema.
Coordenação do processo.

Representante da 
Secretaria Municipal 
de Assistência e 
Desenvolvimento

Função pública 
de gestor

Dificuldade em 
participar das 
atividades 

Participando da 
reunião

Não participando da 
reunião

Articular e mostrar a 
importância do processo e da 
organização dos catadores

Representante da 
Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento 
Econômico e Turístico

Função pública 
de gestor

Dificuldade em 
participar das 
atividades

Participando da 
reunião

Não participando da 
reunião

Articular e mostrar a 
importância do processo e da 
organização dos catadores

Catadores Trabalho da 
coleta seletiva

Dificuldade em 
participar da 
reunião 

Participando da 
reunião

Não participando da 
reunião

Participar ativamente do 
processo
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Ação A1.3 – Elaborar e implementar um Plano de Formação para 
catadores, com uma bolsa de remuneração para os participantes

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir Como pode prejudicar Como atuar em relação a este 

ator?

Secretário Municipal 
de Meio Ambiente

O orçamento 
e gestores da 
secretaria.

Dificuldades na 
elaboração do 
plano.

Articulando a execução 
e implementação 
do plano. 
Liberando recursos 
orçamentários e
Financeiros para sua 
consecução.

Não viabilizando os 
recursos necessários 
para viabilizar as tarefas 
desta ação.
Não articulando com 
outras secretarias e 
catadores.

Ator que declara o problema.
Coordenação do processo.
Viabilizar o grupo para construção 
do plano de formação.
Viabilizar a formação dos 
catadores.

Representantes 
do Grupo 
Multidisciplinar

Recursos 
humanos 
relacionados 
à formação.

Dificuldades na 
elaboração do 
plano.

Contribuindo com 
a elaboração e 
implementação do 
plano

Não participando 
da elaboração e 
implementação do 
plano

Mostrar a importância da formação 
para a coleta seletiva e o papel do 
plano de formação nesse processo.

Catadores
Trabalho 
da coleta 
seletiva.

Dificuldade em 
participar da 
elaboração e 
implementação 
do plano de 
formação.

Contribuindo com 
a elaboração e 
implementação do 
plano, levantando as 
demandas específicas 
da cooperativa.

Não contribuindo 
com a elaboração e 
implementação do 
plano. Não participando 
da formação.

Mostrar a importância da formação 
para a coleta seletiva e o papel do 
plano de formação nesse processo.
Mostrar a importância da 
participação, com o levantamento 
de demandas específicas de 
formação da cooperativa.

Ação A1.4 – Regulamentar as relações de trabalho, 
propondo um contrato com setores públicos e privados

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir Como pode prejudicar Como atuar em relação a este 

ator?

Secretário 
Municipal 
de Meio 
Ambiente

O orçamento 
e gestores da 
secretaria.

Dificuldades na 
articulação da 
proposta.

Articulando a proposta 
com os demais 
envolvidos.

Não viabilizando os 
recursos necessários para 
viabilizar as tarefas desta 
ação.
Não articulando com 
outras secretarias e 
catadores.

Ator que declara o problema.
Coordenação do processo.
Viabilizar a articulação da proposta 
com os demais envolvidos.

Secretário 
de Negócios 
Jurídicos

Recursos 
humanos e 
conhecimento 
para a 
elaboração da 
proposta. 

Dificuldades legais 
com a viabilização 
da proposta de 
contrato.

Elaboração formal do 
contrato.

Não elaborando o 
contrato. Sendo contrário 
à proposta de contrato.

Mostrar a importância da proposta 
de contrato para as condições de 
trabalho dos/as catadores/as, para a 
política de saneamento do município 
e para o aumento do percentual de 
resíduos com potencial reciclável no 
município.

Secretário de 
Finanças

Execução 
orçamentária 
e financeira do 
município.

Insuficiência de 
recursos para a 
ação.

Priorizando a proposta 
e viabilizando recursos 
orçamentários e 
financeiros para a 
consecução do contrato

Não liberando recursos.
Sendo contrário à 
proposta de contrato.

Mostrar a importância da proposta 
de contrato para as condições de 
trabalho dos/as catadores/as, para a 
política de saneamento do município 
e para o aumento do percentual de 
resíduos com potencial reciclável no 
município.

Prefeito 
Municipal

Todos os 
recursos da 
gestão pública 
municipal.

Insuficiência de 
recursos para a 
ação.

Priorizando a proposta 
decidindo por firmar 
o contrato com a 
cooperativa.

Sendo contrário à 
proposta de contrato.

Mostrar a importância da proposta 
de contrato para as condições de 
trabalho dos/as catadores/as, para a 
política de saneamento do município 
e para o aumento do percentual de 
resíduos com potencial reciclável no 
município.

Catadores Trabalho da 
coleta seletiva

Dificuldade na 
compreensão do 
contrato.

Concordando em 
discutir e viabilizar o 
contrato.

Sendo contrário à 
proposta de contrato.

Mostrar a importância da proposta 
de contrato para as condições de 
trabalho dos/as catadores/as, para a 
política de saneamento do município 
e para o aumento do percentual de 
resíduos com potencial reciclável 
no município e para o aumento das 
retiradas dos cooperados.
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Ação A1.5 – Elaborar um plano de assessoria para a 
cooperativa de catadores (logística, organização do trabalho, 

administração da cooperativa etc.) e implementar o plano

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir Como pode prejudicar Como atuar em relação a 

este ator?

Secretário 
Municipal de 
Meio Ambiente

O orçamento 
e gestores da 
secretaria.

Dificuldades na 
elaboração do 
plano.

Articulando a execução 
e implementação 
do plano. Liberando 
recursos orçamentários 
e Financeiros para sua 
consecução.

Não viabilizando os 
recursos necessários 
para viabilizar as tarefas 
desta ação.
Não articulando com 
outras secretarias e 
catadores.

Ator que declara o problema.
Coordenação do processo.
Viabilizar o grupo para 
construção do plano de 
assessoria.
Viabilizar a assessoria para 
catadores.

Assessores/as

Recursos 
humanos 
relacionados à 
assessoria

Dificuldades na 
elaboração do plano 
e implementação 
das assessorias.

Contribuindo com 
a elaboração e 
implementação do plano 
de assessoria.

Não participando 
da elaboração e 
implementação do 
plano.

Mostrar a importância da 
assessoria para a coleta seletiva 

Catadores/as Trabalho da coleta 
seletiva.

Dificuldade em 
participar da 
elaboração e 
implementação do 
plano de assessoria.

Contribuindo com 
a elaboração e 
implementação do 
plano, levantando as 
demandas específicas da 
cooperativa.

Não contribuindo 
com a elaboração 
e implementação 
do plano. Não 
contribuindo para que 
haja assessoria.

Mostrar a importância da 
assessoria para a coleta seletiva 
e o papel do plano de assessoria 
nesse processo.
Mostrar a importância 
da participação, com o 
levantamento de demandas 
específicas de assessoria para a 
cooperativa.

Ação A 2.1 – Definir um plano de divulgação da coleta seletiva

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir Como pode 

prejudicar
Como atuar em relação a este 

ator?

Secretário 
Municipal de 
Meio Ambiente

O orçamento 
e gestores da 
secretaria.

Dificuldades na 
elaboração do 
plano.

Articulando a execução 
e implementação 
do plano. Liberando 
recursos orçamentários 
e financeiros para sua 
consecução.

Não viabilizando os 
recursos necessários 
para viabilizar as 
tarefas desta ação.
Não articulando com 
outras secretarias, 
prefeito e catadores.

Ator que declara o problema.
Coordenação do processo.
Viabilizar o grupo para construção 
do plano de divulgação.
Articular com demais secretaria as 
ações do plano de divulgação.

Secretário de 
Comunicação 
Social

Recursos 
humanos e 
conhecimento 
para a 
elaboração da 
proposta. 

Recursos humanos e 
financeiros escassos 
para a elaboração e 
implementação do 
plano de divulgação.

Elaboração da proposta 
do plano de divulgação.

Não elaborando a 
proposta do plano 
de divulgação. 
Sendo contrário à 
proposta do plano de 
divulgação.

Mostrar a importância da 
proposta de plano de divulgação 
para a política de saneamento 
do município e para o aumento 
do percentual de resíduos com 
potencial reciclável no município.

Secretária de 
Educação

Gestão das 
unidades 
escolares.

Insuficiência de 
recursos para a 
ação. Dificuldades 
estruturais para a 
divulgação.

Priorizando a proposta 
e viabilizando recursos 
humanos e estruturais 
para a consecução do 
plano de divulgação

Sendo contrária à 
proposta de plano de 
divulgação.

Mostrar a importância da 
proposta de plano de divulgação 
para a política de saneamento 
do município e para o aumento 
do percentual de resíduos com 
potencial reciclável no município.

Prefeito 
Municipal

Todos os 
recursos da 
gestão pública 
municipal.

Insuficiência de 
recursos para a 
ação.

Priorizando a proposta 
decidindo implantar o 
plano de divulgação da 
coleta seletiva

Sendo contrário à 
proposta de plano de 
divulgação.

Mostrar a importância da 
proposta de plano de divulgação 
para a política de saneamento 
do município e para o aumento 
do percentual de resíduos com 
potencial reciclável no município.

Catadores/as Trabalho da 
coleta seletiva.

Dificuldade em 
participar da 
elaboração e 
implementação do 
plano de divulgação.

Contribuindo com 
a elaboração e 
implementação do 
plano, levantando as 
demandas específicas da 
cooperativa.

Não contribuindo 
com a elaboração 
e implementação 
do plano. Não 
contribuindo na 
divulgação.

Mostrar a importância da 
proposta de plano de divulgação 
para a política de saneamento 
do município e para o aumento 
do percentual de resíduos com 
potencial reciclável no município. 
Mostrar a importância da 
participação, com contribuições 
para a elaboração do plano.
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Ação A 2.2 – Divulgar e discutir o plano de divulgação 
nas escolas para que estes se tornem agentes de 

divulgação e difusão da coleta seletiva

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir Como pode prejudicar Como atuar em relação a este 

ator?

Secretário 
Municipal de 
Meio Ambiente

O orçamento 
e gestores da 
secretaria.

Dificuldades na 
divulgação do plano.

Articulando a 
divulgação do plano. 
Liberando recursos 
orçamentários e
financeiros para a 
divulgação.

Não viabilizando os 
recursos necessários 
para viabilizar as tarefas 
desta ação.
Não articulando com 
outras secretarias e 
catadores.

Ator que declara o problema.
Coordenação do processo.
Articular com a secretaria de 
educação as ações do plano de 
divulgação.

Secretária de 
Educação

Gestão das 
unidades 
escolares.

Insuficiência de 
recursos para a 
ação.
Dificuldades 
estruturais para a 
divulgação.

Priorizando 
a proposta e 
viabilizando recursos 
humanos e estruturais 
para a consecução do 
plano de divulgação.

Sendo contrária à 
divulgação.

Mostrar a importância da proposta 
da divulgação para a política de 
saneamento do município e para 
o aumento do percentual de 
resíduos com potencial reciclável 
no município.

Catadores/as Trabalho da 
coleta seletiva.

Dificuldade 
em participar 
implementação do 
plano de divulgação 
nas escolas.

Contribuindo com a 
implementação do 
plano.
Participando das 
atividades nas 
escolas.

Não contribuindo com 
a implementação do 
plano. 
Não contribuindo na 
divulgação.

Mostrar a importância da proposta 
da divulgação para a política 
de saneamento do município e 
para o aumento do percentual 
de resíduos com potencial 
reciclável no município. Mostrar 
a importância da participação nas 
atividades de divulgação.

Ação A 3.1 – Aprimorar no Plano Municipal Integrado de 
Saneamento Básico no que diz respeito à coleta seletiva

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir Como pode prejudicar Como atuar em relação a 

este ator?

Secretário 
Municipal de 
Meio Ambiente

O orçamento 
e gestores da 
secretaria.

Dificuldades na 
elaboração do plano.

Articulando a 
discussão do 
aprimoramento do 
Plano Municipal 
Integrado de 
Saneamento Básico. 

Não viabilizando os 
recursos necessários 
para viabilizar as tarefas 
desta ação.
Não articulando a 
discussão.

Ator que declara o problema.
Coordenação do processo.
Viabilizar a discussão da 
proposta de aprimoramento do 
Plano Municipal Integrado de 
Saneamento Básico.

Secretário 
Planejamento

Recursos 
humanos e 
função de 
articulação 
política 
com outras 
secretarias.

Recursos humanos 
e dificuldade de 
articulação com outras 
secretarias. 

Articulando a 
discussão do 
aprimoramento do 
Plano Municipal 
Integrado de 
Saneamento 
Básico com outras 
secretarias.

Não articulando 
a discussão do 
aprimoramento do Plano 
Municipal Integrado de 
Saneamento Básico com 
outras secretarias.
Sendo contrário à 
proposta do plano.

Mostrar a importância da 
proposta de aprimoramento 
do Plano Municipal Integrado 
de Saneamento Básico do 
município para o aumento 
do percentual de resíduos 
com potencial reciclável no 
município.

Prefeito 
Municipal

Todos os recursos 
da gestão pública 
municipal.

Insuficiência de 
recursos para a ação.

Priorizando a 
proposta decidindo 
pelo aprimoramento 
do Plano Municipal 
Integrado de 
Saneamento Básico.

Sendo contrário 
à proposta de 
aprimoramento do Plano 
Municipal Integrado de 
Saneamento Básico.

Mostrar a importância da 
proposta de aprimoramento 
do Plano Municipal Integrado 
de Saneamento Básico do 
município para o aumento 
do percentual de resíduos 
com potencial reciclável no 
município.



Estudos em Gestão & Políticas Públicas162

Ação A 3.2 – Regulamentar o Fundo Municipal de Meio 
Ambiente, de acordo com as deliberações do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente, para servir de suporte às 

atividades ambientais e saneamento no âmbito municipal

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir

Como pode 
prejudicar

Como atuar em relação a este 
ator?

Secretário 
Municipal de 
Meio Ambiente

O orçamento 
e gestores da 
secretaria.

Dificuldades na 
articulação da 
proposta.

Articulando a proposta 
com os demais 
envolvidos.

Não viabilizando os 
recursos necessários 
para viabilizar as 
tarefas desta ação. 
Não articulando com 
outras secretarias.

Ator que declara o problema.
Coordenação do processo.
Viabilizar a articulação da proposta 
com os demais envolvidos.

Secretário 
de Negócios 
Jurídicos

Recursos 
humanos e 
conhecimento 
para a 
elaboração da 
proposta. 

Dificuldades legais 
com a viabilização 
da proposta de 
regulamentação do 
Fundo Municipal de 
Meio Ambiente.

Elaboração formal da 
regulamentação do 
Fundo Municipal de 
Meio Ambiente.

Não elaborando a 
regulamentação do 
Fundo Municipal de 
Meio Ambiente.
Sendo contrário 
à proposta de 
contrato.

Mostrar a importância da proposta 
da regulamentação do Fundo 
Municipal de Meio Ambiente 
para a política de saneamento 
do município e para o aumento 
do percentual de resíduos com 
potencial reciclável no município.

Secretário de 
Finanças

Recursos da 
execução 
orçamentária 
e financeira do 
município.

Insuficiência de 
recursos para a ação.

Priorizando a proposta 
e viabilizando 
estudos de impactos 
orçamentários e 
financeiros para 
a consecução da 
regulamentação do 
Fundo Municipal de 
Meio Ambiente.

Não realizando o 
estudo de impacto 
orçamentário e 
financeiro.
Sendo contrário 
à proposta de 
regulamentação do 
Fundo Municipal de 
Meio Ambiente.

Mostrar a importância da proposta 
da regulamentação do Fundo 
Municipal de Meio Ambiente 
para a política de saneamento 
do município e para o aumento 
do percentual de resíduos com 
potencial reciclável no município.

Prefeito 
Municipal

Todos os 
recursos da 
gestão pública 
municipal.

Insuficiência de 
recursos para a ação.

Priorizando a proposta 
decidindo pela 
regulamentação do 
Fundo Municipal de 
Meio Ambiente.

Sendo contrário 
à proposta de 
regulamentação do 
Fundo Municipal de 
Meio Ambiente.

Mostrar a importância da proposta 
da regulamentação do Fundo 
Municipal de Meio Ambiente 
para a política de saneamento 
do município e para o aumento 
do percentual de resíduos com 
potencial reciclável no município.

Articulador 
na Câmara 
Municipal

Recursos 
humanos de 
articulação 
legislativa.

Dificuldade de 
articulação na 
Câmara Municipal da 
regulamentação do 
Fundo Municipal de 
Meio Ambiente.

Concordando em 
discutir e viabilizar a 
regulamentação do 
Fundo Municipal de 
Meio Ambiente na 
Câmara Municipal de 
Lorena.

Sendo contrário 
à proposta de 
regulamentação do 
Fundo Municipal de 
Meio Ambiente.

Mostrar a importância da proposta 
da regulamentação do Fundo 
Municipal de Meio Ambiente 
para a política de saneamento 
do município e para o aumento 
do percentual de resíduos com 
potencial reciclável no município.
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Ação A 3.3 – Definir na LDO o percentual de 
investimentos para coleta seletiva para 2016

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir Como pode prejudicar Como atuar em relação a este 

ator?

Secretário 
Municipal de 
Meio Ambiente

O orçamento 
e gestores da 
secretaria.

Dificuldades na 
articulação da 
proposta.

Articulando a 
proposta com os 
demais envolvidos.

Não articulando com 
outras secretarias.

Ator que declara o problema.
Coordenação do processo.
Viabilizar a articulação da proposta 
com os demais envolvidos.

Secretário de 
Finanças

Recursos da 
execução 
orçamentária 
e financeira do 
município.

Insuficiência de 
recursos para a ação.

Priorizando a 
proposta e incluindo 
na LDO percentual 
de investimentos 
para coleta seletiva 
para 2016.

Não incluindo na 
LDO percentual de 
investimentos para coleta 
seletiva para 2016.
Sendo contrário à 
proposta de inclusão 
na LDO percentual de 
investimentos para coleta 
seletiva para 2016.

Mostrar a importância da proposta 
de definir na LDO percentual de 
investimentos para coleta seletiva 
para 2016
para o aumento do percentual de 
resíduos com potencial reciclável no 
município.

Prefeito 
Municipal

Todos os 
recursos da 
gestão pública 
municipal.

Insuficiência de 
recursos para a ação.

Priorizando 
a proposta e 
decidindo pela 
inclusão na LDO 
de percentual de 
investimentos para 
coleta seletiva para 
2016.

Sendo contrário à 
proposta de inclusão 
na LDO percentual de 
investimentos para coleta 
seletiva para 2016.

Mostrar a importância da proposta 
de definir na LDO percentual de 
investimentos para coleta seletiva 
para 2016
para o aumento do percentual de 
resíduos com potencial reciclável no 
município.

Ação A 3.4 – Estabelecer locais fixos de coleta seletiva 
no município, iniciando pelas escolas

Ator Recursos 
que controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir Como pode 

prejudicar
Como atuar em relação a 

este ator?

Secretário 
Municipal 
de Meio 
Ambiente

O orçamento 
e gestores da 
secretaria.

Dificuldades na 
articulação da coleta 
seletiva em postos 
fixos nas escolas.

Articulando a proposta com 
a Secretaria de Educação e 
catadores.
Liberando recursos 
orçamentários e financeiros 
para a proposta.

Não viabilizando os 
recursos necessários 
para viabilizar as tarefas 
desta ação.
Não articulando com 
a proposta com a 
Secretaria de Educação 
e catadores.

Ator que declara o problema.
Coordenação do processo.
Articular com a secretaria 
de educação as ações para 
estabelecer pontos fixos de 
coleta seletiva nas escolas.

Secretária de 
Educação

Gestão das 
unidades 
escolares.

Insuficiência de 
recursos para a ação.
Dificuldades 
estruturais para a 
coleta seletiva nas 
escolas.

Priorizando a proposta 
e viabilizando recursos 
humanos e estruturais para 
a consecução da coleta 
seletiva tendo como pontos 
fixos as escolas.

Sendo contrária à 
proposta.

Mostrar a importância da 
proposta de estabelecer 
pontos fixos de coleta seletiva 
nas escolas para o aumento 
do percentual de resíduos 
com potencial reciclável no 
município.

Catadores/as Trabalho da 
coleta seletiva.

Dificuldade em fazer 
a coleta seletiva nas 
escolas.

Contribuindo com a de 
coleta seletiva nas escolas.

Não contribuindo com 
a de coleta seletiva nas 
escolas.

Mostrar a importância da 
proposta de estabelecer 
pontos fixos de coleta seletiva 
nas escolas para o aumento 
do percentual de resíduos 
com potencial reciclável no 
município e para o aumento das 
retiradas dos cooperados.
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Ação A 3.5 – Implantar programa de coleta 
seletiva nos prédios públicos

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir Como pode prejudicar Como atuar em relação a 

este ator?

Secretário 
Municipal de 
Meio Ambiente

O orçamento 
e gestores da 
secretaria.

Dificuldades na 
articulação da 
proposta.

Articulando a 
proposta com os 
demais envolvidos.

Não viabilizando os recursos 
necessários para viabilizar 
as tarefas desta ação.
Não articulando com outras 
secretarias e catadores.

Ator que declara o problema.
Coordenação do processo.
Viabilizar a articulação da 
proposta com os demais 
envolvidos.

Secretário 
de Negócios 
Jurídicos

Recursos 
humanos e 
conhecimento 
para a formulação 
formal da 
proposta. 

Dificuldades legais 
com a viabilização 
da proposta de 
formalização.

Elaboração formal 
de uma portaria.

Não elaborando a portaria.
Sendo contrário à proposta 
de portaria.

Mostrar a importância da 
proposta para a política de 
saneamento do município e para 
o aumento do percentual de 
resíduos com potencial reciclável 
no município.

Prefeito 
Municipal

Todos os recursos 
da gestão pública 
municipal.

Insuficiência de 
recursos para a ação.

Priorizando 
a proposta 
decidindo por 
instituir a coleta 
seletiva em 
prédios públicos.

Sendo contrário à proposta.

Mostrar a importância da 
proposta para a política de 
saneamento do município e para 
o aumento do percentual de 
resíduos com potencial reciclável 
no município

Catadores Trabalho da coleta 
seletiva

Dificuldade na coleta 
seletiva em prédios 
públicos.

Contribuindo com 
a de coleta seletiva 
em prédios 
públicos.

Não contribuindo com a de 
coleta seletiva em prédios 
públicos.

Mostrar a importância da 
proposta para a política de 
saneamento do município e para 
o aumento do percentual de 
resíduos com potencial reciclável 
no município e para o aumento 
das retiradas dos cooperados.

ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras Analise da Equipe

1 – As ações propostas para equacionar 
os nós estratégicos podem gerar efeitos 
indesejáveis?

 – Efeitos indesejáveis poderão ser gerados na medida em que as ações propostas gerarão maior 
autonomia da cooperativa de catadores, o que pode desagradar setores econômicos que, na 
atualidade, são beneficiados com a sua existência.
 – Pode haver resistência de servidores e/ou gestores públicos às ações propostas envolvendo várias 
secretarias.
 – Pode haver resistência e a não adesão de catadores/as às ações propostas.

2 – Existem aspectos técnicos, jurídicos ou 
políticos nas ações propostas que podem 
resultar em efeitos negativos? Quais? 

Apresentar um projeto de Lei que contemple a política ambiental e de saneamento básico para o 
município, com os seguintes aspectos:
1 – Programa de coleta e destinação dos resíduos urbanos ambientalmente corretos;
2 – Programa de preservação e conservação e recuperação dos recursos hídricos, flora e fauna nativa;
3 – Um programa de educação ambiental no âmbito municipal;
podem ter implicações de resistência em setores econômicos que têm interesses em áreas que podem 
ser consideradas de proteção.
Pode haver resistência na Câmara Municipal para a aprovação de marcos legais. 

3 – Qual o principal ponto fraco do projeto? 
E o que pode ser feito para corrigir?

1 – Falta de recursos definidos para custeio das ações do programa de coleta seletiva. 
2 – Ausência de um plano de comunicação para discutir com a população as ações da coleta seletiva e 
os seus efeitos no cotidiano da população.
Para corrigir: 
 – uma discussão coletiva entre diversas secretarias para a destinação de recursos para o programa de 
coleta seletiva;
 – implementação de um plano de comunicação mais abrangente com a população, estimulando a 
participação.

4 – O que pode ser feito para garantir a 
implementação das ações propostas? A Prefeitura definir as ações para a coleta seletiva como uma política de governo.

5 – Os recursos disponíveis são suficientes? Os recursos orçamentários e financeiros precisam ser ainda definidos, sendo esta uma fragilidade do 
programa de coleta seletiva.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão dos resíduos é um dos grandes desafios das prefeituras. Uma 
grande parcela da população sobrevive com o que é descartado, pois grande 
parte do lixo gerado nas cidades acaba se transformando em fonte de renda.

Muitas prefeituras têm reconhecido a atividade dos catadores e tentado 
estabelecer políticas de trabalho e renda para estas pessoas, mas temos uma 
grande maioria que esta nas mãos do capitalismo cada vez mais concentra-
do e excludente (a indústria do lixo). 

Para se adequarem à legislação federal as prefeituras terão que tomar 
medidas que auxiliem na eliminação e o descarte correto do lixo, imple-
mentar a coleta seletiva, incentivando e orientando a população, organi-
zando os catadores municipais a formar cooperativas etc.

No estudo realizado sobre o sistema de coleta seletiva do município 
de Lorena-SP, pode-se verificar o baixo percentual de resíduos sólidos 
coletados e o grande potencial de coleta no município. A maioria dos/as 
catadores/as trabalha de forma independente em condições precárias de 
saúde e segurança.

O apoio da prefeitura municipal às cooperativas de catadores é funda-
mental para melhorar esses índices. Nesse contexto, ganha grande impor-
tância uma politica pública eficaz, que trate adequadamente a destinação 
de seus resíduos, trazendo benefícios ambientais, pois por meio da recicla-
gem aumenta-se o ciclo de vida da matéria, o que evita o desperdício de 
recursos naturais, e a inclusão social, com o reconhecimento dos catadores 
e catadoras de materiais recicláveis como prestadores de serviços públicos, 
bem como promovendo a sensibilização na sociedade para a prática dos 
3Rs – reduzir, reutilizar e reciclar.

 Também possibilitou analisar que, mesmo com a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e seus decretos vigorando desde 2010, a universalização 
da coleta seletiva com a inclusão dos catadores tem um longo caminho a 
percorrer. O cumprimento desta política será uma ferramenta de fortaleci-
mento para a categoria dos catadores propiciando melhores condições de 
vida e trabalho.
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Configura-se ainda como um desafio para a política pública a supe-
ração das dificuldades estruturais e legais para uma efetiva implantação 
da coleta seletiva nos municípios. Entretanto, iniciativas como esta de 
Lorena podem representar resultados significativos na medida em que 
conseguem construir um modelo que avança tanto nos resultados de au-
mento de coleta de resíduos com potencial reciclável como na organiza-
ção social de catadores.
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CAPÍTULO VII

ÊXODO DO JOVEM DO MEIO RURAL 
PARA O MEIO URBANO
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Orientadora: Táli Pires de Almeida

INTRODUÇÃO

O tema “juventude rural, permanecer ou não no campo”, embora 
complexo, por apresentar, em seu bojo, problemas históricos, permite o 
reconhecimento de sua relevância para o futuro produtivo da agricultura 
familiar no Brasil. Por se tratar de indivíduos em fase de mudança psicos-
social, possibilita conhecer melhor traços e desejos, bem como elaborar 
diagnósticos considerando suas especificidades, apropriações culturais, re-
lações sociais, econômicas, comerciais e políticas. Entende-se, assim, que 
no jovem rural está a continuidade da atividade agrícola das famílias do 
campo, responsáveis pela capacidade produtiva do país e garantidora da 
soberania alimentar do país.

A agricultura e o mundo rural são fundamentais para governos e socie-
dade, e refletir sobre as transformações que estes vêm sofrendo é imperati-
vo para a promoção do diálogo institucional, ações de governo e produção 
de conhecimento. A “nova ruralidade”, ou seja, a nova configuração do es-
paço e seus novos usos, atores, atividades econômicas e serviços prestados, 
relações de trabalho e questões fundiárias apresentam significativas trans-
formações no âmbito das concepções de mundo, estilos de vida, modalida-
des de trabalho e, sobretudo, dos processos de tomada de decisão.
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Percebe-se, ainda, “certo desprestígio” do meio rural por parte da ju-
ventude, evidenciando-se uma dualidade em permanecer ou sair do meio 
rural, o qual gera conflito interno e, não raramente, a sua saída do campo 
em busca de novos horizontes profissionais e pessoais.

A situação cultural familiar de exploração do trabalho (pai-filhos) é 
uma das, senão a mais importante, delimitadora da escolha do jovem ru-
ral para este êxodo. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), entre 1996 e 2006 o número de jovens com até 29 anos 
que deixaram o campo chegou a três milhões. Os jovens brasileiros entre 
15 e 29 anos têm um nível de escolaridade 50% maior do que os que mo-
ram no campo. A diferença entre os analfabetos é seis vezes maior no meio 
rural. Também, tão importante a esta análise, são os dados do trabalho 
infantil no campo, que segundo a Pnad, 2006, apresentam o número de 
um milhão e meio de crianças e adolescentes do Brasil que trabalham na 
área rural; e destes, 76,7% têm de 5 a 9 anos de idade. Tem-se ainda a dura 
realidade diária das escolas rurais, pois, a cada dia, oito escolas fecham no 
Brasil segundo censo escolar.

Diante disto, para gestores de esquerda que pensam para/com a juven-
tude rural, é fundamental a compreensão dos motivos que levam a juven-
tude rural a largar a unidade de produção familiar. Mas apenas debater os 
motivos que levam ao êxodo não é suficiente! Precisam-se apontar meca-
nismos que transformem esta realidade e assegurem o direito do jovem a 
permanecer no campo quando este for seu desejo!

O desafio é tirar o Brasil de um modelo historicamente empregado, que 
se baseia na valorização do latifúndio, na monocultura, na exploração da 
força de trabalho e no esgotamento do meio ambiente. Reconhecer os jo-
vens como atores fundamentais de desenvolvimento do campo é o início 
de uma real (trans)formação, em que o meio rural seja um local de desen-
volvimento digno de permanência para a juventude.
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1.1 FLUXOGRAMA

Problema: Êxodo do jovem do meio rural para o meio urbano
Ator: Ministro do Desenvolvimento Agrário
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Comentários analítico-conceituais 
sobre nós explicativos

Nos nós explicativos, o ator social ou político é que identifica proble-
mas, ou seja, os aspectos da realidade que ele considera inadequados aos 
seus padrões normativos e se engaja no seu enfrentamento. No decorrer 
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deste processo, se planeja e se analisa a situação, ou seja, se formula um pro-
blema central; estabelecem-se os descritores que demonstram os principais 
aspectos nos quais o problema se manifesta; analisa-se o encadeamento das 
causas de diferentes níveis que geram o problema; e selecionam-se causas 
de alto impacto que estejam dentro da sua governabilidade como “nós”, 
cujo enfrentamento deve levar a um avanço significativo, alterando positi-
vamente os descritores do problema no prazo determinado para o plano. A 
partir disto se cria a “cadeia causal” para elaboração do fluxograma.

Já os nós críticos, são os que satisfazem igualmente as condições; pri-
meiro, exercendo impacto sobre o problema, de forma a cumprir sua re-
solutividade; segundo, o ator deve agir de modo prático e efetivo direta-
mente sobre o problema, sem a obrigação de atuar sobre a causa da causa; 
e terceiro deverá ter julgamento preliminar de sua viabilidade política 
e da relação custo-benefício político, agindo como centro oportuno de 
ação política. Se um nó explicativo cumpre estas três condições, é decla-
rado nó crítico.

NC1 – Dificuldades de reconhecimento do jovem 
como sujeito de direitos

2.2 Nós críticos

A luta por reconhecimento de direitos no campo já é de longa data, po-
rém, pós-Constituição de 1988, é que os agricultores constituíram-se mais 
efetivamente como sujeitos políticos e foram reconhecidos pelo Estado. É 
preciso ser dito que os movimentos e sindicatos exercem um papel funda-
mental na luta de direitos, mas mesmo diante das conquistas de políticas 
públicas e do reconhecimento dos agricultores familiares como sujeitos de 
direitos, este universo está permeado de contradições e de novas possibili-
dades históricas. Surge então a necessidade de reascender discussões sobre 
novas possibilidades “emancipatórias”.

A atividade exercida pelos jovens dentro das propriedades é de ajudan-
te dos pais, a forma tradicional de patriarcalismo, e as tarefas femininas se 
limitam aos afazeres doméstico e “ajudante” na atividade leiteira. Os jovens 
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do sexo masculino muitas vezes não são reconhecidos como sujeito de di-
reitos em sua unidade familiar e outro problema que fica pendente é a in-
clusão da questão de gênero no desenvolvimento rural, que apresenta uma 
importante análise e deve ser considerada, principalmente, pelo processo 
de masculinização do campo ou até mesmo levando em conta o machis-
mo culturalmente aceito, os quais geram uma invisibilidade das jovens em 
ambientes políticos e produtivos e desvalorização feminina refletida na au-
toestima da “jovem”, além do fato da sucessão familiar acontecer na maciça 
maioria ao filho homem. Também, segundo o IBGE, a vida das mulheres 
no campo, cerca de 36% da população economicamente ativa no mercado 
de trabalho rural é de mulheres, mas elas não desfrutam dos benefícios 
e resultados sociais desse modelo de desenvolvimento. Assim, jovens do 
sexo feminino têm abandonado o campo e este êxodo afeta potencialmente 
o desenvolvimento da agricultura familiar, uma vez que representa a pró-
pria continuidade do modelo familiar tradicional.

Desta forma, pensar e executar políticas públicas para a emancipação 
e autonomia da juventude rural é também ter consciência de que preci-
samos superar as desigualdades sociais, políticas, econômicas e culturais 
produzidas pelo modelo de desenvolvimento rural brasileiro, baseado no 
latifúndio, monocultura e escravidão.

O MDA tem condições de incidir no processo de autoafirmação do jo-
vem através de políticas que possibilitem renda e autonomia financeira, 
por exemplo, o acesso ao crédito, o qual tem sido o principal incentivo do 
Governo Federal para o fortalecimento da agricultura familiar nos últimos 
anos, e juntamente com outras políticas resgatar a esperança do jovem da 
roça, no sentido de viabilizar sua permanência do meio rural.

NC2 – Desinformação das políticas públicas de 
desenvolvimento rurais existentes

Sobre os processos de informação/conhecimento, geralmente, por 
ocorrer pouca apropriação de fluxos na ponta, ou seja, como quem ope-
ra as políticas públicas estão distantes da realidade dos beneficiários, bem 
como apresentar dificuldades de reconhecimento de fluxo de assimilação 
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do Jovem agricultor, é gerado perdas significativas na qualidade das infor-
mações (quando chegam até o jovem).

As escolas de educação básica no campo não possuem formação nem 
conhecimento para ajudar estes jovens (somente as escolas Familiares 
Rurais, que lutam para sobreviver). Os aparelhos do Estado só recebem 
cartazes de divulgação, mas não são treinados para dirimir dúvidas a res-
peito, muito menos fornecer informações apropriadas.

Os gestores de governo precisam demonstrar, de forma mais estraté-
gica, a articulação entre programas e ações específicas junto à juventude 
rural e políticas estruturantes para o desenvolvimento rural. As respostas 
apresentadas pelos governos, normalmente anunciadas por ações pontuais 
e pequenos ajustes, não são suficientes para promover a autonomia e eman-
cipação da juventude rural. Intensificar a luta em torno da reforma agrária 
e a educação do campo é essencial para superar este ciclo de desigualdades.

Estas desinformações das políticas públicas não só podem como devem 
ser enfrentadas para que haja real desenvolvimento rural. Existem atua-
ção, impacto e governabilidade onde o MDA juntamente com parceiros 
articulem-se gestores, executores, e se nivelem às concepções da Política 
Nacional de Juventude em termos de conceitos, diretrizes, estratégias para 
o desenvolvimento das ações.

NC3 – Jovens pequenos agricultores não 
conseguem adquirir sua terra

Grande parte dos jovens pequenos agricultores não consegue adquirir 
sua terra por não ter garantia de que a terra comprada via crédito fundiá-
rio irá lhes pertencer no futuro, também devido ao excesso de burocracias 
para terem acesso ao crédito rural, assim como falta de um atendimento 
qualificado nas agências bancárias.

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), por exemplo, foi criado com a pretensão de facilitar o acesso da 
agricultura familiar ao crédito rural, tendo uma perspectiva diferente da 
lógica concentradora das políticas agrícolas tradicionais. Durante os seus 
primeiros anos de vida, porém, não foi o que aconteceu. Os dados disponí-
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veis demonstram que o programa favorecia essencialmente os agricultores 
familiares que habitavam as regiões mais ricas do país que, a partir das 
normas gerais adotadas, encontram mais facilidades para acessar os em-
préstimos bancários.

Apesar das políticas públicas de acesso à terra serem ações importantes 
para milhares de agricultores, elas apresentam fragilidades de concepção 
e falhas operacionais. A reforma agrária via desapropriação e a regulari-
zação fundiária está sim contribuindo para reordenar o espaço rural, só 
que de forma lenta, pois não está sendo aplicado com o objetivo principal 
de ordená-lo, e sim como uma ferramenta de acesso à terra de famílias de 
agricultores.

O Plano Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) é o programa atual no 
Brasil que busca incentivar, fortalecer e garantir renda ao homem do campo, 
porém a ausência de assistência técnica rural tem se apresentado como uma 
das principais causas do aumento da inadimplência e abandono das áreas. 

Atualmente é responsabilidade do Ministério de Desenvolvimento 
Agrário (MDA) trabalhar para que o princípio da função social da terra 
seja reconhecido, regulamentado e aplicado, adequando-os a outros direi-
tos fundamentais e ao interesse público.

NC4 – Investimentos insuficientes em 
infraestrutura de escolas rurais

A garantia constitucional do direito à educação foi substituída pela ló-
gica da relação custo-benefício pelo poder público. O meio urbano é usado 
para justificar o fechamento das escolas no meio rural. O pensamento dos 
gestores neoliberais baseia-se na política de nucleação, em que se reúnem 
os alunos “espalhados” pelo território; assim, gastará menos de acordo com 
suas referências de qualidade.

Enfatiza-se a importância da construção de uma educação igualitária, 
a qual está diretamente ligada à desconstrução de muitos mitos atualmente 
pregados na educação no campo. Precisa-se, assim, romper a visão “urba-
nocêntrica” que impõe uma educação centrada na cidade. Nesse raciocí-
nio, a escola deve atender às especificidades da vida rural e de cada região 



Estudos em Gestão & Políticas Públicas176

conforme estabelecido pelo artigo 28 da LDB, que institui:

Art. 28º. Na oferta de educação básica para a população rural, 
os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à 
sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, 
especialmente: I- conteúdos curriculares e metodologias apro-
priadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona 
rural; II- organização escolar própria, incluindo adequação do 
calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições cli-
máticas. (BRASIL, 1996)

Essa política de nucleação desrespeita o Estatuto de Criança e dos 
Adolescentes (ECA) que indica que os educandos devem ser atendidos nas 
suas próprias comunidades.

É plenamente possível juntamente com o MEC fortalecer o diálogo com 
os movimentos sociais, para que se atenda às necessidades e demandas reais, 
bem como assegurar investimentos em infraestrutura, tecnologia e recursos 
humanos para o fortalecimento das escolas rurais. E com isso unir forças para 
combater a lamentável constatação de que nos últimos 10 anos foram fechados 
mais de 37 mil escolas no campo. Isso é um alerta para que se pensem meios 
institucionais de garantir o sistema público de educação do campo, e não que 
os jovens tenham de sair do meio rural para acessar o sistema de ensino.

NE1 – Padrão patriarcal e machista que atuam 
nas famílias rurais excluem os jovens dos 

ambientes produtivos

2.3 Nós explicativos

É necessário ainda superarmos problemas históricos. Pesquisas de-
monstram que dentre os motivos que levam à migração no campo-cidade 
estão a desvalorização feminina e o fato da sucessão (estratificação) da pro-
priedade dar-se geralmente ao filho homem.
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NE2 – Invisibilidade dos jovens nos ambientes 
produtivo-políticos

É importante destacar que a evasão dos jovens das áreas rurais se dá 
também por conta de uma discriminação baseada na invisibilidade de sua 
condição juvenil e pela desvalorização do seu papel enquanto pessoa polí-
tico-produtiva. Além da sua capacidade de produção, a juventude rural é 
formadora de opinião e estes jovens precisam ser vistos como os que pos-
suem capacidade de analisar a conjuntura e, em matéria de política, emitir 
opiniões fundamentadas. O estabelecimento de diálogo com este jovem 
deve ser potencializado pelo fato deste ter a capacidade de influenciar po-
liticamente outras pessoas.

NE3 – Desvalorização do jovem enquanto 
sujeito de direitos

Os dados demográficos sobre a população jovem brasileira demons-
tram a continuidade dos processos migratórios campo-cidade nas últimas 
décadas. Entre os motivos apontados para a emigração rural, estão os atra-
tivos da vida urbana principalmente em opções de trabalho remunerado, 
ou seja, o reconhecimento deles como sujeitos de direitos.

NE4 – Dificuldades de reconhecimento do jovem 
como sujeito de direitos

Já explicado (NC1)

NE5 – Articulação de programas Nacionais e de 
planos de ação referentes às Políticas Públicas 

para jovens apresentam fragilidades

O desafio é grande. Fazem-se necessárias novas discussões e formulações 
de políticas públicas para e com a juventude rural para a construção de um 
efetivo projeto de desenvolvimento rural. O processo de formulação das po-
líticas deve ser questionado juntamente com seu público-alvo. Para superar 
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gargalos, fortalecer e promover o desenvolvimento da agricultura familiar e 
juventude rural é necessário a integração de políticas públicas, agrícolas e de 
desenvolvimento rural, de forma a reduzir os atritos e aumentar a conver-
gência entre os diversos níveis de intervenção do setor público.

NE6 – Desinformação das Políticas Públicas de 
Desenvolvimento Rural existentes

Já explicado (NC2)

NE7 – Os filhos da Agricultura Familiar não têm 
garantias que a propriedade do pai irá lhes 

pertencer no futuro

O desejo migratório dos jovens, em grande parte, é justificado por 
problemas existentes na garantia de direitos de transferência das proprie-
dades agrícola dos pais para os filhos e por características referentes à li-
mitação do tamanho da área de terra. Este contexto fortalece a tendência 
a um meio rural cada vez mais esvaziado e envelhecido, com predomi-
nância à masculinização, uma vez que a questão de gênero no meio rural 
ainda é muito forte.

NE8 – Jovens pequenos agricultores não 
conseguem adquirir sua terra

Já explicado (NC3)

NE9 – As Políticas Públicas de/para Juventudes 
rurais tornam-se ineficientes por não alcançarem 

os beneficiários

Ainda existe um abismo entre campo e cidade no que se refere às po-
líticas públicas. Muitas dessas políticas não chegam ao campo ou, quando 
chegam, apresentam distorções que colocam em risco sua efetividade. Por 
fatores como distanciamento dos jovens das agências, dos serviços públi-
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cos, pela burocracia ou mesmo por atravessadores que cobram altos valo-
res para realizar a parte “documental”, os jovens acabam não tendo acesso 
a políticas públicas. O monitoramento e a avaliação das políticas públicas 
também é um desafio para os movimentos sociais do campo. É preciso 
lutar pela efetividade, publicidade e clareza das políticas e dos recursos pú-
blicos empregados. Embora tenha melhorado, ainda existem dificuldades 
no monitoramento das políticas que chegam ao campo.

NE10 – Os jovens agricultores se deparam com a 
burocracia no acesso ao crédito rural

O mercado de crédito apresenta algumas imperfeições que provocam 
vários problemas, como a exclusão bancária, principalmente, para a parce-
la da população mais pobre, mulheres, jovens, e o racionamento do crédito 
por parte dos bancos. Tanto no caso dos bancos como no da extensão, a 
importância do crédito não foi suficientemente internalizada. Ademais, o 
aumento da demanda por crédito não é acompanhado pelo aumento do 
número de funcionários, o que resulta em sobrecarga para os agentes ati-
vos e na dificuldade tanto de elaboração de projetos capazes de gerar renda 
como de seu acompanhamento.

NE11 – O atendimento aos jovens realizado nas 
agências bancárias é deficitário

É preciso superar problemas causados durante séculos de exclusão so-
cioeconômica dos pequenos agricultores familiares, e com isso as agências 
precisam superar preconceitos e avançar justa e igualitariamente.

NE12 – Os jovens trabalhadores que no campo 
vivem e nele produzem carecem de escolarização

As oportunidades no campo da educação, de acesso ao estudo com-
pleto (médio e superior), para o jovem rural são deficitárias. As escolas 
rurais existentes têm estrutura ineficiente, são pequenas, precárias, têm 
aprendizado heterogêneo e são pedagogicamente improdutivas. Os jovens 
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possuem potencial cognitivo, mas estudam com materiais diferentes da sua 
realidade. Uma das características das escolas rurais é que mais de 70% de-
las são multisseriadas, o que requer investimento na qualificação dos pro-
fessores. Pesquisas têm mostrado que é comum os professores trabalharem 
com métodos de ensino típicos das escolas seriadas em turmas multisseria-
das, afetando a qualidade do ensino-aprendizagem. É necessário trabalhar 
currículos mais próximos da realidade dos alunos.

NE13 – As escolas encontram-se em bairros 
urbanos ou em outras localidades ocasionando 

dificuldades de locomoção dos jovens

Quando se consideram as dificuldades que os moradores da área rural 
têm de se deslocar de uma área para outra fica evidente a importância de 
políticas públicas que atendam efetivamente as necessidades do dia a dia 
dos jovens rurais, como: transporte escolar com veículos em quantidade 
suficiente e em condições de uso e estradas adequadas para a locomoção. A 
ausência de tais fatores tem trazido muitos transtornos para os jovens tra-
balhadores, como baixa qualidade no seu processo de ensino-aprendizado 
e evasão escolar.

NE14 – Investimentos insuficientes em 
infraestrutura de Escolas Rurais

Já explicado (NC4)

NE15 – Evasão escolar

Há muitos motivos que determinam o desânimo e a falta de perseve-
rança no avanço escolar: o fechamento das escolas, a necessidade de entrar 
no mercado de trabalho, a falta de interesse pela escola, dificuldades de 
aprendizado, doenças crônicas, dificuldades com mobilidade, pois as esco-
las encontram-se em bairros urbanos ou em outras localidades, deficiên-
cias no transporte escolar, falta de incentivo dos pais etc.
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NE16 – Fechamento das escolas no meio rural

A lógica de trabalho e de vida do campo é diferente da cidade, portanto 
deve ser respeitada, e um projeto de educação formal que seja apropriado 
ao contexto de vida das pessoas deve considerar isso. A lamentável consta-
tação de que, nos últimos 10 anos, foram fechadas mais de 37 mil escolas 
no campo é um alerta para que se pensem meios institucionais de garantir 
o sistema público de educação do campo, e não que os(as) camponeses(as) 
tenham de sair do meio rural para acessar o sistema de ensino.

NE17 – Utilização de modelo historicamente 
empregado no campo baseado na valorização do 

latifúndio, na monocultura e na escravidão

A extrema concentração fundiária herdada do processo de colonização, 
as péssimas condições de vida existentes na zona rural e a modernização 
do processo produtivo no campo contribuem para o processo de esvazia-
mento do campo. A partir dos anos 1980, o país começou uma intensa 
mecanização da agricultura, novas formas de plantio e de colheita.

A produção agrícola cada vez menos necessita de mão de obra e é jus-
tamente a falta de oportunidades para os jovens que os faz saírem das áreas 
rurais e migrarem para áreas urbanas.

A elevada participação do jovem no movimento migratório do meio 
rural para o urbano está diretamente ligada à ampliação do agronegócio.

NE18 – Situação cultural familiar de exploração 
do trabalho (pai/filho)

Culturalmente, a inserção da criança desde cedo no mundo do traba-
lho rural contribui para a aquisição de conhecimentos necessários para a 
realização da prática agrícola e para sua formação num possível oficio de 
agricultor. O processo de trabalho é coordenado pelo homem adulto (o 
pai), que assume o papel de chefe do processo produtivo por ser o deten-
tor de um saber agrícola específico que é transmitido no próprio trabalho. 
Portanto, “a transmissão do saber é mais do que transmissão de técnicas: 
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ela envolve valores e construção de papéis”. É o pai quem encarna o tra-
balho agrícola, logo o resultado do trabalho ali realizado é trabalho dele; 
mesmo desempenhando tarefas fundamentais à produção, os jovens ape-
nas “ajudam”, tal situação, muitas vezes, estimula o êxodo dos jovens para 
as cidades em busca de melhores oportunidades de desenvolvimento pes-
soal e profissional.

NE19 – Participação não reconhecida nas 
decisões familiares

O jovem rural é o dependente, aquele que ainda não é proprietário de 
terra, e que se insere, normalmente, como um agregado/subordinado do 
pai, sem direito a opinar sobre as principais decisões, e esta não partici-
pação é um dos principais fatores que inibem o desenvolvimento das po-
tencialidades dos jovens e o que os impede de contribuir para o desenvol-
vimento rural sustentável. A primeira barreira é de ordem cultural e está 
associada aos conflitos dos jovens na família. O jovem não consegue ser 
ouvido em seu ambiente familiar. A estrutura patriarcal, ainda existente na 
maioria das áreas rurais, limita o acesso dos jovens a manifestações e até 
mesmo na tomada de decisões.

NE20 – Aversão à “roça”, devido a trabalho infantil 
culturalmente aceito e justificado pela sociedade

A situação cultural, a pobreza das famílias da zona rural, o baixo nível 
educacional dos pais, a falta de visão a longo prazo, são fatores que devem 
ser levados em consideração, pois pais que trabalharam quando crianças 
enxergam com mais naturalidade o trabalho infantil e são mais propensos 
a colocar os filhos para trabalhar muito cedo. Muitos jovens absorvem ver-
dadeira repulsa pela roça devido a este trabalho infantil. Deste modo, ficam 
impedidos de avaliar a verdadeira riqueza de seu trabalho e as possibilida-
des de uma ótima qualidade de vida.
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NE21 – Baixa escolaridade por comprometimentos 
físicos e intelectuais causados pelo trabalho 

infantil

Um milhão e meio de crianças e adolescentes do Brasil trabalham na 
área rural. Destes, 76,7% entre 05 a 09 anos. Há, no Brasil, de forma re-
gionalmente diferenciada, uma cultura de valorização do trabalho com o 
objetivo de retirar as crianças e os adolescentes da ociosidade e da possível 
delinquência. Existem, também, fatores vinculados a formas tradicionais 
e familiares de organização econômica, como pequena produção agrícola, 
em que os objetivos primordiais são o aprendizado culturalmente ensinado 
de geração em geração. E também ocorre a exploração da mão de obra in-
fantojuvenil, que muitas vezes é a única forma de sustento da família.

NE 22 – Dificuldades na construção de sua 
autonomia financeira

As reivindicações dos jovens filhos de agricultores abordam dois as-
pectos: o primeiro aspecto é o acesso a uma renda própria e que possam 
decidir como utilizá-la, questão dificilmente equacionável, pois os recursos 
geralmente ficam sob o controle do pai e a alternativa para estes jovens é 
o assalariamento no meio urbano, que marca uma ruptura temporária ou 
definitiva com a atividade agrícola; o segundo aspecto é a autonomia em 
relação aos pais, o que requer a mudança nas relações familiares, através da 
participação de todos no processo de tomada de decisões e de um maior 
espaço para a atuação dos jovens.

ÁRVORE DO PROBLEMA

Considerando que o Ministério de Desenvolvimento Agrário tem a 
missão de promover a política de desenvolvimento do Brasil rural, a de-
mocratização do acesso a terra, a gestão territorial da estrutura fundiária, a 
inclusão produtiva, a ampliação de renda da agricultura familiar e a paz no 
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campo, contribuindo com a soberania alimentar, o desenvolvimento eco-
nômico, social e ambiental do país, é imperativo declarar enfrentamento ao 
problema de evasão dos jovens do meio rural para o urbano.

Entre 1996 e 2006, o número de jovens que deixaram o campo chegou 
a três milhões. Os jovens brasileiros entre 15 e 29 anos têm um nível de es-
colaridade 50% maior do que os que moram no campo. O Brasil apresenta 
o número de um milhão e meio de crianças e adolescentes em trabalho in-
fantil. Dos 53 milhões de jovens no Brasil, oito milhões está no meio rural, 
o que representa um para cada seis em todo o país. Os jovens entre 15 e 29 
anos representam 27% de toda a população rural do Brasil.

Diante deste cenário, podemos apontar a seguinte consequência, de-
corrente do problema central: falta de sucessão nas propriedades rurais. 
Isso porque o agricultor não está mais influenciando seus filhos para dar 
continuidade à atividade rural. Com isso, acentua-se o êxodo rural, além 
de aumentar os problemas que afetam tanto o jovem que saiu do campo 
quanto às cidades devido aos constantes processos de migrações.

Os jovens que saem do campo para cidade são atraídos pelas ofertas de 
trabalho, pelo certo “comodismo”, estudo e tudo o que as cidades oferecem, 
assim, partem em busca de uma possível condição melhor de vida e não 
dão continuidade às atividades da propriedade rural. Quando percebem a 
realidade da cidade, acabam retornando para a propriedade dos pais, mui-
tas vezes já com uma família constituída e em uma situação pior do que 
aquela que tinham quando saíram.

Esses fatos são ainda mais agravantes em pequenos municípios que 
têm sua base econômica centrada na agropecuária, pois os jovens são 
atraídos para os municípios maiores em busca de melhores oportunida-
des de trabalho, ocasionando a diminuição da população e a perda de 
mão de obra qualificada.
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ÁRVORE DO PROBLEMA

   

DESINFORMAÇÃO DAS 
POLÍTICAS DE 

DESENVOLVIMENTO 
RURAL EXISTENTES

DIFICULDADE DE 
RECONHECIMENTO 
DO JOVEM COMO 

SUJEITO DE 
DIREITOS

PROBLEMA:
ÊXODO RURAL DA 

JUVENTUDE

INVESTIMENTO 
INSUFICIENTE EM 

INFRAESTRUTURA DE 
ESCOLAS RURAIS

NC1

NC4

NC2

JOVENS PEQUENOS 
AGRICULTORES NÃO 

CONSEGUEM 
ADQUIRIR SUA TERRA

NC3

 

PLANO DE AÇÃO

NC1 – Dificuldades de Reconhecimento do Jovem 
como Sujeito de Direitos

Ação Tarefas Recursos 
Necessários Prazo Responsável

1.1 Promover a 
democratização do acesso 
à terra, garantindo a 
autonomia das mulheres, a 
emancipação e a autonomia 
da juventude rural

– Construir e fortalecer políticas específicas para a 
juventude rural
– Realizar diagnóstico sobre a realidade do jovem para 
propor políticas públicas de acordo com as demandas e 
realidades do território 
– Avançar na integração de políticas públicas para a 
agricultura familiar e desenvolvimento rural

Cognitivo
Político
Financeiro 
Organizacional

2 anos MDA

1.2 Ampliar oferta de 
Assistência Técnica e 
Extensão Rural (ATER) para 
agricultura familiar

– Garantir a participação de mulheres entre os técnicos 
participantes das ações de formação, capacitação e 
qualificação nas chamadas ATER
– Promover capacitação dos técnicos de Assistência 
Técnica para assegurar assistência técnica de acordo 
com as especificidades das mulheres trabalhadoras 
rurais
– Capacitar técnicos de Assistência Técnica e Extensão 
Rural em metodologias de trabalho com as mulheres

Cognitivo
Financeiro
Organizacional

2 anos MDA

1.3. Adotar a abordagem
territorial como
estratégia de
desenvolvimento rural e 
de melhoria da qualidade 
de vida.

– Criar e fortalecer Câmaras de jovens Rurais, nos 
territórios rurais, e a cidadania.
– Ampliar e apoiar a organização e o funcionamento dos
Colegiados Territoriais.

Cognitivo
Político
Financeiro
Organizacional

2 anos MDA
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NC 2 – Desinformação das Políticas Públicas de 
Desenvolvimento Rurais Existentes

Ação Tarefas Recursos 
Necessários Prazos Responsável

2.1. Criação de um
programa de Centros 
de Pesquisa Sociais
Aplicada ao
Desenvolvimento 
Rural
(Observatório)

– Fomentar, produzir e difundir o conhecimento técnico e científico sobre 
o desenvolvimento Rural, agricultura familiar, reforma agrária e sobre os 
programas e políticas do MDA/Incra.
– Realizar diagnósticos Territoriais para subsidiar a tomada de decisão dos 
Territórios e gestores públicos, permitindo assim uma melhor adequação dos 
recursos e criar conexões entre dados objetivos, estatísticas, investimentos 
e dados subjetivos, ligados à representação social da juventude rural na 
Agricultura Familiar;
– Instalar Núcleos de Estudos Fundiários.
– Realizar e divulgar estudo e pesquisas.
– Realizar estudos qualitativos sobre a Implantação da Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural para as mulheres rurais;
– Realizar estudos para qualificar o acesso das mulheres rurais às políticas 
públicas;
– Realizar e divulgar estudos sobre Avaliação, formulação e fortalecimento 
das políticas públicas de promoção da
autonomia e emancipação da juventude rural.

Cognitivo
Político
Financeiro
Organizacional

4 anos FALTOU

2.2. Adotar a Política
territorial como
estratégia de
desenvolvimento 
rural

– Garantir a participação da juventude nos Colegiados Territoriais e Redes 
de Colegiados.
– Ampliar a participação dos jovens rurais nos espaços de formulação, 
monitoramento, controle e integração das políticas públicas.
– Realizar Encontros dos Comitês Territoriais de Juventude Rural.
– Operar através de uma gestão das informações identificando as 
necessidades informacionais da política, do Programa e dos projetos rurais, 
bem como mapear, filtrar, analisar, organizar e disseminar as informações 
levantadas para os estados e municípios, com o objetivo de apoiar o 
desenvolvimento Rural e otimizar as informações ao público beneficiário.

Cognitivo
Financeiro
Organizacional

1 Ano MDA

NC3 – Jovens Pequenos Agricultores não 
conseguem adquirir sua terra

Ação Tarefas Recursos 
Necessários Prazo Responsável

3.1. Desburocratizar o
acesso e ampliar o
crédito rural aos jovens
agricultores

– Garantir condições de acesso ao Crédito do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar.
– Ampliar o número de jovens rurais com acesso ao crédito.

Cognitivo
Político
Financeiro
Organizacional

2 anos MDA

3.2. Promover a
hora do relacionamento e
atendimento nas
Agências Bancárias.

Capacitar operadores de crédito nas linhas de financiamento 
específicas para os jovens e atenção às jovens mulheres. Cognitivo 1 ano MDA

3.3. Promover amplo
processo de reforma
agrária como ação
prioritária

– Promover a sucessão rural (como possibilidade de venda entre 
familiares) incentivando a permanência da juventude no campo.
– Ampliar e aperfeiçoar o acesso aos recursos do Crédito do Programa 
Nacional de Reforma Agrária para a juventude rural.

Cognitivo
Político
Financeiro
Organizacional

2 anos MDA/Incra
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NC4 – Investimentos insuficientes em 
infraestrutura de escolas rurais

Ação Tarefas Recursos 
Necessários Prazos Responsável

4.1. Assegurar 
investimentos
em infraestrutura,
tecnologia e recursos
humanos para o
fortalecimento das
escolas.

–Atender todas as escolas públicas rurais com Internet Banda Larga.
– Promover a adesão dos Municípios
brasileiros ao Programa Saúde na Escola.
– Laboratórios de informática para as escolas do campo.
– Estimular a educação em alternância nas escolas rurais.
– Aproveitar as estruturas fechadas para cursos de formação e 
qualificação profissional.

Cognitivo
Financeiro
Organizacional

4 anos MC/MEC

4.2. Oportunizar a
permanência do jovem
recém formado na
comunidade de origem,
para agir com seu projeto
produtivo.

– Ampliar a oferta de cursos de qualificação social e profissional de 
jovens de 18 a 29 anos.
– Articular parcerias para ações de capacitação e inserção produtiva.
– Garantir bolsa universitária para jovens filhos/as de agricultores/as 
familiares para que tenham acesso ao ensino técnico e superior com o 
compromisso de que eles retornem
para desenvolver atividade (remunerada)
na comunidade por um período mínimo de 3 anos.

Cognitivo
Político
Financeiro
Organizacional

2 anos MEC

ANÁLISE DE ATORES

NC1 – Dificuldades de reconhecimento do jovem 
como sujeito de direitos

Ação 1.1 – Promover a democratização do acesso a terra, 
garantindo a autonomia das mulheres, a emancipação e 

a autonomia da Juventude rural

Ator Recursos que controla Limitações/ Vulnerabilidades Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

Incra Político
Organizacional

– Gestão
– Falta de uma política clara sobre 
titulação de
terras.

– Colocando a mulher
como titular da terra.
– Fortalecendo crédito
fomento mulher
– Fortalecendo o 
Estatuto
da Terra

Morosidade 
nos
processos

Apontando os critérios

Ação 1.2 – Ampliar oferta de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (ATER) para agricultura Familiar

Ator Recursos que 
controla Limitações/ Vulnerabilidades Como pode 

contribuir?
Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

Executores Cognitivo Técnicos com metodologias
ultrapassadas Prestando assistência Não executando a

contento Fiscalização
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Ação 1.3 – Adotar a abordagem territorial como estratégia de 
desenvolvimento rural e de melhoria da qualidade de vida.

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em 

relação a este Ator?

Colegiado
Territorial Cognitivo Faltam conhecimentos

sobre as políticas públicas

Integrando as políticas
públicas; Socializando e
promovendo seminários de
avaliação.

Não priorizando a
dinâmica 
participativa.

Reconhecendo,
fortalecendo e 
legitimando
os territórios.

NC2 – Desinformação das Políticas Públicas de 
Desenvolvimento Rural existentes

Ação 2.1 – Criação de um programa de Centros de 
Pesquisa Sociais Aplicada ao Desenvolvimento Rural 

(Observatório)

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em 

relação a este Ator?

Universidade
Federal

Financeiro –
Convênio Limitação na gestão Pesquisa Faltou Apontando indicadores e

variáveis

Ação 2.2 – Adotar a Política territorial como estratégia 
de desenvolvimento rural

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em 

relação a este Ator?

Colegiado
Territorial Cognitivo

Faltam conhecimentos
sobre as políticas 
públicas

Integrando as políticas
públicas; Socializando e
promovendo seminários de
avaliação.

Não priorizando a
dinâmica 
participativa.

Reconhecendo, 
fortalecendo e 
legitimando os 
territórios.

NC 3 – Jovens pequenos agricultores não 
conseguem adquirir sua terra

Ação 3.1 – Desburocratizar o acesso e ampliar o crédito 
rural aos jovens agricultores

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em 

relação a este Ator?

Agências
Bancárias Financeiro Sistema Facilitando processos de

informação

Criam processos
burocráticos que não
compliquem o acesso
dos jovens; Sistema.

Promover diálogo e
esclarecimentos
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Ação 3.2 – Promover a melhoria do relacionamento e 
atendimento nas Agências Bancárias.

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em relação a 

este Ator?

Agências
Bancárias Financeiro Sistema Facilitando processos de

informação Faltou Criam novos processos
burocráticos; Sistema.

Ação 3.3 – Promover amplo processo de reforma agrária 
como ação prioritária

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em relação a 

este Ator?

Incra Político
Organizacional

– Gestão
– Falta de uma política
clara sobre titulação de
terras.

– Colocando a mulher
como titular da terra.
– Fortalecendo crédito
fomento mulher
– Fortalecendo o Estatuto

Morosidade nos 
processos Apontando os critérios

NC 4 – Investimentos insuficientes em 
infraestrutura de escolas rurais

Ação 4.1. Assegurar investimentos em infraestrutura, 
tecnologia e recursos humanos para o fortalecimento das 

escolas rurais.

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em relação a 

este Ator?

MEC

Cognitivo
Político
Financeiro
Organizacional

Perda de foco na
pedagogia da alternância e
no currículo baseado nas
dinâmicas culturas locais
com enfoque na
agroecologia, economia
solidária, extrativismo,
pesca, cooperativismo e
associativismo.

Ampliar a proporção
de recursos destinados à
Educação, assegurando
que 10% do Produto
Interno Bruto (PIB) seja
destinado à Educação.

Não alcançando metas
do PNE

Garantir a articulação e
implantação da Política de
Educação no meio rural,
com destaque para a
educação do campo,
pública, gratuita e de
qualidade.

Ação 4.2 – Oportunizar a permanência do Jovem recém-
formado na comunidade de origem, para agir com seu 

projeto produtivo.

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em relação a 

este Ator?

MEC

Cognitivo
Político
Financeiro
Organizacional

Perda de foco na
pedagogia da alternância e
no currículo baseado nas 
dinâmicas e culturas locais
com enfoque na
agroecologia, economia
solidária, extrativismo,
pesca, cooperativismo e
associativismo.

Ampliar a proporção
de recursos destinados à
Educação, assegurando 
Ampliar a proporção
de recursos destinados à
Educação, assegurando 
que 10% do Produto
Interno Bruto (PIB) seja
destinado à Educação.

Não alcançando metas
do PNE 

Garantir a articulação e
implantação da Política de
Educação no meio rural, com 
destaque para a educação do 
campo, pública, gratuita e de
qualidade.
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ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras: Análise da equipe

1 – As ações propostas 
para equacionar os Nós 
Críticos podem gerar efeitos 
indesejáveis (por ex.: efeitos 
sociais ou ambientais)?

NC1 – Dificuldades de reconhecimento do jovem como sujeito de direitos.
Ação 1 – Promover a democratização do acesso a terra, garantindo a autonomia das mulheres, a
emancipação e a autonomia da Juventude rural.
Efeitos positivos.
Ação 2 – Ampliar oferta de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) para agricultura Familiar.
Efeitos positivos
Ação 3 – Adotar a abordagem territorial como estratégia de desenvolvimento rural e de melhoria da
qualidade de vida.
Efeitos positivos
NC2 – Desinformação das Políticas Públicas de Desenvolvimento Rural existentes
Ação 1 – Criação de um programa de Centros de Pesquisa Sociais Aplicada ao Desenvolvimento Rural
Efeitos positivos
Ação 2 – Criação de um programa de Centros de Pesquisa Sociais Aplicada ao Desenvolvimento Rural
Efeitos positivos
NC3 – Jovens Pequenos Agricultores não conseguem adquirir sua terra
Ação 1 – Desburocratizar o acesso e ampliar o crédito rural aos jovens agricultores
Efeitos positivos
Ação 2 – Promover a melhoria do relacionamento e atendimento nas Agências Bancárias.
Efeitos positivos
Ação 3 – Promover amplo processo de reforma agrária como ação prioritária
Efeitos positivos
NC 4 – Investimentos insuficientes em infraestrutura de escolas rurais
Ação 1 – Assegurar investimentos em infraestrutura, tecnologia e recursos humanos para o fortalecimento das escolas.
Efeitos positivos
Ação 2 – Oportunizar a permanência do Jovem recém-formado na comunidade de origem, para agir com seu projeto 
produtivo.
Efeitos positivos

2 – Existem aspectos 
técnicos, jurídicos ou 
políticos nas ações 
propostas que podem 
resultar em efeitos 
negativos? Quais?

NC2 – Desinformação das Políticas Públicas de Desenvolvimento Rural existentes
Ação 1– Promover a democratização do acesso a terra, garantindo a autonomia das mulheres, a emancipação e a 
autonomia da Juventude rural.
O efeito gerado por esta ação é desejado, desde que tenhamos um Estado que reconheça as demandas
específicas das mulheres e reconheça a existência das desigualdades e seu papel nas ações capazes de
combatê-las. É indispensável incorporar na agenda a construção da igualdade!
Ação 2 – Ampliar oferta de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) para agricultura Familiar. 
É importante que a Demanda venha através de construções realizadas nas plenárias Territoriais, ou seja, demanda 
vinda dos beneficiários, para que não aconteça de abrir uma chamada pública que não dialogue na íntegra com a 
realidade local.
Ação 3 – Adotar a abordagem territorial como estratégia de desenvolvimento rural e de melhoria da qualidade de vida.
O efeito negativo está na não utilização da abordagem territorial.

3 – Qual o principal ponto 
fraco do projeto? E o que 
pode ser feito para prevenir 
ou corrigir?

Este programa de ações está formulado para atender demandas e necessidades sociais estruturais/culturais. Com isso, 
precisa de continuidade, de planejamento em longo prazo, de ações articuladas no interior do aparato governamental 
e na relação deste com a sociedade civil e, por mais que esteja planejado para 4 anos, sabemos que precisamos de 
mais tempo para visualizar mudanças mais profundas.

4 – O que pode ser 
feito para garantir a 
implementação das ações 
propostas?

Gestores comprometidos com a reforma agrária e com o desenvolvimento rural sustentável, em que a
Agricultura camponesa seja prioridade e os jovens e as jovens ganhem visibilidade social!

5 – Os recursos disponíveis 
são suficientes para realizar 
o projeto?

Os apresentados são os ideais: Cognitivo, Político, Financeiro e Organizacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme o Censo de 2010, um quarto da população brasileira é com-
posto por jovens com distribuição de gênero bastante equilibrada. Segundo 
o IBGE (2010), cerca de oito milhões de pessoas enquadradas na faixa etá-
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ria de 15 a 29 anos residem no meio rural, representando 27% de toda po-
pulação do campo. Portanto, 63% dessa juventude valoriza a possibilidade 
de estudar e tem maior facilidade no acesso às redes sociais e aparelhos ele-
trônicos (a internet é utilizada por 79% e 89% possuem aparelho celular), 
cerca de 2 ⁄3 são participantes ativos na vida política.

Diante deste cenário, a juventude rural passa a ser vista como um ator 
social relevante dentro dos movimentos sociais no Brasil e um importante 
elo para os estudos do meio rural, principalmente, pela atribuição ao jovem 
como futuro da agricultura familiar – LEI Nº 11.326, de 24 de julho de 2006.

A agricultura familiar além de ser o principal meio de desenvolvimen-
to rural, pelo considerável papel na erradicação da fome e da pobreza, no 
auxílio da segurança alimentar, no uso racional dos recursos naturais e na 
capacidade de diminuir as desigualdades sociais e econômicas, também se 
tornou relevante na reprodução familiar do campo e na contenção do êxo-
do rural, pois essa estrutura social e de produção contempla a juventude 
rural como uma garantia de continuidade da pequena produção no campo.

É relevante refletir sobre a participação dos jovens não só na construção 
das Políticas Públicas, mas também na fiscalização e avaliação das mesmas, 
as quais deverão ter planejamentos integrados com ações transversais para 
um projeto de desenvolvimento consistente e democrático, equacionando 
demandas, oferecendo perspectivas de futuro e propiciando amplos direi-
tos de cidadania. E mesmo existindo um problema estrutural entre o que 
uma gestão faz (ou não faz) e a percepção dos atores sociais, lideranças, 
e a população de forma geral, é imprescindível responder positivamente, 
garantindo programas de governo de/para/com as juventudes de forma 
efetiva, com atividades programadas e realizadas, bem como objetivos e 
resultados esperados/alcançados.

Para isto, é fundamental avaliar/monitorar os resultados das políticas 
voltadas aos jovens do campo, pois dará ao governo possibilidade de vi-
sualizar os diversos fatores que contribuem para o êxodo rural, tais como a 
busca pela formação escolar e profissional, o lazer, as dificuldades de acesso 
à terra e ao crédito e assistência técnica para sua permanência com quali-
dade de vida no campo.
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O fortalecimento de Políticas para a Juventude rural e a criação de no-
vos mecanismos e instrumentos de participação representam uma con-
quista democrática e um desafio de um novo tipo de gestão pública brasi-
leira. Neste contexto, é de extrema importância avaliar as ações de governo 
concernentes às Políticas Públicas para esta juventude, pois, apesar dos 
avanços no que se refere ao reconhecimento das atividades, é preciso avan-
çar na consolidação de um novo desenho institucional capaz de incorporar 
ao planejamento das políticas públicas estudos e pesquisas que ofereçam 
diagnósticos cada vez mais técnicos e científicos agregados a Cidadania.
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ANÁLISE DA SITUAÇÃO-PROBLEMA

A questão da demanda por moradia permeia toda a sociedade brasi-
leira, seja no campo seja nas cidades. Segundo base de dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE 2010), o Brasil apresenta um dé-
ficit habitacional de 5,792 milhões, desse total, 883,777 mil são de moradias 
precárias. Sabe-se que a especulação imobiliária constitui um fator impor-
tante para o agravamento do déficit habitacional, sobretudo, em áreas ur-
banas, produzindo precarização das moradias de famílias de baixa renda.

O advento da indústria provocou êxodo rural, as cidades ficaram in-
chadas promovendo um acelerado processo de urbanização, gerando um 
clima de incerteza acerca da vida. Com o aumento da população urbana, 
foi necessária uma nova reorganização do espaço em função das necessida-
des e exigências da produção industrial e o aumento do setor de serviços.

Os indivíduos, na qualidade de produtores de mercadorias, também 
se transformam em mercadorias. As cidades passam a ser objeto de um 
urbanismo funcional, por meio de um zoneamento que distingue o lugar 
de habitação do lugar do trabalho, o que foi gerando um tipo de segregação 
ou estratificação de classe social. Nessa divisão espacial da sociedade em 
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agrupamentos definidos por bairros, vilas e favelas, a renda aparece como 
um fator importante para definição de moradia.

Assim, os espaços de zoneamento não são apenas reflexos de uma con-
dição social, mas um fator que contribui de forma significativa para tor-
nar as diferenças ainda mais profundas. Em face dessa problemática, nos 
debruçamos sobre a seguinte questão: na Regional Administrativa Norte, 
Bairro Granja Werneck, na Região da Isidora em Belo Horizonte, Minas 
Gerais, a partir de 2013, cerca de 4,5 mil famílias ocupam área pública.

Caracterizando a situação-problema, relatamos alguns importantes an-
tecedentes históricos do município de Belo Horizonte, que, desde 1993, 
conquistava diversos avanços relacionados aos movimentos sociais.

A Política Municipal de Habitação, que desde 1994 é composta por 
uma legislação avançada e pela Companhia Urbanizadora e de Habitação 
de Belo Horizonte (Urbel), realiza melhorias construtivas e reassenta famí-
lias em vilas, favelas e conjuntos habitacionais e também aquelas organiza-
das no Orçamento Participativo da Habitação (OPH). O controle social é 
exercido pelo Conselho Municipal de Habitação, que delibera as diretrizes 
para as intervenções, para a organização do processo do OPH e para a cap-
tação de recursos federais.

Existente desde 1996, a política de governo do OPH se organiza por 
meio de núcleos de moradia que são instâncias autônomas comunitárias 
cadastradas na Urbel. As famílias se registram nos núcleos de moradia do 
OPH de acordo com os critérios estabelecidos pela Lei 6508/94, por tempo 
de permanência no núcleo, renda entre 0 e 5 salários mínimos, um mínimo 
de 2 anos de moradia no município. São 182 núcleos ativos com cerca de 13 
mil famílias cadastradas, número que não cresce por um acordo estabeleci-
do entre o movimento de moradia e os órgãos municipais. O município já 
assentou mais de 12 mil famílias.

O município conta, desde 1996, com instrumentos de planejamento 
que regulam a política urbana de Belo Horizonte, como o Plano Diretor e 
a Lei de uso e ocupação do solo urbano. E também com outras instâncias 
de controle social paritárias e deliberativas como o Conselho Municipal 
de Política Urbana e o Conselho Municipal de Meio Ambiente (Compur).
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Observam-se, nos últimos anos, os esforços do Governo Federal para 
reduzir o déficit habitacional, bem como a precariedade das moradias loca-
lizadas em áreas degradadas ambientalmente e em risco geológico e social. 
Atualmente o Programa federal Minha Casa Minha Vida (MCMV), voltado 
para o reassentamento de famílias de baixa renda, deveria ser também o prin-
cipal programa de habitacional de Belo Horizonte. Contudo, a gestão em vigor 
no município tem atendido pouco as demandas do movimento organizado 
por moradia. O argumento principal é a escassez de terras disponíveis para a 
construção, mas por meio de uma operação urbana modificou o zoneamento 
do bairro Granja Werneck, uma das raras áreas livres existente no município.

A Granja Werneck era uma área de preservação delimitada pelo Plano 
Diretor desde 1996, com cerca de 10 mil km2 de terras indivisas localizada 
nas franjas de Belo Horizonte, fronteira com o município de Santa Luzia, 
com diversas nascentes, pontos de vegetação densa e também grandes fo-
cos de degradação ambiental, de deposito de lixo clandestino e algumas 
poucas moradias irregulares. A região economicamente pobre passou a ser 
alvo de especulação imobiliária devido à transferência da administração 
do Estado de Minas Gerias para suas proximidades, com o deslocamen-
to de 17 mil servidores públicos estaduais. A modificação do zoneamento 
ambiental no Conselho Municipal de Política Urbana foi o primeiro passo 
para a operação urbana que se planejava para o local. Em seguida, ocorre-
ram outras tentativas de desvios daquela área para destinos diferentes dos 
interesses sociais. Paralelamente as tensões com o movimento de moradia 
se estreitavam com a inoperância do poder público em organizar o OPH 
ou atender as demandas reprimidas de moradia popular. O resultado foi 
a ocupação irregular, silenciosa, mas organizada, de 8 mil pessoas sem-
-teto que hoje ultrapassa as fronteiras de Belo Horizonte chegando até o 
município de Santa Luzia. Essas famílias se dividem em três territórios de-
nominados Rosa Leão – localizado em Santa Luzia, Vitória e Esperança, 
localizados em Belo Horizonte. Trataremos aqui da Ocupação Esperança, 
foco original dos conflitos estabelecidos a partir de 2013.

Sabe-se que a iniciativa dos programas habitacionais como o MCMV tem 
alterado significativamente a realidade social de famílias sem casa, contudo 
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ainda não resolveu o problema histórico da recuperação dos assentamentos 
em áreas degradadas, que muitas vezes passam pelas ocupações irregulares e 
por relações conflitantes. Assim, objetivamos conhecer em qual contexto essas 
populações buscam áreas vulneráveis como alternativa de moradia. Para con-
secução desse estudo, combinamos como referencial teórico-metodológico 
uma triangulação que integra o materialismo histórico de Marx com a teoria 
burocrática weberiana empregando os instrumentos metodológico-opera-
cionais: Metodologia de Diagnóstico de Problemas (MDP), Metodologia de 
Análise de Políticas (MAP) e Metodologia de Equacionamento de Problemas 
(MEP). Compreendemos que essa combinação propiciará uma visão mais 
ampliada do objeto de investigação na perspectiva de apresentar soluções 
à gestão. A pesquisa se justifica não apenas por cumprir uma exigência do 
curso de Especialização em Políticas Públicas e por ampliar o conhecimento 
acerca da implantação das políticas públicas de habitação no Brasil, mas tam-
bém entender o que acontece em Belo Horizonte, que deixou de atender as 
demandas da maioria da população para priorizar os interesses de mercado 
e provocou a ocupação em área degradada por cerca de 4,5 mil famílias em 
condições precárias, a Ocupação Esperança.

1.1 FLUXOGRAMA

Problema: Famílias ocupam área pública na Região da Isidora
Ator: Diretor-Presidente da Companhia Urbanizadora e de Habitação 
de Belo Horizonte – Urbel
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NÓS EXPLICATIVOS

Em face do problema identificado na Região da Isidora, onde 4,5 mil fa-
mílias ocuparam área pública e construíram moradias precárias, fez-se ne-
cessário um estudo em vista de apresentar alternativas que possam solucio-
nar o problema. Para esse estudo, aplicamos a Metodologia de Diagnóstico 
de Problemas (MDP) e identificamos através de fluxograma explicativo 
uma cadeia de causalidades que demanda tomada de decisão da gestão 
municipal focalizada em três Nós Estratégicos, enredados, e que se inicia a 
partir da (1) mudança na condução política da Prefeitura que causa o (2) 
descaso no atendimento das demandas populares devido a outros interes-
ses políticos, resultando na (3) baixa dotação orçamentária para constru-
ção de habitação popular, uma vez que o município mudou seus interesses, 
chegando à (4) ineficiência na execução orçamentária para habitação de 
interesse social (NE1) pela ausência de previsão de gastos destinados a essa 
demanda, o que amplia o (5) déficit imobiliário em habitação popular.

Não se pode ignorar que o orçamento público deve orientar as receitas 
e as despesas orçamentárias, entretanto é o governo quem elege as priori-
dades e cabe a ele buscar alternativas para o enfretamento dessa questão 
que se agrava com os grandes deslocamentos da população devido à (6) 
escassez de postos de trabalho na zona rural – que elegemos como nosso 
nó estrutural – devido à falta de governabilidade do poder público muni-
cipal. Isso motiva que as (7) famílias migram para áreas urbanas, uma vez 
que, morar em uma cidade como Belo Horizonte significa maior acesso a 
oportunidades de emprego. Desse modo, a miséria se expande em virtude 
do (8) crescimento populacional entre famílias de baixa renda na cidade, 
promovendo significativo aumento da demanda imobiliária. Exaure então 
o espaço urbano promovendo o crescimento da (9) especulação imobiliá-
ria uma vez que as famílias não conseguem moradia, pelo o alto custo dos 
alugueis que inviabiliza esse direito. Essa questão resultou nas (10) famílias 
organizadas na luta por moradia, que eclode pelo descaso e falta de diálogo 
da gestão municipal e surge como resposta à incompetência do governo em 
planejar sua gestão com eficiência. Esse nó advém também em resultado 
do (5) déficit imobiliário em habitação popular, já citado acima. 
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Evidencia-se então uma (11) precária formação do servidor público, que 
causa a (12) deficiência na competência técnica dos funcionários municipais 
corroborada pela (13) estrutura verticalizada de tomada de decisões no po-
der público. Essas estruturas hierárquicas fragilizadas promovem uma visão 
fragmentária da realidade que é resultado da baixa interação entre a gestão e 
equipe técnica. Disso, duas sequências causais são ocasionadas, sendo uma a 
(14) escassa atividade de avaliação e monitoramento das atividades, que não 
funciona de forma integrada devido a gestão municipal trabalhar de forma 
insulada. Dessa forma, ocorre que as (15) áreas periféricas são pouco fisca-
lizadas, (NE2) pelo descumprimento da legislação, pelo descaso com o bem 
público e ainda por interesses escusos que ocasionam no (16) abandono de 
áreas preservadas e em sequência, trazendo o eminente risco geológico para 
essas áreas, e sua (17) degradação ambiental. 

A outra sequência causal também resultante da (13) estrutura verticali-
zada de tomada de decisões no poder público se identifica nas (18) relações 
conflitantes com os movimentos sociais (NE3) desenvolvidas pela cultura 
organizacional e pelo confronto de interesses acentuados na ausência de cla-
reza entre a gestão e os técnicos devido à baixa capacidade de comunicação 
institucional. Ademais, nenhum movimento popular existe sem o apoio de 
outro mais ou menos organizado, que cresce até atingir o objetivo exposto na 
“situação-problema”. Em face dessas múltiplas causas, ocorrem as (19) difi-
culdades de negociação com a Prefeitura que resultam na (20) mobilização 
dos movimentos sociais, que se desvelam no problema famílias ocupam área 
pública na Região da Isidora e constroem moradias precárias, envolvendo 
vários atores numa complexa trama de conflito de interesses.

IDENTIFICAÇÃO DOS NÓS 
ESTRATÉGICOS

NE1 – Ineficiência na execução orçamentária para habitação de inte-
resse social.

NE2 – Áreas periféricas pouco fiscalizadas.
NE3 – Relações conflitantes com os movimentos sociais.
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ANÁLISE DOS NÓS ESTRATÉGICOS

 NE1. A gestão de recursos está no âmbito da Companhia Urbanizadora 
e de Habitação de Belo Horizonte (Urbel). Cabe a ela, por meio da unidade 
administrativa denominada Divisão Financeira, realizar a execução orça-
mentária de contratos e despesas públicas. Considerando o desinteresse 
pela construção de moradias para população vulnerável e a intensão de se 
manter degradada a Região da Isidora em Belo Horizonte, Minas Gerais, 
entre 2013 a 2015, constata-se “ineficiência na execução orçamentária para 
habitação de interesse social”.

 NE2. Sabe-se que o fenômeno do abandono de áreas públicas está in-
serido num âmbito de questões que envolvem múltiplas possibilidades, 
dentre as quais se destaca o controle sobre áreas de preservação. Muitos 
são os motivos da ausência de controle e gestão, dentre os quais os interes-
ses escusos originados na especulação imobiliária. Observa-se assim que 
a questão se instala pela “deficiência em relação à fiscalização de áreas em 
regiões periféricas e isso favorece as ocupações precárias”.

NE3. As ocupações precárias decorrem de um conjunto amplo de pro-
blemas que atravessam questões econômicas, sociais e políticas. Ressalta-
se que a Constituição prevê o direito à moradia. Pela prerrogativa do di-
reito, as famílias ocuparam uma área pública, disso decorre o conflito de 
interesses. Por um lado, o Estado, primeiro ator, quer garantir o domínio 
do espaço público; por outro, as famílias, segundo ator, reclamam o direi-
to Constitucional. Na cena do jogo de disputas surgem, ainda, os empre-
sários da construção civil, terceiro ator, para disputar o espaço, seja para 
utilização privada de interesse imobiliário de alta lucratividade, seja para 
atender os serviços de obras em habitação de interesse social demandadas 
pelo Governo. Disso resultam as “relações conflitantes com os movimentos 
sociais”, pois as famílias representadas no movimento social estão “impren-
sadas” pelos interesses contraditórios que estão enviesados pela vontade de 
decisão do gestor público.
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ÁRVORE DO PROBLEMA

INEFICIÊNCIA NA 
EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA PARA 
HABILITAÇÃO DE 

INTERESSE SOCIAL

ÁREAS 
PERIFÉRICAS 

POUCO 
FISCALIZADAS

FAMÍLIAS OCUPAM 
ÁREA PÚBLICA NA 

REGIÃO DA ISIDORA

RELAÇÕES 
CONFLITANTES 

COM OS 
MOVIMENTOS 

SOCIAIS

N2

N3

N1

Nó Crítico Ações Resultado das ações

NE1. Ineficiência na
execução orçamentária 
para
habitação de interesse 
social.

A.1.1. Revisar o Plano Plurianual de Ação Governamental (PPA), a Lei 
de diretrizes orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), no 
sentido de ampliar as metas para financiamento de habitação de interesse 
social.
A.1.2. Aumentar a transparência sobre o uso do orçamento do município.

A.1.1. Ampliação das metas de
financiamento;
A.1.2. Contratar profissionais de
Tecnologia da Informação para manter o site 
da Prefeitura atualizado com as
informações.

NE2. Áreas periféricas
pouco fiscalizadas.

A.2.1. Articular junto às Secretarias do Meio Ambiente e Administração 
de Recursos Humanos editais de concurso para contratação de fiscais 
ambientais;
A. 2.2. Aperfeiçoar o sistema de monitoramento e avaliação de áreas
públicas.

A.2.1. Aumento do quadro de servidores 
públicos para atuarem na fiscalização de 
áreas de proteção ambiental;
A.2.2. Otimização de Recursos Humanos e 
Operacionais.

NE3. Relações 
conflitantes
com os movimentos 
sociais.

A.3.1. Gerenciar a negociação dos conflitos por meio do diálogo com os 
movimentos sociais;
A.3.2. Ampliar os mecanismos de participação social na implantação das
obras de habitação popular.

A.3.1. Atendimento das pautas demandadas 
pelo Movimento de Moradia;
A.3.2 Garantia da participação dos 
movimentos de moradia no Conselho 
Municipal de Habitação.

PLANO DE AÇÃO
NE1 – Ineficiência na execução orçamentária 

para habitação de interesse social

Ação Tarefas Recursos 
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

Revisar o Plano Plurianual de 
Ação Governamental (PPA), a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) no sentido de ampliar as
metas para financiamento de
Habitação de Interesse Social.

Reunião pública;
Reunião com os secretários 
municipais e o Presidente da 
Urbel;
Revisão das peças orçamentárias;
Encaminhamento para Câmara 
Municipal.

Humanos: Gestor, 
Conselhos
representativos da 
sociedade civil e 
Secretários
Municipais.

5 meses (de
abril a 

setembro).

Secretários de Planejamento e 
Gestão,
Orçamento, Serviços Urbanos, Meio
Ambiente, e o Diretor-Presidente da
Companhia Urbanizadora e de 
Habitação de
Belo Horizonte – Urbel.

Aumentar a transparência 
sobre o uso do orçamento do 
município.

Manter o site da Prefeitura 
atualizado

Humano e 
operacional 1 mês Chefe da Assessoria de 

Comunicação.
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NE2 – Áreas periféricas pouco fiscalizadas

Ação Tarefas Recursos 
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

Viabilizar editais de
concurso para contratação
de fiscais ambientais.

Contratar empresa para realizar 
concurso
público;
Lançar edital de concurso.

Serviço, Técnico
e operacional. 90 dias.

Comissão de concurso sob a 
direção do
Diretor de Planejamento da Urbel.

Aperfeiçoar o sistema de 
monitoramento e
avaliação de áreas
públicas.

Desenvolver software e atualizar 
a base de
dados por região;
Capacitar equipe técnica para 
gerenciar o
sistema.

Aquisição de
produtos e
recursos
humanos.

90 dias.

Secretário de Planejamento e 
Gestão e
Secretário de Recursos Humanos, 
Secretário
do Meio Ambiente, Diretor 
Administrativo,
Diretor de Manutenção e Áreas de 
Risco da
Companhia Urbanizadora e de 
Habitação de
Belo Horizonte – Urbel.

NE3 – Relações conflitantes com os 
movimentos sociais

Ação Tarefas Recursos 
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

Gerenciar a negociação dos 
conflitos por meio do diálogo 
com os movimentos sociais.

Reunião coletiva com o 
movimento de moradia
e representantes do Conselho 
Municipal de
Habitação para compor comissão 
representativa dos moradores;
Estabelecer prazos para atender o 
pleito dos moradores.

Humano, técnico e 
operacional
Representantes do 
Conselho Municipal 
de Habitação.

180 dias.

Diretor de Regularização e Controle 
Urbano e Diretor de Habitação 
da Companhia Urbanizadora e 
de Habitação de Belo Horizonte 
– Urbel.

Ampliar os mecanismos de 
participação na implementação 
das obras de habitação popular.

Compor fórum permanente de 
debate sobre habitação popular;
Desenvolver processos 
colaborativos de
cogestão;
Prestar contas no Conselho 
Municipal de Habitação.

Humano,
técnico. 180 dias

Diretor-Presidente, Diretor de 
Regularização
e Controle Urbano e Diretor de 
Habitação da
Companhia Urbanizadora e de 
Habitação de
Belo Horizonte – Urbel.
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ANÁLISE DE ATORES

Ação 1.1 – Revisar o Plano Plurianual de Ação 
Governamental (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e a Lei Orçamentária Anual no sentido de ampliar as 
metas para financiamento de Habitação de Interesse Social

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação a este 
Ator?

ATOR 1 – Chefe
do Financeiro.

Cognitivo: conhece a 
peça orçamentária; 
Econômico: distribui 
os recursos.

Sofre pressão de 
outras
áreas para 
administrar o
baixo orçamento.

Seu 
conhecimento
de todo o 
processo permite 
identificar de
onde retirar 
recursos.

Seu grau de interesse 
por outra ação 
permite travar
a redistribuição 
orçamentária.

O chefe do financeiro age de 
acordo com os interesses da Urbel 
e orientado pelo Prefeito. O poder 
relativo exercido é médio, pois ele 
depende de outros para decidir. Pode 
modificar as peças orçamentárias de 
acordo com a orientação do Prefeito.

ATOR 2 – 
Liderança do
Movimento de 
Moradia.

Cognitivo: conhece a 
peça orçamentária; 
Político: lidera a 
ocupação.

Sabe das 
irregularidades
ao ocupar terras 
públicas
e pode ser 
pressionado
judicialmente a 
desocupar.

Convencer 
ocupantes em 
se manterem 
calmos e 
negociar.

Incentivar os 
ocupantes para ações 
como invadir
prédios públicos ou 
impedir o trânsito 
para serem ouvidos.

O líder do movimento de moradia 
conhece as peças orçamentárias, mas
não tem poder de modificá-las, 
apenas pressiona para tal. O 
presidente da Urbel pode negociar 
com ele, mas tem baixo poder
relativo sobre suas atitudes.

ATOR 3 – 
Secretário de
Planejamento 
e Gestão da 
Prefeitura.

Cognitivo: conhece a 
peça orçamentária; 
Econômico: distribui 
os recursos; Político: 
intermedia com o 
Conselho Municipal 
de
Habitação.

Conciliar a pressão 
que
recebe dos 
empresários,
do Prefeito e das 
lideranças populares.

Desenvolvendo 
sua capacidade 
de negociação 
para
Intermediação 
entre as partes.

Seu grau de interesse 
por outra política 
pública
permite travar a 
redistribuição
orçamentária.

O Secretário atua em conjunto com 
presidente da Urbel para recuperar
o diálogo com o movimento e se 
dispõe a rever as peças orçamentarias 
que possui alto poder relativo.

Ação 1.2 – Aumentar a transparência sobre o uso do 
orçamento do município

Ator Recursos que controla Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação 
a este Ator?

ATOR 1 – Chefe da
Assessoria de
Comunicação.

Cognitivo: controla a
comunicação da
Prefeitura; Político:
influência nas decisões
do Prefeito.

Falta de informação
sobre a ferramenta
virtual e pouco
envolvimento com o
movimento popular.

Produzindo textos de
apoio para a mídia 
local
ressaltando as ações
positivamente.

Boicotando.

O presidente da
Urbel pode
convencê-lo que a
população vulnerável
precisa ser priorizada.

ATOR 2 – Liderança
do Movimento de
Moradia

Cognitivo: conhece as
peças orçamentárias
municipais; Político:
tem inserção nos meios
de comunicação.

Manter sua liderança
representativa mediante
respostas demoradas da
Prefeitura.

Intermediando as
negociações.

Ampliando as
ocupações.

O presidente da
Urbel pode
convencê-lo que há boa
vontade em tornar as
ações transparentes.
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Ação 2.1 – Viabilizar editais de concurso para 
contratação de fiscais ambientais

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação 
a este Ator?

ATOR 1 – Secretário de
Recursos Humanos.

Cognitivo: conhece o 
quadro funcional da 
Prefeitura.

Também possui um
quadro funcional 
pequeno para viabilizar o 
concurso em curto prazo.

Encontrando 
alternativas de 
contratação 
provisória.

Prolongando os 
procedimentos.

O presidente da Urbel deve 
acompanhar passo a passo 
o processo de viabilização 
do concurso e tem alto 
poder sobre o Secretário de 
Recursos
Humanos.

ATOR 2 – Secretário de
Planejamento e
Gestão.

Cognitivo: conhece a 
demanda por
recursos humanos; 
Econômico:
distribui recursos; 
Político: influência
nas decisões do 
Prefeito.

Dificuldade de conciliar
novas contratações
mediante o excesso de
comprometimento do
orçamento municipal 
com funcionários 
públicos (60%)

Negociando com
outras áreas o 
remanejamento de
funcionários e
incentivando a
contratação de 
capacitação para os
fiscais.

Boicotando

O presidente da 
Urbel tem alto poder 
sobre o Secretário de 
Planejamento, se o 
problema for incluído 
na agenda prioritária do 
Prefeito.

ATOR 3 – Presidente do 
Sindicato de Fiscais.

Cognitivo: conhece a 
categoria
profissional; Político: 
tem poder de
convencimento sobre 
a categoria
profissional.

Tem poder para
reivindicar bônus salarial
mediante atuação da
fiscalização em área
vulnerável.

Negociando com
fiscais ações
efetivas de 
fiscalização (ex. 
extensão de 
jornada).

Dificultando 
negociação 
entre
a categoria e a 
Prefeitura.

O presidente da Urbel pode
atuar mediando negociação 
no sentido de melhorias 
profissionais para os fiscais.

ATOR 4 – Empresariado 
da
Construção Civil

Cognitivo: conhece 
o quadro de 
fiscais municipais; 
Econômico: tem 
poder econômico 
para convencê-los;
Político: tem poder 
sobre o Prefeito para 
desestimular novas 
contratações.

Sofre pressão do
movimento de moradia
que inibe suas ações.

Não interferindo.
Corrompendo e
Denunciando 
ocupações.

O presidente da Urbel pode 
atuar negociando com o 
empresariado outras ações 
de seu interesse, com 
médio
poder sobre ele.
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Ação 2.2 – Aperfeiçoar o sistema de monitoramento e 
avaliação de áreas públicas

Ator Recursos que controla Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

ATOR 1 – 
Secretário de Meio 
Ambiente.

Cognitivo: responsável pelo 
Sistema de monitoramento e 
avaliação; Econômico:
responsável pelas ações do 
PPA da Secretaria de Meio 
Ambiente; Político: grande 
influência sobre o Prefeito.

Dificuldades operacionais 
de atualizar
o Sistema de 
monitoramento e 
avaliação que necessita
ser ampliado.

Contratando a 
revisão
do Sistema de
monitoramento e
avaliação.

Não priorizando 
a ação.

O presidente da Urbel
pode atuar com ações
intersetoriais 
que incluam seus 
funcionários na
manutenção do 
Sistema
de monitoramento e
avaliação.

ATOR 2 –
Presidente do
Sindicato de 
Fiscais.

Cognitivo: conhece a
categoria de fiscais;
Político: tem poder de
negociação e
convencimento sobre a
categoria profissional.

Pouco domínio de
práticas de
Monitoramento e
Avaliação para discutir
com Prefeitura o
assunto.

Convencendo sua
categoria a 
incorporar
novas práticas de
trabalho.

Dificultando
negociação 
entre a
categoria e a
Prefeitura.

O presidente da Urbel
pode atuar mediando
negociação no sentido
de melhorias
profissionais para os
fiscais.

ATOR 3 – 
Representantes da
mídia local.

Cognitivo: cobrar da
Prefeitura atuação mais
efetiva quanto ao cuidado, 
manutenção e fiscalização de 
áreas públicas abandonadas; 
Político: poder de 
convencimento da
população.

Pouco conhecimento da
máquina administrativa.

Abrindo o debate
público sobre o 
assunto
e denunciando 
infrações.

Divulgando 
matérias
negativas 
sistematicamente 
sem
imparcialidade.

Faltou

Ação 3.1 – Gerenciar a negociação dos conflitos por meio 
do diálogo com os movimentos sociais

Ator Recursos que controla Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

ATOR 1 – Equipe
Social da Urbel.

Cognitivo: conhece o
assunto; Político: tem
abertura de diálogo com
as lideranças populares.

Pouco poder sobre
agenda do Prefeito.

Intensificando o diálogo
e dirimindo os
conflitos.

Acirrando as 
relações e
interrompendo o
diálogo.

O presidente da
Urbel tem alto poder
sobre sua equipe de
funcionários.

ATOR 2 – 
Presidente
do Conselho de
Municipal de
Habitação.

Cognitivo: conhece
detalhadamente o
assunto; Econômico:
delibera recursos;
Político: negocia com
as partes.

Como pertence ao
quadro de cargos de
confiança do Prefeito
sofre pressão de todos
os lados.

Intensificando o diálogo
e intermediando por
contrapartidas de outras
políticas públicas
municipais (garantia de
serviços públicos como
educação e saúde nas
áreas ocupadas).

Radicalizando as
negociações e 
sendo
parcial ou 
denunciando
ocupações 
irregulares
no Judiciário.

O presidente da
Urbel tem médio
poder sobre o
Presidente do 
Conselho.

ATOR 3 – Liderança
do Movimento de
Moradia

Cognitivo: conhece
detalhadamente o
assunto; Político:
contém os ânimos
exaltados dos ocupantes

Sofre pressão direta dos
ocupantes

Sensibilizando os
ocupantes sobre a
importância de algumas
concessões.

Radicalizando as
negociações

O presidente da
Urbel tem baixo
poder sobre esse ator

ATOR 4 – 
Empresários da 
Construção Civil.

Cognitivo: tem 
conhecimento técnico
da terra e do seu valor;
Econômico: recursos
financeiros; Político
influência na mídia, no
Legislativo, Executivo
e Judiciário.

Não fala a linguagem
do movimento de
moradia.

Cedendo e apresentando
contrapartidas.

Radicalizando e 
denunciando as
ocupações 
irregulares.

O presidente da
Urbel tem baixo ou
alto poder sobre esse
ator dependendo da
orientação do Prefeito.
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Ação 3.2 – Ampliar os mecanismos de participação social 
na implementação das obras de habitação popular

Ator Recursos que controla Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

ATOR 1 – 
Presidente 
do Conselho 
Municipal
de Habitação.

Cognitivo: conhece
detalhes da questão;
Econômico: delibera
recursos; Político: interage 
com todos os lados para 
dirimir conflitos.

Pode ser pressionado
pelo empresariado, 
que
é membro eleito no
Conselho e pelo 
Movimento de 
Moradia.

Mantendo a 
transparência
e a imparcialidade,
permitindo o debate 
entre o Movimento 
de Moradia e o 
empresariado nas
reuniões do Conselho.

Desconsiderando 
as
demandas e 
negociando com 
parcialidade.

O presidente da Urbel
tem alto poder ao dar
transparência 
às obras sob sua 
responsabilidade.

ATOR 2 – Equipe
social da Urbel.

Cognitivo: conhece os
integrantes do movimento de 
moradia e a máquina
administrativa; Político:
tem habilidade de
negociação.

Pode agir com ou sem
interesse de acordo 
com
a orientação que 
receber.

Sendo imparcial.

Negociando
individualmente 
com
as partes e agindo 
com
parcialidade.

O presidente da Urbel
tem alto poder sobre 
seus funcionários.

ATOR 3 – 
Empresariado da
construção civil.

Cognitivo: conhece a
execução de obras;
Econômico: possui alto
poder aquisitivo; Político: 
financiador das campanhas
do Prefeito.

Não consegue redefinir
aquela área para
construções destinadas
ao público classe B.

Atuando como 
construtor
social e executando as
obras com qualidade 
para o público D e E.

Boicotando 
licitações
ou executando 
obras
com baixa 
qualidade e
agindo com
intolerância.

O presidente da Urbel
pode ter alto poder 
sobre esse ator 
dependendo da
orientação do Prefeito.

ATOR 4 – 
Lideranças do 
Movimento de
Moradia.

Cognitivo: os participantes da 
ocupação; Político:
poder de denunciar abusos ao 
Ministério Público.

Pouco acesso à
máquina administrativa
e baixa capacidade de
negociação porque é
dependente de uma
política de proteção
social.

Trabalhando junto e
contribuindo na
divulgação de ações
positivas relacionadas 
a
dirimir o conflito.

Boicotando, 
tencionando e 
radicalizando nas
negociações.

O presidente da Urbel
tem baixo poder 
sobre o
Movimento de 
Moradia
que é bastante 
organizado
e capaz de tencionar.
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ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas 

orientadoras Analise da Equipe

1 – As ações 
propostas para 
equacionar os 
nós estratégicos 
podem gerar efeitos 
indesejáveis?

Com referência ao NE1, há possibilidade da não aprovação do projeto de urbanização da área durante a revisão do PPA, da 
LDO e da LOA, pela Câmara Municipal. Vai depender de como a Prefeitura apresentará o projeto de urbanização e do poder 
de pressão do movimento organizado de luta por moradia e dos movimentos ambientalistas.
Com referência ao NE2, o prazo previsto de 90 dias para o aperfeiçoamento do sistema de monitoramento e avaliação pode 
ser extrapolado, pois dependerá de como a equipe técnica que gerenciará o projeto de urbanização responderá à capacitação 
ofertada. Contudo corre o risco da necessidade de licitação de outro sistema se o atual não puder ser aperfeiçoado, o que 
implica em atraso do prazo estipulado uma vez que depende de aprovação de nova dotação orçamentária nas próximas LDO 
e LOA e um período mínimo de seis meses para efetivar o processo devido à lei de licitações.
Com referência ao NE3, a negociação dos conflitos com os movimentos sociais pode não ser alcançada, dependendo da 
condução do diálogo e das propostas apresentadas. Ressalte-se que os ocupantes desejam a urbanização do local sem a 
remoção das famílias ou construções verticalizadas de moradias. O impasse atinge um possível financiamento pelo programa 
MCMV do Governo Federal, uma vez que o agente financeiro só pode financiar áreas sem litígio. Caso não ocorra o acordo, 
há a possibilidade de judicialização do processo ou ainda a continuidade da ocupação irregular e a Prefeitura deixar o 
tempo acomodar a situação, sem priorização dessa agenda. As melhorias do local passariam a ser reivindicadas por outros 
programas, mas o agravante é que as áreas continuam se degradando e o risco geológico se intensificando.

2 – Existem aspectos 
técnicos, jurídicos ou 
políticos nas ações 
propostas que podem 
resultar em efeitos 
negativos? Quais? 

Os exemplos dos aspectos técnicos e jurídicos que podem resultar em efeitos negativos se referem à continuidade da ocupação 
da área com o aumento da degradação das nascentes e últimos vestígios de vegetação existente no local, significando sérios 
danos para as poucas áreas preservadas do município. Uma comunidade com cerca de 4,5 mil habitantes vivendo em situação 
precária em área de risco geológico, na 3ª capital do país, é também um grande prejuízo político. Ademais, nos últimos 20 
anos a cidade discutiu de forma
democrática e participativa suas obras e empreendimento público pelo instrumento metodológico Orçamento Participativo. 
Também as habitações de interesse social foram distribuídas para população de até 3 salários mínimos com discussões 
participativas nos fóruns do Orçamento Participativo da Habitação (OPH) em conjuntos habitacionais com toda infraestrutura 
de bairros residenciais e seguindo regras coletivamente acordadas com o movimento de moradia. Os efeitos políticos 
negativos são muito grandes uma vez que o movimento de moradia em Belo Horizonte sempre foi muito organizado 
e respeitado nacionalmente. O acirramento das relações com a Prefeitura pode resultar em outras ocupações irregulares 
em prédios e terrenos públicos e perder o controle. Como forma de pressão o Movimento tem por estratégia fechar ruas e 
avenidas de grande circulação de veículos para forçar as negociações, bem como denunciar irregularidades administrativas e 
violação de direitos humanos ao Ministério Público. Nos últimos 20 anos, essas ocupações irregulares estavam contidas na 
cidade devido às ações participativas do OPH, mas pelo rompimento do diálogo se aceleraram. A percepção da fragilidade da 
fiscalização da Prefeitura foi um fator que contribuiu negativamente para facilitar as ocupações. Esse precário serviço municipal 
foi percebido pelo movimento de moradia como um ponto frágil que facilitava a investida sobre áreas municipais esquecidas 
estrategicamente.
Quanto ao aspecto jurídico, pode ocorrer incidência negativa dependendo do acirramento das negociações, uma vez que 
ocorre ocupação irregular em terras públicas, nas margens de cursos d’água, com destruição de nascentes e risco de vida das 
pessoas devido à geologia do local.

3 – Qual o principal 
ponto fraco do 
projeto? E o que pode 
ser feito para corrigir?

Do ponto de vista financeiro, a principal fragilidade está na dependência da aprovação do projeto de urbanização durante 
a revisão da PPA bem como na aprovação de recursos para habitação de interesse social na LDO e da LOA, pela Câmara 
Municipal dos Vereadores. Sob o aspecto jurídico, a fragilidade está na irregularidade da ocupação de terras públicas em risco 
geológico com o comprometimento de nascentes, cursos d’água e da vegetação.
Outro importante ponto de fragilidade é o fato de o Prefeito ter compromissos escusos com os empresariados, impedindo 
os desejos dos ocupantes que pleiteiam a urbanização da área e a titulação dos terrenos. Por sua vez, os empresários 
pressionam pela construção de edificações habitacionais verticalizadas, o que resulta em obras de seu interesse.

4 – O que pode ser 
feito para garantir a 
implementação das 
ações propostas?

Realizar reflexões, discussões e buscar forças políticas, apoio popular e de outras instâncias de controle social para pressionar 
a Câmara Municipal e defender o projeto de urbanização da Região da Isidora na revisão da PPA e na próxima LDO e na LOA, e 
assim garantir sua aprovação nesta casa legislativa.
Acompanhamento sistemático dos responsáveis pela ação, sobre o desenvolvimento do aperfeiçoamento do sistema 
de monitoramento e avaliação com prestação de contas aos Conselhos de Políticas Públicas municipais quanto aos seus 
indicadores e metas. Tais ações permitem garantir o controle social do processo e manter a transparência das ações.

5 – Os recursos 
disponíveis são 
suficientes? 

Será necessário mudar parte considerável da estrutura da máquina pública municipal. Há necessidade de contratação 
temporária e do treinamento de funcionários, a realização de concurso, inclusão de custeio, mudança de postura e 
intensificação de ações de fiscalização, projeto de recuperação e manutenção das áreas de preservação ambiental que 
resistiram. E por último, o mais complexo, que é a construção de habitações, o saneamento básico e a urbanização da área, a 
ampliação ou remodelagem dos serviços de saúde, educação, transporte e finalmente a titulação das moradias. Parte desses 
serviços é passível de financiamento federal, com contrapartida municipal, o que ameniza os gastos da Prefeitura. Contudo, 
trata-se de um planejamento em longo prazo e inclusão no PPA do próximo quadriênio. O empenho e a mobilização da 
população em longo prazo, exercendo o controle social das contas públicas, garantirá a realização de toda as etapas do projeto.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sabe-se que o déficit habitacional é um fenômeno que atinge os vários 
Estados brasileiros e está diretamente relacionado ao “aumento populacio-
nal” (Singer, 2002), em grande medida decorrente do fluxo migratório do 
campo para as cidades, reverberando em questões sociais de grande relevo.

Por terem, ideologicamente, o propósito primordial de atender aos in-
teresses do mercado, os governos neoliberais sempre rejeitaram a proposta 
dos partidos de esquerda, no sentido de inverter as prioridades, desconsi-
derando, dessa forma, as demandas das minorias. Por isso, historicamente, 
seus programas de construção habitacional priorizaram moradias para as 
classes com maior poder aquisitivo, em detrimento das classes populares, 
pelo que fica evidenciado que o Estado foi inábil no sentido de prover mo-
radias para a população de baixa renda. Esse contexto histórico gerou o 
déficit imobiliário em habitação popular.

Na discussão em torno do problema apresentado, “Famílias ocupam 
área pública na Região da Isidora”, observe-se que o interesse principal do 
Governo estava no valor de mercado da terra, que era camuflado pela preo-
cupação com a preservação ambiental. Para melhor esclarecer essa questão, 
é preciso destacar que a área de preservação ambiental onde se localiza 
o problema apresentado, denominada Região da Isidora, teve seu zonea-
mento modificado no Plano Diretor, para atender a demanda de habitação 
de interesse social e, por meio de nova revisão, passou a destinar recursos 
para a construção de unidades habitacionais para todas as classes sociais: B, 
C, D e E. O governo neoliberal da Prefeitura de Belo Horizonte, seguindo 
sua lógica econômica, destinaria as áreas mais aprazíveis, aquelas próximas 
das nascentes ainda preservadas, à população de mais alta renda e as áreas 
degradadas aos desfavorecidos.

Segundo Weber:

Fatores econômicos desempenham um papel, na medida em 
que a racionalização da economia, na base da relação associati-
va de mercado e dos encontros livres (e, com isso, a complexi-
dade cada vez maior dos conflitos de interesses a serem resolvi-
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dos pela criação e aplicação do direito), promoveu fortemente 
tanto o desenvolvimento da racionalização específica do direi-
to como tal quanto o desenvolvimento do caráter institucional 
da associação política. (WEBER, 1999, p. 11)

Nesse sentido, constata-se, no caso de Isidora, que os fatores econômi-
cos foram preponderantes para racionalização do direito, razão pela qual 
o cálculo foi racional para atender o mercado, mas não para atender a de-
manda social.

Segundo Weber, na burocratização, a aplicação das regras calculáveis 
tem papel predominante e é, particularmente:

[...] bem-vinda ao capitalismo, com tanto maior perfeição 
quanto mais se “desumaniza”, vale dizer, quanto mais perfei-
tamente consegue realizar aquela qualidade específica que é 
louvada como sua virtude: a eliminação do amor, do ódio e to-
dos os elementos sentimentais, puramente pessoais e, de modo 
geral, irracionais, que se subtraem ao cálculo, na execução das 
tarefas oficiais. (WEBER, 1999, p. 213)

Essa racionalidade para execução da ação do gestor tem fundamento 
no princípio da ilegalidade da invasão. Por se tratar de área de preservação 
que incide sob o domínio público.

É necessário não perder de vista que a ocupação é parte intrínseca de 
um processo mais amplo. A Constituição Federal de 1988, no capítulo I, 
que trata dos Bens Fundamentais, pressupõe que “todo o poder emana do 
povo”. Embora o governo seja do povo, este não participa diretamente dos 
processos de decisão, pois sua participação ocorre pela representação dos 
parlamentares eleitos pelo voto direto. A questão é que esse tipo de demo-
cracia que se efetiva por meio da representatividade acaba se distanciando 
do bem comum, da coletividade e da cidadania. Os interesses do povo são 
subtraídos pela priorização dos interesses corporativistas e clientelistas.

No capítulo II, Art. 6º, da Constituição, fica estabelecido que são “di-
reitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
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lazer, a segurança, a previdência social...”, entretanto estes são negligencia-
dos, dentre outros fatores, em decorrência da fragilidade do sistema de-
mocrático brasileiro. O que evidencia que o país ainda precisa alcançar a 
prática efetiva da democracia prevista na constituição. São dificuldades que 
traduzem heranças deixadas desde o período colonial, cuja origem é patri-
monialista, passando pelos tempos de ditadura militar, chegando à implan-
tação da política neoliberal pós-ditadura militar, cujo modelo gerencialista 
adotado culminou no distanciamento entre o Estado e o Cidadão. Portanto, 
esse “Estado herdado” (DAGNINO & COSTA, 2014) acaba determinando 
a política de gestão pública.

Quando a questão da moradia popular não é priorizada na agenda do 
governo, um grande contingente populacional fica condenado à sua pró-
pria sorte, daí a ocupação de áreas públicas de proteção ambiental. Segundo 
Maricato (2003, p. 157) “não raramente, são priorizadas para ocupação 
pela população pobre”, mas as famílias que se instalam nessas áreas não 
contam com a prestação de serviços básicos de proteção à cidadania, pois 
estão excluídos.

Essa exclusão decorre da dinâmica de classe, garantida pelo sistema 
de dominação, e se traduz no “acesso diferenciado a diversos recursos” 
(O’DONNELL, 1980, p. 10). Esse acesso diferenciado faz emergir conflitos 
abertos que “resultam de ações sobre as quais há uma disputa de interesse 
observável, derivadas de preferências reveladas abertamente pela partici-
pação política”. (CAVALCANTI & DAGNINO, 2006). Neste sentido, “a his-
tória de toda sociedade até hoje é a história de luta de classe” (MARX, 1996, 
p.66), razão pela qual a história de luta acomoda as ideias revolucionárias 
que alimentam as classes que buscam transformação social. É no exercício 
dessa práxis que o movimento de luta por moradia se expressa em Isidora 
e ganha publicidade midiática.

Não se pode, entretanto, ignorar que os meios de comunicação de mas-
sa têm servido historicamente para produzir valores poderosamente alicer-
çados aos interesses hegemônicos da classe dominante.
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Segundo Bourdieu:

As diferentes classes e fracções de classe estão envolvidas 
numa luta propriamente simbólica para imporem a definição 
do mundo social mais conforme aos seus interesses, e impo-
rem o campo das tomadas de posições ideológicas reprodu-
zindo em forma transfigurada o campo das posições sociais. 
(BOURDIEU, 2005, p. 11)

Entende-se, desse modo, que as tomadas de posição ideológicas são es-
tratégias de reprodução. Nesse sentido, o meio de comunicação serve para 
reforçar e legitimar a dominação através da ideologia e valores da classe 
dominante. Ao transformar a notícia em produto de consumo, servem aos 
interesses do capital. Como no Brasil há uma baixa democratização dos 
meios de comunicação, a difusão de interesses determinados e orientados 
para produção ideológica de uma elite fica favorecida. Isto porque os meios 
de comunicação funcionam não apenas para informar, mas também para 
produzir, criar, valorar, organizar e difundir seus postulados.

Destaque-se que os movimentos sociais tiveram papel importante na 
luta pela conquista de direitos individuais e coletivos. Contudo, sua ex-
pressão de luta foi subtraída pela imagem negativa produzida pelos ins-
trumentos ideológicos de comunicação que servem para fins específicos. 
Tomemos como exemplo o discurso negativo pronunciado por um respei-
tado radialista mineiro: “as ocupações de sem casa na Região da Isidora 
está cheia de carros, será que eles [os ocupantes] são realmente necessita-
dos de moradia?” Disse Eduardo Costa, na Rádio Itatiaia. Destaca-se outro 
discurso recente, noticiado no Jornal R7 (MOTA, 19/06/2015), sobre o ato 
de protesto dos moradores da Região da Isidora em Belo Horizonte, Minas 
Gerais. A manchete estampa: “Eles não são manifestantes, são criminosos, 
diz major da PM”. Esses discursos repercutiram na opinião pública. Eles vi-
savam não apenas desestabilizar e descredibilizar o movimento, mas tam-
bém garantir o estabelecimento da ordem dominante. Tais mecanismos 
geraram indisposições e obstaculizaram o diálogo entre os movimentos e 
o gestor público.
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A partir disso, o movimento passou a buscar apoio da opinião pública, 
passando a usar, além da mobilização, estratégias de fechamento de ruas 
e avenidas de grande fluxo de veículos com exposição de faixas, distribui-
ção de panfletos, utilização de megafones para denunciar a inoperância da 
Prefeitura quanto à fiscalização e à manobra do Prefeito, ao privilegiar os 
grandes construtores. Essas estratégias ocorriam em horários de grande 
movimentação que, por um lado, davam mais visibilidade ao movimento 
e, por outro, prejudicavam a mobilidade urbana.

Embora as referidas ações tenham sido interpretadas negativamente 
pelos meios de comunicação e pelos setores mais conservadores da socie-
dade, na sequência, as mesmas surtiram efeito, pois o movimento ganhou 
apoio da população, conseguindo reverter a pauta da grande imprensa. A 
partir de então, os membros do movimento puderam expor, através da mí-
dia, suas fundamentações e justificativas, inclusive com direito de resposta 
ao radialista no seu próprio programa. Isso possibilitou que o Ministério 
Público e o Legislativo tomassem conhecimento das denúncias de violação 
de direitos e de operações urbanas consorciadas sem a participação popu-
lar, como determina a Lei 10.257/2001, que estabelece diretrizes gerais da 
política urbana. (ESTATUTO DA CIDADE, 2001).

Atualmente a Prefeitura de Belo Horizonte perdeu o controle e a ocu-
pação está muito maior, atingindo a divisa com outro município. Passou 
então para a competência do Governo do Estado, que, empossado em de-
zembro de 2014, passou a negociar com o Ministério das Cidades, alterna-
tivas viáveis, ou seja, acolheu a demanda em sua agenda prioritária.

Contudo os ocupantes da Região da Isidora não conseguem estabele-
cer diálogo resolutivo, no sentido de garantir uma negociação que atenda 
aos seus interesses, com a Prefeitura de Belo Horizonte. Esta, por sua vez, 
entrou com um pedido de reintegração de posse, no Poder Judiciário, e o 
mandato de desocupação da área está prestes a acontecer. A partir desses 
fatos, novas negociações passam a se processar, tendo em vista o cumpri-
mento da função social daquela área. 

Com base na aplicação dos três IMOs: Metodologia de Diagnóstico 
de Problemas (MDP), Metodologia de Análise de Políticas (MAP) e 
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Metodologia de Equacionamento de Problemas (MEP) (DAGNINO & 
COSTA, 2014), pode-se não apenas conhecer a realidade social, política 
e econômica da região da Isidora em Belo Horizonte, Minas Gerais, mas 
também propor à gestão pública, por meio da construção do mapa cogniti-
vo e de sua cadeia de causalidade, representada no fluxograma explicativo, 
destacados nos nós estratégicos, ações que têm em vista solucionar os pro-
blemas de ocupações precárias em áreas de vulnerabilidade social. 
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INTRODUÇÃO

Esse trabalho visa discutir o alto índice de casos de dengue em Campinas, 
no estado de São Paulo. A dengue é considerada um dos principais proble-
mas de saúde pública do mundo, visto que, apesar dos esforços já realizados 
para combater a doença causada pelo mosquito Aedes Aegypti, os índices 
ainda são altos, levando a um aumento de demanda nos serviços de saúde 
e registros de óbitos. Vale ressaltar ainda que existe uma complexidade de 
fatores, o que faz pensar que a saúde, por si só, não apresentará resultados 
satisfatórios. Isso porque o desenvolvimento dos grandes centros urbanos 
do país, que resultou numa grande deficiência em termos estruturais, como 
é o caso do saneamento básico, favorece a proliferação do vetor da dengue. 
Para tanto, faz-se necessário articular ações tanto no que se refere aos seto-
res governamentais quanto a setores da sociedade, sendo ela organizada ou 
não, cumprindo assim um dos princípios do SUS que é a participação da 
comunidade, definido na Lei Federal 8.080 e complementada na Lei Federal 
8.142 que cria as instâncias para a participação da comunidade, através das 
Conferências de Saúde e os Conselhos de Saúde.

Assim sendo, o presente trabalho propõe discutir as estratégias utilizadas 
para combater a dengue de forma efetiva e as possíveis ações a serem im-
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plantadas partindo de um ponto de vista da prevenção da saúde e buscando 
a promoção da saúde, e que para alcançar tal objetivo deve-se desprender do 
modelo assistencial imposto nos anos 1970, em que as ações curativas eram 
predominantes. Com a Reforma Sanitária no contexto Brasileiro, buscaram-
-se condições de planejamento urbano, valorização da higiene e da saúde 
pública, dentre outros fatores contribuintes para uma melhoria na qualidade 
de vida das populações. Mas ainda existe ineficácia de políticas públicas de 
saúde no que se refere ao controle dos vetores, que dentre os motivos estão 
o descaso do poder público, bem como a carência de recursos financeiros.

ANÁLISE DA SITUAÇÃO-PROBLEMA

No mundo, a dengue é um dos principais problemas de saúde pública. 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que entre 50 a 100 mi-
lhões de pessoas se infectem anualmente em mais de 100 países, de todos 
os continentes, exceto a Europa.

Segundo dados mundiais do Ministério da Saúde, cerca de 550 mil 
doentes necessitam de hospitalização e 20 mil morrem em consequência 
da dengue.

 Em nosso país, as condições socioambientais favoráveis à expansão do 
Aedes Aegypti permitiram a disseminação do vetor desde sua reintrodução, 
em 1976, e o avanço da doença. De acordo com o Ministério da Saúde, essa 
reintrodução não conseguiu ser controlada com os métodos tradicionalmente 
empregados no combate às doenças transmitidas por vetores no Brasil e no 
continente. Programa essencialmente centrados no combate químico, com 
baixíssima ou mesmo nenhuma participação da comunidade, sem integração 
intersetorial e com pequena utilização do instrumental epidemiológico, mos-
traram-se incapazes de conter um vetor com altíssima capacidade de adapta-
ção ao novo ambiente criado pela urbanização acelerada e pelos novos hábitos.

Diante dos estudos feitos até o momento, identificamos que o Estado 
brasileiro tem sido formatado historicamente apenas para reproduzir as 
desigualdades da relação entre os que possuem os meios de produção e 
aqueles que vendem sua força de trabalho. A transformação do Estado her-
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dado para o Estado necessário, já iniciado pelo Governo Lula a partir de 
2002, requer seu aprofundamento na transformação e na compreensão da 
administração estatal e sua interface com a sociedade.

 Neste sentido, a dengue, que é um dos principais problemas de saúde 
pública no mundo e que tem atingido o Brasil de forma avassaladora nos 
últimos anos, nos parece um grande desafio diante do enfrentamento da 
doença e da complexidade dos fatores que ocasionam a sua expansão no 
país, portanto um paradigma de Sistema inserido por força da Constituição 
Federal de 1988 entre as atribuições do Estado, muito exemplar para a aná-
lise e aplicação das metodologias neste curso apresentadas.

Alguns nós explicativos para serem analisados são: população despre-
parada para ações preventivas; descuido do poder público no combate aos 
focos do mosquito; baixo investimento na saúde pública; hospitais e uni-
dades de prontos atendimentos lotados e mal preparados para enfrentar 
a situação; saneamento básico precário; número insuficiente de médicos 
e enfermeiros; filas de espera com média de 18 horas para atendimento; 
imóveis abandonados com criadouros; terrenos baldios com acúmulo de 
lixo; déficit de Agentes de Controle Ambiental (ACA); escassez de Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS); Inexistência de recursos básicos para o 
combate à dengue; e descaso com as regiões periféricas.

Como sabemos, o SUS surge a partir de Mobilização Social nos anos 
1980, se consolida programaticamente na Constituição Federal de 1988 
e desde então tem sido implantado sob disputas de interesses, de méto-
dos gerenciais nos três níveis do Estado. Neste sentido, a Saúde Pública no 
Brasil, ainda que tenha fundamentos definidos, está continuamente sendo 
reconstruída e reelaborada. O setor saúde, por si só, não tem como resolver 
a complexidade dos fatores que favorecem a proliferação do vetor da den-
gue, o mosquito Aedes Aegypti. A rápida urbanização do país gerou défi-
cits nas estruturas de saneamento básico, o que, por sua vez, favoreceu o 
aumento de criadouros do vetor. O trânsito de pessoas e veículos terrestres, 
aéreos e aquáticos é cada dia mais intenso e rápido. Promover ações articu-
ladas, tanto no âmbito governamental como junto à sociedade organizada 
ou não, é caminho a ser trilhado na busca de soluções. 
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Os atores Sociais envolvidos nesta disputa de forma e de interesses são: 
Usuários (Cidadãos), Servidores de Saúde, população brasileira (opinião 
pública), Gestores Municipais, Estaduais e Nacional, Pesquisadores, do-
centes, funcionários, Meios de Comunicação, Gestores Privados que que-
rem vender seus serviços, movimentos de saúde.

1.1 FLUXOGRAMA 

Problema: Epidemia de Dengue em Campinas-SP
Ator: Prefeito Municipal

EPIDEMIA DE DENGUE 
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LENTIDÃO NA 
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SANEAMENTO BÁSICO
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QUADRO 
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DESPREPARADAS 
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PROLIFERAÇÃO                  
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ESPECULAÇÃO 
IMOBILIÁRIA

ESCASSEZ DE AGENTES 
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POPULAÇÃO SEM 
PRÁTICA PREVENTIVA 
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HOSPITAIS 
LOTADOS

SANEAMENTO 
BÁSICO PRECÁRIO

REGIÕES 
PERIFÉRICAS SÃO AS 

MAIS AFETADAS 
PELOS FOCOS DA 
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IMÓVEIS 
ABANDONADOS 

COM CRIADOUROS

QUADRO 
INCOMPLETO DE 

AGENTES DE 
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ÁREAS PÚBLICAS 
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RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS

NC3

NC2

NC1

NÓS EXPLICATIVOS
NE1 – Descuido do poder público no combate 

aos focos do mosquito

2.1 Comentários analítico-conceituais 
sobre nós explicativos

Impedir a transmissão da dengue combatendo os focos do mosquito 
requer não apenas a atenção do poder público, mas esforços integrados e 
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uma visão global do problema de saúde pública, movimentado a sociedade 
como um todo, conscientizando e envolvendo dirigentes políticos, rede es-
colar, mídia, igrejas, instituições ambientais, representações comunitárias, 
lideranças diversas etc. Medidas de combate à dengue devem ser exercidas 
de forma efetiva, contínua e com responsabilidade, no entanto as denún-
cias relacionadas à dengue que foram feitas pelo telefone 156 da Prefeitura, 
em Campinas (SP), teve aumento de 37% entre janeiro e julho, segundo ba-
lanço da Secretaria de Serviços Públicos. No período foram 4.312 queixas, 
incluindo alertas sobre criadouros do mosquito transmissor e solicitações 
de limpeza. O tempo para respostas efetivas do poder público municipal, 
entretanto, foi alvo de críticas, pois a população não era atendida em gran-
de parte dos casos. O vereador Pedro Tourinho (PT), líder do partido na 
Câmara de Campinas, propôs a instalação de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) para investigar as causas da maior epidemia de dengue 
da história da cidade, segundo ele, grande parte do Plano Municipal da 
Dengue não foi executado no tempo hábil para evitar a epidemia. Foi o 
caso da contratação de servidores, aquisição de equipamentos e de veículos 
coletores de materiais e entulho. 

NE2-NC1 – Quadro incompleto de Agentes de 
Controle Ambiental (ACA)

Campinas atingiu no ano de 2014 um déficit de 300 agentes de controle 
ambiental, profissionais que realizam no município o trabalho de combate 
a doenças transmitidas por vetores como o Aedes Aegypti. Os profissionais 
são responsáveis por fiscalizar e orientar a população para evitar criadou-
ros do mosquito transmissor da dengue. O cálculo é feito de acordo com 
recomendação do Ministério da Saúde, que preconiza que os municípios 
tenham um agente de saúde para cada 800 a 1 mil imóveis. Além do nú-
mero correspondente de profissionais, o Ministério informa que é impres-
cindível o gestor disponibilizar materiais de trabalho e que haja um super-
visor de campo para cada grupo de dez agentes. A diretora da Vigilância 
em Saúde de Campinas alegou que o déficit de agentes de controle am-
biental foi consequência de uma quebra de continuidade no serviço desde 
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2012, quando se encerrou o contrato com o Serviço de Saúde Dr. Cândido 
Ferreira. No convênio, eram 127 funcionários terceirizados que realizavam 
o serviço. No entanto, este déficit de profissionais contribuiu para um au-
mento significativo de números de casos em todas as regiões do município. 
O número reduzido de trabalhadores, o descaso do atual governo com a 
dengue se manifestou também de outras formas. Desde 2012, a já desfal-
cada equipe de ACA não tem realizado uma de suas principais atividades, 
a vedação de caixas d’água, por não dispor de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) adequados para o trabalho em altura. 

NE3 – Especulação Imobiliária

O elevado preço do aluguel em Campinas (SP) tem sido apontado 
como um dos principais motivos para o aumento no número de falências 
de estabelecimentos comerciais na cidade e imóveis fechados. Segundo a 
Associação Comercial e Industrial de Campinas (ACIC) foram 430 lojas 
fechadas no primeiro semestre de 2014, contra 387 em igual período em 
2013.

NE4 – Crescimento desorganizado dos 
grandes centros urbanos

A forma como a dengue se expandiu nas Américas e no Brasil são si-
milares. Na maioria dos casos, é atribuído ao modelo de crescimento eco-
nômico implementado na região e caracterizado pelo crescimento desor-
ganizado dos centros urbanos, que com essa rápida urbanização acabou 
gerando déficits nas estruturas de saneamento básico, o que, por sua vez, 
favoreceu o aumento de criadouros do vetor. Além do trânsito de pessoas 
e veículos terrestre, aéreo e aquático que a cada dia está mais intenso, tam-
bém nos leva pensar que o setor saúde, por si só, não tem como resolver a 
complexidade dos fatores que favorecem a proliferação do mosquito Aedes 
Aegypti, causador da dengue. É de grande necessidade envolver outros se-
tores da administração de um município, a exemplo da limpeza urbana, 
abastecimento de água, saneamento, educação e turismo, entre outros. 
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NE5 – Imóveis abandonados com criadouros

O último Censo da cidade, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) em 2010, aponta para 26.677 imóveis vazios na cidade 
de Campinas. Largados, os imóveis se tornam abrigo para moradores de rua 
e usuários de drogas, terreno perfeito para o esconderijo de criminosos; mas 
o que mais assustou moradores do município e da região foi a descoberta do 
lixo e dos entulhos acumulados em vários deles, casos como o de mansões 
com piscinas sem manutenção constante há mais de 15 anos chocou e cau-
sou pânico em moradores, ficando conhecidas como “casas-fantasma”, pois 
imóveis de alto padrão com piscinas abandonadas reúnem condições ideais 
para serem criadouros do Aedes Aegypti. Em grande parte, a Prefeitura de 
Campinas é omissa em não vistoriar os imóveis abandonados, uma vez que 
através de denúncias são noticiadas e mesmo assim a Administração, mes-
mo que possuindo a liminar concedida pela Justiça que permite a entrada 
em residências abandonadas ou desocupadas, não a faz de imediato, e com 
isso quem paga é a população que sofre as consequências. Sem a efetividade 
e a fiscalização do poder público contra esses proprietários irresponsáveis, a 
cidade tende a se tornar um risco muito grande à humanidade, o interesse 
particular não pode sobrepor ao coletivo. 

NE6 – NC2 – Escassez de Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS) 

Os ACS são a principal ligação entre a rede de saúde e a população, 
responsáveis principalmente pelo trabalho educativo. Enquanto os ACA 
fazem o trabalho mais operacional, de remoção dos criadouros do mos-
quito, atuam de forma articulada com a equipe de controle ambiental, com 
as atribuições de encaminhar os casos suspeitos de dengue às Unidades 
Atenção Primária em Saúde (APS). De acordo com as orientações da 
Secretaria Municipal de Saúde, Campinas atingiu no ano de 2014 um dé-
ficit de 300 agentes, porém o fórum popular de saúde alega que um mu-
nicípio como Campinas, que tem cerca de 1.100.000 habitantes, deveria 
ter pelo menos 1.400 Agentes Comunitários de Saúde, para que cada um 
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deles fosse responsável por uma região com 750 pessoas. O cálculo é feito 
de acordo com recomendação do Ministério da Saúde, que preconiza que 
os municípios tenham um agente de saúde para cada 800 a 1 mil imóveis. 
Além do número correspondente de profissionais, o Ministério informa 
que é imprescindível o gestor disponibilizar materiais de trabalho e que 
haja um supervisor de campo para cada grupo de dez agentes. A diretora 
da Vigilância em Saúde em Campinas alegou que o déficit de agentes de 
controle da saúde foi consequência de uma quebra de continuidade no ser-
viço desde 2012, quando se encerrou o contrato com o Serviço de Saúde 
Dr. Cândido Ferreira. No convênio, eram 127 funcionários terceirizados 
que realizavam o serviço. No entanto este déficit de profissionais contri-
buiu para um aumento significativo de números de casos em todas as re-
giões do município.

NE7 – Demanda nas regiões periféricas acima da 
capacidade de atendimentos dos (ACS)

O Programa Saúde da Família (PSF), criado em 1994 no Brasil, surgiu 
como proposta aos municípios para implementar a atenção básica e tem 
suas bases no Programa de Agentes Comunitários de Saúde (Pacs), insti-
tucionalizado pelo Ministério da Saúde em 1991. Com a expansão do PSF, 
o governo emitiu a Portaria Nº 648, de 28 de Março de 2006, em que foi 
estabelecido que o PSF é a estratégia prioritária do Ministério da Saúde 
para organizar a atenção básica, que tem como um dos seus fundamentos 
possibilitar o acesso universal e contínuo a serviços de saúde de qualida-
de, reafirmando os princípios básicos do SUS: universalização, equidade, 
descentralização, integralidade e participação da comunidade, mediante o 
cadastramento e a vinculação dos usuários. De acordo com a mesma por-
taria, cada equipe de ESF deve ser composta minimamente por: 1 médico, 
1 enfermeiro, 1 auxiliar de enfermagem (ou técnico de enfermagem) e de 4 
a 6 Agentes Comunitários de Saúde (ACS) que deve acompanhar em média 
de 3.450 pessoas (mínimo de 2.400 e máximo de 4.500). 

Foi fundamentando na portaria acima citada, tendo como base as 
deliberações da 9ª Conferência Municipal de Saúde, que o Conselho 
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Municipal de Saúde de Campinas-SP fez uma moção, em que apela 
à Prefeitura Municipal de Campinas a criação de novos empregos de 
Agente Comunitário de Saúde, sendo de grande necessidade, pois foi 
identificado que algumas áreas do município, por ter aumentado, acabou 
comprometendo a cobertura dos ACS para realizar as ações preventivas 
de tais localidades.

NE8 – Regiões periféricas são as mais 
afetadas pelos focos da dengue

No Brasil, as periferias das grandes cidades registram grandes números 
de casos de doenças infecciosas e parasitárias em função das péssimas con-
dições de higiene. A falta de água tratada e o deficiente sistema de esgoto 
nas regiões têm sido a causa de várias doenças, por exemplo: cólera, malá-
ria, diarreia, hanseníase e dengue.

Campinas tem o maior número de casos de dengue registrados nas re-
giões, os mesmos são registrados na região Noroeste da cidade, no Campo 
Grande. Bairros como o Jardim Florence, o Jardim Rossin registram juntos 
mais de mil casos, estas são consideradas regiões periféricas da cidade que 
sofrem com infraestrutura precária, falta de água, saneamento básico, uni-
dades de saúde etc. 

NE9 – Clima Tropical propício à 
proliferação do mosquito

É fato que doenças infecciosas causadas por vírus têm a questão am-
biental como um de seus agravos no que se refere ao desenvolvimento e 
proliferação. No Brasil, devido seu clima há um favorecimento para o apa-
recimento de vetores. 

Nas últimas duas décadas, a incidência de dengue nas Américas tem 
apresentado uma tendência ascendente, com mais de 30 países informan-
do casos da doença, tendo picos epidêmicos cada vez maiores, em perío-
dos que se repetem a cada 3-5 anos. Especificamente no Brasil, a primei-
ra epidemia documentada em termos clínicos e laboratoriais ocorreu em 
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1981-1982, em Boa Vista (RR), causada pelos sorotipos 1 e 4 e, em 1986, 
ocorreram epidemias atingindo o Rio de Janeiro e algumas capitais da re-
gião Nordeste. Desde então, a dengue vem ocorrendo no Brasil de forma 
continuada, intercalando-se com a ocorrência de epidemias, geralmente 
associadas com a introdução de novos sorotipos em áreas anteriormente 
indenes e/ou alteração do sorotipo predominante.

O Ministério da Saúde reforça que durante os meses de março e abril as 
ações de vigilância nos municípios devem ser redobradas, isso porque nesses 
períodos considerados sazonais acontecem os maiores índices da dengue.

NE10 – Lentidão na execução do Plano 
Municipal de Saneamento Básico

De acordo com a Lei Federal nº 11.445/07, considera-se saneamento 
básico o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais 
de: abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urba-
na e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais 
urbanas. A universalização do acesso aos serviços é o grande desafio dos 
Governos Federal, Estadual e Municipal, para o maior benefício da popu-
lação e proteção dos recursos ambientais.

O Diário Oficial do Município de Campinas apresentou, no dia 20 de 
dezembro de 2013, o decreto 18.199, que institui no município o Plano de 
Saneamento Básico. Tal decreto fez com que a cidade se enquadre entre um 
terço das cidades brasileiras que cumpriu a determinação do governo fede-
ral de elaborar e publicar o planejamento e o conjunto de ações previstas de 
saneamento básico que poderão chegar a toda a população em um prazo de 
20 anos. Com isto, a partir de 2014, esse plano tornou-se requisito obriga-
tório para o município acessar os recursos federais que estejam destinados 
para este tipo de serviço. 

No Brasil, uns dos problemas mais graves nas grandes periferias são 
justamente a falta do saneamento básico e é este um dos fatores mais im-
portantes da saúde, porque de acordo com o meio onde vivem podem con-
trair e transmitir muitas doenças, inclusive, por exemplo, dengue, doenças 
respiratórias, vermes e tantas outras. Assim ao prover a água potável e algu-
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mas condições de higiene, muitas doenças podem ser evitadas, diminuin-
do assim o custo com tratamentos.

NE11 – Saneamento básico precário

É sabido que investimentos em saneamento básico são decisivos na so-
ciedade, já que cada R$ 1 investido em saneamento equivale a uma eco-
nomia de R$ 4 na área de saúde, porque o saneamento básico representa 
medidas de prevenção. As precárias condições de vida de algumas áreas 
cobertas por centros de saúde de Campinas podem ser um dos principais 
fatores moduladores para maior incidência de dengue neste espaço in-
traurbano da cidade. As áreas cobertas por centros de saúde com maior ris-
co relativo e com excesso de risco na porção norte da cidade são áreas com 
precárias condições de infraestrutura urbana, localizadas na divisa com o 
município de Sumaré, que apresenta também um histórico de altas taxas de 
incidência de dengue. A região sul da cidade é de urbanização recente, com 
áreas de invasão, grande concentração populacional, sua população apre-
senta baixos indicadores socioeconômicos e também é uma região com 
precárias condições de infraestrutura urbana, como saneamento básico, 
coleta de lixo, abastecimento de água etc. 

NE12 – Áreas públicas com acumulo de 
resíduos sólidos urbanos

A geração de resíduos vem tomando proporções crescentes e vem sendo 
reconhecida como um dos grandes problemas da humanidade. Campinas, 
com mais de um milhão de habitantes, vem enfrentando grandes proble-
mas com o descarte de resíduos em qualquer região da cidade, o acúmulo 
de resíduos sólidos se tornou um cenário deplorável, o qual gera impacto 
tanto de ordem social, a exemplo de: acúmulo em vias públicas, a má des-
tinação destes resíduos, surgimento de uma grande população “catadora”, 
etc., quanto de ordem ambiental, como: poluição do solo, do ar, dos lençóis 
freáticos, poluição visual, proliferação de macro e microvetores etc.
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É importante lembrar que, para se reproduzir, o Aedes Aegypti utiliza 
todo tipo de recipiente que as pessoas costumam usar nas atividades do 
dia a dia. Esses recipientes costumam ser depositados a céu aberto, nos 
quintais das casas, em terrenos baldios e mesmo em lixões. Por essa razão, 
é necessário que as ações para o controle da dengue sejam feitos de maneira 
intersetorial, mas também a participação efetiva de cada morador, na eli-
minação dos criadouros já existentes, ou de possíveis locais para reprodu-
ção do mosquito, é de fundamental importância. 

NC13-NC3 – Quadro insuficiente de médicos

Segundo o presidente do sindicato de Campinas, um pronto-socorro 
deve ter no mínimo cinco médicos clínico-gerais e três pediatras, porém, 
verifica-se que unidades médicas funcionam com dois clínicos e dois pe-
diatras. A situação no quadro de profissionais faz com que as consultas 
sejam suspensas diariamente. Ainda de acordo com o presidente do sindi-
cato, o quadro geral de funcionários dos PS está comprometido, já que o 
efetivo de enfermeiros atualmente é de cinco profissionais por plantão, que 
deveria operar com onze.

Os moradores que dependem do Sistema Único de Saúde (SUS) em 
Campinas têm de passar por um verdadeiro calvário para conseguir 
atendimento. 

NE14 – Unidades de Pronto Atendimento 
despreparadas para a demanda

As Upas foram criadas no Brasil com o objetivo de atender demandas 
de urgência e emergência no sentido de desafogar os hospitais e dar mais 
agilidade e eficiência nos atendimentos. Funcionam 24 horas, todos os dias 
da semana, incluindo fins de semana e feriados.

Os casos que devem ser encaminhados às Upas são os considerados com 
alterações de plaquetas após exame realizado e que não obtiveram resulta-
dos satisfatórios no acompanhamento das Unidades Básicas de Saúde. Em 
casos de persistência dos sintomas, o paciente deve ser encaminhado ao hos-
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pital. A rede deve estar fortalecida para dar assistência no atendimento de 
um paciente com doença. Todas as unidades de saúde estão aptas a reali-
zar o diagnóstico, classificação de risco e acompanhamento, desde a atenção 
básica às unidades de média e alta complexidade, como foi colocado pelo 
atual Ministro da Saúde. Acontece que a população, por não ter conheci-
mento dos fluxos da rede de atenção à saúde, sempre recorrem aos Prontos 
Atendimentos e aos Hospitais por entender que pelo fato de o atendimento 
ser de 24 horas e da garantia do profissional médico, nesse nível de comple-
xidade acaba recorrendo a tais unidades. Porém, muitas vezes esse aumento 
de demanda faz com que as filas nas Upas sejam enormes, causando impa-
ciência nos usuários que reclamam da demora no atendimento, bem como 
provocando conflitos e até desestruturas emocionais dentro da equipe, que 
muitas vezes não sabem lidar com a situação e não priorizam os casos de 
acordo com a gravidade, de forma a organizar o serviço.

NE15 – Hospitais lotados

A cidade de Campinas fechou o ano de 2014 com 41.218 casos de den-
gue, a cidade registrou a maior epidemia de dengue de sua história, com 
nove mortes. A maior epidemia até então havia ocorrido em 2007, com 
11.442 casos. Diante do quadro, os hospitais e unidades de prontos aten-
dimentos permaneciam sempre abarrotados com doentes que sentiam as 
mesmas coisas, com a demora no atendimento, pacientes em desespero 
ao ver pessoas espalhadas, deitadas no chão, em muitos casos chegavam 
a voltar pra casa sem mesmo ser diagnosticada. Em geral as pessoas espe-
ravam duas horas somente para fazer a triagem, outras duas horas para o 
atendimento médico e mais três horas para ser medicado. Com a superlo-
tação de pacientes de Campinas, Vinhedo, Hortolândia, Indaiatuba e até de 
Louveira, procuram a Santa Casa de Valinhos para receber acolhimento e 
tratamento. A unidade teve um crescimento de aproximadamente 23% na 
procura em relação ao mesmo período do ano de 2014 e, desse aumento, 
80% dos pacientes são de Campinas; mesmo lotado, o hospital de Valinhos 
atendeu os pacientes que buscavam assistência com mais agilidade que nas 
cidades de origem da quais se deslocavam.
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Em geral, os hospitais públicos ou consorciados ao SUS e os de 
Campinas e região não são diferentes, não dão conta nem mesmo das 
demandas diárias, pois faltam médicos e sobram filas, faltam condições, 
remédios e sobram problemas de todas as ordens, isso se agrava e muito 
em casos de epidemias como a da dengue, portanto é necessário que os 
hospitais sejam mais bem equipados e seus profissionais qualificados para 
atender à demanda existente e dar conta em caso de epidemias como a da 
dengue e de outras.

NE16 – População sem prática preventiva para 
evitar os focos do mosquito

São vários os fatores que contribuem para a proliferação da dengue, no 
entanto cabe a todos(as) brasileiros(as) a prevenção à doença que está vin-
culada a mudanças de atitudes do cotidiano, entre outras precauções para 
evitar o acúmulo de água parada. Locais como caixas d’água, pratos para 
vasos de plantas, barris descobertos, por exemplo, são propícios para cria-
douros do mosquito hospedeiro, que além da dengue também é o trans-
missor da febre chikungunya. Lamentosamente os brasileiros ainda têm 
de conviver com uma doença cuja forma mais eficaz de combate está em 
medidas simples de profilaxia e saneamento básico. Combater o mosqui-
to transmissor depende basicamente de manter locais limpos e sem águas 
paradas, criadouros perfeitos para os vetores da doença. Mesmo com todas 
as campanhas educativas, as pessoas ainda não assimilaram a responsabi-
lidade individual.

NE17 – Caixas d’água descobertas nas residências

Uma maneira simples de prevenir a dengue é impedir que o mosquito 
se prolifere, sendo assim, interrompendo seu ciclo de reprodução para im-
pedir que os ovos sejam depositados em locais com água limpa e parada, a 
exemplo de caixa d’água, faz-se necessário para combater o vetor. 

Já foi mencionada a grande necessidade de a população participar das ações 
de combate ao mosquito e que, para que isso ocorra, as pessoas devam cons-
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cientizar-se de sua responsabilidade individual, que muitas vezes não acontece 
de forma eficaz, o que leva a uma disseminação do número de casos de dengue. 
Por isso, as ações de controle devem ser fomentadas, o que não é uma tarefa 
tão simples de se fazer, tendo em vista que depende da participação popular e 
envolve mudanças de hábitos, o que nem sempre é fácil conseguir sem que haja 
um forte trabalho no sentido de sensibilizar a todos acerca do problema.

Devido à falta de água em algumas regiões, as pessoas acumulam água 
em casa e a estocagem inadequada pode ser um dos fatores que aumentam 
a proliferação do mosquito. Com isso, o Ministério da Saúde iniciou uma 
campanha em novembro de 2014 que tem como slogan: “O perigo aumen-
tou. E a responsabilidade de todos também”, que além de orientar, reforça 
a participação da população de como evitar a proliferação dos mosquitos 
causadores das doenças e alerta sobre a gravidade das enfermidades.

ÁRVORE DO PROBLEMA

  

QUADRO 
INCOMPLETO DE 

AGENTES DE 
COMBATE 

AMBIENTAL

QUADRO 
INSUFICIENTE                        
DE MÉDICOS DENGUE

ESCASSEZ DE 
AGENTES 

COMUNITÁRIOS              
DE SAÚDE
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Nó Crítico Ações Resultado das ações

NC1 – Quadro incompleto de 
agentes de controle ambiental 
(ACA)

A 1.1 – Contratação, mediante concurso público, de no mínimo 300 
Agentes de Controle Ambiental.
A 1.2 – Elaboração do plano de prevenção e controle da dengue com 
ações Intersetoriais entre as secretarias visando o controle do vetor 
e a mobilização social.

Melhorar o trabalho operacional de 
remoção dos criadouros do mosquito, a 
fiscalização e orientação da população não 
permitindo o acúmulo de lixo na cidade.
Expandir o número de trabalhadores para 
que haja cobertura de toda a cidade.
Integrar a rede 

NC2 – Escassez de agentes 
comunitários de saúde (ACS)

A 2.1 – Contratação mediante concurso público de no mínimo 300 
Agentes Comunitários de Saúde.
Capacitação das equipes das redes públicas de saúde no sentido de 
formar uma rede sensível e competente para suspeição, notificação, 
atendimento e acompanhamento dos pacientes. 
Capacitação, em parceria com a Sucen, de equipes de trabalho de 
campo.
A 2.2 – Reorganização interna dos Centros de Saúde mais afetados, 
para permitir maior agilidade na assistência aos casos; Reorganização 
do fluxo com o Laboratório Municipal, para permitir maior agilidade 
nos exames complementares para dengue (hemograma).
A 2.3 – Formar equipes compostas por agentes de saúde para 
realizarem trabalho (casa a casa) de prevenção, conscientização, 
orientação sobre os cuidados que devem ser tomados e as principais 
formas de preveni-la.

Aumentar ligação entre a rede de saúde 
e a população
Criar uma capacidade maior das Unidades 
de Atenção Primária em Saúde (APS) na 
Agilidade do atendimento
Melhorar a qualidade do trabalho 
educativo com a população
Ter todos os casos diagnosticados
Redução da doença

NC3 – Quadro insuficiente de 
médicos 

A 3.1 – Contratações mediante concurso público para suprir o 
quadro médico
 A 3.2 – Reorganização interna dos Centros de Saúde mais afetados, 
para permitir maior agilidade na assistência aos casos; Reorganização 
do fluxo com o Laboratório Municipal, para permitir maior agilidade 
nos exames complementares.

Diminuir a espera por atendimento
Ter todos os casos diagnosticados

PLANO DE AÇÃO 
NC1 – Quadro incompleto de agentes de 

controle ambiental (ACA)
Ação Tarefas Recursos 

Necessários
Prazo

(meses) Responsável

A 1.1. Contratação de no 
mínimo 300 Agentes de 
Controle Ambientais

 Elaboração de Edital para realização do Concurso público;
Aquisição de 30 Veículos para transporte;
 Aquisição de uniformes e Equipamentos de Proteção 
Individuais (EPI) adequados para o trabalho em altura. 
Treinar os Agentes e montar equipes para realizar inspeções 
nas várias regiões da cidade identificando focos da dengue, 
notificando os responsáveis para que se faça a limpeza dos 
estabelecimentos com foco e terrenos baldios, bem como 
orientando e conscientizando a sociedade.

Financeiro 
Humano

Janeiro a Maio 
Janeiro a 
Dezembro 

Recursos 
Humanos da 
Secretaria de 
Saúde
Secretaria de 
Saúde

A 1.2. Elaboração do plano de 
prevenção e controle da dengue 
com ações Intersetoriais entre 
as secretarias visando o controle 
do vetor e a mobilização social.

1.2.1 – Realização de um fluxograma do problema com 
todas as secretarias
1.2.2 – Aplicação do plano de prevenção de forma ordenada 
em todas as regiões do município 

Espaço 
físico para 
reuniões 
Financeiro

Quatro encontros 
semanais no mês 
de Abril.
Janeiro a 
Dezembro

Todos os 
Secretários 
Municipais
Prefeitura 
Municipal

1. A Superintendência de Controle de Endemias (Sucen) foi criada pelo Decreto-Lei n° 232, de 
17.04.70, alterado pelo Decreto-Lei n° 238, de 30.04.70, e pela Lei n° 1804, de 18.10.78. É uma 
Autarquia vinculada à Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo pelo Decreto n° 46.063 e tem por 
finalidade promover o efetivo controle das doenças transmitidas por vetores e seus hospedeiros in-
termediários no Estado. Realiza pesquisas e atividades necessárias ao avanço científico e tecnológi-
co cooperando técnica e financeiramente com os governos municipais (como executores das ações 
locais de controle) bem como os subsidiando no controle de artrópodes peçonhentos e incômodos 
e outros animais envolvidos na cadeia epidemiológica das doenças transmitidas por vetores.
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NC2 – Escassez de agentes comunitários 
de saúde (ACS)

Ação Tarefas Recursos 
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A 1.1. Contratação mediante concurso 
público, de no mínimo 300 Agentes 
Comunitários de Saúde.

Elaboração de Edital para realização do 
Concurso público;
Capacitação para os agentes 
contratados objetivando um trabalho 
de prevenção e educação para a 
população.

Financeiro
Humano

Janeiro a Maio 
de 2015
Janeiro a 

Dezembro de 
2015

Recursos Humanos da 
Secretaria de Saúde
Secretaria de Saúde

A 1.2. Reorganização interna dos Centros de 
Saúde mais afetados, para permitir maior 
agilidade na assistência aos casos;
• Reorganização do fluxo com o Laboratório 
Municipal, para permitir maior agilidade 
nos exames complementares para dengue 
(hemograma).

1.2.1- Elaborar em conjunto com 
os servidores um fluxograma para 
melhorar o atendimento

Espaço físico 
Primeira 

quinzena de 
Março

Coordenador de Saúde 
Básica do Município

A 1.3. Formar equipes compostas por 
agentes de saúde para realizarem trabalho 
(casa a casa) de prevenção, conscientização, 
orientação sobre os cuidados que devem 
ser tomados e as principais formas de 
preveni-la.

1.2.2 - Elaborar o Fluxo de 
atendimento com laboratório visando 
agilizar os exames complementares 

Humano
Financeiro Março 2015 Secretaria de Saúde

NC3 – Quadro insuficiente de médicos

Ação Tarefas Recursos 
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A 1.1. Contratações mediante 
concurso público para suprir o quadro 
médico

1.1.1 - Elaboração de edital e Realização de 
Concurso para contratação de 100 médicos 
para atuar nos Postos de Saúde e em Hospitais 
Públicos.

 Financeiro
Março a 

Dezembro 
2015

RH Secretaria de Saúde

A 1.2. Reorganização interna dos 
Centros de Saúde mais afetados, 
para permitir maior agilidade na 
assistência aos casos; Reorganização 
do fluxo com o Laboratório Municipal, 
para permitir maior agilidade nos 
exames complementares.

1.1.2 – Elaborar em conjunto com os 
servidores um fluxograma para melhorar o 
atendimento
1.2.2 - Elaborar o Fluxo de atendimento 
com laboratório visando agilizar os exames 
complementares

Espaço físico 
Primeira 
quinzena 
de Abril

Diretor da Rede Básica 
de Saúde 

ANÁLISE DE ATORES 
Ação 1.1

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação 
a este Ator?

A1 Prefeitura 
Municipal Orçamentário Não priorização do 

quadro de funcionários

Efetivando as 
contratações e 
oferecendo incentivos 

Deixando de cumprir o 
número estabelecido 
de funcionários 

Monitorando e dialogando 
sobre a questão

A2 
População

É a fonte causadora 
dos entulhos e lixos

Muitas vezes os lixos 
estão em locais fechados 
e de difícil acesso, locais 
trancados

Com uma cultura 
preventiva e reativa 
de juntar os bagulhos 
para o recolhimento e 
comunicar a Secretaria 

Continuar gerando 
e resistindo a limpar 
seus terrenos baldios 
e imóveis 

Através de intensas 
campanhas de 
conscientização 
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Ação 2.1
Ator Recursos que 

controla
Limitações/ 

Vulnerabilidades
Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação 
a este Ator?

A1 Prefeitura 
Municipal Orçamentário Não priorização do 

quadro de funcionários

Efetivando as 
contratações e 
oferecendo incentivos 

Deixando de cumprir o 
número estabelecido de 
funcionários 

Monitorando e dialogando 
sobre a questão

A2 – Secretaria 
de Educação 

É responsável pela 
educação infantil e 
tem relação com as 
outras escolas

Muitas vezes tem um 
cronograma intenso a 
ser cumprido na sua 
atividade fim

Criando eventos, 
fomentando a questão, 
interagindo com a 
política de prevenção.

Ignorando a questão, 
não interagindo 
sistematicamente com os 
interesses da saúde

Enviando os cartazes 
de propaganda dos 
programas, bem como 
interagindo para as 
atividades conjuntas.

A3 População 

É quem de fato 
tem o poder 
de promover a 
prevenção

Tem historicamente 
uma cultura de 
remediar, e não de 
prevenir, e outros 
vivem e condições de 
vulnerabilidade.

Promovendo a 
prevenção na sua casa 
e irradiando isso ao 
bairro e à comunidade

Não agindo 
preventivamente, não 
abrindo a casa para 
os agentes, mantendo 
imóveis com focos 
fechados.

Através da propaganda, 
dos eventos culturais 
e educacionais da casa 
promovidos pelos agentes.

Ação 3.1
Ator Recursos que 

controla
Limitações/ 

Vulnerabilidades
Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação 
a este Ator?

A1 Prefeitura 
Municipal Orçamentário Não priorização do 

quadro de funcionários

Efetivando as 
contratações e 
oferecendo incentivos 

Deixando de cumprir o 
número estabelecido de 
funcionários 

Monitorando e dialogando 
sobre a questão

Falta

Atende todos os 
pacientes e toda 
população (SUS)
com suspeita de 
dengue

Muitas vezes estão 
superlotados e possui 
quadro de funcionários 
incompletos e sem 
motivação

Diagnosticando e 
notificando os casos

Ignorando a situação 
não atendendo a 
população com 
qualidade nem 
notificando os casos

Através da sistematização, 
coordenação e 
padronização dos 
atendimentos e 
encaminhamento das 
informações.

Falta

São quem de fato 
fazem a diferença 
nas Secretarias, nos 
Hospitais, nos Postos 
de Saúde.

Muitas vezes são 
pouco valorizados 
financeiramente e 
pessoalmente pelo 
cotidiano estressante 
das pressões em prestar 
atendimento

Cumprindo o 
compromisso, 
o horário, os 
regulamentos e 
as orientações 
e prestando um 
atendimento com 
motivação.

Não prestando 
efetivamente só serviço, 
não sistematizando as 
informações, sabotando 
completamente os 
sistemas.

Valorização Financeira, 
reconhecimento 
profissional e condições 
adequadas de trabalho.

ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras: Análise da equipe

1. As ações propostas para equacionar 
os Nós Críticos podem gerar efeitos 
indesejáveis (por ex.: efeitos sociais ou 
ambientais)?

Sim, toda mudança gera uma reação; é possível que no início o trabalho diário dos agentes possa 
enfrentar resistência de alguns moradores, pois em muitos casos as pessoas não abrem a porta para 
os agentes alegando que estão ocupadas, ou então não acompanham as vistorias. Não basta receber 
bem os agentes: é fundamental seguir as recomendações passadas por eles e mantê-las no dia a dia, 
bem como o trabalho com ordem judicial abrir imóveis abandonados e fechados, mas isso logo será 
normalizado quando a prática se tornar rotineira.

2. Existem aspectos técnicos, jurídicos ou 
políticos nas ações propostas que podem 
resultar em efeitos negativos? Quais?

É possível que, em determinados focos de dengue, seja necessário requerer ação judicial para serem 
eliminados, ademais há na sociedade resistência às práticas preventivas, mas isso com tempo e prática 
deve ser superado.

3. Qual o principal ponto fraco do projeto? 
E o que pode ser feito para prevenir ou 
corrigir?

O ponto fraco é a própria estrutura com sua prática de remediação x prevenção e sua competição 
desigual com a medicina privada, por isso há que se fazer uma defesa da gestão pública do SUS e dos 
métodos preventivos, bem como buscar recursos financeiros para aprimorar cada vez mais a gestão 
pública e eficiente do SUS.
A escassez nas ações Intersetoriais, o que faz com que as ações tenham resultados fragmentados.

4. O que pode ser feito para garantir a 
implementação das ações propostas?

É preciso equipes e secretarias motivadas e coordenadas para cumprir as tarefas e os cronogramas pré-
estabelecidos, monitoramento e avaliação das ações e persistência diante das resistências encontradas.

5. Os recursos disponíveis são suficientes 
para realizar o projeto?

Os recursos ainda são insuficientes, principalmente quando se trata da destinação de recursos ao setor 
primário da atenção à saúde (que é quem se responsabiliza pelas ações de prevenção e promoção da 
saúde).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho buscou problematizar a expansão do Aedes Aegypti, 
causador da dengue, em Campinas-SP. Neste sentido, buscamos explicar o 
problema partindo do pressuposto de que o descuido do poder público 
nos combates aos focos do mosquito, o gerenciamento ineficaz do quadro 
de agentes de controle ambiental e a escassez de Agentes Comunitários de 
Saúde dificultam o trabalho com resultados mais eficazes, sendo assim, po-
de-se pensar em ações a exemplo de rever a rotina de trabalho destes, criar 
protocolos de atendimento mais eficazes etc., pois são ações controláveis 
para combater esse problema.

Apesar dos esforços realizados pelo Ministério da Saúde no que se refe-
re às campanhas educativas para combater os mosquitos, e todo histórico 
sobre a questão, pode-se perceber que os mesmos ainda são insuficientes, 
pois há uma grande dificuldade, principalmente por parte dos municípios, 
em articular as políticas públicas de forma a garantir resultados significati-
vos. Além disso, apontamos para a falta de articulação sistêmica do poder 
público em envolver os diversos setores da sociedade no sentido de com-
bater a epidemia, sobretudo de modo preventivo, destinando recursos para 
as equipes de atenção à saúde e investimento das ações preventivas, envol-
vendo, mobilizando a sociedade em relação ao comportamento preventivo 
diário para evitar focos do mosquito. 

Há ainda uma cultura, tanto na sociedade quanto nos governos, do 
curativo, da reação, do remédio; os casos constantes de epidemias de den-
gue que atacam municípios diversos todos os anos no Brasil decorrem em 
consequência da aposta no modelo emergencial de saúde pública, além de 
questões estruturais como o sucateamento e a privatização de serviços de 
saúde e a mercantilizarão cada vez mais crescente da saúde como um pro-
duto, e não como um direito de prestação de serviço a ser exercido pelo 
Estado e praticado preventivamente pela população através do empodera-
mento, acesso a informações e práticas preventivas. Os gastos em hospitais 
e pronto atendimentos, muitas vezes privados, agravam e levam ao caos, 
com profissionais desmotivados em suas práticas mecanicistas, resultando 
num serviço de baixa qualidade. 
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Outro ponto refere-se à necessidade de uma maior participação da po-
pulação: por mais que a Constituição Federal de 1988 garanta mecanismos 
de controle social e participação, como os Conselhos de Saúde, ainda assim 
é preciso uma consciência participativa. A dengue é um exemplo disso, pois 
decorre da omissão do poder público e da sociedade como um todo diante 
da coisa pública: da saúde coletiva. Afinal, simples ações do dia a dia po-
dem garantir um controle em níveis aceitáveis capazes de impedir a prolife-
ração da doença. No entanto, inda é muito difícil que as pessoas assimilem 
suas responsabilidades, seus deveres e obrigações perante a coletividade.

Diante do que foi exposto, pensamos que, a partir do momento que 
as ações propostas neste trabalho forem implementadas, é possível obter 
resultados positivos no que se refere ao combate de uma epidemia de tama-
nha proporção como a dengue vem sendo no Brasil. Com isso, podemos 
afirmar que o ponto-chave está na promoção das ações articuladas, tanto 
no âmbito governamental como junto à sociedade organizada ou não, sen-
do este o caminho a ser trilhado na busca de soluções. 
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APRESENTAÇÃO DA 
SITUAÇÃO-PROBLEMA

Estudar medidas e ações que possam vencer as dificuldades na implan-
tação do Programa Lixo por Comida (LPC) no município de Macaé-RJ foi o 
problema escolhido pelo grupo para elaboração do Trabalho de Conclusão 
de Curso (TCC). A escolha se deu por uma série de fatores importantes 
que guardam relações diretas com tudo o que foi tratado até aqui no curso. 

A primeira grande e importante questão refere-se ao programa em si: o 
Programa Lixo por Comida pode, sem sombra de dúvidas, ser classificado 
como um conjunto de medidas criativas, inovadoras e de claro perfil pro-
gressista e de esquerda, partindo do princípio de articular-se com atores 
sociais excluídos e subjugados objetivando gerar consciência, iniciativa, 
liderança e avanços sociais. 

No mesmo programa, busca-se aliar o fomento a agricultura familiar, 
a consciência ambiental e as consequentes ações sustentáveis, além de um 
incremento na renda dos moradores das regiões alvo do programa. 

Resumindo: primeiro o poder público mobiliza a comunidade com as in-
formações sobre como participar do programa; em seguida, promove ações 
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de conscientização ambiental, principalmente no que tange à separação do 
lixo para a coleta seletiva; o passo subsequente é a troca do lixo recolhido e 
separado, corretamente pela população, por alimentos hortifrutigranjeiros 
cultivados pelos pequenos agricultores da zona rural do município. 

Obviamente que um programa intersetorial dessa magnitude terá alguns 
importantes desafios para que consiga ser implantado. O agricultor familiar 
tem condições de produzir uma quantidade suficiente para o funcionamento 
do programa? Como criar regras capazes ao seu funcionamento sem preju-
dicar o comerciante do bairro, que pode ver seu movimento diminuído, já 
que o produto que vende pode ser agora adquirido pelo morador através da 
troca do seu lixo? Como vencer a informalidade dos agricultores que impede 
a relação formal com o Poder Público? Será exatamente utilizando todos os 
instrumentos de análise e resolução de problemas obtidos através do curso 
que buscaremos desatar todos esses nós e, consequentemente, um meio de 
viabilizar a execução desse importante programa no município.

1.1 FLUXOGRAMA

Problema: Dificuldade de implantação do programa Lixo Por Comida (LPC)
Ator: Comissão Gestora do Programa Lixo Por Comida (LPC) da 
Prefeitura Municipal de Macaé-RJ

DIFICULDADE DE 
IMPLANTAÇÃO DO 

PROGRAMA “LIXO POR 
COMIDA - LPC”

MOBILIZAÇÃO DOS 
COMERCIANTES 

CONTRA O 
PROGRAMA

INCOMPREENSÃO 
DOS MORADORES 

SOBRE COMO 
SEPARAR O LIXO

INFRAESTRUTURA 
DEFICITÁRIA PARA 
A PRODUÇÃO DOS 

AGRICULTORES 
FAMILIARES

DIFICULDADE NO 
PAGAMENTO DOS 
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PROGRAMA “LPC” 
INSATISFATÓRIA
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SETORES POLÍTICOS 

EM DEFESA DO 
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LIXO SEM 
SEPARAÇÃO

N1

N2

N3

REPRESENTANTES 
DA AGRICULTURA 

FAMILIAR 
DESMOTIVADOS
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COMENTÁRIOS ANALÍTICO-CONCEITUAIS 
SOBRE NÓS EXPLICATIVOS

Quando há um levantamento de diagnóstico da situação em que se encon-
tra a administração pública como um todo, nos deparamos com diversas situa-
ções-problemas que devem ser priorizadas para o bom andamento da gestão 
pública. Tendo isso em mente, faz-se necessário realizar o que Sylvia Constant 
Vergara chama de “consciência de prioridades”, analisando e concentrando os 
esforços hierarquicamente na resolução dos problemas enfrentados. Após a 
priorização, devemos, juntamente com todos os atores envolvidos, propor a 
solução daquela situação-problema. Para isso entendemos como fundamental 
a utilização da metodologia de diagnóstico de situações (MDS). 

Primeiramente os atores envolvidos devem fazer o levantamento das 
causas (e efeitos) que geram aquela situação-problema de maneira clara 
e objetiva. As diversas causas são os “nós explicativos” que devem chegar 
até a causa primária da situação-problema e serem externados através de 
um fluxograma capaz de analisar todos os pontos e relações de causalida-
de entre elas, dentro da ordem de plausibilidade que cria a cadeia causal 
do fluxograma. 

É na construção do fluxograma dos nós explicativos que o ator social 
ou político declarante verifica os aspectos da realidade que ele considera 
inadequados aos seus padrões normativos e definirá os nós estratégicos 
que comporão a árvore do problema.

Na elaboração do fluxograma para o diagnóstico do problema referente 
à dificuldade de implantação do Programa Lixo por Comida no município 
de Macaé-RJ, foram levantados 13 nós explicativos:

Investimento público residual na Agricultura Familiar – O município 
de Macaé tem sua economia voltada essencialmente para o mercado pe-
trolífero brasileiro e infelizmente pouco investe na diversificação da sua 
economia. Uma das áreas mais afetadas é o da agricultura familiar. Apesar 
do potencial econômico e de uma geografia e hidrografia privilegiadas, são 
irrisórios os valores investidos na agricultura, restringindo-se somente aos 
investimentos já repassados pelo governo federal para o setor.
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Infraestrutura deficitária para produção dos agricultores familiares – 
Com o baixo investimento público e o incentivo à agricultura no municí-
pio de Macaé, a realidade da infraestrutura faz com que tanto a produção 
quanto o escoamento dos produtos sejam afetados. Equipamentos, estu-
dos, técnicas, estradas vicinais, apoio logístico são necessidades reais dos 
agricultores familiares.

Representantes da Agricultura Familiar desmotivados – Com a estru-
tura deficitária e os investimentos precários, há uma clara desmotivação 
do agricultor familiar. Mesmo tendo uma terra fértil e uma alta capacidade 
de produção, encontram-se desmotivados em continuar suas atividades e 
acabam buscando espaço em outras setores da economia, fora do eixo rural 
e do interior do município, fazendo com que a produção de alimentos da 
região fique abaixo da capacidade de absorção dos alimentos produzidos.

Informalidade de grande parte dos agricultores – Muitos agricultores 
familiares do município de Macaé ainda não se encontram devidamente 
registrados e formalizados de modo a garantir todas as condicionantes ne-
cessárias para formalização e contratação com o poder público.

Dificuldade no pagamento dos produtos adquiridos – Com a informa-
lidade dos agricultores familiares do município, torna-se difícil ao poder 
público o pagamento de produtos agrícolas de acordo com todas as con-
dicionantes estabelecidas por lei e pelos órgãos de fiscalização e controle.

Redução das vendas em comércios locais – O impacto na economia 
local da distribuição de alimentos transferidos à população afetará dire-
tamente os comerciantes locais e tende a reduzir o volume de vendas e os 
lucros dos comerciantes que trabalham especificamente com os alimentos 
hortifrutigranjeiros.

Mobilização dos comerciantes contra o programa – Diante da redução 
das vendas dos comerciantes locais e a insatisfação com a implantação do 
programa, a reunião dos comerciantes fazendo pressão contra a implanta-
ção tem grande potencial de influência na comunidade contemplada.

Apoio de setores políticos em defesa do comércio local – A união dos 
comerciantes locais pode atrair interesses políticos contrários à implan-
tação do Programa Lixo por Comida, especialmente preocupados com o 
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impacto positivo que o programa poderá atrair para o governo que im-
plementar a proposta. A aproximação com os setores políticos tende a ser 
formulado pelo questionamento da eficácia do programa junto à classe po-
lítica nos espaços de discussão como a Câmara Municipal.

Propaganda conceitual do Programa Lixo por Comida insatisfatória 
– A formulação conceitual de um programa de alta complexidade como 
o LPC diante uma série de informações necessárias ao entendimento da 
população sobre os mecanismos de troca, informações essenciais, procedi-
mentos técnicos, conscientização ambiental, entre outras, tendem a dificul-
tar o sucesso da proposta.

População desconhece o Programa Lixo por Comida – O fato de o 
Programa LPC ter como beneficiários uma população com pouco acesso às 
mídias jornalísticas e informações institucionais faz com que o seu sucesso 
seja prejudicado. A população desconhece toda complexidade aparente do 
programa, gerando insegurança na participação da parcela dos beneficiá-
rios que o programa busca atender.

Lixo sem separação – O município de Macaé não possui a coleta sele-
tiva do lixo. Aliado a isso, não há uma campanha de conscientização am-
biental que faça com que a população faça naturalmente a separação do 
lixo. O Programa Lixo por Comida que funcionará como incentivador da 
separação do lixo precisa ser conhecido por toda a sociedade. 

Conscientização ambiental insuficiente – As políticas públicas de cons-
cientização ambiental no município de Macaé não suprem as necessidades 
impostas. No que tange à questão do lixo, a sociedade como um todo não 
tem a cultura da coleta seletiva. Nem mesmo nos espaços públicos e na 
rede municipal de Educação é realizada uma proposta eficiente de cons-
cientização, o que dificulta a implantação de projetos que tenham a coleta 
seletiva como objetivo.

Incompreensão dos moradores sobre como separar o lixo – Além da 
insuficiência de políticas públicas de conscientização ambiental, o poder 
público não oferece à sociedade, especialmente às comunidades contem-
pladas pelo Programa Lixo por Comida, os materiais necessários para 
facilitar a separação do lixo. Sacolas, identificação de lixeiras, orientações 
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que facilitem o acesso às medidas de conscientização e de separação do 
lixo da forma correta.

 Análise dos Nós Estratégicos

A partir da elaboração dos nós explicativos e a criação de uma cadeia 
causal entre elas, surge uma nova análise que se constitui nos nós estraté-
gicos. Dentro de uma análise mais aprofundada, são causas definidas pelo 
autor que satisfazem igualmente as condições dos nós explicativos, mas 
que também exercem impacto sobre o problema, de forma a cumprir sua 
resolubilidade.

Desta forma, o ator não tem a obrigação de atuar causa a causa, mas de 
modo prático e efetivo na resolução do problema tratar de diagnosticar os 
nós estratégicos que desencadearão tal solução.

A terceira analise a ser feita deverá ser o julgamento preliminar de sua 
viabilidade política e da relação custo-benefício político, agindo como cen-
tro oportuno de ação política. Cumprido esses três condicionantes, um nó 
explicativo é considerado nó estratégico.

Ao fazer a análise do Fluxograma, os atores envolvidos na solução dos 
problemas enfrentados, na implementação do Programa Lixo por Comida, 
fizeram um levantamento das causas que geram a situação-problema de 
maneira clara e objetiva através dos nós explicativos. A partir daí foram 
diagnosticados três nós estratégicos que devem chegar até a causa primária 
da situação-problema e garantir o objetivo final deste trabalho.

Destacamos como nós estratégicos a dificuldade no pagamento dos 
produtos adquiridos pelo Programa LPC; a redução de vendas nos comér-
cios locais onde o LPC será implementado; e o próprio desconhecimento 
da população sobre o programa. 

NE1 – Dificuldade no pagamento dos 
produtos adquiridos

Em todo o Brasil, muitos brasileiros trabalham na atualidade sem 
qualquer vínculo ou direito trabalhista e proteção social. São os infor-
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mais. Mesmo com o desenvolvimento nos indicadores do mercado de 
trabalho, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) aponta 
índices alarmantes sobre a informalidade, que representa cerca de 50% 
dos trabalhadores do país.

Esses dados servem para demonstrar a enorme dificuldade da socieda-
de em legalizar documentação básica para qualquer tipo de trabalho em 
qualquer ramo da atividade humana.

Através dessas e tantas outras experiências e pesquisas, constata-se que 
trabalhar com agricultura familiar será sem dúvida alguma um grande de-
safio, principalmente, no que diz respeito à legalização dos produtores que, 
em sua grande maioria, não possuem documentação pessoal necessária 
menos ainda uma representação jurídica.

A falta desses pré-requisitos dificulta os avanços do Programa Lixo 
Por Comida, no que tange ao cadastro dos agricultores familiares que, 
em grande parte, possuem documentação insuficiente e avariada com os 
maus-tratos do tempo.

Com isso, a viabilização dos recursos necessários para os primeiros investi-
mentos e os pagamentos pelas vendas de seus produtos ao poder público pode-
rá sofrer atrasos e até mesmo a desistência de alguns agricultores caso não con-
sigam comprovar documentação para iniciar os primeiros passos do projeto. 

Portanto, um dos desafios para que o projeto inicie em boas condições 
de desenvolvimento será a organização de um plano de ação que faça uma 
triagem dos futuros fornecedores da agricultura familiar, assim como a ve-
rificação das necessidades que cada um terá em relação à documentação e 
ajudar na resolução dessa problemática que poderá ser realizada, em sua 
maioria, em um médio prazo de tempo.

NE2 – Redução das vendas em comércios locais

Em uma cidade como Macaé, que possui quase duzentos e quarenta mil 
habitantes, um dos quadros mais comuns observado no comércio local são 
pequenos comerciantes desenvolvendo seus negócios em bairros populo-
sos, ou mesmo no centro da cidade, por agrupar uma grande circulação de 
cidadãos durante a maior parte do dia.
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Tais comerciantes possuem um bom relacionamento com produtores 
hortifrutigranjeiros locais e, com isso, conseguem estabelecer valores de 
venda condizentes com seus consumidores, alcançando uma clientela bas-
tante consistente no que tange à sazonalidade da procura em seus peque-
nos comércios.

Essa consistência leva a certa estabilidade de vendas que poderia ser al-
terada caso o Programa Lixo por Comida assumisse realmente o protago-
nismo de suas ações em relação à compra dos produtores locais e repasse 
àqueles que aderissem ao projeto. Portanto, aquelas pessoas que compravam 
seus alimentos nos comércios locais procurariam trocar seus lixos por comi-
da, esvaziando os pontos de vendas e aumento a procura pelo projeto LPC. 

Com isso, uma problemática poderá surgir de imediato com a imple-
mentação do LPC, a redução das vendas dos produtos hortifrutigranjeiros 
nos comércios locais, baixando suas vendas e diminuindo seus lucros. 

Daí, além da inflação em alta no país, elevando os custos e alteran-
do a saúde financeira dos pequenos empreendedores, uma crise pode ser 
alavancada e estabelecer o enfraquecimento do mercado local e que, em 
alguns casos, poderia até forçar o fechamento de suas portas. 

NE3 – População desconhece o programa Lixo 
por Comida

Será preciso desenvolver um planejamento de comunicação que chame 
atenção da população que ainda não conhece o programa social, visando 
ganhar adesão dos munícipes rapidamente.

O desenvolvimento do projeto LPC deve prever uma mobilização so-
cial que será um desafio permanente para o qual serão canalizados alguns 
esforços. 

No que se refere à propaganda como fator preponderante para a tarefa 
de tornar conhecido o programa LPC, o setor de comunicação desenvol-
verá modelos de planejamento e execução de ações comunicativas que sir-
vam para chamar atenção ao projeto e do seu alcance social: criando con-
dições de participação, mantendo a população e os agricultores engajados 
e participativos em todo o processo.
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Compreendendo o caráter aberto e dinâmico, o processo comunica-
cional, mais do que informar, terá por tarefa criar uma interação própria 
entre o projeto LPC e seus públicos através do compartilhamento de sen-
tidos e de valores. 

Outra meta também a ser alcançada será a de criar e fortalecer os vín-
culos do poder público com a comunidade, promovendo a aproximação 
destes através de ouvidoria, para que possam ser capazes de tomar inicia-
tivas espontâneas e de contribuir na causa dentro de suas possibilidades.

Satisfazendo essas primeiras iniciativas comunicacionais, o programa 
Lixo por Comida ganhará visibilidade e alcançará, em curto prazo, as ruas 
e a simpatia dos interessados em promover ações de melhoria para o am-
biente e suas próprias vidas.

ÁRVORE DO PROBLEMA

REDUÇÃO DAS 
VENDAS EM 

COMÉRCIOS LOCAIS

N2

POPULAÇÃO 
DESCONHECE O 

PROGRAMA “LPC”

N3

DIFICULDADE NO 
PAGAMENTO DOS 

PRODUTOS ADQUIRI-
DOS

N1

DIFICULDADE DE 
IMPLANTAÇÃO DO 

PROGRAMA “LIXO POR 
COMIDA - LPC”
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3.1. Árvore do problema

Nó Estratégico Ações Resultado das ações

NE1 – Dificuldade 
no pagamento 
dos produtos 
adquiridos

A1.1 – Fomentar a criação de cooperativa 
entre agricultores familiares.
A1.2 – Criar comissão para orientação 
e auxílio na qualificação como 
microempreendedor individual

R1.1 – Viabilizar o pagamento de verba pública aos agricultores familiares 
definidos como microempreendedores individuais e cooperados beneficiados 
pelo Programa Lixo por Comida.
R1.2 – Incentivar a Economia Solidária entre os agricultores familiares no 
município.
R1.3 – Aquisição mínima de 70% dos produtos produzidos pelos agricultores 
familiares de Macaé.

NE2 – Redução 
de vendas em 
comércios locais

A2.1 – Criar “Moeda Social” para uso no 
comércio local que troque o lixo pela moeda
A2.2 – Cadastrar comerciantes locais que 
tenham como objeto de venda produtos 
hortifrutigranjeiros

R2.1 – Viabilizar a saúde financeira de comércios já existentes em comunidades 
beneficiadas pelo PLC.
R2.2 – Fomentar a economia nos bairros carentes beneficiados pelo PLC.
R2.3 – Utilização de toda verba garantida com a venda do lixo reciclável e 
destinados ao PLC.
R2.4 – Aumentar no mínimo de 25% o poder de compra dos beneficiados num 
período de 04 anos.

NE3 – População 
desconhece o 
Programa Lixo por 
Comida

A3.1 – Oferecer campanha de 
conscientização de programa nos meios de 
comunicação.
A3.2 – Direcionar agentes no bairro para 
visitas domésticas
A3.3 – Realizar audiências públicas e 
reuniões.

R3.1 – Tornar o PLC de conhecimento público da população macaense.
R3.2 – Informar os beneficiados das vantagens sociais e ambientais do PLC. 
R3.3 – Garantir a participação mínima de 75% dos moradores das comunidades 
beneficiadas num período de 04 anos.

PLANO DE AÇÃO
NE1 – Dificuldade no pagamento 

dos produtos adquiridos

Ação Tarefas Recursos 
Necessários

Prazo
(meses) Responsável

A1.1 – Fomentar a 
criação de cooperativa 
entre agricultores 
familiares.

– Levantar e cadastrar os agricultores 
familiares existentes no município.
– Realizar reuniões com agricultores 
familiares.

– Recurso político necessário para 
convencimento de participação do 
programa.

02 meses 
(maio a 
junho)

Secretaria Municipal de 
Agricultura e Agroeconomia

A1.2 – Criar comissão 
para orientação 
e auxílio na 
qualificação como 
microempreendedor 
individual

– Dar suporte jurídico na 
legalização dos interessados como 
microempreendedores individuais.
– Dialogar com outras entidades e 
esferas de Poder sobre possibilidades 
de incentivo e auxílio aos 
empreendedores individuais

– Recurso organizacional.
02 meses 
(junho a 

julho)

Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico 
e Social
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NE2 – Redução das vendas em comércios locais

Ação Tarefas Recursos Necessários Prazo
(meses) Responsável

A2.1 – Criar “Moeda 
Social” para uso no 
comércio local que 
troque o lixo pela 
moeda

– Elaborar estudos para apresentação 
ao Poder Executivo da criação da Moeda 
Social.
– Verificar experiências bem-sucedidas e 
modelos de utilização em outros municípios 
do Brasil.
– Elaborar todos os mecanismos legais 
obrigatórios para utilização da Moeda 
Social.

– Recursos financeiros.
– Recurso político para 
garantir os recursos 
financeiros e a mobilização 
do governo para a legalização 
do projeto.

06 meses 
(maio a 

setembro)

Comissão Gestora do 
Programa Lixo por Comida 
(LPC) da Prefeitura Municipal 
de Macaé-RJ.

A2.2 – Cadastrar 
comerciantes 
locais que tenham 
como objeto de 
venda produtos 
hortifrutigranjeiros

– Levantar e cadastrar os comerciantes 
existentes na comunidade beneficiada 
pelo LPC.
– Colaborar na legalização e formalização 
dos comércios informais que sejam 
levantados e que realizam a venda de 
produtos hortifrutigranjeiros.

– Recurso organizacional.
02 meses 
(agosto e 

setembro)

– Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento 
Econômico e Social

NE3 – População desconhece o programa lixo por comida

Ação Tarefas Recursos Necessários Prazo
(meses) Responsável

A3.1 – Oferecer 
campanha de 
conscientização de 
programa nos meios 
de comunicação.

– Desenvolver materiais publicitários para 
divulgação da proposta.
– Contatar meios de comunicação para 
apresentação do projeto.
– Produzir documentário sobre o Programa 
Lixo por Comida.

– Recurso político para que 
a pauta seja incluída como 
agenda decisiva do Poder 
Executivo.
– Recurso financeiro para 
produção dos materiais 
necessários.
– Recurso humano para 
mobilização e divulgação. 

02 meses 
(outubro e 
novembro)

– Secretaria Municipal de 
Comunicação Social

A3.2 – Direcionar 
agentes no bairro para 
visitas domésticas

– Divulgar materiais publicitários 
confeccionados em visitas domésticas na 
comunidade que receberá o LPC.
– Distribuir material para separação dos 
lixos recicláveis.
– Informar sobre os postos de coleta e 
aquisição dos produtos hortifrutigranjeiros.

– Recurso político para o 
encaminhamento de pessoal 
para atender a demanda do 
projeto.
– Recurso humano para 
mobilização e divulgação.

02 meses 
(novembro e 
dezembro)

– Subsecretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social

A3.3 – Realizar 
audiências públicas e 
reuniões.

– Explicar o funcionamento do LPC.
– Dar orientações sobre a separação do 
lixo reciclável
– Orientar comerciantes e agricultores 
familiares sobre o início das atividades 
do LPC.
– Apresentação da proposta ao Poder 
Legislativo e movimentos sociais a fim de 
dialogar sobre execução do projeto.

– Recurso organizacional.
– Recurso político.
– Recurso humano para 
mobilização de público alvo.

03 meses 
(outubro a 
dezembro)

Comissão Gestora do 
Programa Lixo por Comida 
(LPC) da Prefeitura Municipal 
de Macaé-RJ.
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ANÁLISE DE ATORES

Ação 1.1 – Fomentar a criação de cooperativa 
entre agricultores familiares

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em relação 

a este Ator?

A1. Secretário 
Municipal de 
Agricultura e 
Agroeconomia

Político
Financeiro
Organizacional

Não ter o Programa 
Lixo por Comida como 
agenda principal de 
sua pasta, podendo 
demonstrar outras 
prioridades a sua 
gestão.

Demonstrar que o Programa 
Lixo por Comida pode se 
tornar uma das soluções 
para o escoamento da 
produção da agricultura 
familiar no município de 
Macaé.

Demonstrando 
baixo interesse 
pela execução do 
Programa LPC.

Apontando o Programa 
LPC como solução para a 
ampliação da produção 
dos agricultores familiares 
e o escoamento, 
garantindo satisfação junto 
à secretaria e ao governo.

A2. Subsecretário 
de Agricultura 
Familiar

Político
Organizacional

Obrigação de manter-se 
consonante com as 
agendas propostas pelo 
Secretário Municipal 
de Agricultura e 
Agroeconomia.

A aproximação política 
dos agricultores familiares 
do município tem a 
possibilidade de mobilizar 
e convencê-los da 
importância de participação 
e organização junto ao 
Programa LPC.

Demovendo os 
agricultores do 
sucesso do programa.

Convidá-lo para 
elaboração do Projeto 
LPC no que tange à 
relação entre governo e 
agricultores familiares.

A3. Movimentos 
Sociais e Sindicato 
Rural de Macaé

Organizacional
Não há contribuição 
financeira para 
realização do serviço

Facilitador na abordagem 
aos agricultores familiares.

Desconhecimento ou 
distorções sobre o 
objetivo do programa

Participação do Conselho 
Consultivo e Fiscalizatório 
do Programa LPC.

Ação 1.2 – Criar comissão para orientação e auxílio na 
qualificação como microempreendedor individual

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em relação 

a este Ator?

A1. Secretário 
Municipal de 
Desenvolvimento 
Econômico e 
Social

Político
Organizacional

Não ter uma relação 
direta com os 
agricultores familiares.

Oferecer o suporte jurídico 
e a experiência necessária 
para legalização e apoio 
necessário à formalização 
e administração de um 
empreendimento.

Burocratizando por 
demais o acesso 
dos beneficiados 
aos procedimentos 
necessários.

Convencer da importância 
social e econômica da 
proposta, demonstrando 
números positivos 
de experiências bem-
sucedidas.

A2. Presidente 
do Fundo 
Municipal de 
Desenvolvimento 
Econômico

Político
Financeiro

Não ter como 
prioridade o 
desenvolvimento da 
agricultura familiar 
diante da pujança 
econômica do setor do 
petróleo no município.

Dialogar com outras 
entidades e esferas de 
Poder sobre possibilidades 
de incentivos e auxílios aos 
empreendedores individuais 
do setor agrícola beneficiado 
pelo Programa LPC.

Não se envolvendo 
diretamente.

Demonstrar 
numericamente que o 
apoio financeiro e político 
ao LPC garantirá êxito 
futuro na diversificação 
da economia municipal 
e do fortalecimento 
da economia de 
comunidades carentes.
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Ação 2.1 – Criar “Moeda Social” para uso no comércio 
local que troque o lixo pela moeda

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em relação 

a este Ator?

A1. Secretário 
Municipal de 
Desenvolvimento 
Econômico e Social

Organizacional

Número relativamente 
reduzido de município 
com programas 
semelhantes

Dialogar com outras 
entidades e esferas de 
Poder sobre possibilidades 
de implantação da moeda.

Dificuldade na 
relação entre as 
esferas de poder e 
a formalização da 
criação da Moeda 
Social.

Acompanhamento 
do Ator em visitas a 
outros municípios que 
já executam programas 
semelhantes com Moeda 
Social e Economia 
Solidária.

A2. Presidente do 
Fundo Municipal de 
Desenvolvimento 
Econômico

Financeiro 
Complexidade técnica 
e financeira na gestão 
de uma Moeda Social

Viabilidade econômica para 
a implantação do LPC e da 
Moeda Social.

Burocratização das 
ações necessárias 
a contemplar o 
cronograma previsto. 

Organizar reuniões com 
equipe técnica e jurídica 
junto ao Fundo Municipal.

A3. Procurador Geral 
do Município de 
Macaé

Organizacional
Complexidade legal 
na criação de uma 
Moeda Social

Dar suporte jurídico 
necessário à elaboração dos 
procedimentos legais.

Desistência da 
elaboração legal do 
programa diante a 
complexidade.

Verificação junto aos 
órgãos de controle 
internos e externos de 
procedimento seguro para 
criação do programa. 

Ação 2.2 – Cadastrar comerciantes locais que tenham 
como objeto de venda produtos hortifrutigranjeiros

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em 

relação a este Ator?

A1. Secretário 
Municipal de 
Desenvolvimento 
Econômico e Social

Político
Organizacional

Mão de Obra 
reduzida

Encaminhamento 
dos Agentes Sociais.

Não disponibilização de 
equipe de agentes sociais.

Buscar junto ao Chefe 
de Poder Executivo a 
garantia de pessoal para 
execução das ações.

A2. Subsecretário 
Municipal de Posturas Organizacional Banco de informações 

desatualizado

Verificação 
de comércio 
por alvarás de 
funcionamento 
concedidos na 
localidade

Propondo medidas 
coercitivas e punitivas 
aos comércios que 
se apresentam na 
informalidade

Diálogo quanto à 
política de fiscalização, 
cadastramento e 
formalização do 
comércio local.

A3. Agente Social Organizacional

Dependerá da 
aceitação dos 
comerciantes locais 
para cadastramento a 
contento

Realização de censo 
abrangendo a área 
de beneficiados 
do LPC.

Possibilidade de abordagem 
de forma incorreta ou 
desconhecimento do 
programa.

Oferecer curso de 
formação de Agente 
Social para execução 
das ações.

A4. Representantes 
das Associações de 
Moradores

Mobilização
Não há contribuição 
financeira para 
realização do serviço

Facilitador na 
abordagem aos 
comerciantes locais

Desconhecimento ou 
distorções sobre o objetivo 
do programa

Participação do 
Conselho Consultivo 
e Fiscalizatório do 
Programa LPC.
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Ação 3.1 – Oferecer campanha de conscientização de 
programa nos meios de comunicação

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em relação a 

este Ator?

A1. Secretário 
Municipal de 
Comunicação Social

Político
Financeiro

Viabilidade 
Financeiro-
Orçamentária para 
elaboração dos 
materiais.

Produção 
de materiais 
publicitários e ações 
de divulgação

Não autorizando o uso da 
comunicação institucional 
da prefeitura para 
divulgação do LPC.

Encaminhamento político 
do Chefe do Poder Executivo 
e informações esmiuçadas 
sobre todos os aspectos 
do LPC.

Ação 3.2 – Direcionar agentes no bairro para visitas domésticas
Ator Recursos que 

controla
Limitações/ 

Vulnerabilidades
Como pode 
contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em 

relação a este Ator?

A1. Secretário 
Municipal de 
Desenvolvimento 
Econômico e Social

Político
Organizacional

Mão de Obra 
reduzida.

Encaminhamento dos 
Agentes Sociais.

Não disponibilização de equipe 
de agentes sociais.

Buscar junto ao Chefe 
de Poder Executivo a 
garantia de pessoal para 
execução das ações.

A3. Agente Social Organizacional
Dependerá da 
aceitação da visita nas 
residências.

Realização de censo 
abrangendo a área de 
beneficiados do LPC.

Possibilidade de abordagem 
de forma incorreta ou 
desconhecimento do 
programa.

Oferecer curso de 
formação de Agente 
Social para execução 
das ações.

A4. Representantes 
das Associações de 
Moradores

Mobilização
Não há contribuição 
financeira para 
realização do serviço

Facilitador na 
abordagem aos 
moradores da área 
beneficiada pelo LPC.

Desconhecimento ou 
distorções sobre o objetivo do 
programa

Participação do 
Conselho Consultivo 
e Fiscalizatório do 
Programa LPC.

Ação 3.3 – Realizar audiências públicas e reuniões
Ator Recursos que 

controla
Limitações/ 

Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 
prejudicar?

Como atuar em relação a 
este Ator?

A1. Secretário 
Municipal de 
Desenvolvimento 
Econômico e 
Social

Político
Financeiro
Organizacional

Complexidade das 
informações a serem 
apresentadas

Informações sobre a 
formalização de comerciantes 
locais e agricultores familiares, 
bem como utilização da 
Moeda Social.

Linguagem técnica 
na explicação do 
programa e na 
execução das ações 
para os beneficiados.

Apresentação antecipada 
à Comissão Gestora do 
Programa Lixo por Comida.

A2. Secretário 
Municipal de 
Meio Ambiente

Político

Realidade na política 
de conscientização 
ambiental existente 
nas comunidades do 
município de Macaé

Produção de uma proposta 
eficiente de conscientização 
ambiental em relação ao 
descarte de lixo.

Dificuldade 
comunitária a partir 
da vulnerabilidade 
existente.

Apoio na elaboração 
de políticas públicas de 
conscientização ambiental 
a partir das ações propostas.

A3. Secretário 
Municipal de 
Limpeza Pública

Político
Financeiro
Organizacional

Inexistência da coleta 
seletiva no município 
de Macaé.

Oferecimento dos meios 
necessários a informações 
para coleta do lixo, destinação 
do material reciclável e auxílio 
na conversão do lixo em 
moeda ou produtos.

Ausência de 
informações e 
materiais necessários 
à conscientização e 
execução das ações 
nas comunidades.

Participação na Comissão 
Gestora do Programa Lixo 
por Comida

A4. Presidente 
da Câmara 
Municipal de 
Macaé

Político

Possibilidade de 
incompatibilidade 
política com o 
governo ou com o 
programa

Realização de Audiências 
Públicas na Câmara Municipal 
para mobilização da sociedade 
e classe política

Mobilização 
política contrária à 
implantação do LPC.

Participação da Câmara 
Municipal na elaboração 
dos procedimentos legais 
necessários à implantação 
do programa LPC.
Participação do Conselho 
Consultivo e Fiscalizatório 
do Programa LPC.

A5. 
Representantes 
das Associações 
de Moradores

Mobilização
Não há contribuição 
financeira para 
realização do serviço

Facilitador na abordagem 
aos moradores da área 
beneficiada pelo LPC.

Desconhecimento ou 
distorções sobre o 
objetivo do programa

Participação do Conselho 
Consultivo e Fiscalizatório 
do Programa LPC.
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ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras Análise da equipe

1. As ações propostas para equacionar os nós 
estratégicos podem gerar efeitos indesejáveis 
(por ex: efeitos sociais ou ambientais)?

Não. Apenas ações de orientações, conscientização e capacitação, não havendo qualquer efeito 
indesejável à sociedade e aos atores diretos ou indiretos que estarão envolvidos no Programa Lixo 
por Comida.

2. Existem aspectos técnicos, jurídicos ou 
políticos nas ações propostas que podem 
resultar em efeitos negativos? Quais?

Sim. A preferência das pessoas pela informalidade pode gerar dificuldade de pagamento devido 
questões jurídicas e causar certo “pré-conceito” à proposta, levando ao abandono do programa 
pelos comerciantes e agricultores familiares.

3. Qual o principal ponto fraco do projeto? E o 
que pode ser feito para prevenir ou corrigir?

A preferência das pessoas pela informalidade e o desconhecimento do projeto. Para prevenir que 
estes pontos inviabilizem a implementação do LPC, será formada uma comissão para orientar e 
auxiliar na criação de microempreendedores individuais e cooperativas, fortalecendo a proposta da 
economia solidária e uma ação contundente de comunicação social para o conhecimento de todos 
os aspectos do LPC.

4. Os recursos disponíveis são suficientes para 
realizar o projeto?

Sim. O projeto tem condições de não só manter-se pelo baixo custo operacional como também 
obter apoio de outros programas de esferas distintas, exigindo apenas um esforço político e social. 
Ele ainda poderá gerar parte da verba necessária com a correta destinação e comercialização do lixo 
reciclável.

5. De forma geral a equipe avalia ao final que 
o plano de ação é viável e pode efetivamente 
solucionar o problema escolhido?

Devido à possibilidade de inclusão de vários atores envolvidos e do benefício econômico, ambiental 
e social trazido pelo programa, é viável que este Plano de Ação efetivamente solucione o problema e 
permita objetivamente a implementação do Programa Lixo por Comida no município.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A implementação, criação ou fomento de grupos ou cooperativas é 
fruto de uma reflexão sobre a forma de valorização dos princípios demo-
cráticos, da participação popular e da autonomia e, consequentemente, da 
inclusão social. A gestão ocorre de modo participativo, em que o estímulo 
ao espírito empreendedor cresce a cada conquista.

Para que esta gestão alcance resultados, as reuniões, discussões e o es-
tabelecimento de metas, a busca de parcerias, a sensibilização, a educação 
ambiental e o planejamento são de fundamental importância. Ao avaliar-
mos a importância do nosso trabalho para a inclusão social nos deparamos 
com medidas e ações criativas, inovadoras e de claro perfil progressista e 
de esquerda, partindo do princípio de que articular-se com atores sociais 
excluídos e subjugados objetivando gerar consciência, iniciativa, liderança 
e avanços sociais são bandeiras históricas.

No mesmo programa buscamos aliar o fomento a agricultura familiar, 
a consciência ambiental e consequente ações sustentáveis, além de um in-
cremento na renda dos moradores das regiões alvo do programa e comer-
ciantes locais. 
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A preocupação ambiental, atualmente, cresce de forma acelerada, assim 
como os estudos que possam viabilizar sua proteção, existem vários proje-
tos que visam à proteção ambiental, porém nenhum com uma abrangên-
cia tão grande, obviamente que um programa dessa magnitude terá alguns 
importantes desafios para que consiga ser implantado, porém, o grande 
desafio é o do processo de educação permanente, tanto para os mais jovens 
quanto para os mais velhos, que devem ser inseridos em todos os contex-
tos do projeto, com sucesso e sem contradições, na sociedade na busca 
de equilibrar sempre os dois lados em que nos encontramos atualmente: a 
Educação Ambiental busca conscientizar e sensibilizar a sociedade para o 
consumo sustentável; por outro lado, sabe-se que se o consumo diminui, os 
comerciantes entram em crise.

Desta forma, torna-se inevitável concluir ser de suma importância a 
conscientização ambiental, porém, pode-se perceber que somente isso não 
será suficiente; assim, serão levadas à comunidade formas de evitar novos 
prejuízos ao ambiente, demonstrando à comunidade formas simples de re-
formular práticas do cotidiano, para que estas deixem de ser desperdício e 
passem a ser utilizadas de forma ecologicamente correta.
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CAPÍTULO XI

INSUFICIÊNCIA DE ALTERNATIVAS DE 
TRABALHO E RENDA PARA A POPULAÇÃO 

EM VULNERABILIDADE SOCIAL



Rogério Vidal
Theo Araújo

Welton Moreira
Orientadora: Fabiola Paulino da Silva

ANÁLISE DA SITUAÇÃO-PROBLEMA

No modo de produção capitalista, as relações em torno do trabalho se 
articulam de forma a beneficiar os capitalistas, proprietários dos meios de 
produção, os quais se apropriam da mais-valia dos trabalhadores (exce-
dente produzido pelo trabalho, somente a mercadoria trabalho pode gerar 
valor adicional) e acumular capital. Nesse sentido, observa-se a formação 
de “exércitos de reserva” de trabalhadores, que fazem com que os valores 
dos salários permaneçam baixos, pois sempre haverá trabalhadores desem-
pregados que se sujeitarão a condições precárias de trabalho para poder 
sobreviver. Com efeito, como o mercado é competitivo, quem não aceitar 
as condições impostas pelos capitalistas não terá trabalho.

Horrorizai-vos porque queremos abolir a propriedade privada. 
Mas em vossa sociedade a propriedade privada já está abolida 
para nove décimos de seus membros (MARX & ENGELS, 1937).

A partir dessa breve consideração, temos que o pensamento progressista 
de esquerda visa romper com essa lógica, de forma a garantir a sobrevivência 
dos trabalhadores em condições mais humanizadoras e justas. Não podemos 
ver o ser humano como uma engrenagem na linha de produção capitalista, 
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como assume o pensamento conservador neoliberal, mas sim com potencial 
de desenvolver a consciência em sua vida e do valor de seu trabalho, que-
brando com o movimento tradicional de mercado. Uma das formas de se 
atingir esse objetivo é fomentando formas alternativas de trabalho e renda, 
em especial para a população em vulnerabilidade social, através de políticas 
públicas que priorizem a economia solidária, o empreendedorismo, as mi-
cros e pequenas empresas, o cooperativismo, o trabalho autônomo, tendo 
nestas ações uma nova forma de organização, produção e relacionamento 
social, mais justa, equitativa, democrática e com forte conteúdo emancipató-
rio nas dimensões social, cultural, política e econômica.

A economia solidária é ou poderá ser mais do que mera res-
posta à incapacidade do capitalismo de integrar em sua econo-
mia todos os membros da sociedade desejosos e necessitados 
de trabalhar (SINGER, 2002).

A crise econômica mundial e a crescente automatização e informati-
zação dos processos produtivos, são fatores que pressionam o mercado de 
trabalho, contribuindo para o aumento de desemprego e a precarização das 
condições de contratação, da terceirização até à informalidade. Os agentes 
discriminatórios, frente às mulheres, a certas etnias e às classes sociais me-
nos favorecidas, adicionam outras condicionantes disfuncionais aos desa-
fios contemporâneos. Esse é o conceito moderno de vulnerabilidade social, 
em que devemos conjugar esforços para superar não somente a pobreza, 
mas também os preconceitos e as injustiças históricas e estruturais.

O tema da vulnerabilidade social não é novo, uma vez que essa 
terminologia vem sendo usualmente aplicada por cientistas 
sociais de diferentes disciplinas há bastante tempo. O tema ca-
racteriza-se por um complexo campo conceitual, constituído 
por diferentes concepções e dimensões que podem voltar-se 
para o enfoque econômico, ambiental, de saúde, de direitos, 
entre tantos outros. Ainda que essa temática venha sendo tra-
balhada ao longo de anos, cabe salientar que ela consiste em 
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um conceito em construção, tendo em vista sua magnitude e 
complexidade (MONTEIRO, 2011).

Mesmo com o fortalecimento do salário mínimo e o reconhecimento de 
direitos trabalhistas de categorias historicamente marginalizadas, ocorrido 
nos governos petistas, é necessário que o Estado proporcione iniciativas de 
construção de políticas de expansão do mercado de trabalho, para além dos 
canais formais do emprego assalariado, apropriador de “mais valia”. São exi-
gidas medidas urgentes para o enfrentamento ao desemprego e à desigualda-
de social, através do incentivo às alternativas de trabalho e renda.

Faz-se necessário uma rede de apoio do setor público, onde o Estado 
atue como facilitador para a inclusão dos indivíduos em vulnerabilidade, 
pois a atuação destes, sozinhos, não consegue quebrar as barreiras do pre-
conceito geradas pela mentalidade conservadora. É necessária a formulação 
clara e objetiva de políticas públicas que modifiquem esse quadro de exclu-
são, pois diferente do conservadorismo neoliberal do “Estado Herdado”, a 
gestão de esquerda tem no ser humano o valor central.

Tendo em vista o problema enfocado neste trabalho, “Insuficiência de 
Alternativas de Trabalho e Renda para a População em Vulnerabilidade 
Social”, e o ator que o declara, neste caso o Prefeito de São Paulo, deve-
-se avaliar nesse momento como as iniciativas propostas para solucio-
nar os nós estratégicos podem contribuir para uma avaliação positiva 
da gestão. Primeiramente, é importante ressaltar que as ações decorri-
das de um governo de esquerda não podem se basear apenas na possi-
bilidade de uma boa avaliação governamental, ou seja, o impacto das 
medidas não pode ser o único fator a ser considerado, pois, tão impor-
tante quanto ser bem avaliado e poder ser eleito novamente no futuro 
é realizar políticas públicas coerentes com a ideologia do partido e que 
tragam benefícios para a população.

A avaliação de um governo é subjetiva, depende de muitos aspectos, 
fatores externos e internos, problemas em que se tem governabilidade e 
outros que não. Nesse sentido, uma gestão pode ser avaliada de diversas 
formas e por diversos atores (população, partido, oposição, órgãos de con-
trole, entidades da sociedade civil organizada, etc.).
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(...) por sua capacidade de agir e responder corretamente a ne-
cessidades técnicas, demandas políticas ou obrigações legais, 
será progressivamente construídos os juízos de valor envolvi-
dos com a avaliação de sua capacidade profissional, política, 
técnica, sua liderança e, no final das contas, será formado o 
conceito sobre um governo (COSTA, 2014).

A insuficiência de alternativas de trabalho e renda para a população 
em vulnerabilidade social é um problema complexo, com várias origens e 
fatores, agravados historicamente pela exclusão intrínseca ao capitalismo, 
pela concessão de setores exclusivos do Estado ao setor privado, pela inva-
são desenfreada do capital transnacional no país, pela redução de postos 
de emprego e precarização das relações no mundo do trabalho, cada vez 
mais diminuto após as transformações geradas pela automação e informa-
tização. Dessa forma, atuar na resolução ou minimização desse problema 
requer um esforço governamental intenso, necessitando uma integração 
muito forte com toda a sociedade. Ou seja, é um assunto que envolve mui-
tos atores distintos, portanto o resultado das ações nessa seara se consoli-
dará como aspecto relevante na avaliação da gestão. Para tanto, a comu-
nicação da Prefeitura exercerá papel central no sentido de divulgar para a 
sociedade o benefício das iniciativas em questão. Outro ponto importante 
é definir metas razoáveis para minimização do problema, de forma que não 
se torne tão ambiciosa que não seja passível de se concluir na gestão, como 
também não pode ser muito conservadora, pois não acarretaria em tema 
relevante da discussão política para a avaliação governamental.

Conforme exaltado, a comunicação atualmente é uma das mais pode-
rosas ferramentas no âmbito político, assume papel fundamental como 
“arma” política na medida em que molda a opinião pública de acordo com 
os interesses dos grupos dominantes dos meios de comunicação. Nesse 
sentido, a avaliação governamental é bastante influenciada pela forma com 
que as notícias são apresentadas para a sociedade, em especial a parcela 
menos instruída da população que teve menos oportunidades de desenvol-
vimento intelectual para criticar a informação que lhe é imposta de forma 
maçante, especialmente pela televisão.
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Trazendo a discussão para o foco do trabalho, a Insuficiência de 
Alternativas de Trabalho e Renda para a População em Vulnerabilidade 
Social, temos um verdadeiro ataque às ações progressistas de amparo e 
atenção às populações vulneráveis. Não é de interesse dos grupos domi-
nantes dos meios de comunicação que as populações vulneráveis tenham 
prioridades nas iniciativas públicas, para a classe dominante, o setor pú-
blico tem que trabalhar para fortalecer ainda mais os seus privilégios e lu-
cros. A agenda progressista visa justamente o inverso, apoiar e fomentar 
as micro e pequenas empresas, favorecendo a parcela da população que 
teve menos oportunidades. O problema que analisamos aqui é centrado 
justamente nessa questão, na criação de oportunidades para as popula-
ções em vulnerabilidade social.

Essa temática não é de interesse da grande mídia, pois muda o foco 
histórico das políticas públicas em relação ao trabalho no Brasil, prio-
rizando os pequenos em detrimento dos grandes. É uma mudança de 
paradigma contrária aos interesses dominantes, portanto é atacada pelo 
conservadorismo com a justificativa de que as grandes empresas são o 
motor do país, gerando empregos e renda para a população. Entretanto 
é notório que, no Brasil, quem de fato emprega a maior parcela da popu-
lação são os pequenos negócios, empreendedores e cooperativas e asso-
ciações1. A mídia então se utiliza de seu poder para influenciar a opinião 
pública, tratando as iniciativas progressistas como políticas assistencia-
listas que não colaboram para o desenvolvimento do país, formando uma 
“legião de preguiçosos, sustentados pelo governo”. Essas opiniões, com-
pletamente distorcidas e impregnadas de preconceito e conservadorismo, 
são transmitidas para a população, o que dificulta a consecução do proje-
to de governo de esquerda, progressista.

1. No setor de comércio, por exemplo, cerca de 70% do pessoal ocupado no período de 2009 a 
2011, em média, estavam alocados nas Micro e Pequenas Empresas (Sebrae e FGV, a partir de 
dados do IBGE).
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1.1 FLUXOGRAMA

Ator: Prefeito de São Paulo

DÉFICIT NA 
CAPACITAÇÃO DE 

PESSOAL DO PODER 
PÚBLICO MUNICIPAL 
PARA ATENDIMENTO 
DAS DEMANDAS DA 

POPULAÇÃO EM 
VULNERABILIDADE

LIMITAÇÃO DA 
FORÇA POLÍTICA DA 

PREFEITURA

MONITORAMENTO 
INSUFICIENTE PARA                
A POPULAÇÃO EM 

SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE

ESCASSEZ DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS 

ARTICULADAS VOLTADAS 
PARA A POPULAÇÃO                

EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL

ABORDAGEM 
INADEQUADA ÀS 

POPULAÇÕES 
VULNERÁVEIS PELA 

GUARDA MUNICIPAL

INSUFICIÊNCIA DE 
INSTRUMENTOS 

PARTICIPATIVOS PARA A 
CONSOLIDAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
VOLTADAS PARA AS 

POPULAÇÕES VULNERÁVEIS

ESCASSEZ DE 
PROGRAMAS DE 

RECUPERAÇÃO DE 
USUÁRIOS DE ÁLCOOL              
E DROGAS E REDUÇÃO               

DE DANOS

INTEGRAÇÃO 
INTERSETORIAL 

INSUFICIENTE NO 
ATENDIMENTO ÀS 

POPULAÇÕES 
VULNERÁVEIS

AUMENTO DA 
POPULAÇÃO EM 

VULNERABILIDADE 
EM FUNÇÃO DA 
DEPENDÊNCIA 

QUÍMICA

INSUFICIÊNCIA NA 
COMUNICAÇÃO 

ENTRE SECRETARIAS 
PARA ATUAÇÃO 

CONJUNTA

DIFICULDADE NA 
MANUTENÇÃO DO 

VÍNCULO DOS 
PROFISSIONAIS DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL   
COM A POPULAÇÃO EM 

VULNERABILIDADE

ESTREITAMENTO 
DOS CANAIS DE 

LEGITIMAÇÃO DE 
AGENDA POLÍTICA              
DAS POPULAÇÕES 

VULNERÁVEIS

DIFICULDADE NA 
PREPARAÇÃO DA 
POPULAÇÃO EM 

VULNERABILIDADE 
PARA O TRABALHO

CADASTRO 
DEFICITÁRIO DAS 
POPULAÇÕES EM 

SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE 

SOCIAL

POUCA SENSIBILIZAÇÃO 
DAS SOCIEDADE EM 

RELAÇÃO ÀS 
NECESSIDADES DAS 

POPULAÇÕES EM 
VULNERABILIDADE      

SOCIAL

INSUFICIÊNCIA DE 
ALTERNATIVAS DE 

TRABALHO E RENDA 
PARA A POPULAÇÃO 

EM VULNERABILIDADE 
SOCIAL

NE1

ESCASSEZ DE 
INCENTIVOS PARA               

OS MODOS DE 
PRODUÇÃO 

ALTERNATIVOS E 
TECNOLOGIA SOCIAIS

NE2

1 2 3 4

5

6 7 8

9

10 11

1514

12 DIFICULDADE NA 
IDENTIFICAÇÃO E 

MAPEAMENTO DAS 
POTENCIALIDADES DA 

POPULAÇÂO EM 
VULNERABILIDADE 

SOCIAL

13

16 17

COMENTÁRIOS ANALÍTICO-CONCEITUAIS 
SOBRE NÓS EXPLICATIVOS

As características do “Estado Herdado” ainda se materializam de ma-
neira frequente nas discussões e definição de agendas prioritárias. As limi-
tações e os gargalos apontados como nós explicativos estão intrinsecamen-
te ligados à falta de políticas públicas adequadas e, principalmente, vontade 
política para debater e buscar soluções para os cidadãos que mais precisam 
de atenção do poder público.

A primeira cadeia causal apontada no fluxograma trata especificamente 
do impacto da dependência química no aumento da população em vulne-
rabilidade social e as consequências para o monitoramento, tratamento e 
readequação ao trabalho dessa população.

A segunda cadeia causal discorre sobre as nuanças da insuficiente parce-
ria, ou intersetorialidade, tão indicada na academia e distante da realidade 
da gestão pública. Um público que vive em vulnerabilidade social e que tem 
pouca representatividade política, no geral, não é visto como cidadão pleno e 
acaba sendo tratado como um peso para o Estado, pois o preconceito impera 
na sociedade quando se trata de moradores de comunidades pobres, de fa-
velas, de cortiços, de palafitas, de rua ou qualquer outro segmento periférico.
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A terceira cadeia pontua os desafios na identificação das potencialidades 
desses cidadãos em função das lacunas na formação permanente dos servi-
dores públicos para atendimento aos mesmos. Um diagnóstico da situação e 
um planejamento, discutido junto com esses atores no sentido de construir 
políticas públicas que possam impactar na resolução de parte dos problemas 
que os distanciam das classes sociais mais privilegiadas, seria, talvez, o início 
do caminho para definir as verdadeiras agendas e necessidades das populações 
em situação de risco social. A quarta e última cadeia investiga essas diretrizes.

Assim a insuficiência de alternativas de trabalho e renda para a popu-
lação em vulnerabilidade social é mapeada através dos prismas do espaço 
político, das características, do atendimento público e das influências so-
ciais que identificam essa população e sua interação com o poder público.

Identificação dos Nós Estratégicos

NE1 - Déficit na capacitação de pessoal do poder público municipal 
para atendimento das demandas da população em vulnerabilidade.

NE2 - Insuficiência de instrumentos participativos para a consolidação 
de políticas públicas voltadas para as populações vulneráveis.

Análise dos Nós Estratégicos

A escolha dos nós como estratégicos deveu-se ao fato deles cumprirem 
os requisitos detalhados pela Metodologia de Diagnóstico de Problemas 
(MDP). Primeiramente, considerando a governabilidade do ator, ou seja, o 
Prefeito da cidade de São Paulo, os nós explicativos apontados são direta-
mente equacionáveis por iniciativas próprias.

Na hipótese de solução desses nós, pode-se avaliar que teriam impac-
tos consideráveis no “Estado Herdado” em direção ao “Estado Necessário”, 
uma vez que servidores melhores capacitados para atender às demandas 
da população vulnerável, combinado com o modelo participativo, trariam 
consigo um maior controle social, em que a população poderia participar 
das decisões públicas de forma ativa e dinâmica, tendo maior poder sobre 
a construção da agenda política, o que beneficiaria um maior extrato social 
da população. Além disso, não são nós que impliquem desgastes políti-
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cos excessivos para o ator, já que a qualificação dos servidores é essencial 
ao bom funcionamento do Executivo e a criação de comitês, conselhos e 
audiências públicas não tem um custo financeiro alto, portanto, não há 
grande oposição para que a municipalidade possa adotar tais iniciativas.

NE1 - Déficit na capacitação de pessoal do poder público 
municipal para atendimento das demandas da população 

em vulnerabilidade

Especificamente, com relação ao primeiro nó estratégico, “Déficit na 
capacitação de pessoal do poder público municipal para atendimento das 
demandas da população em vulnerabilidade”, o Executivo pode ter atua-
ção efetiva investindo na formação de seus servidores, com o objetivo de 
aprimorar as questões citadas nos nós explicativos que se seguem na cadeia 
causal. Em suma, com a capacitação do pessoal, é possível qualificar a abor-
dagem à população em vulnerabilidade, refinando as estratégias de ma-
nutenção do vínculo com essas pessoas. Como consequência, a realização 
do cadastro das mesmas seria mais eficaz e as potencialidades individuais 
poderiam ser expressas e melhor aproveitadas em ações de implementação 
de alternativas de trabalho e renda.

NE2 - Insuficiência de instrumentos participativos 
para a consolidação de políticas públicas voltadas 

para população vulnerável 

Com relação ao segundo nó estratégico, “Insuficiência de instrumentos 
participativos para a consolidação de políticas públicas voltadas para as 
populações vulneráveis”, podem ser fomentadas ações participativas, disse-
minando a cultura desse modelo de gestão, através da instituição de conse-
lhos consultivos e participativos, além de comitês temáticos. Garantindo o 
equacionamento dessa cadeia causal, a mobilização dessa população, assim 
como a sensibilização dos atores sociais que correspondem a essa agenda e 
sociedade em geral, poderia lhes proporcionar protagonismo na transfor-
mação, fomentando novas legislações e diligências de promoção de traba-
lho e renda de forma alternativa para as populações vulneráveis.
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ÁRVORE DO PROBLEMA

DÉFICIT NA CAPATICAÇÃO 
DE PESSOAL DO PODER 

PÚBLICO MUNICIPAL PARA 
ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS DA POPULAÇÃO 
EM VULNERABILIDADE

INSUFICIÊNCIA DE 
INSTRUMENTOS 

PARTICIPATIVOS PARA A 
CONSOLIDAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
VOLTADAS PARA AS 

POPULAÇÕES VULNERÁVEIS

INSUFICIÊNCIA DE 
ALTERNATIVAS DE 

TRABALHO E RENDA 
PARA A POPULAÇÃO           

EM VULNERABILIDADE 
SOCIAL

NE1

NE2

A 1.1 – CONTRATAR CONSULTORIA PARA CAPACITAR OS FUNCIONÁRIOS DA 
PREFEITURA/SECRETARIA  PARA UMA ABORDAGEM ADEQUADA DESSA 
POPULAÇÃO.
A 1.2 – REORGANIZAR OS ORGANOGRAMAS ADMINISTRATIVOS DE CADA 
SECRETARIA FACILITANDO OS FLUXOS DE TRABALHO.

A 2.1 - CRIAÇÃO DE COMITÊS, CONSELHOS E AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
PARA AMPLIAR O CONTATO COM AS POPULAÇÕES VULNERÁVEIS, 
BEM COMO COM OS MOVIMENTOS SOCIAIS;
A 2.2 – REFORÇAR AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE DESENVOLVIMENTO 
LOCAL  MEDIANTE  O  AUMENTO  DA CAPACIDADE DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS, FACILITANDO A COMUNICAÇÃO EM TODO MOMENTO 
COMO   ESPAÇO   DE   ESCUTA   DAS DEMANDAS DAS  POPULAÇÕES 
EM VULNERABILIDADE SOCIAL.

Nó Estratégico Ações Resultado das ações

NE 1 – Déficit na 
capacitação de
pessoal do poder
público municipal 
para atendimento 
das demandas 
da população em 
vulnerabilidade.

A 1.1 – Contratar 
consultoria para capacitar 
os funcionários da 
prefeitura/secretaria  
para uma abordagem 
adequada dessa 
população.

A 1.1 – Através dessa ação, focada na capacitação dos servidores públicos, seriam aprimoradas as competências 
e habilidades existentes e criadas novas, com o objetivo de atender a população em vulnerabilidade social. O 
impacto deve representar grandes mudanças, tanto para os agentes de transformação, que nem sempre tem 
suas potencialidades desenvolvidas, sendo encaminhados para determinadas tarefas sem o preparo técnico 
necessário, bem como para as populações vulneráveis, as quais teriam fortalecidos os vínculos de confiança 
com os agentes do poder público e os projetos e políticas públicas voltadas para seu amparo. Outro impacto 
relevante consistiria no êxito da política de inclusão social dessas pessoas de forma cidadã, já que através de 
uma atuação mais eficaz, seja na concepção de projetos e políticas ou no desenvolvimento dos mesmos no 
atendimento à população “invisível”.

A 1.2 – Reorganizar 
os organogramas 
administrativos de cada 
secretaria facilitando os 
fluxos de trabalho.

A 1.2 – Essa ação é essencial no planejamento e desenvolvimento das políticas públicas voltadas para 
a população em vulnerabilidade social, uma vez que a sistematização de processos e procedimentos 
internos é ferramenta básica para a eficácia e eficiência das iniciativas de qualquer organização, tornando-
se inclusive uma ação transversal no fluxograma explicativo, já que permitiria também a melhora na 
comunicação entre as Secretarias da Prefeitura e o fortalecimento de projetos integrados. Essa tarefa 
seria realizada de forma técnica, consolidando um fluxo organizacional, evitando um recorte de saberes 
remendado. Ou seja, com a organização de forma sistematizada, o trabalho seria realizado de forma 
integrada e com isso, seria reproduzido levando em conta os conhecimentos dos atores envolvidos na 
tarefa, já que todos seriam capacitados para compreender todo o processo do organograma, e não apenas 
sua seara.

NE 2 – Insuficiência de
instrumentos 
participativos para a 
consolidação de
políticas públicas 
voltadas para 
as populações 
vulneráveis.

A 2.1 - Criação de 
comitês, conselhos e 
audiências públicas para 
ampliar o contato com as 
populações vulneráveis, 
bem como com os 
movimentos sociais;

A 2.1 – A expansão da capacidade dos serviços públicos no entorno das periferias, através de postos de 
saúde, de assistência social, direitos humanos, trabalho e segurança pública, os vínculos de confiança com 
as populações vulneráveis seriam fortalecidos, já que eles teriam acesso facilitado. Nesse sentido, também 
seriam facilitados o conhecimento acerca das realidades locais numa cidade plural como São Paulo, 
respeitando a vocação da região no desenvolvimento de políticas públicas adequadas. As políticas públicas 
poderiam ser desenvolvidas baseadas na realidade local, tendo em vista as demandas levantadas pelos reais 
interessados.

A 2.2 – Reforçar as 
políticas públicas de 
desenvolvimento local 
mediante o aumento da 
capacidade dos serviços 
públicos, facilitando a 
comunicação em todo 
momento como  espaço  
de  escuta  das demandas 
das populações em 
vulnerabilidade social.

A 2.2 – As audiências públicas são ferramentas participativas bastante relevantes na construção de políticas 
de interesse público, constituindo-se num espaço democrático, onde os movimentos sociais e os indivíduos 
em vulnerabilidade possam ser ouvidos e considerados, de forma a dialogar com o poder público, derivando 
dois efeitos diretos importantes. Primeiro, o ganho imediato da visibilidade junto ao poder público e a 
sensibilização da sociedade em relação às demandas dessas populações, possibilitando uma maior atenção 
através de novas políticas e programas que os ampare, já que a visão da própria população seria considerada, 
ou seja, o desenvolvimento das políticas públicas seria realizado por gestores capacitados e mobilizados para 
tais demandas, observando em primeiro plano a realidade da população vulnerável. Outra resultante das 
audiências seria a melhora no conhecimento das realidades locais, proporcionando informações valiosas 
no desenvolvimento de novas iniciativas pelo poder público, além da possibilidade da construção de novas 
parcerias com os movimentos sociais e entidades do terceiro setor, integrando novos atores à causa das 
populações vulneráveis.
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PLANO DE AÇÃO

NE 1 – Déficit na capacitação de pessoal do poder 
público municipal para atendimento das demandas da 

população em vulnerabilidade.

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazos
(meses) Responsável

A 1.1 – Contratar consultoria 
para capacitar os 
funcionários da prefeitura/
secretaria para uma 
abordagem adequada dessa 
população;

T 1.1.1 – Realizar diagnóstico das necessidades 
formativas dos servidores para atuação 
adequada com as populações vulneráveis; 

Recursos Humanos 
- Equipe de 8 
funcionários; 

1 – 6 

Coordenador (a) de Proteção Social 
Especial – CPE da Secretaria Municipal 
de Assistência e Desenvolvimento 
Social – SMADS; 

T 1.1.2 – Licitar a contratação de consultoria 
especializada em assistência social e políticas 
públicas e capacitar os servidores; 

Licitação - R$ 
200.000,00 Recursos 

Humanos - Equipe de 4 
funcionários; 

6 – 18 

Coordenador (a) de Proteção Social 
Especial – CPE da Secretaria Municipal 
de Assistência e Desenvolvimento 
Social – SMADS via Escola Municipal de 
Administração Pública - EMASP; 

T 1.1.3 – Monitorar o aperfeiçoamento 
dos servidores e a aplicação prática dos 
conhecimentos adquiridos na capacitação;

Recursos Humanos 
- Equipe de 4 
funcionários;

18 - 24

Coordenador (a) de Proteção Social 
Especial – CPE da Secretaria Municipal 
de Assistência e Desenvolvimento 
Social – SMADS;

A 1.2 – Reorganizar 
os organogramas 
administrativos de cada 
secretaria facilitando os 
fluxos de trabalho.

T 1.2.1 – Contratação de consultoria e realização 
de diagnóstico organizacional das secretarias 
envolvidas, identificando gargalos e necessidades 
nos processos; 

Licitação - R$ 
50.000,00 Recursos 

Humanos - Equipe de 3 
funcionários; 

1 – 12 Coordenador (a) de Gestão de 
Desenvolvimento Institucional; 

T 1.2.1 – Aplicar e monitorar as ações indicadas 
no diagnóstico de forma a dar maior fluidez aos 
processos.

Recursos Humanos 
– Equipe de 5 
funcionários.

 12 – 24 Coordenador (a) de Gestão de 
Desenvolvimento Institucional.

NE 2 – Insuficiência de instrumentos participativos 
para a consolidação de políticas públicas voltadas 

para população vulnerável.

Ação Tarefas Recursos
Necessários

Prazos
(meses) Responsável

A 2.1 - Criação de 
comitês, conselhos e 
audiências públicas 
para ampliar o contato 
com as populações 
vulneráveis, bem como 
com os movimentos 
sociais;

T 2.1.1 – Estudo acerca dos instrumentos participativos 
necessários para a promoção e sensibilização de projetos e 
políticas públicas voltadas para as populações vulneráveis; 

Recursos Humanos – Equipe 
de 4 funcionários; 1 - 6

Secretário (a) 
Municipal de 
Governo; 

T 2.1.2 – Realizar audiências públicas: definição de objetivo, 
pauta, convidados, composição da mesa, local, data, horário 
e dinâmica da reunião, definição do coordenador, elaboração 
da lista de providências e responsabilidades, identificação 
de parceiros para apoio na infraestrutura e mobilização da 
comunidade; 

Recursos Humanos - 
Equipe de 5 funcionários 
e; Viabilizar parcerias 
institucionais para 
infraestrutura na realização 
das audiências públicas; 

6 - 24 
Secretário (a) 
Municipal de 
Governo; 

T 2.1.3 – Elaborar projeto de lei e encaminhar para a Câmara 
dos Vereadores para criar comitês e conselhos participativos 
que amparem as iniciativas públicas voltadas para as 
populações vulneráveis;

Recursos Humanos - 
Equipe de 5 funcionários 
e; Sensibilização dos 
Vereadores;

6 - 24
Secretário (a) 
Municipal de 
Governo;

A 2.2 - Reforçar as 
políticas públicas de 
desenvolvimento local 
mediante o aumento 
da capacidade dos 
serviços públicos, 
facilitando a 
comunicação em 
todo momento como 
espaço de escuta 
das demandas das 
populações em 
vulnerabilidade social. 

T 2.2.1 – Mapear os serviços públicos oferecidos pela Prefeitura 
que possam ser descentralizados, em especial os serviços de 
amparo às populações vulneráveis; 

Recursos Humanos - Equipe 
de 3 funcionários; 1 – 4 

Secretário (a) 
Municipal de 
Coordenação das 
Subprefeituras; 

T 2.2.2 – Criar postos de atendimento fixos nas periferias da 
cidade; 

Recursos Humanos – Equipe 
de 5 funcionários para 
organização e; 

8 – 16 

Secretário (a) 
Municipal de 
Coordenação das 
Subprefeituras; 

T 2.2.3 – Criar iniciativas de descentralização da oferta dos 
serviços públicos, levando o atendimento da Prefeitura para as 
periferias da cidade em ações periódicas e disseminadas.

Equipe de 5 funcionários 
de cada Secretaria para 
atendimento durante as 
iniciativas.

6 – 24

Secretário (a) 
Municipal de 
Coordenação das 
Subprefeituras;
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ANÁLISE DE ATORES

Ação 1.1 – Contratar consultoria para capacitar 
os funcionários da prefeitura/secretaria para uma 

abordagem adequada dessa população

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode 

prejudicar?
Como atuar em relação 

a este Ator?

Coordenador 
(a) de Proteção 
Social Especial 
(CPE) da Secretaria 
Municipal de 
Assistência e 
Desenvolvimento 
Social (SMADS);

Responsável pelos 
equipamentos 
públicos e equipes 
que atuam junto 
às populações 
vulneráveis;

Requer da anuência 
do Secretário (a) 
da SMADS para 
aprovação de suas 
iniciativas, assim 
como do Prefeito de 
São Paulo;

Integrando as chefias 
e equipes, facilitando 
subsídios, além de 
aprimorar o conteúdo 
técnico-argumentativo da 
necessidade de capacitação;

Protelando ações, 
descumprindo prazos 
e desestimulando 
as equipes ou 
ainda, direcionando 
erroneamente 
o conteúdo da 
capacitação;

O Prefeito conta com o 
Secretário da SMADS para 
monitorar a atuação desse 
ator. O Conselho Municipal 
de Assistência Social 
(COMAS) também pode 
monitorar suas iniciativas 
quanto à capacitação;

Secretário (a) 
Municipal de 
Assistência e 
Desenvolvimento 
Social (SMADS);

Orçamento da 
SMADS, recursos 
físicos e servidores 
dessa pasta;

Orçamento de sua 
pasta e das diretrizes 
da gestão;

Facilitando os subsídios 
demandados pela CPE e 
monitorando ativamente os 
trâmites licitatórios;

Protelando a assinatura 
de documentos, prazos 
e providências e não 
defendendo o projeto 
de capacitação junto 
às demais pastas da 
gestão;

Esse ator tem obrigação 
de permanentemente 
esclarecer ao Prefeito sobre 
o andamento dos trabalhos 
de sua pasta, por isso, é 
monitorado diretamente 
pelo mesmo.

Supervisor (a) 
Administrativo da 
SMADS;

Liberação 
de editais e 
procedimentos 
licitatórios 
e equipes 
subordinadas a 
essas atividades;

Depende da anuência 
do Secretário (a) 
e disponibilidade 
orçamentária para 
atuação;

Priorizando as licitações de 
capacitação;

Dificultando os trâmites 
sob seu domínio de 
atuação;

O Secretário (a) pode 
estipular prazos para a 
conclusão das atividades 
desse ator no processo de 
contratação da capacitação;

Supervisores da 
CPE;

Recursos físicos e 
servidores diretos 
que atuem junto 
às populações 
vulneráveis;

Dependem dos 
recursos liberados 
pela CPE e do 
comprometimento 
individual de cada 
servidor;

Motivando seus servidores, 
diagnosticando as 
necessidades que devem ser 
atendidas pela capacitação, 
ajustando escalas e 
criando grupos de trabalho 
que possam efetivar as 
conquistas de conhecimento 
ativadas pela capacitação;

Ignorando os benefícios 
dessa iniciativa e 
dificultando os trâmites 
para participação de 
seus colaboradores na 
mesma;

O Prefeito depende do 
Secretário da SMADS e do 
COMAS para monitorar 
esses atores;

Servidores Públicos 
(SMADS, Saúde 
- SMS, Guarda 
Municipal - SMSU, 
Cultura - SMC, 
Esportes - SEME, 
Habitação - SMH, 
Trabalho - SDTE);

Recursos diretos 
fornecidos no 
atendimento 
às populações 
vulneráveis;

Depende da 
disponibilidade 
dos recursos físicos 
para fornecimento 
às populações 
vulneráveis e da 
articulação adequada 
entre as pastas;

Podem assumir uma postura 
acolhedora e motivada 
quanto ao processo de 
capacitação;

Disseminando 
descrédito sob 
o processo de 
capacitação;

O Prefeito pode convocar 
um evento de lançamento 
das capacitações para 
sensibilizar e mobilizar os 
servidores da importância 
dessa iniciativa;

Conselheiro 
Municipal de 
Assistência 
Social (COMAS) 
- Representante 
das populações 
vulneráveis.

É a voz das 
reivindicações, 
avaliações e críticas 
das populações 
vulneráveis 
em momentos 
consultivos e 
deliberativos do 
COMAS.

Tem voto no Conselho, 
mas depende da 
posição dos demais 
conselheiros para 
acolhimento 
das demandas 
das populações 
vulneráveis.

Defendendo a necessidade 
de capacitação para melhor 
atendimento às populações 
vulneráveis e incentivando 
um acompanhamento do 
processo pelo COMAS.

Disseminando uma 
oposição à capacitação 
junto ao COMAS, 
requisitando que esse 
aporte financeiro seja 
aplicado em recursos 
para o amparo direto 
das populações 
vulneráveis.

O Prefeito conta com o 
Secretário(a) da SMADS 
para acolher e negociar as 
demandas desse ator.
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Ação 1.2 - Reorganizar os organogramas administrativos 
de cada secretaria facilitando os fluxos de trabalho

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir?

Como pode 
prejudicar?

Como atuar em 
relação a este Ator?

Secretário (a) 
Municipal de 
Gestão (SMG);

Responsável pelo 
planejamento 
administrativo 
municipal;

Depende do orçamento 
disponível para atuação 
e capacidade política do 
governo;

Priorizando a 
reorganização das 
pastas na agenda 
governamental;

Dificultando a inserção 
dessa demanda na 
agenda governamental;

Esse ator é peça chave 
do primeiro escalão do 
governo, portanto, tem de 
ser pessoa de confiança 
direta do Prefeito;

Vereadores;

Fiscalizam o 
Executivo, além 
de criarem e 
deliberarem acerca 
das legislações 
municipais;

Representantes do voto 
direto popular, os vereadores 
dependem do resultado 
das urnas para o manejo 
das forças políticas na 
Câmara Municipal, o que vai 
caracterizar o grau de apoio 
ao Executivo;

Dependendo da 
bancada governista, 
pode acelerar a 
aprovação dos 
projetos de interesse 
do Executivo;

Em função da oposição, 
ou ainda, do oportunismo 
político de alguns 
aliados, podem dificultar 
os trâmites para uma 
reforma administrativa;

O Prefeito deve se utilizar 
de seu líder na Câmara 
para negociar a prioridade 
de aprovação da reforma 
administrativa;

Secretários (as) 
Municipais das 
demais pastas;

Controlam o 
orçamento, os 
recursos físicos 
e todos os 
colaboradores de 
suas pastas;

Dependem do orçamento de 
cada pasta e do momento 
político para implementar 
mudanças estruturais;

Efetivando a reforma 
administrativa em 
suas pastas visando 
a agilidade no fluxo 
de atendimento 
à população e 
maior eficiência em 
seus processos de 
trabalho;

Podem retardar o 
andamento da reforma 
administrativa, obstruindo 
procedimentos, 
descumprindo prazos e 
agindo contrariamente 
aos objetivos 
progressistas;

Os Secretários (as) 
são atores em cargos 
fundamentais na 
condução da agenda 
governamental, por 
isso, representam 
componentes partidários 
do Prefeito ou aliados 
políticos. Devem ser 
monitorados pelo 
próprio Prefeito para que 
cumpram esse fim;

Sindicato dos 
servidores 
municipais;

Pode mobilizar o 
corpo funcional 
e a influenciar a 
opinião pública;

Não tem poder deliberativo 
direto, apenas em alguns 
conselhos municipais;

Se julgar legítima a 
proposta da reforma, 
pode angariar apoio 
político ao projeto 
governamental;

Caso identifique perdas 
ao funcionalismo, 
pode tentar obstruir as 
votações na Câmara, 
além de promover atos 
públicos de protesto à 
reforma;

O Prefeito precisa 
negociar com o Sindicato 
e demonstrar vantagens 
no processo da reforma 
aos servidores;

Chefes de 
Gabinete;

Comandam 
coordenadores 
e diligenciam o 
planejamento das 
secretarias onde 
estão inseridos;

Dependem de seus 
subordinados e das diretrizes 
solicitadas pelo comandante 
da pasta;

Podem facilitar 
a execução de 
procedimentos 
e levantamento 
de dados que 
substanciem 
a reforma 
administrativa;

Se afetados diretamente 
pela reforma, 
podem dificultar a 
implementação da 
mesma em todos os 
procedimentos que 
dependam de suas 
atuações;

O Prefeito conta com os 
Secretários (as) para que 
escolham profissionais 
engajados com as 
diretrizes da gestão, 
inclusive a reforma 
administrativa;

Secretário (a) de 
Finanças (SF).

Controla o 
orçamento 
municipal, 
acompanhando 
a arrecadação 
e o empenho 
dos recursos 
financeiros do 
município.

Depende das obrigações 
correntes e jurídicas 
do município, frente à 
arrecadação de impostos, 
para liberar recursos para 
investimentos.

Pode facilitar o 
remanejamento 
de dotações 
orçamentárias 
em face da 
necessidade de 
execução da reforma 
administrativa.

Pode facilitar o 
remanejamento de 
dotações orçamentárias 
manipulando dados que 
impeçam ou retardem os 
investimentos necessários 
à reforma.

Como cargo de 
extrema confiança, o 
Prefeito precisa de um 
Secretário(a) de Finanças 
afinado às suas propostas.
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Ação 2.1 - Criação de comitês, conselhos e audiências 
públicas para ampliar o contato com as populações 
vulneráveis, bem como com os movimentos sociais

Ator Recursos que 
controla

Limitações/ 
Vulnerabilidades Como pode contribuir? Como pode prejudicar?

Como atuar em 
relação a este 

Ator?

Secretário(a) da 
SMADS;

Orçamento, recursos 
físicos e colaboradores 
vinculados à sua pasta;

Depende do 
orçamento de 
sua pasta e das 
orientações da 
gestão;

Tomando a iniciativa na 
proposição de comitês, 
conselhos e audiências 
públicas que ampliem a 
participação das populações 
vulneráveis em instâncias 
consultivas e deliberativas;

Dificultando o acesso 
de movimentos sociais 
e de representantes das 
populações vulneráveis nos 
instrumentos coletivos, 
consultivos ou deliberativos, 
de participação democrática;

Posição de 
confiança do 
Prefeito, esse ator 
é diretamente 
monitorado pelo 
mesmo;

Secretário(a) 
Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania 
(SMDHC);

Orçamento, recursos 
físicos e colaboradores 
vinculados à sua pasta;

Depende do 
orçamento de 
sua pasta e das 
orientações da 
gestão

Tomando a iniciativa na 
proposição de comitês, 
conselhos e audiências 
públicas que ampliem a 
participação das populações 
vulneráveis em instâncias 
consultivas e deliberativas;

Dificultando o acesso 
de movimentos sociais 
e de representantes das 
populações vulneráveis nos 
instrumentos coletivos, 
consultivos ou deliberativos, 
de participação democrática;

Posição de 
confiança do 
Prefeito, esse ator 
é diretamente 
monitorado pelo 
mesmo;

Movimentos Sociais;
Mobilizam parte 
das populações 
vulneráveis;

Exercem pressão 
política, mas 
geralmente tem 
pouco espaço 
nos instrumentos 
deliberativos;

Propagando em seus nichos 
de atuação o incentivo 
à criação e manutenção 
dos instrumentos de 
participação democrática 
e popular no governo 
municipal;

Podem atuar publicamente 
na desvalorização desses 
espaços participativos.

A atuação do 
Prefeito frente 
esses atores se dá 
basicamente no 
âmbito político da 
negociação.

Ouvidor(a) Público(a) 
Municipal;

Coordena a escuta 
oficial do governo à 
população, acolhendo 
propostas, denúncias, 
reclamações e elogios 
à administração 
municipal. 
Dispara processos 
administrativos para 
todas as secretarias;

Solicita respostas 
e explicações das 
secretarias, em 
função da demanda 
que recebe. 
Fornece, assim, 
indicadores. Não 
toma decisões nas 
outras pastas, mas 
pode influenciar o 
Prefeito;

Divulgando aos 
contribuintes todos 
os canais de acesso e 
participação democrática e 
popular do governo;

Desestimulando a 
participação dos munícipes 
nessas instâncias;

É um colaborador 
direto do 
Prefeito, que tem 
monitoramento 
direto da atuação 
desse ator;

Conselho Municipal 
de Assistência Social 
(COMAS);

Fiscaliza as ações 
da secretaria de 
Assistência Social;

Não tem influência 
sobre outros 
conselhos. Pode 
indicar, porém, 
não pode convocar 
audiências públicas;

Criando comitês ou 
solicitando a criação dos 
mesmos. Solicitando a 
convocação de audiências 
públicas;

Dificultando a participação 
em sua instância e ignorando 
a possibilidade de influenciar 
a chamada de audiências 
públicas ou criação de 
comitês;

O Prefeito vai 
contar com o 
Secretário de 
Assistência Social 
para monitorar 
esse ator;

Guarda Municipal;

Responsável pela 
proteção patrimonial 
do município e 
dos colaboradores 
públicos;

Atua na 
manutenção da 
ordem, com pouca 
ação socioeducativa;

Contribuindo com 
o acolhimento das 
populações vulneráveis nos 
espaços participativos;

Dificultando o acesso das 
populações vulneráveis nos 
espaços participativos;

O Prefeito deve 
atualizar o código 
de postura dessa 
corporação;

Secretário(a) do 
Desenvolvimento, 
Trabalho e 
Empreendedorismo 
(SDTE).

Responsável por 
articular projetos e 
iniciativas de geração 
de emprego, trabalho 
e renda. Encarregado 
pelo orçamento, 
recursos físicos e 
colaboradores dessa 
pasta.

Depende do 
orçamento de 
sua pasta, da 
integração de outras 
secretarias, de 
parcerias externas 
ao governo e de 
adequação de 
legislação para 
algumas iniciativas.

Pode empreender os 
recursos de sua pasta na 
promoção de iniciativas que 
verdadeiramente atendam 
as necessidades de geração 
de renda das populações 
vulneráveis.

Pode investir em cursos 
e iniciativas inócuas no 
tocante ao avanço social das 
populações vulneráveis.

O Prefeito tem 
monitoramento 
direto desse 
ator e interesse 
no sucesso de 
atuação do 
mesmo.



Estudos em Gestão & Políticas Públicas268

Ação 2.2 – Reforçar as políticas públicas de desenvolvimento 
local mediante o aumento da capacidade dos serviços públicos, 

facilitando a comunicação em todo momento como espaço de 
escuta das demandas das populações em vulnerabilidade social

Ator Recursos que controla Limitações/ 
Vulnerabilidades

Como pode 
contribuir? Como pode prejudicar? Como atuar em relação 

a este Ator?

Secretário(a) de 
Gestão (SMG)

Responsável pelo 
planejamento 
administrativo municipal;

Depende do orçamento 
disponível para atuação 
e capacidade política 
do governo;

Priorizando a expansão 
dos serviços públicos na 
agenda do Executivo;

Dificultando os trâmites 
para a expansão dos 
serviços públicos;

Esse ator é peça chave 
do primeiro escalão do 
governo, portanto, tem de 
ser pessoa de confiança 
direta do Prefeito;

Secretário(a) de 
Finanças (SF);

Controla o orçamento 
municipal, acompanhando 
a arrecadação e o empenho 
dos recursos financeiros do 
município;

Depende das 
obrigações correntes e 
jurídicas do município, 
frente à arrecadação 
de impostos, para 
liberar recursos para 
investimentos;

Pode facilitar o 
remanejamento de 
dotações orçamentárias 
em face da necessidade 
de execução de obras 
e implementação de 
serviços;

Pode interferir, em 
função de uma 
visão conservadora, 
manipulando dados que 
impeçam ou retardem os 
investimentos necessários 
à ampliação dos serviços 
públicos;

Toda expansão de 
serviços públicos traz 
benefícios à imagem 
política do Prefeito, por 
isso, o Secretário de 
Finanças será cobrado 
permanentemente pelo 
mesmo;

Secretário(a) 
Municipal de 
Infraestrutura 
Urbana e Obras 
(SIURB);

Controla o orçamento, 
os recursos físicos e os 
colaboradores dessa pasta;

Depende da liberação 
de orçamento e dos 
trâmites licitatórios 
para avanço dos 
trabalhos de sua pasta;

Pode identificar 
procedimentos que 
economizem recursos e 
agilizem a implementação 
e execução de novas 
obras;

Pode retardar ou 
interromper o andamento 
de obras ou reformas;

A inauguração de obras 
ou serviços públicos traz 
prestígio político, por isso 
o Prefeito naturalmente 
exigirá agilidade do 
Secretário desta pasta;

Ouvidor(a) 
Municipal.

Coordena a escuta oficial 
do governo à população, 
acolhendo propostas, 
denúncias, reclamações 
e elogios à administração 
municipal. Dispara 
processos administrativos 
para todas as secretarias.

Solicita respostas 
e explicações das 
secretarias, em função 
da demanda que 
recebe. Fornece, assim, 
indicadores. Não toma 
decisões nas outras 
pastas, mas pode 
influenciar o Prefeito.

Criando canais efetivos 
de comunicação com as 
populações vulneráveis, 
gerando indicadores que 
facilitem a implementação 
de serviços públicos 
nas comunidades mais 
carentes.

Agindo sem 
comprometimento com 
as populações mais 
vulneráveis, ignorando 
suas demandas para 
formação de indicadores.

É um colaborador direto 
do Prefeito, que tem 
monitoramento direto da 
atuação desse ator.

ANÁLISE DE RISCOS E FRAGILIDADES
Perguntas orientadoras Análise da equipe

1 – As ações propostas 
para equacionar os Nós 
Críticos podem gerar 
efeitos indesejáveis (por 
ex.: efeitos sociais ou 
ambientais)?

As ações propostas, desde que cumpridas fielmente, terão um impacto relevante na resolução do problema levantado. É importante 
que haja sinergia entre os atores envolvidos para que o resultado final de cada ação planejada consiga alcançar os objetivos almejados. 
Cabe ressaltar que as ações propostas atuam diretamente nos nós estratégicos, e que ainda há diversos outros nós a serem trabalhados, 
de forma que o problema possivelmente não será solucionado, mas minimizado, requerendo novas propostas e uma atuação integrada 
e progressiva. Os problemas que envolvem a população em vulnerabilidade social são dinâmicos e estruturais e, portanto, exige ações 
de forma sistêmica e articulada do poder público e dos parceiros numa perspectiva de construir e implementar politicas públicas que 
atendam às necessidades reais dessas pessoas e contribua na organização e no fortalecimento de suas entidades representativas para 
que as mesmas possam em qualquer governo participar das tomadas de decisão e nas agendas de seus interesses

2 – O tempo da gestão é 
suficiente para completar 
as ações propostas?

As ações propostas têm caráter de curto, médio e longo prazo, portanto algumas terão impacto em pouco tempo, se considerarmos 
que as tarefas distribuídas entre os diversos atores serão executadas e os recursos necessários disponibilizados, de acordo com o 
planejado. No entanto, vale destacar que as políticas públicas para atender a população em vulnerabilidade nunca foram prioridade 
em outros governos e sempre foram atendidos com iniciativas paliativas e programas pontuais. Por isso, outras ações demandam um 
prazo maior, mesmo que iniciadas dentro do período da gestão atual, será necessário estrutura-las e fortalece-las, para que possam 
ter continuidade nas gestões seguintes.
O apoio político deverá ser construído a partir da sensibilização dos vereadores, de outros atores políticos envolvidos e da sociedade 
civil, bem como da conscientização da população em torno dos ganhos que todos terão no investimento em políticas públicas para 
atender as pessoas em vulnerabilidade social.

3 - Existe apoio político o 
suficiente para garantir as 
iniciativas do problema 
apontado?

O investimento necessário para atender as ações planejadas, sejam eles sociais, humanos ou financeiros terão uma destinação de 
extrema importância no atendimento de uma política de cidadania a um público que sempre foi excluído do bolo orçamentário em 
praticamente todos os governos. Portanto o recurso já existe, o que falta é prioridade para atender as demandas do público alvo, 
visto que são ações voltadas à saúde, educação, infraestrutura, social, etc. Esse público precisa ser enxergado de forma concreta com 
uma visão social e estratégica, pois muitas vezes eles não aparecem nem mesmo nas estatísticas oficiais, ou seja, não são “cidadãos”. 
Os recursos envolvidos nestas ações não serão gastos e sim investimentos em politicas públicas que atendam a população em 
vulnerabilidade social, oferecendo condições para que possam voltar a ter uma cidadania digna e efetiva.

4 – É possível realizar 
parcerias com 
outros atores para a 
potencialização das 
iniciativas?

A articulação para o engajamento de outros parceiros neste processo é fundamental e já existem várias entidades da sociedade civil 
que atuam junto à população em vulnerabilidade social. Portanto, é possível envolver estes parceiros e sensibilizar outros atores do 
poder público e também da iniciativa privada, demonstrando que quanto mais organizações envolvidas, mais avanços serão alcançados 
na implantação das políticas públicas para a resolução dos problemas levantados.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante das intensas e dinâmicas transformações ocorridas no univer-
so do trabalho humano, principalmente a partir das últimas décadas do 
século XX, torna-se fundamental evidenciar a distinção entre os duetos 
emprego e salário versus trabalho e renda. Tomando Marx como referên-
cia primeira para qualquer análise de “esquerda” sobre o assunto, encon-
tramos que, segundo esse autor: “O trabalho é a essência do homem, pois 
é o meio pelo qual ele se relaciona com a natureza e a transforma em bens 
a que se confere valor” (MARX & ENGELS, 1937).

Portanto, ratificamos o trabalho como uma lei natural da humanidade, 
imprimindo às sociedades modernas a necessidade de garantia e manuten-
ção desse sentimento de pertencimento aos seus cidadãos. Quem não tem 
trabalho tem dificuldade de preservar ou mesmo afirmar a sua cidadania.

Nossa história nos legou “a ausência de protagonismo” como patrimônio 
cultural. Sob as ordens dos impérios, vivemos séculos de extrativismos de toda 
sorte. E, quando mergulhamos no oceano da produtividade, permanecemos 
ilhados na necessidade da misericórdia tecnológica e anuência externa para 
os nossos progressos. Essa tendência vem vagarosamente se modificando. 
Contudo, o predomínio ainda é do poder do capital transnacional. Como país 
capitalista, com pouco mais de um século de república, e em recente período 
de redemocratização, moldamos nossa nação sob o privilégio das elites em de-
trimento do povo. E o tecido social formado é uma colcha de retalhos, onde as 
desigualdades regionais e locais se expressam redesenhadas pela globalização.

Quem atribuiria ao “chip” tamanha importância? A unidade que tanta 
informação aglutinava no micro produziu transformações sociais gigantes-
cas no macro. Primeiro, a onda das automações, reduzindo muitos postos 
de trabalho, principalmente em setores industriais e portuários. Depois, a 
expansão dos computadores e da informatização, afetando todos os seto-
res produtivos. E, finalmente, a revolução das telecomunicações, transfor-
mando o mundo num quintal. Consequentemente, colocando do avesso 
todo universo do trabalho. Afinal, a conexão digital, além de aproximar as 
sociedades, rompeu barreiras diversas, e inaugurou uma nova era compor-
tamental. Respirar é estar “online”.
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As vagas de trabalho tradicionais, com os direitos trabalhistas garan-
tidos por lei, – ou seja, o emprego que dá direito ao salário – é cada vez 
mais escasso. Portanto, a grande demanda é a conquista de trabalho que se 
reverta em renda. E essa busca está pautada na geração de alternativas que 
conduzam a esse caminho a multidão de excluídos, vulgarmente denomi-
nados de populações vulneráveis.

Para galgar as etapas exigidas para tarefa de tamanha envergadura, o 
poder público deve ser capaz de radiografar o mundo, a sociedade a que 
serve e, essencialmente, a si mesmo frente às marcas impressas pelo ideário 
neoliberal ao Estado brasileiro, à voracidade do capitalismo e suas crises, às 
engrenagens de sua própria burocracia e aos seus vícios de gestão.

A Prefeitura de São Paulo, sob o comando do Partido dos Trabalhadores, 
tem todas as condições de imprimir em suas práticas, com a notória ex-
periência do modo petista de governar, a defesa constante e irrestrita dos 
princípios republicanos e democráticos, a prevalência dos interesses pú-
blicos sobre os interesses particulares, a democracia participativa com ci-
dadania ativa e controle social, além do compromisso com os grupos mais 
vulneráveis e com a inclusão social, cumprindo seus deveres com respon-
sabilidade e transparência na prestação de contas, nutrindo a opinião pú-
blica segundo todos os requisitos constitucionais.

Assim, lidar com a insuficiência de alternativas de trabalho e renda 
para a população em vulnerabilidade social, considerando as dificuldades 
de monitoramento dessa população, de concretude da intersetorialidade 
no executivo e das necessidades constantes de capacitação dos agentes pú-
blicos e de garantia de espaços participativos para essa população, é um de-
safio prático para as nossas lutas progressistas. E como nos aponta Daniel 
Tarragó, “o sonho e a imaginação são os elementos relevantes da política” 
(Tarragó, 2009). E como nos brindou em versos Pedro Casaldáliga:

Quem sonha mais luta mais. 
Quem luta mais sabe mais. 
Quem sabe mais luta melhor. 
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Pois somos um partido de sonhos, de lutas e de ações. Assim posto, re-
corremos novamente a Marx para concluir que: “Até o momento, os filóso-
fos apenas interpretaram o mundo; o fundamental agora é transformá-lo” 
(MARX & ENGELS, 1937).
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